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COORDENADORA: RITA MARIA BATISTA LOPES JARDIM
Rua Cláudio Saunders, 1174 – Centro.
CEP: 67030-160
Tel.: 3255-3177
CONSELHO TUTELAR II
COORDENADORA: ROSANGELA BARROS DOS SANTOS
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CONSELHO TUTELAR III
COORDENADORA: MARGARETE RIBEIRO DOS SANTOS
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CMAS.
GERALDO DA SILVA – PRESIDENTE
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CEP: 67030-070
Tel.: 3255-3200

LEI Nº 2.406, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009.
 

Dispõe sobre o Plano Plurianual para o quadriênio 
2010/2013, e dá outras providências.

 
A  CÂMARA  MUNICIPAL  DO  MUNICÍPIO  DE  ANANINDEUA estatui  e  eu 
sanciono a seguinte Lei:

 
Art.  1º  -  Esta  Lei  institui  o  Plano  Plurianual  para  o  período  2010/2013  em 
conformidade com o disposto no art. 165, parágrafo 1º, da Constituição Federal, 
estabelece para o período,  as diretrizes,  os programas com seus respectivos 
objetivos e as metas da Administração Pública Municipal para as despesas de 
capital  e outras delas decorrentes,  bem como as relativas aos programas de 
duração continuada.

 
Parágrafo Único - O Plano a que se refere o caput deste artigo constitui o Anexo 
único, parte integrante desta Lei. .

 
Art. 2º -  O Plano Plurianual é o instrumento de organização e gestão das ações 
de  Governo  no  âmbito  da  Administração  Pública  Municipal,  e  encontra-se 
organizado  por  Programas  Finalísticos  e  Programas  de  Apoio  às  Políticas 
Públicas e as Áreas Especiais. 
Art.  3º  -  Para cumprimento das disposições constitucionais  que disciplinam o 

Plano Plurianual e para efeito desta Lei, entende-se por:
 
            II –  Programa: É o instrumento de organização da ação governamental 

com vistas  a  solucionar  um problema ou satisfazer  uma necessidade 
demandada pela  sociedade.  Articula  um conjunto  coerente  de ações 
(orçamentárias  e  não-orçamentárias),  necessárias  e  suficientes  para 
resolver  o  problema,  de  modo  a  alterar  as  causas  identificadas  e, 
também, aproveitar as oportunidades existentes.   

 
a) Programa Finalístico: Programa do qual resultam bens ou serviços 
ofertados  diretamente  à  sociedade  com  o  propósito  de  enfrentar 
problemas ou satisfazer necessidades concretas. 
b) Programa de Apoio às Políticas Públicas e Áreas Especiais: Programa 
destinado à modernização, direção superior,  planejamento estratégico, 
avaliação  e  controle  da  gestão  governamental  e  contempla  o  apoio 
administrativo  através  da efetiva  organização  e  alocação de recursos 
financeiros para o desenvolvimento das ações de natureza tipicamente 
administrativa,  as  quais,  embora  contribuam  para  a  consecução  dos 
objetivos  dos  outros  programas,  neles  não  foram  passíveis  de 
apropriação.
III  –      Objetivo: Expressa  a  situação  que  se  deseja  alcançar  como 
resultado da realização do conjunto de ações de um programa, sendo 
mensurável por um indicador. 

 
IV – Indicador de avaliação: É uma variável construída com o propósito de 
precisar,  aferir  e  descrever  a  evolução  de  uma  realidade  concreta 
relevante para o processo da avaliação da gestão governamental. 

 
         V  –  Unidade  Responsável:  Unidade  administrativa  onde  se  localiza  o 

planejamento  operacional,  gerenciamento,  controle  e  avaliação 
descentralizada de um respectivo programa.

            
VI  –  Ação: É  a  unidade  básica  de  planejamento,  gerenciamento  e 
alocação de recursos com capacidade de gerar um produto, que tem 
como propósito alcançar resultados no enfrentamento de um problema 
ou necessidade concreta.
 

VII – Produto: Bem ou serviço decorrente da execução de uma ação que 
resulta da aplicação do conjunto de insumos e recursos, que se requer 
para sua produção. 
 

VIII – Unidade de Medida: Padrão selecionado para mensurar a produção 
do bem ou serviço.
 

IX –  Meta: Quantidade de produto ou serviço que se propõe alcançar 
como  resultado  da  execução  de  uma  respectiva  ação  num  período 
determinado. 
 

X  –  Recursos  Assegurados: São  os  oriundos  do  Tesouro,  Fundos 
Especiais, Administração Indireta e Convênios Contratados.
 

XI-  Recursos  a  Negociar:  São  constituídos  por  Convênios  e 
Financiamentos  previstos  para  viabilizar  as  respectivas  ações  e  sua 
captação depende de processos  específicos de negociação com outras 
instituições públicas e privadas. 
 

Art. 4º -  Os produtos e metas físicas, previstas para cada ação dos Programas 
de Governo do Plano Plurianual, constituirão a base da programação prioritária a 
ser observada pelas leis de diretrizes orçamentárias e pelas leis orçamentárias 
anuais e seus créditos adicionais.

 
Art.  5º  - Os  valores  consignados  a  cada  ação  do  Plano  Plurianual,  são 
referenciais  e  não  se  constituem  em  limites  à  programação  das  despesas 
expressas nas leis orçamentárias e seus créditos adicionais.

 
Art.  6º  -  A exclusão ou alteração dos programas constantes desta  Lei,  bem 
como a inclusão de novos programas, serão propostos pelo Poder Executivo, 
através de lei específica.

 
Art.  7º -  A inclusão,  exclusão ou alteração de ações orçamentárias no Plano 
Plurianual poderão ocorrer por intermédio da lei orçamentária anual ou de seus 
créditos  adicionais,  apropriando-se  ao  respectivo  programa,  as  modificações 
conseqüentes.
 
Parágrafo Único - De acordo com o disposto no caput deste artigo, fica o Poder 
Executivo  autorizado  a  adequar  as  metas  e  os  recursos  alocados  nas 
respectivas ações, para compatibilizá-las com a mudança nas circunstâncias fora 
de sua governabilidade que facilitem ou dificultem sua execução. 

 
Art. 8º -  Fica o Poder Executivo autorizado a alterar, incluir ou excluir produtos e 
respectivas metas de ações do Plano Plurianual, desde que estas modificações 
contribuam para a realização do objetivo do Programa. 

 
Art. 9º -  Para assegurar o cumprimento dos objetivos propostos pelo PPA 2010-
2013,  o  Poder  Executivo  implantará  o  Sistema Integrado  de Planejamento  e 
Gestão a fim de possibilitar a qualidade e oportunidade na tomada de decisões 
estratégicas definidas no Plano, o monitoramento e avaliação oportuna de seus 
resultados  e  a  eficiência  e  eficácia  do  gerenciamento  operacional  de  seus 
respectivos programas.  

 
Art. 10 - O Plano Plurianual e seus programas serão anualmente avaliados pelo 
Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento  e  Finanças  e  na  forma  definida  pelo  Sistema  Integrado  de 
Planejamento e Gestão.
 
Art. 11 -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
Art. 12 - Revogam-se as disposições em contrário.

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ANANINDEUA-PA 17 DE 

DEZEMBRO DE 2009
 

HELDER ZAHLUTH BARBALHO
Prefeito Municipal de Ananindeua

APRESENTAÇÃO DO PLANO
 
Na  elaboração  do  Plano  Plurianual  2010-2013,  da  Prefeitura  Municipal  de 
Ananindeua  (PMA)  -  Gestão  Helder  Barbalho  foram determinantes  para  sua 
concepção  os  compromissos  assumidos  no  plano  de  governo  -  durante  a 
campanha política-, e os ajustes fiscais nas contas públicas em virtude do atual 
cenário econômico mundial em decorrência da crise internacional de recessão 
econômica, e a expectativa da retomada da economia após a sua diminuição. 
Representando  um  conjunto  de  fatores  que  vislumbram  a  continuidade  das 
ações de governo para o desenvolvimento do Município.

Este Plano está pautado nos princípios de governo considerando uma 
administração ética e transparente, a gestão participativa pela busca permanente 
pela  satisfação  da  população,  denotando  assim o  respeito  pelo  cidadão  e  o 
planejamento estratégico, imprimindo ao governo Helder Barbalho à valorização 
da população do município.

Neste contexto, o PPA 2010-2013 foi fundamentado em um modelo de 
planejamento e gestão, construído a partir de amplos debates entre governo e 
sociedade, marcando uma nova era baseada na transparência dos processos, 
solidariedade, responsabilidade, consubstanciada no controle social.

É com essa premissa que a implementação deste Plano concentra-se na 
redução de desigualdades sociais e na transformação de Ananindeua em um 
município de destaque na área metropolitana, apresentando dentro do período 
de  maturação  deste  Plano  (2010-2013)  uma  significativa  melhoria  em 
indicadores  sociais  básicos,  previstos  nas  áreas  de  saneamento,  saúde  e 
educação.

Nesse sentido, a construção do PPA fundamenta-se em um documento 
legítimo em suas propostas, reunindo um conjunto de estratégias que o poder 
municipal  firmemente  aposta  para  a  constante  e  decisiva  modernização 
institucional da máquina pública e refletindo diretamente na qualidade de vida 
dos habitantes de Ananindeua.

A concepção do PPA, a partir da evolução dos elementos que compõe o 
padrão político-ideológico do governo Helder Barbalho, obedece a uma lógica 
metodológica que contemplou a participação efetiva de todo o nível diretivo.

Considerando este contexto, o presente plano estrutura-se da seguinte 
forma: (i) Diretrizes Estratégicas do plano de governo, que apresentada na parte 
inicial do documento e fundamental para que se compreenda a base filosófica e 
ideológica  deste  PPA,  a  partir  da  metodologia  proposta  pelas  Ciências  e 
Técnicas de Governo; (ii)  Detalhamento dos programas do PPA, segundo sua 
tipologia: Finalísticos e de Apoio às Políticas Públicas e Áreas Especiais.

O sonho de se construir uma Ananindeua humana e cidadã parte deste 
instrumento,  e o  esforço conjunto  em implementá-lo torna-se agora o grande 
compromisso deste governo com seus habitantes, fazendo desta gestão o marco 
referencial deste município.
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  Ananindeua – Construindo Sonhos

A transformação de Ananindeua em um município humano, com grandes 
oportunidades para o conjunto da sociedade, com acesso equânime a todos os 
serviços públicos constitui-se vislumbrar uma projeção de sonhos possíveis, no 
que tange a construção de um valor institucional a ser desenvolvido. É preciso 
que se sedimente nos problemas declarados pela sociedade, prezando por uma 
atuação  mais  célere,  participativa  e  efetiva  do  governo  Helder  Barbalho,  de 
maneira  a  despertar  na  população  do  município  a  valorização  da autoridade 
municipal e da importância da presença do Poder Público, legitimando seu papel 
perante a sociedade. 

Neste contexto faz-se necessário que o município viabilize ações para a 
melhoria das condições de vida da população,  de redução de desigualdades 
sociais, de emergência de sentimento de pertencimento nos habitantes, através 
do oferecimento de serviços públicos de qualidade, depende exclusivamente da 
sinergia gerada entre as Secretarias que compõem o governo. 

A partir deste engajamento, traduzido na concepção de projetos e ações 
que  foquem  a  humanização  dos  serviços  públicos  prestados,  sobretudo  nas 
áreas da saúde e da educação, este pilar está estruturado para a promoção da 
melhoria qualitativa e quantitativa dos serviços públicos oferecidos à população 
ananin, tendo como principal resultado uma Ananindeua – Construindo Sonhos, 
caracterizando uma das dimensões da qualidade de vida.

  
DIRETRIZES ESTRATÉGICAS

 
O  Plano  Plurianual  2010-2013,  é  a  evolução  das  estratégias 

implementadas pelo poder público no Plano Plurianual 2006-2009 – Cidade das 
Oportunidades. O município vai continuar a avançar no grande número de obras, 
em  andamento  e  planejadas,  porém  sem  esquecer  os  passivos  existentes; 
social,  educacional,  entre outros. O alicerce desta evolução já foi plantado, e 
com  este  a  certeza  que  o  destino  de  Ananindeua  é  o  crescimento  e  as 
estratégias do Plano Plurianual vão consolidar esta vocação.

 As perspectivas macroeconômicas mundiais e nacionais apontam um 
cenário de otimismo. Após um período de crise mundial forte que impactou as 
economias nacional, estadual e municipal.

É consenso  que  o  cenário  agora  é  de retomada,  apesar  de não ser 
unanimidade o vigor  dessa retomada em locais específicos,  como o Brasil,  o 
Pará e Ananindeua. Os últimos indicadores econômicos divulgados apontam a 
retomada do crescimento em áreas essenciais da economia, mesmo que esse 
crescimento represente a recuperação das quedas ocorridas durante a crise.

A  partir  da  retomada  do  crescimento  deveremos  observar  uma  nova 
retomada, que é a das dívidas acumuladas durante longos anos, como exemplo 
temos: a discussão entre os países ricos sobre a distribuição de riquezas com as 
nações mais pobres, e a distribuição destas riquezas nas nações de forma que 
não ocorra a concentração nas classes mais ricas.

No  cenário  nacional  as  dívidas  sociais  com  habitação,  saneamento, 
educação, saúde entre outras, vem sendo resgatadas apesar do ritmo não ser o 
adequado devido as limitações orçamentárias impostas.

O município de Ananindeua preparou-se para resgatar as dívidas com a 
população, desde o primeiro dia da administração Helder Barbalho, o município 
estruturou-se  para  executar  uma  administração  dinâmica,  preparou-se  para 
parcerias onde fosse possível buscar condições para realizar os serviços e obras 
que  não  poderiam  ser  realizadas  apenas  pela  administração  municipal, 
capacitou-se  para  executar  os  programas federais  e  estaduais,  com projetos 
prontos para execução e atendimento desses programas.

 
As  Diretrizes Estratégicos  para a construção de uma  Ananindeua com 

projeções de sonhos, para o quadriênio 2010-2013 estão pautados em 3 (três) 
pilares seguintes:

 
- QUALIDADE DE VIDA

Ananindeua  almeja  e  demanda  a  urgente  construção  de  uma  outra 
imagem objetivo, uma outra leitura de sua realidade pelo conjunto da sociedade, 
para tanto precisa concretizar ações decorrentes de uma nova visão.

Como cerne das discussões em torno da visão e da missão de governo, 
a consolidação da qualidade de vida constituiu-se como o elo entre as diferentes 
áreas  da  atuação  municipal.  Não  se  poderia  evoluir  neste  processo  sem se 
compreender como a qualidade de vida e o bem estar coletivo se concretizam 
em um município. 

O  conceito  de  qualidade  de  vida  está  associado  a  uma  série  de 
contextos,  denotando sua  multidimensionalidade e  integralidade.  A dificuldade 
em se promover qualidade de vida, para muitos governos municipais, traduz-se, 
em parte, pela exclusão econômica, impossibilitando as pessoas e famílias na 
geração  de  renda  suficiente  para  suprir  necessidades  básicas;  relaciona-se 
ainda ao fato de que a baixa renda impede as famílias na ascensão à moradia 
digna e educação de qualidade ou ainda pode estar limitada pelas deficiências 
na prestação de serviços sociais básicos como saúde ou educação.

Em uma outra dimensão, o distanciamento da  qualidade de vida está 
diretamente relacionado ao aumento dos índices de insegurança pública  que 
afetam diretamente a livre  circulação das pessoas e que em última instância 
determinam e limitam as possibilidades de investimentos em nível local. 

Finalmente, a qualidade de vida pode deteriorar-se pelas restrições ao 
exercício  dos  diretos  políticos  e  pelas  limitações  na  participação  ativa  da 
sociedade nas decisões que afetam seu próprio desenvolvimento. As restrições 
políticas impossibilitam os cidadãos de exigirem o cumprimento de seus direitos 
básicos  como  saúde,  educação,  moradia  e  etc.,  limitando  a  capacidade 
organizativa da comunidade para o enfrentamento de seus problemas. 

A partir da percepção dos fatores genéricos que limitam o alcance da 
qualidade de vida, foram priorizados pela equipe de governo os componentes 
que traduzem o conceito de qualidade de vida que se pretende instaurar em 
Ananindeua:  acesso  ao  emprego  e  renda  digna,  à  educação,  aos  serviços 
urbanos,  à  saúde  com qualidade,  aos  transportes,  à  qualidade  ambiental,  à 

segurança, ao ordenamento urbano, resultando na incorporação do sentimento 
cidadão.
São áreas de destaque nesta estratégia:  
-  Sanear Ananindeua  –  Projeto de saneamento integrado que prevê beneficiar 
diretamente 30% da população, é um marco no desenvolvimento do município, e 
tem o reconhecimento do Governo Federal que incluiu no Plano de Aceleração 
do  crescimento  –  PAC,  inclui  serviços  de  água  e  esgoto,  drenagem pluvial, 
pavimentação de ruas, unidades habitacionais, equipamentos comunitários como 
escolas,  postos de saúde, áreas esportivas e creches. As áreas beneficiadas 
estão sendo: Jaderlândia e Maguariaçú; Icuí Guajará; Nova Esperança e 28 de 
Agosto;  Distrito  Industrial;  Águas  Lindas  e  Águas  Brancas  e  Jardim  Jader 
Barbalho. Ainda serão beneficiados, indiretamente, todos os outros bairros do 
município  com o  avanço  da  infra-estrutura  que  irá  ocasionar  no  município  e 
também a área metropolitana da capital. 
 
-  Belananindeua:  Junto  ao  Sanear  Ananindeua,  o  Plano  Plurianual  prevê  o 
atendimento  as  áreas  excluídas  da  cidade  com  a  infra-estrutura  urbana 
necessária,  a  revitalização  de  espaços  de  convívio  social,  a  ampliação  de 
alternativas  para  o  sistema  viário,  resgatando  a  dívida  social  existente  no 
município e despertando a dignidade de ser cidadão ananin.

Com o propósito de promover boas condições estruturais ao município, 
está previsto no Plano Plurianual, a execução com recursos federais, estaduais e 
municipais,  a  conservação  e  ampliação  da  malha  viária,  atendendo 
principalmente as áreas principais e as mais carentes de infra estrutura viária, 
que vai impactar diretamente nos transportes e no trânsito; a manutenção e a 
ampliação  da  iluminação  pública,  inclusive  com  a  otimização  do  material 
existente, o que impactará no visual das vias públicas e dará melhor segurança 
nestas  áreas;  serviço  de  limpeza  e  coleta  de  lixo  eficiente  propiciando  a 
impressão de uma cidade limpa e bem cuidada, e principalmente combatendo os 
riscos provenientes do acumulo de materiais perigosos à saúde da população; 
há também a manutenção, a elaboração e a execução de obras urbanísticas e 
arquitetônicas, como praças e equipamentos públicos, e a devida fiscalização de 
obras públicas em conjunto com o setor ambiental, para garantir a adequação 
com as políticas urbanas do município.
 
-  Atenção à Saúde – garantia do acesso com qualidade, e a humanização dos 
serviços  de  saúde,  de  forma  oportuna,  democrática  e  universal,  elevar  a 
resolutividade,  a  elevação  da  cobertura  vacinal  de  rotina,  a  elevação  da 
cobertura de consultas de pré-natal, a elevação do número de internações em 
nível  local  e referenciado,  evolução no atendimento nas áreas de urgência  e 
emergência,  a  elevação  da  vigilância  sanitária,  epidemiológica  e  ambiental, 
visando reduzir o risco à doenças. A atuação governamental na área da saúde, 
prevista no PPA, compromete-se com todo este conjunto de ações na área da 
saúde e há a transversalidade de princípios como a humanização, qualificação e 
universalização, com vistas à inclusão social,  sobretudo no caso de áreas da 
cidade ainda não contempladas com estes serviços.
 
-  Atenção Social  e Garantia de Direitos –  Promover a assistência  e inclusão 
social das famílias e pessoas em situação de risco e vulnerabilidade social trata-
se de um dos grandes objetivos da administração. A ocorrência de um elevado 
índice  de  famílias  com  baixa  renda  ou  abaixo  da  linha  de  pobreza,  de  um 
elevado  número  de  pessoas  em situação  de  rua,  suscetíveis  a  violência,  ao 
abuso e a exploração, são alguns dos problemas a serem combatidos pelo poder 
público municipal. Neste sentido a área de Proteção e Ação Social por meio da 
promoção  da  participação  e  do  controle  social,  com  vistas  ao  resgate  da 
cidadania  e  da  dignidade,  da  Proteção  Social  Básica  e  da  Proteção  Social 
Especial, caracterizados pela perspectiva da universalidade e da equidade, com 
a ampliação e manutenção de projetos de assistência e de valorização de todos 
os segmentos sociais. 
 
-  Educação Pública com Qualidade: assegurar a universalização da educação 
pública  com qualidade,  garantindo o acesso,  a  permanência  e  o  sucesso do 
aluno, com a elevação dos indicadores de ensino do município; buscar parcerias 
com o  governo  federal  e  estadual,  conseguindo  apoio  pedagógico,  técnico  e 
financeiro, para os projetos da área; melhorar a estrutura, através da construção 
e aparelhamento de novas escolas e das unidades já existentes, fortalecimento 
do transporte escolar, aquisição e distribuição de kit escolar e material esportivo. 
Investimento nos alunos e professores da rede municipal, visando à motivação e 
o comprometimento com o desempenho, fortalecer as políticas educacionais de 
inclusão  social,  com  o  envolvimento  da  comunidade,  família  dos  alunos  e 
moradores do entorno das escolas visando o melhoramento do tecido social. 
Incrementar  o  encaminhamento ao trabalho através do ensino e  fomentar  as 
atividades na inclusão digital.
 
- Esporte, Cidadania e Lazer: Nesta área, o PPA tem como objetivo proporcionar 
o acesso aos instrumentos de esporte e lazer como estratégia de inclusão social. 
O município de Ananindeua vai ampliar as alternativas de recreação/lazer social 
envolvendo  os  diversos  segmentos  da  sociedade,  com o  apoio  a  atividades 
desportivas competitivas que destaquem o município, o incremento a valorização 
da  prática  do  esporte  e  lazer  como instrumento  de  socialização,  através  da 
ampliação e melhoramento da infra-estrutura esportiva e de lazer disponível no 
município, da promoção de projetos e eventos de esporte e lazer voltados para a 
inclusão  social  e  do  fortalecimento  e  ampliação  das  ações  de  promoção  do 
esporte competitivo no município. Destaca-se a conclusão do Estádio Municipal, 
importante espaço de esporte e lazer, e também obra que vai trazer grandes 
benefícios para a área de sua implantação.
 
- Segurança Cidadã: O enfrentamento do elevado crescimento da insegurança 
de moradores e visitantes e das áreas públicas, por estar fora da competência 
municipal, ainda que sobre a administração municipal também e principalmente 
recaia os clamores da sociedade, constitui-se ao lado da segurança dos próprios 
espaços públicos, um desafio que já está sendo enfrentado pela administração 
municipal.  A  ampliação  da  Guarda  Municipal  de  Ananindeua,  seu 
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aparelhamento, é um dos instrumentos essenciais a criação de uma cultura de 
valorização de direitos e deveres, do bem coletivo, contribuindo para o resgate 
do papel da autoridade municipal, com a continuidade das ações do PRONASCI, 
e  das  ações  do  município,  e  com  a  parceria  do  estado,  espera-se  o 
enfrentamento efetivo da insegurança. Também muito importante é a segurança 
de transportes e do trânsito, a transformação do Departamento de Trânsito em 
autarquia,  vai  propiciar  agilidade e  eficiência  no atendimento  dos  anseios da 
população numa melhor mobilidade no município com segurança, assim como a 
intensificação das ações e das campanhas de Educação para o Trânsito. 
 
- Cultura Inclusiva: O plano procura através da realização de ações, e do apoio a 
realização  de  eventos,  a  implantação  de  uma  identidade  cultural  e  a  sua 
valorização, a promoção e difusão da cultura local, correspondendo ao campo de 
uma cultura inclusiva que se pretende instaurar, é o objetivo que foi desenhado 
com vistas a reverter o fato de os eventos culturais do município ainda não se 
apoiarem  em  experiências  com  foco  na  inclusão  social  e,  sobretudo,  pela 
limitada  participação  da  sociedade  nas  iniciativas  culturais  promovidas  pelo 
município. A sedimentação de uma identidade cultural no município, com foco na 
humanização  e  em  uma  Ananindeua  cidadã,  pelo  fortalecimento  dos 
investimentos  públicos  direcionados  ao  setor  cultural  e  pela  ampliação  e 
melhoramento dos equipamentos culturais locais. Nesse contexto, o PPA vincula 
a  valorização  da  cultura  ao  desenvolvimento  do  turismo,  destacando-se  a 
Construção  do  Centro  Cultural  do  Maguari,  como  mecanismo  de 
desenvolvimento humano, social e econômico, com fortes impactos no contexto 
metropolitano.
 
-  Moradia  Legal:  O  município  ainda  possui  muitas  áreas  não  regularizadas, 
invasões que anseiam pelo atendimento do poder público, e muitas vezes sua 
própria  condição  irregular  impõem  dificuldades  na  inclusão  de  suas 
necessidades dentro das políticas municipal, estadual e federal. As iniciativas do 
município  implicam no desdobramento de muitas  ações orçamentárias e  não 
orçamentárias:  a  manutenção  das  atividades  para  regularização  fundiária, 
beneficiando  principalmente  famílias  de  baixa  renda;  o  remanejamento  das 
famílias ocupantes em áreas de risco; a implantação e manutenção de projetos 
de  melhoria  habitacional,  a  manutenção  de  projetos  habitacionais  populares, 
com a implantação de projetos habitacionais e loteamentos de interesse social. 
Importante  nesta  área  é  o  estabelecimento  de  parcerias  que  propiciam 
regularização  e  a  oferta  de  unidades  habitacionais  a  um  custo  acessível  à 
população,  é  intenção  da  administração  iniciar  o  projeto  Cestão  Básico  da 
Construção, que subsidie fornecimento de material básico de construção para 
reforma e ampliação de casas de famílias em situação de risco. 
 
-  Qualidade e Gestão Ambiental:  A execução de ações preventivas e indutoras 
de preservação e consciência ambiental, são instrumentos de proteção à saúde, 
direito  de  todos  e  dever  do  Estado  e  da  sociedade.  Para  conter  o  nível  de 
degradação ambiental em áreas urbanas e rurais de Ananindeua, como o índice 
de poluição do ar,  sonora,  visual  e dos solos.  A atuação do município prevê 
regular o uso e o manejo de recursos naturais, o controle ambiental em áreas 
urbanas, como a poluição do ar,  ambiental  e sonora. Esta atuação permite o 
resgate  da  autoridade  do  poder  público,  reduzindo  a  negligência  e 
desconhecimento dos atores sociais que usufruem de espaços urbanos e rurais 
em Ananindeua. O órgão municipal de meio ambiente será responsável pelos 
sistemas de licenciamento e monitoramento ambiental em áreas urbanas e na 
região da ilhas de Ananindeua, da criação e manutenção de bosques e áreas 
verdes, que visam valorizar os espaços de convívio social e criar uma cultura 
ambientalmente sustentável, humanizando a paisagem urbana do município, e a 
implementação de um programa permanente de educação ambiental, com ações 
constantes e direcionadas aos diversos segmentos da sociedade.
 
- DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Ananindeua tem a oportunidade de transformar-se em um município cuja 
economia tenha destaque e gradativo  crescimento na área  metropolitana,  no 
Estado e na região Norte.

A  transformação  promovida  pelas  obras  ocasiona:  a  valorização  dos 
bairros e impacto direto no valor dos imóveis e terrenos, a infra estrutura criada 
atrai  empresas  interessadas  em  investir  em  condomínios  e  conjuntos 
habitacionais, o que gera negócios, emprego e renda, este ciclo necessita de 
infra  estrutura  de  comércio,  serviços  entre  outros,  gerando  mais  emprego  e 
renda e arrecadação ao município. 

A  administração  municipal  vai  impulsionar  as  atividades  econômicas, 
tentar  a  coordenação  das  cadeias  produtivas  dentro  das  políticas  de 
desenvolvimento do município, e o surgimento de novas oportunidades, com as 
seguintes atividades nesta estratégia:
-  Desenvolvimento  das  Atividades  Econômicas: Prevê  a  ampliação  e 
fortalecimento  do  potencial  produtivo  do  município,  fortalecendo  também  o 
sistema de abastecimento. O município ainda apresenta baixo nível de utilização 
das  feiras  e  mercados pelos  produtores  de  Ananindeua;  o  baixo  número  de 
cadeias  produtivas  sem  verticalização  no  município;  baixo  índice  de 
comprometimento  associativista  dos  pequenos  produtores  do  município.  É 
objetivo  do  Plano  Plurianual  fomentar  a  organização  associativa,  o 
melhoramento  da  infra-estrutura  de  apoio  à  produção,  a  agroindústrias,  o 
monitoramento, manejo e preservação de ecossistemas naturais, a revitalização 
e manutenção das estruturas municipais de abastecimento e comercialização, 
buscará parcerias para reestruturar as feiras do Centro, do PAAR e do Distrito 
Industrial, e a estruturação do sistema de comércio informal em vias, logradouros 
e bens públicos. Fomentará a absorção de boa parte da força de trabalho, que 
atualmente está em atividades produtivas e econômicas informais, sobretudo no 
que se refere às feiras e mercados. 

Para fortalecer o potencial econômico do município é necessário atrair 
novos  segmentos  econômicos,  é  necessário  que  se  desenvolvam  linhas 
estratégicas com vistas a criação opções produtivas, que estejam apoiadas em 
alternativas viáveis, como o fomento ao empreendedorismo. O Plano Plurianual 

prevê busca efetivar a inclusão social. Para atingir o objetivo de fortalecer o setor 
econômico propõe a Implantação do Conselho de Desenvolvimento Econômico 
Municipal,  a  ampliação  e  manutenção  do  Projeto  Cidadão  Empreendedor, 
importante mecanismo de incentivo ao empreendedorismo e ao fortalecimento 
de micro e pequenas empresas. É objetivo do município  continuar o apoio aos 
grandes empreendimentos já presentes e novos no município, mas sobretudo 
continuar  a  promoção  e  o  incentivo  aos  micro  e  pequenos.  Há,  portanto  a 
necessidade de buscar  novos negócios e profissões adaptadas aos sistemas 
produtivos em emergência no município.

Desenvolver  o  potencial  econômico  tem  que  estar  ligado  à 
democratização, ao acesso de todos os segmentos sociais, para que se efetive a 
criação de  emprego e renda dentro  de próprio  município,  a  Ananindeua dos 
sonhos da população não é uma cidade dormitório, é uma cidade acordada, ativa 
e produtiva. 
 
-  Alternativas  para  o  Turismo: O  município  vai  procurar  caminhos  para 
desenvolver o potencial turístico. Desenvolver o turismo terá que dotar este setor 
de  sustentabilidade  econômica,  financeira,  social  e  ambiental,  e  depende do 
desenvolvimento do setor cultural e econômico. A oferta turística é ainda muito 
pequena, o Plano busca o desenvolvimento de projetos estruturantes que gerem 
emprego e renda, buscando inclusão social, é idéia inicial contemplar, o turismo 
de aventura  nas ilhas;  apresentar as atrações que estão incluídas na cultura 
local  como as comunidades quilombolas;  o turismo ecológico e o  turismo de 
lazer; a produção artesanal, sobretudo na região das ilhas onde esta atividade é 
mais evidente,  projetos para a capacitação profissional  e posterior autonomia 
econômica destes artesãos; o melhoramento dos equipamentos turísticos locais; 
e o aproveitamento dos rios.
 
- Alternativas para a Industrialização: O município contém um Distrito Industrial, 
porém  este  e  de  gestão  do  Governo  do  Estado.  O  plano  prevê  a 
desenvolvimento alternativas para surgimento e implantação de novas cadeias 
no  município,  buscará  parcerias  com  instituições  visando  a  implantação  do 
Sistema Agroindustrial Integrado, e fazer a intermediação entre a produção e o 
mercado através da implantação de um Programa de Aquisição de Alimentos, 
em parceria com o governo federal. Está sendo implantada uma nova política de 
incentivos fiscais, o que juntamente com os investimentos de infra estrutura vai 
gerar a atração de novas industrias interessadas em investir em Ananindeua.
 
- GESTÃO ADMINISTRATIVA E POLITICAS PÚBLICAS

                 A implantação das ações do governo, a captação dos recursos para 
as realizações das ações finalisticas não podem ser realizadas sem o suporte de 
uma estrutura administrativa eficiente. O Plano Plurianual prevê a continuidade 
do investimento num sistema de atendimento ágil, procurando oferecer serviços 
de qualidade,  a  sociedade,  aos  outros órgãos  e  aos  demais  interessados.  A 
valorização  do  servidor  público  é  meta  desta  administração,  o  incentivo  ao 
desempenho, a produtividade e a competência, levam a eficiência da estrutura 
administrativa, e com isto elevam também o desempenho das áreas fins. Está 
estratégia contém os seguintes setores importantes: 
- Apoio Administrativo – Estas atividades dizem respeito as ações cotidianas de 
todos  órgãos  da  administração  municipal,  as  ações  finalísticas  que  estão 
propostas neste  PPA não poderão ser  efetivadas sem o suporte  institucional 
necessário  caso  a  estrutura  intermediária  do  sistema  administrativo  esteja 
desatualizada,  burocratizada,  e  desarticulada  com  os  objetivos  do  governo 
municipal. A sociedade do município, finalidade precípua de todo poder público, 
sente-se bem melhor em relação ao governo quando é bem atendida, e tem seus 
anseios resolvidos ou bem encaminhados pelo serviço público. A modernização 
do  sistema  de  administração  municipal  vai  continuar  sendo  uma  das  metas 
principais  da  gestão  municipal.  A  instrumentalização  e  o  fortalecimento  dos 
sistemas  da  Prefeitura  estão  relacionados  à  adoção  de  mecanismos  de 
planejamento e gestão modernos, sofisticados e que visam a descentralização 
com responsabilidade. Esta descentralização vai continuar  e ser aperfeiçoada 
com uma estrutura que planeje e acompanhe o perfil institucional, bem como o 
apoio ao constante aprimoramento da prestação de serviços ao cidadão. 
- Modernização e justiça tributária: O plano contempla a conclusão do Programa 
de Modernização Tributária financiado pelo BNDES, isto não quer dizer que a 
administração  vai  parar  os  esforços  neste  sentido.  A  humanização  de 
Ananindeua, elevando os níveis de qualidade de vida da população e a oferta de 
serviços, vai ser conseguida com novas idéias na gestão fiscal e tributária, como 
estratégia de esforço fiscal para o município. Os mecanismos incorporados nesta 
gestão, com esse programa devem ser o principio de novas ações na gestão 
tributária e financeira da PMA, O esforço fiscal do município, o qual ainda está 
altamente apoiado em transferências externas, como SUS, FPM e ICMS, como 
todos  os  municípios  que  não  tem  áreas  de  extração  mineral,  mostra  uma 
evolução da arrecadação própria, porém é consenso na administração que esta 
arrecadação pode e deve crescer ainda mais, não esquecendo do incremento 
que deve ser esperado em conseqüência das obras estruturantes no município. 
Aperfeiçoar o esforço fiscal do município significa estabelecer medidas eficientes 
e eficazes de cobrança tributária, como o IPTU e o ISS. Com o aumento da 
capacidade  de  investimento,  a  constante  atualização  da  legislação  tributária 
municipal, a modernização da estrutura de fiscalização de tributos, a implantação 
de  centrais  de  atendimento  ao  contribuinte,  a  implantação  do  contencioso 
municipal e a implantação da cobrança da dívida ativa municipal, devem nortear 
as ações nesta área.
 
-  Gestão  administrativa: A qualidade  dos  sistemas administrativos  representa 
modernizar as práticas de trabalho, reestruturar a cultura institucional e investir 
em infra-estrutura tecnológica e logística. Dentro do programa, há esforços para 
reverter questões como o desenvolvimento e gestão de pessoas, a evolução dos 
sistemas  de  gestão  de  recursos  materiais,  patrimônio  e  apoio  logístico  e  a 
combate a precariedade e dispersão da infra-estrutura física de todos os órgãos 
da Prefeitura.  A qualificação profissional do servidor público constitui-se em um 
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dos  requisitos  imprescindíveis  ao  processo  de  modernização  e  inovação 
administrativa, a administração a partir da implantação do Instituto de Escola de 
Governo e Gestão pública pretende Investir  em valorização o que representa 
garantir o aperfeiçoamento do agente público na prestação de serviços, baseado 
no  desempenho  e  com responsabilização  pelos  resultados  e  participação.  A 
garantia  da  profissionalização  do  servidor  e  desenvolvimento  de  sua 
competência gerencial, técnica-operacional e acadêmica e pela exploração do 
potencial criativo e da capacidade empreendedora do servidor.
 
-  Participação  e  controle  social: Com  as  realizações  já  efetuadas  e  as 
planejadas para o próximo quadriênio, e essencial a participação da sociedade. 
Com a divulgação das ações do poder público, passa a se tornar concreta e 
visível  para  a  sociedade,  diminuindo  a  distância  entre  governantes  e 
governados.  A  capacitação  dos  atores  sociais  para  o  acompanhamento  das 
ações ficaria prejudicada sem a divulgação pela administração das realizações, 
sem a informação do que está sendo feito para enfrentar as reclamações da 
sociedade. Importante também é a estruturação de um sistema de comunicação 
capaz de integrar  todos os órgãos num mesmo objetivo,  que  é  o  de tornar 
possível o cumprimento das metas determinadas pela administração municipal.

 
ESTRATÉGIA DE FINANCIAMENTO
 
         Para efeito deste Plano, estruturou-se suas fontes de financiamento em 
duas categorias: 1- Recursos assegurados, compreendendo o tesouro previsto, 
as contribuições sociais e econômicas, as transferências da união e do estado, 
os fundos com destinação especifica, os recursos de convênios assegurados e 
os recursos de financiamento em execução; e 2 – Outros Recursos, que são os 
recursos de convênios a captar e sua contrapartida.

As  condições  do  cenário  macroeconômico  nacional  são  bastante 
favoráveis;  a estabilidade fiscal,  a  inflação controlada,  a queda dos juros,  as 
reservas  cambiais  elevadas,  nos  permitem  acreditar  no  crescimento  da 
economia nacional a patamares ainda mais elevados que antes da crise mundial, 
e certamente isto terá impacto positivo nos estados e municípios.

            Para a estimativa das receitas públicas para os próximos quatro anos, foi 
considerado  o  contexto  atual  e  a  perspectiva  de  cenário  futuro.  O  Plano 
Plurianual  prevê  recursos  no  montante  de  R$  1.571.490.999,00,  entre  os 
recursos  assegurados  e  a  captar,  ressalte-se  a  redução  das  receitas  nos 
primeiros três anos, fato que é decorrente da execução das obras do Plano de 
Aceleração  do Crescimento  –  PAC,  do governo  federal,  porém esta  redução 
deve ocasionar acréscimo nas receitas próprias, decorrentes da elevação das 
moradias regularizadas, da evolução da qualidade das moradias, da valorização 
dos imóveis beneficiados e também dos serviços que serão exigidos para atende 
essas áreas.

Os recursos do tesouro previstos e da ordem de R$ 198.768.529,00, o 
que  corresponde  a  12,65%  do  total  geral  do  PPA,  estes  recursos  foram 
estimados  de  forma  conservadora,  de  acordo  com  os  princípios  contábeis 
vigentes,  porém espera-se um incremento maior  nesta  fonte proveniente  das 
obras estruturantes acontecendo no município.

As  contribuições,  sociais  que  atendem as  receitas  da  previdência  do 
município, e econômicas, que atende a iluminação pública, representam 4,37%.

As transferências  correntes,  como o FPM,  ICMS,  IPVA,  entre  outras, 
excluídas as deduções para a formação do FUNDEB, representam 28,23%, do 
total estimado dos recursos, sendo possível que este percentual seja acrescido 
no decorrer do período deste plano, em virtude da recuperação da economia, e 
da retomada do crescimento, após o arrefecimento da crise fi9naceira mundial.

Os  fundos  especiais,  que  tem  previsão  constitucional,  SUS,  FNAS, 
FNDE  e  FUNDEB,  representam,  37,97%;  estes  recursos  com  destinação 
específica,  é  a  maior  fonte  de  recursos  prevista  no  PPA,  é  um instrumento 
importante no atendimento as demandas sociais, pois atendem áreas essenciais, 
em que as ações são repassadas pelos entes da federação, porém o município 
não consegue arcar com o ônus sozinho.   

Os  recursos  provenientes  de  convênio,  representam  8,24%  do  total 
previsto, onde é destacada a parceria do município com os governos federal e 
estadual, e principalmente a capacidade do município de apresentar propostas 
para conseguir estes recursos, o que foi procurado desde o primeiro momento 
pela administração pública.

Os recursos de financiamentos, representam 5,21% do total do plano. 
Destaca-se aqui o retorno esperado para este investimento, seja o social com o 
financiamento  da  Caixa  Econômica  Federal  para  as  obras  do  Plano  de 
Aceleração do Crescimento – PAC, que é até difícil  de ser mensurado,;  mas 
também  prevê  a  conclusão  do  Programa  de  Modernização  Administrativa  – 
PMAT,  na  área  de  finanças  públicas,  financiamento  do  BNDES,  que  com  a 
modernização dos sistemas de arrecadação e atendimento, deve proporcionar o 
incremento na arrecadação municipal.

O  Plano  Plurianual  prevê  3,32%  do  seu  total  em  recursos  a  serem 
captados e sua contrapartida, a área de captação de recursos no município, e as 
áreas  técnicas  dos  órgãos  demonstram sua  competência,  com o  volume  de 
recursos que já foi conseguido durante a execução de Plano Plurianual 2006-
2009, e existem vários projetos e emendas em tramitação nos órgãos federais e 
estaduais, para a consecução destes objetivos.

Essa estrutura de financiamento poderá ser alterada ao longo da execução do 
Plano Plurianual 2010-2013, as alterações no contexto da economia serão 
acompanhadas e as alterações serão acompanhadas e incluídas no PPA quando 
das suas atualizações.

LEI Nº 2.407, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009.
 

Estima  a  Receita  e  fixa  a  Despesa  do 
Município de Ananindeua, para o exercício de 
2010, e dá outras Providências.

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE ANANINDEUA estatui e eu sanciono a seguinte Lei:
 

CAPÍTULO I
 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
 
Art.  1º  -      Esta  Lei  Estima  a  Receita  e  fixa  a  Despesa  do  Município  de 
Ananindeua para o exercício financeiro de 2010, compreendendo:
 

I  -        Orçamento  Fiscal,  abrangendo  os  poderes  do  Município, 
 incluídos os órgãos da Administração direta, indireta e fundos 
instituídos e mantidos pelo Poder Público Municipal;

 
II  -     Orçamento  da  Seguridade  Social,  abrangendo  os  órgãos  da 

Administração direta e indireta, bem como fundos instituídos e 
mantidos pelo Poder Público Municipal, que desenvolvam ações 
nas áreas de Saúde, Previdência e Assistência Social .

 
CAPÍTULO II

 
DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

 
SEÇÃO I

Da Estimativa da Receita
 
Art. 2º -    A Receita Orçamentária Total está estimada  em  R$ 424.052.030,00 
(Quatrocentos  e  vinte  e  quatro  milhões,  cinqüenta  e  dois  mil  e  trinta  reais), 
sendo:
 

I  -      R$  322.498.871,00  (duzentos  e  noventa  milhões,  duzentos  e 
oitenta e seis mil e cento e setenta e três reais),  oriundos do 
Orçamento Fiscal ; e

 
II -     R$ 101.553.159,00 (Cento e um milhões, quinhentos e cinqüenta e 

três  mil  e  cento  e  cinqüenta  e  nove  reais),  oriundos  do 
Orçamento da Seguridade Social.

 
Art.  3º  -    O conjunto  das Receitas dos Orçamentos Fiscal  e da Seguridade 
Social decorrerá dos Tributos, Rendas e Outras Receitas, na forma estabelecida 
na Lei Nº 2.386 de 13 de julho de 2009 - Lei de Diretrizes Orçamentárias.

 
SEÇÃO II

Da Fixação da Despesa
 
Art.  4º  -    A  Despesa  Orçamentária  total,  no  mesmo  valor  da  Receita 
Orçamentária é fixada em R$ 424.052.030,00 (Quatrocentos e vinte e quatro 
milhões,  cinqüenta  e  dois  mil  e  trinta  reais),  apresentando  a  seguinte 
composição:
 

I  -      R$  290.286.173,00  (duzentos  e  noventa  milhões,  duzentos  e 
oitenta e seis mil e cento e setenta e três reais), do Orçamento 
Fiscal;

 
II  -     R$ 133.765.857,00 (Cento e trinta e três milhões,  setecentos e 

sessenta e cinco mil e oitocentos e cinqüenta e sete reais), da 
Seguridade Social;

 
§ 1º -          Do total do Orçamento da Seguridade Social, informados no 

Inciso II,  R$ 32.212.698,00 (Trinta e dois milhões,  duzentos e 
doze e seiscentos e noventa e oito reais), serão custeados com 
recursos do Orçamento Fiscal; 

 
§ 2º -          O detalhamento da Despesa, na forma definida pela Portaria 

Interministerial nº 163, de 04 de maio de 2001, atualizada pela 
Portaria nº 519. de 27 de novembro de 2001, está discriminada 
neste Projeto de Lei.

 
Art.  5º  -    As  despesas  fixadas,  detalhando  a  programação  dos  órgãos  em 
projetos, atividades e operações especiais, é apresentada no volume anexo, que 
passa a ser parte integrante da Lei Orçamentária, observando o disposto no art. 
10,  da  Lei  Nº  2.386,  de  13  de  julho  de  2009  -  Lei  de  Diretrizes 
Orçamentárias.                            
 
Art.  6º  -    As  Receitas  e  Despesas  dos  órgãos  da  Administração  Indireta 
Municipal  serão  desdobradas  em  orçamentos  próprios  e  elaborados  em 
conformidade com as normas adotadas no Orçamento Geral  do Município no 
que couber.
 

CAPÍTULO III
 

DA AUTORIZAÇÃO PARA CORREÇÃO E ABERTURA DE CRÉDITO 
SUPLEMENTARES

 

Art. 7º -    Os recursos orçamentários, tanto das receitas quanto das despesas, 
da Administração Direta e Indireta serão corrigidos, se necessário, conforme art. 
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21,  §  1º  e  2º,  da  Lei  Nº  2.386,  de  13 de  julho  de  2009  -  Lei  de  Diretrizes 
Orçamentárias.

 
Parágrafo Único -     A aplicação da correção prevista no caput deste Artigo será 
efetuada através  de  Ato  do Chefe do  Poder  Executivo,  explicitando  o  índice 
adotado.
 
Art.  8º  -    Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  Créditos  Adicionais 
Suplementares até o limite de 50% (cinqüenta por cento) da Despesa fixada para 
cada Poder:
 

I  -      Para  atender  a  insuficiência  de  dotações  orçamentárias,  com 
recursos resultantes do excesso de arrecadação, nos termos do 
Art. 43, parágrafo 1º, inciso II, da Lei Nº 4.320, de 17 de março 
de 1964;

 
II  -    Para  atender  a  insuficiência  de  dotações  orçamentárias,  com 

recursos  resultantes  de  transposição,  remanejamento  ou 
transferência  de  recursos  de  uma  categoria  de  programação 
para outra ou de um órgão para outro, na forma do inciso III, 
parágrafo 1º, Art. 43 da Lei  Nº 4.320, de 17 de março de 1964;

 
III  -    À conta  de recursos provenientes de operações de crédito,  de 

acordo com o inciso IV,  parágrafo  1º  ,  do Art.  43,  da Lei  Nº 
4.320, de 17 de março de 1964, incluindo a correção monetária 
das Operações constantes desta Lei, nos casos abaixo:

 
1  -     Operações  realizadas  no  segundo  semestre  de  2009,  com 

cronograma de recebimento que contemple o exercício de 2010;
 

2 -     Operações realizadas no exercício de 2010;
 

3 -     Antecipação de cronogramas de recebimento;
 

4 -     Do saldo de operação de crédito.
 

IV  -    Utilizando  como  fonte  de  recursos  os  resultantes  do  ingresso, 
excesso  de  arrecadação,  transposição,  remanejamento  ou 
transferência  de  recursos  de  uma  categoria  de  programação 
para outra, sobre as dotações que corresponderem a recursos 
provenientes de Convênios;

 
V -     Utilizando como fonte de recursos o Superávit Financeiro apurado 

no  Balanço  Patrimonial  do  exercício  de  2009,  nos  termos  do 
inciso I, parágrafo 1º do Art. 43 da Lei Nº 4.320 de 17 de março 
de 1964.

 
Art.  9º  -    Os  créditos  especiais  e  extraordinários  autorizados  no  exercício 
financeiro  de  2009,  a  serem  reabertos  na  forma  do  §  2º,  do  Art.  167  da 
Constituição Federal, serão classificados de acordo com a classificação adotada 
na presente Lei.
 
Art. 10 -    Para efeito das alterações orçamentárias de que tratam o artigo 55, da 
Lei Nº 2.386 de 13 de julho de 2009 - Lei de Diretrizes Orçamentárias observa-
se-á o seguinte:
 

I  -      Será considerado crédito especial a inclusão de novos projetos, 
atividades ou operações especiais nas unidades orçamentárias, 
sendo  necessária  autorização  legislativa  específica  para  sua 
abertura;

 
II -     Os créditos extraordinários somente serão abertos atendendo as 

disposições contidas nos parágrafos 2º  e 3º  do artigo 167 da 
Constituição Federal, de 1988;

 
III -    Os créditos suplementares, a que se referem os artigos 8º e 9º, 

englobam  a  inclusão  de  fonte  de  recurso,  modalidade  de 
aplicação  e  grupo de natureza  da despesas  ou  acréscimo no 
valor do projeto, atividade ou operação especial e serão feitos 
através de atos próprios do Poder Executivo.

 
Art. 11 -    Os ajustes de valores nas dotações de um mesmo projeto, atividade 
ou  operação  especial  na  presente  lei  e  em  seus  créditos  especiais,  serão 
formalizados através de portaria da Secretaria de Planejamento, Orçamento e 
Finanças, conforme Art. 167 da Constituição Federal, de 1988 e Art. 55, § 1º e 2º 
da Lei Nº 2.386, de 13 de julho de 2009 - Lei de Diretrizes Orçamentárias.
 
Art.12 -     Fica o Poder Executivo autorizado a:
 

I  -      Mediante  Decreto,  poderá,  transpor,  remanejar,  suplementar, 
transferir  ou  utilizar  total  ou  parcialmente,  as  dotações 
orçamentárias  constantes  desta  Lei  e  de  seus  créditos 
adicionais,  em  decorrência  da  extinção,  transformação, 
transferência ou desmembramento de órgãos e entidades, bem 
como alterações de suas competências ou atribuições, mantida a 
estrutura programática, definida no art. 6º da Lei nº 2.386, de 13 
de julho de 2009 - Lei de Diretrizes Orçamentárias.

 
II -     O Poder Legislativo, através de Ato próprio, remanejar dotações 

orçamentárias  dentro  da  unidade  administrativa,  para  atender 
dotações  insuficientes  nos  elementos  de  despesas  de  seus 
projetos e atividades, não considerados créditos suplementares.

 

CAPÍTULO IV
 

DA AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 
DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA.

 
Art.13 -     Fica o Poder Executivo autorizado a realizar Operações de Crédito por 
antecipação da Receita,  até  o  limite  de 30% (trinta  por  cento)  da receita  do 
tesouro municipal, corrigida de acordo com o inciso II, do art. 7º da Lei nº 4.320, 
e do art.38 da Lei de Responsabilidade Fiscal . 
 
Art. 14 -    Fica o Poder Executivo autorizado a realizar as medidas necessárias 
para ajustar os dispêndios ao efetivo comportamento da Receita, a fim de se 
obter na execução, o equilíbrio orçamentário;
 
Parágrafo  Único -   Para  atender  os  passivos  contingentes  e  outros  riscos  e 
eventos  que causem desequilíbrio  orçamentário  se fixa  em  R$ 3.105.505,00 
(Três  milhões, cento e cinco mil e quinhentos e cinco reais), sob a denominação 
de Reserva de Contingência, equivalente a 1,03 % Receita   Corrente Líquida, 
conforme art. 43, da Lei Nº 2.386, de 13 de julho de 2009 - Lei de Diretrizes 
Orçamentárias.

 
Art. 15 -    O Poder Executivo fica autorizado de ajustar a dotação orçamentária, 
da Câmara  Municipal  de Ananindeua para mais  ou menos,  dependendo das 
receitas previstas na Constituição Federal, em conformidade com a Lei Nº 2.386, 
de  13  de  julho  de  2009  -  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias,  e  efetivamente 
arrecadadas até 31 de dezembro de 2009.
 
Parágrafo Único - Enquanto não for apresentado ao Poder Legislativo o Balanço 
Geral ou o quadro que evidencia a receita efetivamente realizada no exercício de 
2009, o repasse do doudécimo do Poder Legislativo será com base nos valores 
fixados nesta Lei e no que dispõe o Art. 29-A da Constituição Federal.  
 
Art. 16 -    Ficam os poderes Executivo e Legislativo, autorizados a desmembrar, 
na  execução  orçamentária,  os  elementos  de  despesas,  conforme  Portarias 
Interministerial  nº  163/2001.nº  325/2001,  e  nº  519/2001;  e  ainda  com  as 
Portarias  do  STN  nº  211/2001,  nº  589/2001,  nº  211/2002,  nº  300/2002,  nº 
447/2002  e  448/2002.
 
Art. 17 -    Todas as despesas decorrentes do atendimento a necessidades de 
pessoa física ou jurídica deverão obedecer aos critérios estabelecidos pela Lei nº 
2.006. de 29 de julho de 2002, em consonância com o que determina o art. 26º 
da Lei 101/2000-LRF.
 
Art. 18 -    O Poder Executivo está autorizado a assinar e rescindir convênios 
com o Governo Federal e Estadual através de seus Órgãos da Administração 
Direta  e  Indireta  para  realização  de  obras  e  serviços  de  competência  do 
município,  podendo  ainda,  aplicar  recursos  a  título  de  contrapartida  quando 
exigido pelo poder concedente.
 

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 
Art. 19 -    São publicados como anexo desta Lei:
 

I  -     Os Quadros Orçamentários Consolidados,  na conformidade dos 
disposto no art.10, inciso III, da Lei Nº 2.386, de 13 de julho de 
2009 - Lei de Diretrizes Orçamentárias;

 
II -    Os Quadros do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, conforme 

disposto no art. 10, inciso IV, da Lei Nº 2.386, de 13 de julho de 
2009 - Lei de Diretrizes Orçamentárias;

 
III -   Discriminação da legislação da receita e da despesa, referente aos 

orçamentos fiscal e da seguridade social.
 

IV -   Demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos 
com os objetivos e metas constantes do Anexo de Metas Fiscais, 
e respectivos ajustes em conformidade com o art.2º § 3º da Lei 
Nº  2.386,  de  13  de  julho  de  2009  -  Lei  de  Diretrizes 
Orçamentárias.

 
Art. 20 -   Esta Lei entra em vigor no exercício de 2010, a partir de 1º de janeiro.
 
Art. 21 -    Revogam-se as disposições em contrário.
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ANANINDEUA, PA, 17 DE 
DEZEMBRO DE 2009.

 
HELDER BARBALHO

Prefeito Municipal de Ananindeua

LEI Nº 2.411, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009.
 

Dispõe  sobre  o  Regulamento  de  Transportes  de 
Passageiros  e  Pequenas  Cargas  por  meio  de 
Ônibus, Condução Escolar, Táxi, Moto-Táxi e Moto-
frete no Município de Ananindeua. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ANANINDEUA, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber que a Câmara Municipal de Ananindeua aprovou e eu sanciono 
a seguinte Lei: 
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Art.  1°  - Esta  Lei  regulamenta  o  Sistema de  Transportes  Público  Coletivo  e 
Individual de Passageiros e Pequenas Cargas no Município de Ananindeua nas 
Modalidades  Ônibus,  Condução  Escolar,  Táxi,  Moto-Táxi  e  Moto-Frete,  em 
cumprimento ao art. 175 da Constituição Federal, bem como o que dispõe os 
incisos VIII, IX e X do art. 70, o § 2º do art. 227 e art. 229, todos da Lei nº. 942/90 
- Lei Orgânica do Município de Ananindeua, cc com o art. 24, incisos de I a III da 
Lei n° 9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro, e ainda, da Lei nº. 12009 de 29 
de julho de 2009, que regulamenta o exercício das atividades dos profissionais 
do transporte de passageiros, “mototaxista”,  em entrega de mercadorias e em 
serviço comunitário de rua, e “motoboy”, com o uso de motocicleta.
 

LIVRO I: PARTE GERAL
  

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES FUNDAMENTAIS

 
CAPÍTULO I

DA COMPETÊNCIA
 

Art. 2° - A concessão de autorização para a prestação do Serviço Regular de 
Transportes Coletivos e Individuais de passageiros, e de Coleta e Entrega de 
Pequenas Cargas,  no Município de Ananindeua, compete ao Chefe do Poder 
Executivo  Municipal,  através  da  Autarquia  Municipal  -  DEMUTRAN, 
Departamento  de  Transportes  e  Trânsito  de  Ananindeua,  criada  pela  Lei 
Municipal  Complementar  n°  2.384,  de  09  de  julho  de  2009,  que  atribui 
competência de planejamento, de operação, de ordenamento, de controle e de 
fiscalização dos Serviços de Transportes Públicos, os quais estão especificados 
neste Regulamento.
 
Art. 3° - As concessões de autorização sujeitar-se-ão à fiscalização pelo Poder 
Concedente, responsável pela delegação, por intermédio do DEMUTRAN, com a 
cooperação dos usuários através da OUVIDORIA do Órgão.
 

CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES

 
Art.  4°  - Para  fins  do  disposto  neste  Regulamento,  ficam  estabelecidas  as 
seguintes definições, para as modalidades abrangidas no que couber:
 
I  -  Acessibilidade  - condição  para  utilização,  por  qualquer  pessoa  (seja  ela 
portadora ou não de necessidades especiais), com segurança e autonomia, total 
ou assistida, dos espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, sistemas e meios 
de transportes, bem como comunicação e informação utilizadas;
 
II - Advertência por escrito - registro de irregularidades na prestação de serviço 
atinente  ao  presente  regulamento,  detectadas  por  intermédio  de 
notificação/orientação, sempre que forem possíveis de serem sanadas e que não 
coloquem em risco a segurança e a continuidade do serviço;
 
III -  Afastamento temporário do condutor autorizatário e do auxiliar - interstício 
temporal a ser aplicado sempre que, por atitude ou omissão deste, incorrer em 
03  (três)  e  05  (cinco)  infrações,  respectivamente,  indicadas  como  grave  e 
gravíssimas neste Regulamento, no prazo de 120 (cento e vinte) dias entre uma 
e outra;
 
IV  -  Alça metálica  - dispositivo  fixado  nas  laterais  traseira  da motocicleta  ou 
triciclo, visando uma maior segurança ao passageiro;
 
V  -  Antena  de  proteção  - haste  metálica  afixada  à  frente  do  condutor  da 
motocicleta  ou  triciclo,  cuja  extremidade  fica  alinhada  à  parte  superior  do 
capacete  do  mesmo,  objetivando  a  proteção  contra  fios  ou  linhas  que 
eventualmente possam surgir no seu trajeto, através do corte ou quebra destes;
 
VI -  Apreensão do veículo - ato unilateral do Órgão Gestor, constituindo-se no 
recolhimento do veículo, sendo o mesmo removido ao pátio do DEMUTRAN ou 
empresa responsável, ou outro local destinado para este fim;
 
VII -  Autorização - ato administrativo unilateral e precário, no qual o Chefe do 
Poder Executivo Municipal, outorga Concessão de Serviços Públicos, através do 
DEMUTRAN, por ser Serviço de Transporte de Passageiros e Pequenas Cargas, 
nas modalidades coletivos (Ônibus e Escolar)  e individuais (Táxi,  Moto-Táxi  e 
Moto-Frete),  mediante  Termo  de  Autorização,  observadas  as  normas  deste 
Regulamento;
 
VIII -  Autorizatário - pessoa física (condutor profissional autônomo) ou jurídica, 
habilitada para operar veículos conforme a modalidade (Ônibus, Escolar, Táxi, 
Moto-Táxi e Moto-Frete), que obteve, através de processo seletivo, autorização 
para  explorar  Serviço  de  Transportes  Públicos  de  Passageiros  e  Pequenas 
Cargas no Município de Ananindeua, tendo se enquadrado nas normas deste 
Regulamento;
 
IX - Bandeirada - quantidade fixa de valor, determinada pelo Poder Concedente, 
e que será previamente marcada no taxímetro, a qual registrará o valor do início 
da viagem;
 
X  -  Barra  protetora  - acessório  utilizado  para  proteger  o  motor  e, 
consequentemente,  as pernas do condutor  da motocicleta ou triciclo,  também 
conhecido como “mata-cachorro”;
 
XI  -  Baú  - equipamento  para  transporte  de  pequenos  volumes,  com  tampa 
convexa na parte superior e fixada por suportes metálicos na posição traseira da 
motocicleta; 
 

XII  -  Break-light  - lanterna  adicional  para  luz  de  freio,  que  visa  aumentar  a 
segurança, e  evitar colisões traseiras, melhorando a sinalização do veículo no 
qual  está  instalado.  Equipamento  indicado  como  obrigatório  por  este 
Regulamento para os veículos cujos proprietários pretendam cadastrar-se junto 
ao  DEMUTRAN,  com  a  finalidade  de  operar  o  Serviço  de  Transporte  de 
Escolares;
XIII  -  Cadastro  do  autorizatário  -  prontuário  do  autorizatário  arquivado  no 
DEMUTRAN, em que constam todos os dados pertinentes à pessoa física e/ou 
jurídica, ao veículo, ao serviço executado, às infrações e outros;
 
XIV - Capacete de segurança - capacete automotivo, certificado pelo INMETRO, 
contendo  elementos  de  identificação  do  condutor  e  do  Órgão  Gestor, 
equipamento  este,  indicado  como  obrigatório  por  este  Regulamento,  na 
prestação  de  serviço  por  meio  de  motocicleta,  no  caso  de  Moto-Táxi,  para 
condutor e passageiro e Moto-Frete para o condutor. No caso do veículo triciclo 
fica facultado o uso do capacete;
 
XV -  Cão-guia - animal castrado isento de agressividade, de qualquer sexo, de 
porte adequado, treinado com o fim exclusivo de guiar pessoas com deficiência 
visual;

XVI -  Cartão de condutor auxiliar - documento de porte obrigatório emitido pelo 
DEMUTRAN, para identificar condutor que não seja o titular da autorização;
 
XVII  -  Cartão  de  autorização  - documento  de  porte  obrigatório  emitido  pelo 
DEMUTRAN, que conterá os dados do Termo de Autorização;
 
XVIII - Cassação da autorização - ato administrativo de competência do Chefe do 
Poder Executivo Municipal anulatório da Autorização por ele concedida; 
 
XIX - Cassação do credenciamento do condutor auxiliar - proibição do condutor 
auxiliar  de  operar  no  Serviço  de  Transporte  Público  de  Passageiros,  na 
modalidade em que estiver cadastrado ou em outra que pretender, dentro dos 
limites estabelecidos neste Regulamento;
 
XX  -  Cobrador  - pessoa  física,  contratada  por  Empresa  Operadora  ou  por 
Cooperativa que preste Serviço de Transporte Coletivo através de veículo tipo 
Ônibus, o qual tem a função de receber o valor da tarifa estabelecida pelo Poder 
Concedente e entregar o troco correspondente ao passageiro;
 
XXI -  Concessão - autorização para a prestação de Serviços Públicos para o 
Sistema de Transportes  Coletivos  e  Individuais  mediante  outorga  pelo  Poder 
Público;

XXII  -  Condução  escolar  - Serviço  de  Transporte  Coletivo  de  Escolares  no 
Município de Ananindeua; 

XXIII - Condutor auxiliar - condutor autônomo e preposto do autorizatário (pessoa 
física ou jurídica), que presta Serviço de Transporte de Passageiros no Município 
de  Ananindeua,  mediante  outorga  do  Poder  Concedente,  nas  modalidades 
Condução de Escolares, Táxi e Moto-táxi;

XXIV -  Condutor contratado - motorista profissional que trabalha em veículo de 
propriedade  de  Empresa  Operadora  ou  Cooperativa,  autorizado  pelo 
DEMUTRAN, para prestar Serviço de Transporte Coletivo de Passageiros, dentro 
do Município de Ananindeua;
 
XXV -  Condutor  autorizatário  - motorista  profissional  autônomo,  podendo ser 
sindicalizado, proprietário de veículo, que possua autorização do DEMUTRAN, 
como pessoa física ou jurídica,  para prestar serviço de transporte coletivo de 
Passageiros nas modalidades Ônibus, Condução de Escolares, Táxi, Moto-Táxi 
e Moto-Frete;

XXVI - Conforto - direito dos usuários a condições que assegurem, na forma da 
regulamentação dos serviços, o seu bem-estar e comodidade nos veículos;
 
XXVII  -  Continuidade  - direito  dos  usuários  à  manutenção,  em  caráter 
permanente, da prestação dos serviços;

XXVIII  -  Cooperativa  - é  o  tipo  de sociedade celebrada por  pessoas que  se 
obrigam, reciprocamente, a contribuir com bens e serviços para o exercício de 
uma atividade econômica, de proveito comum e sem objetivo de lucro (art. 3º da 
Lei  n°  5764/71)  onde  o  cooperado  é  ao  mesmo  tempo  dono  e  usuário  na 
prestação dos serviços; 

XXIX - Credenciamento de condutor auxiliar - prontuário do condutor autônomo 
registrado  no  DEMUTRAN como preposto  do  autorizatário,  em que  constam 
todos os dados pertinentes à sua pessoa, ao serviço e outros;

XXX  -  Descaracterização  do  veículo  -  é  a  retirada  das  características 
originalmente  autorizadas  pelo  órgão  fiscalizador  para  que  o  veículo  preste 
serviços de transporte coletivo ou individual de passageiros (Exp.: ausência de 
taxímetro;  registro do veículo da categoria aluguel para particular e com placa 
cinza;  ausência da numeração da autorização nas portas do veículo tipo ônibus; 
retirada da catraca, outras informações e programações visuais); 

XXXI -  Documentos obrigatórios - documentos que o condutor autorizatário ou 
auxiliar  deverá  portar  quando  em  serviço:  cartão  de  autorização,  cartão  de 
condutor auxiliar,  identidade, habilitação, CRLV, Certificado de Autorização de 
Tráfego - CAT e outros eventualmente exigidos pelo DEMUTRAN e, no caso das 
motocicletas e triciclos, o Laudo de Inspeção ou de Vistoria Técnica, conforme o 
caso;

XXXII  -  Empresa  operadora  - pessoa  jurídica  que,  de  conformidade  com  a 
legislação vigente, está habilitada a operar o serviço, nos modos de transporte 
que  compõem  o  sistema  de  Transporte  Coletivo  (Ônibus  e  Condução  de 
Escolar);
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XXXIII - Equilíbrio econômico- financeiro - equação econômico-financeira contida 
na proposta comercial apresentada pelo interessado, que determina o equilíbrio 
entre os encargos, investimentos e riscos assumidos;
 XXXIV  -  Fretamento -  serviço  disponibilizado  para  empresas  de  transporte 
cadastradas no DEMUTRAN, na modalidade ônibus, estabelecidos legalmente 
por  contrato  firmado  entre  ou  Empresa  Operadora  de  Transportes  e  a 
contratante; 

XXXV -  Frota - número de veículos necessários para operação do Serviço de 
Transporte Coletivo por empresa operadora do sistema;
 
XXXVI  -  Frota  de  reserva  - na  modalidade  Ônibus  deverá  haver  número  de 
veículos excedentes a frota normal, prontos a operar em substituição a outros 
eventualmente impedidos; 
 
XXXVII  -  Fiscal  de  Transportes  - servidor  efetivo  estatutário  ou  celetista 
designado pela Autoridade de Transportes do Município de Ananindeua, para 
fins de cumprir o  previsto na Lei Municipal nº 2.384 de 09 de julho de 2009.  
 
XXXVIII - Higiene - conservação permanente da limpeza e do asseio de pessoas 
e bens vinculados à concessão, em especial daqueles com os quais os usuários 
têm contato direto;
 
XXXIX  -  Horário  - momento  de  partida,  trânsito  e  chegada  da  viagem  dos 
transportes, na modalidade ônibus;
 
XL -  Inspeção veicular - atesta as reais condições dos itens de segurança dos 
veículos conforme as normas estabelecidas pela ABNT - Associação Brasileira 
de Normas Técnicas,  NBR -  Norma Brasileira  Registrada  n°  14040,  NBR n° 
13037 e CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente n° 07/93, obedecendo 
aos preceitos do artigo 104 do Código de Trânsito Brasileiro;
 
XLI  -  Itinerário  - percurso  a  ser  cumprido  na realização  de  uma viagem,  na 
modalidade ônibus, pré-estabelecido na concessão através de uma Ordem de 
Serviço, (compreendendo uma descrição detalhada, em ordem seqüencial, das 
vias por onde circula o veículo);
 
XLII - Licenciamento - renovação anual do cadastro de autorização e vistoria do 
veículo,  após o qual será expedido o Certificado de Autorização de Tráfego - 
CAT;
 
XLIII  -  Licença  para  operação  do  serviço  - documento  expedido  para 
motocicletas e triciclos, utilizado por condutores autônomos após aprovação em 
vistoria ou inspeção e cumprimento das demais exigências deste Regulamento; 
 
XLIV -  Linha - é o percurso destinado a uma prestação de serviço regular de 
transporte da modalidade Ônibus, entre pontos iniciais e finais de um itinerário 
previamente  estabelecido,  contendo  pontos  intermediários  de  parada,  frota  e 
quadro de horários próprios;
 
XLV - Lotação de veículos - oferta de lugares disponíveis em veículos, no caso 
de Ônibus, subdividida em lotação sentada e em pé, nas demais modalidades, 
sentados;
 
XLVI -  Motocicleta - veículo automotor de duas rodas, dirigido por condutor em 
posição  montada,  com  capacidade  para  01  (um)  passageiro  com  potência 
mínima de 125cc e máxima de 150cc;
 
XLVII -  Moto-frete - modalidade de transporte remunerado de Coleta e Entrega 
de Pequenas Cargas ou volumes em motocicleta ou triciclo, com equipamento 
adequado para acondicionamento de carga, nela instalado para esse fim;
 
XLVIII - Moto-táxi - serviço de transporte individual de passageiros remunerado, 
através de motocicletas ou triciclos, no Município de Ananindeua;
 
XLIX  -  Multa  - penalidade  pecuniária  imposta  ao  autorizatário,  ao  condutor 
contratado  ou  ao  condutor  auxiliar,  classificada  em:  leve,  média,  grave  e 
gravíssima;
 
L - Ônibus - veículo automotor de Transporte Coletivo com capacidade para mais 
de 20 (vinte) passageiros,  ainda que, em virtude de adaptações,  com vista à 
maior comodidade destes, transporte número menor. 
 
LI  -  Ordem  de  serviço  - documento  que  contém  as  determinações  do 
DEMUTRAN, às Cooperativas e às Empresas Operadoras, para execução do 
serviço nele especificado em um determinado percurso e em definidos horários, 
contendo todos os dados necessários para tanto;
 
LII  -  Órgão  gestor  –  segmento  do  Governo  municipal,  responsável  pela 
coordenação, gerência, fiscalização e planejamento do transporte e trânsito no 
Município (DEMUTRAN);
 
LIII  -  Pequenas  cargas  - objetos  (roupas,  medicamentos,  peças,  alimentos) 
documentos, água, gás, pequenos volumes ou animais de pequeno porte;
 
LIV -    Pessoa jurídica - sociedade empresária ou cooperativa;
 
LV -     Poder concedente - Município de Ananindeua;

LVI - Ponto de parada - Local estabelecido pelo DEMUTRAN para embarque e 
desembarque de passageiros, na modalidade Ônibus, ao longo do itinerário da 
linha;

LVII - Ponto de táxi - local determinado pelo DEMUTRAN aos autorizatários, para 
operar o serviço de captura de passageiros nas vias e artérias municipais. 

LVIII - Ponto fixo - possui número restrito de vagas que só podem ser utilizadas 
pelos seus titulares cadastrados para esse fim. 
 
LIX  -  Ponto  misto -  possui  número  restrito  de  vagas  as  quais  podem  ser 
operadas por qualquer autorizatário do município (partes das vagas são fixas e 
outra parte é livre) em locais de alta rotatividade.
 
LX -  Ponto livre - é transitório e temporário e pode ser utilizado por qualquer 
condutor autorizatário ou condutor auxiliar,  desde que não ultrapasse o n° de 
vagas definidas para aquele ponto;
 
LXI -  Ponto de moto-táxi  - ponto demarcado pelo DEMUTRAN destinado aos 
mototaxistas autorizados a prestar o serviço de transportes de passageiros, por 
meio de motocicletas ou triciclos no Município de Ananindeua;
 
LXII - Protetor de mão - manete ou manopla, acessório obrigatório instalado nas 
extremidades  do  guidão  da  motocicleta,  que  visa  guarnecer  as  mãos  do 
condutor,  em caso de lançamento  de  detritos pelo  veículo  que  está  à  frente 
deste, evitando com que o mesmo perca o controle do veículo, em razão da dor 
causada pelo impacto; 
 
LXIII - Recadastramento de condutor auxiliar - renovação do cadastro e do cartão 
de identificação de condutor auxiliar;
 
LXIV - Recadastramento do autorizatário - renovação do cadastro e do cartão de 
Identificação de Autorizatário realizado pelo DEMUTRAN;
 
LXV -  Recadastramento  da APTA (Autorização  Para  Táxis  de Ananindeua)  - 
renovação  do  cadastro  da  APTA,  que  ocorre  de  dois  em dois  anos  com a 
finalidade de se verificar sua operacionalidade em veículo de categoria Aluguel;
 
LXVI -  Regulamento dos serviços - conjunto de normas e documentos que têm 
por objetivo definir padrões, procedimentos e penalidades relativas à prestação 
dos serviços de transporte público no município;
 
LXVII - Retenção - condição em que o veículo fica retido no pátio do DEMUTRAN 
ou empresa responsável e impedido temporariamente de circular até que seja 
corrigida a irregularidade que gerou a penalidade;
 
LXVIII - Revogação do credenciamento do condutor auxiliar - ato administrativo, 
unilateral, de competência do titular do órgão fiscalizador que também poderá 
ocorrer por provocação do interessado;
 
LXIX -  Revogação do credenciamento da pessoa jurídica - ato administrativo, 
unilateral,  de  competência  exclusiva  do  gestor  do  Executivo,  anulatório  do 
credenciamento de empresas Operadoras (ônibus ou táxis), Cooperativas, que 
não  mais  apresentem  capacidade  econômica,  nem  idoneidade  moral  para 
prestar serviços públicos;
 
LXX  -  Segurança  - direito  dos  usuários  e  de  terceiros  à  proteção  de  sua 
incolumidade física pelas prestadoras de serviços, por meio do respeito a todas 
as normas legais e regulamentares, destinadas a esse fim;
 
LXXI  -  Serviços -  modalidades em que serão prestados pelos operadores do 
STPP, os serviços de Transporte Coletivo por Ônibus, Condução de Escolares, e 
Individual  por  Táxi,  Moto-Táxi  e  Moto-Frete,  destinados  a  proporcionar  a 
mobilidade  da  população  de  Ananindeua  e  de  seus  visitantes,  nos  limites 
geográficos do Município;
 
LXXII -  Sistema de bilhetagem eletrônica - SBE - modalidade de cobrança da 
tarifa autorizada pelo Executivo que supre o pagamento em moeda, concedido 
para as empresas operadoras do STP na modalidade de transporte coletivo por 
ônibus;
 
LXXIII  -  Side-car  - carro  lateral  afixado  na lateral  direita  da  motocicleta,  que 
prestará serviço de Moto-Frete, sendo facultado o uso da logomarca do Sindicato 
da categoria;
 
LXXIV  -  Suspensão  da  autorização  - penalidade  adicional  correspondente  a 
proibição  da realização  do  serviço  por  tempo determinado  de  acordo  com a 
infração cometida e disciplinada no presente Regulamento;
 
LXXV - Tacógrafo - equipamento empregado em veículos tipo ônibus e condução 
de escolares, de caráter obrigatório, destinado a monitorar o tempo de uso, à 
distância percorrida e a velocidade que desenvolveu; 
 
LXXVI  -  Tarifa  - valor  monetário  estabelecido  por  ato  de  competência  do 
Executivo Municipal (Lei nº 8.987/95) a ser utilizada no Serviço de Transportes 
Públicos, de Passageiros (Coletivo e Individual) e Pequenas Cargas;
 
LXXVII  -  Taxa  de  administração- taxa  cobrada  pelo  DEMUTRAN,  aos 
autorizatários, pessoas físicas e jurídicas, para a realização de procedimentos 
administrativos no Gerenciamento do Sistema;
 
LXXVIII - Táxi - automóvel de 04 ou 05 (quatro ou cinco) portas, com capacidade 
máxima para 07 (sete) passageiros, de cor branca, dotado de taxímetro, sem 
percurso pré-determinado;
 
LXXIX - Taxímetro - aparelho de medida, mecânico ou eletrônico, que serve para 
a aferição de quilometragem rodada e da tarifa auferida;
 
LXXX -  Termo de autorização -  documento expedido pelo DEMUTRAN através 
do  qual  o  Poder  Concedente,  concede  a  autorização  para  operar,  a  título 
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precário,  Serviço  Público  de  Transporte  Urbano  Individual  de  Passageiros  e 
Pequenas Cargas no Município de Ananindeua;
 
LXXXI - Touca descartável - proteção confeccionada em material hipo-alergênico 
e  dotada  de  elástico  nas  bordas  para  fácil  ajuste  (anatômica),  de  material 
descartável, a ser utilizada sob o capacete;
 
LXXXII - Transferência - é o ato pelo qual o autorizatário de serviço de transporte 
público, nas modalidades Ônibus, Condução Escolar,  Táxi,  Moto-Táxi  e Moto-
Frete mediante prévia anuência do DEMUTRAN, mediante pagamento previsto 
no Anexo I deste Regulamento, promove a passagem da autorização que lhe foi 
concedida a terceiro interessado que preencha as exigências deste Regulamento 
para exploração do serviço;
 
LXXXIII  -  Transporte  Coletivo  Especial -  serviço  de  Transporte  Público  de 
Passageiros dotado de veículos com equipamentos e tarifa diferenciados que 
prestará o serviço de diferente normatização.  
 
LXXXIV - Triciclo - veículo automotor de 03 (três) rodas, dirigido por condutor em 
posição montada, com potência mínima de 125cc e máxima de 250cc; 
 
LXXXV - Viagem - cumprimento de um itinerário/percurso, previamente definido 
em Ordem de Serviço; 
 
LXXXVI  -  Vistoria  - é  a  inspeção  das  condições  de  uso  e  segurança,  das 
características  físicas  do  veículo  -  marca/  modelo,  ano  de  fabricação,  cor, 
categoria, etc. e do funcionamento dos seus componentes mecânicos e elétricos, 
além dos equipamentos obrigatórios;
 
LXXXVII -  Uniforme - vestimenta padronizada que visa uniformizar e identificar 
funcionários; e
 
LXXXVIII - Usuário - qualquer pessoa que usufrua dos serviços prestados pelos 
autorizatários.
 

TÍTULO II
DOS ATOS DO PODER CONCEDENTE E DO ÓRGÃO GESTOR

 
CAPÍTULO I

DA DELEGAÇÃO E TRANSFERÊNCIA DOS SERVIÇOS
 
Art.  5° - A Autorização para a prestação de serviços de transportes, tanto os 
COLETIVOS (Ônibus e Condução de Escolares), como os INDIVIDUAIS (Táxi, 
Moto-Táxi e Moto-Frete) será outorgada por ato do Chefe do Poder Executivo 
Municipal  e  expedida  pelo  Órgão  Gestor  (DEMUTRAN)  do  Município  de 
Ananindeua, nos termos  dos arts. 2º e 3º, incisos I, II, V, VI, VII e VIII da Lei 
Municipal  nº  2.384,  de  09  de  julho  de  2009  -  Lei  de  criação  da  Autarquia 
Municipal e art. 7° deste Regulamento e demais normas nele contidas, mediante 
assinatura de Termo de Autorização.
 
§  1° -  A  autorização  para  exploração  dos  serviços  regulares  de  Transporte 
Coletivo, na modalidade Ônibus terá validade de 02 (dois) anos, podendo ser 
renovada por  igual  período,  salvo  ulterior  deliberação,  sendo  transferível  nos 
casos previstos neste Regulamento, e serão concedidas de duas formas:
 
a) transporte metropolitano - que será operado, através de Convênio realizado 
entre Órgãos de Transportes da região metropolitana e;
 
b) transporte municipal - que será concedido à pessoa jurídica, identificada na 
forma de Cooperativas ou de Empresas Operadoras, sediadas no Município de 
Ananindeua,  constituídas  com  esse  objetivo,  podendo,  no  entanto  essas 
autorizações ser vinculadas a os nomes dos cooperados através de instrumento 
particular de cessão formulada pela Cooperativa autorizada.
 
§ 2º - As autorizações para operar veículos providos de taxímetro, na modalidade 
Táxi,  poderão ser concedidas pelo Executivo,  à pessoa jurídica,  na forma de 
Cooperativas ou Empresas de Táxi,  localizadas no município de Ananindeua, 
constituídas  com  esse  objetivo  específico,  e  para  pessoa  física  (motorista 
profissional autônomo), que vigorará por 02 (dois) anos, podendo ser renovada 
por  igual  período,  sendo  individual  e  transferível,  salvo  ulterior  deliberação, 
somente nos casos previstos neste Regulamento.
 
§ 3° - As autorizações para operar veículos na modalidade Escolar, poderão ser 
concedidas tanto à pessoa física quanto à pessoa jurídica, neste último caso na 
forma  de  Empresa  Operadora,  sediada  no  Município  de  Ananindeua  e 
constituída com esse objetivo, sendo transferível, nas hipóteses previstas neste 
Regulamento,  e  terá  validade  de  01  (um)  ano,  contados  da  data  de  sua 
expedição,  admitindo-se  a  sua  renovação  por  igual  período,  salvo  ulterior 
deliberação, satisfeita as exigências deste Regulamento.
 
§  4°  - As  autorizações  para  prestar  os  serviços  de  Moto-Táxi  e  Moto-Frete 
poderão  ser  dadas  a  interessados que  prestam serviço  de  mototaxista  e  de 
motofretista  no  Município  de  Ananindeua,  transferível,  somente  nos  casos 
previstos  neste  Regulamento.  Para  Moto-Táxi  será  concedida  na  forma  de 
pessoa física e para Moto-Frete também na forma de pessoa jurídica através de 
Empresas Operadoras. Vigorará por 01 (um) ano, admitindo-se a sua renovação 
por  igual  período,  até  ulterior  deliberação,  desde  que  as  normas  deste 
Regulamento tenham sido obedecidas.
 
§ 5° - As autorizações somente serão renovadas se atender ao interesse público.
 
§  6°  - Somente  pessoas  jurídicas  e  físicas  sediadas  ou  residentes, 
respectivamente, no Município de Ananindeua, poderão operar os Serviços de 

Transportes  Coletivos  e  Individuais  de  Passageiros  e  de  Pequenas  Cargas 
autorizados pelo DEMUTRAN. 
 
§ 7° - Fica vedada, tanto à pessoa física quanto à pessoa jurídica, a outorga de 
Autorização  para  prestação  de  Serviços  de  Transportes  de  Passageiros  e 
Pequenas Cargas no Município de Ananindeua para prestadores de serviço já 
cadastrados no DEMUTRAN para operar outro tipo de modalidade.
 
Art. 6º -  As outorgas de autorizações para prestação de Serviços Públicos de 
Transportes de Passageiros e Pequenas Cargas no Município de Ananindeua 
será precedida de análise  de Comissão constituída de 04 (quatro)  membros, 
indicados como a seguir:
 
a) um representante da Prefeitura;
b) um representante do DEMUTRAN;
c) um representante da Secretaria de Ação Social;
d) um representante da Procuradoria Geral de Ananindeua.
 
                                                       CAPÍTULO II

DOS ENCARGOS DO PODER CONCEDENTE
 
Art. 7° - Incumbe ao Poder Concedente:
 
I - conceder autorização para prestar o serviço; 
 
II  -  homologar  reajustes  e  proceder  à  revisão  das  tarifas  na  forma  deste 
Regulamento e das normas pertinentes.
 

CAPÍTULO III

DO TERMO DE AUTORIZAÇÃO
 
Art.  8º  -  O Termo de Autorização consiste  em um documento expedido pelo 
DEMUTRAN  para  as  modalidades  de  transportes  públicos  tipo  Ônibus, 
Condução  Escolar,  Táxi,  Moto-Táxi  e  Moto-Frete,  nos  casos  previstos  neste 
Regulamento.
 
Art.  9º -   O Termo de Autorização conterá os seguintes dados à sua perfeita 
caracterização:
 
a) os dizeres “Município de Ananindeua”, denominando Poder Concedente;
 
b) nome e sigla do Órgão Gestor de Trânsito e Transportes do Município de 
Ananindeua - DEMUTRAN;
 
c) número da Autorização e data em que foi expedida; e
 
d) identificação civil do autorizatário (nome, nacionalidade, profissão, CPF, RG, 
CNH e outros exigidos a teor da legislação em vigor).
 
§1º -    Considerando que a autorização para operar o Serviço de Transportes 
Públicos, de Passageiros e Pequenas Cargas, tem vigência de 02 (dois) anos, 
como previsto no artigo 5º § 1º e 2º, e de 01 (um) ano § 3º e § 4º do mesmo 
artigo deste Regulamento, após cada interstício de um ou dois anos conforme o 
caso, será feito o recadastramento de autorizações, de acordo com o período de 
licenciamento  do  veículo,  onde  será  emitido  o  Certificado  de  Autorização  de 
Tráfego - CAT, que conterá os seguintes dados:
 
a) marca, modelo, placa, ano, cor, capacidade, espécie/tipo;
 
b) nome e sigla do Órgão Executivo de Trânsito e Transportes do Município de 
Ananindeua - DEMUTRAN;
 
c) número de Autorização e data em que foi expedida;
 
d) identificação civil do autorizatário (nome, nacionalidade, profissão, CPF, RG, 
CNH e outros exigidos a teor do texto legal em vigor), pessoa física ou jurídica, 
no que couber, para as diferentes modalidades; 
 
e) endereço do autorizatário, pessoa física ou jurídica; e
 
f) prazo de validade do Termo da Autorização.
 
Art. 10 - O DEMUTRAN poderá, a qualquer tempo, modificar a especificação dos 
serviços,  não  cabendo  ao  autorizatário  o  direito  a  nenhuma  indenização  de 
qualquer natureza.
 
§ 1° - Cada autorizatário, pessoa física, terá direito a uma única autorização. 
§  2°  - O  quantitativo  das  novas  autorizações  para  os  diversos  tipos  de 
Transportes de Passageiros e Pequenas Cargas, tanto para pessoa física quanto 
para as jurídicas, será definido mediante demanda e estudo técnico realizados 
pelo Órgão Gestor.
 
§ 3º - Para as modalidades Condução Escolar,  Táxi,  Moto-Táxi  e Moto-Frete; 
será  expedida  apenas  01  (uma)  autorização  para  cada  veículo,  que  será 
numerado em ordem crescente.
 
§ 4º - Para as modalidades Moto-Táxi e Moto-frete só será expedida apenas uma 
autorização por pessoa física.
 
§ 5° - A autorização dependerá da existência de vagas, as quais são definidas 
pelo Poder Concedente, através do estudo técnico do DEMUTRAN.
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CAPÍTULO IV

DAS TRANSFERÊNCIAS
 

Art. 11 - Serão admitidas transferências para pessoa física e jurídica observando-
se os seguintes critérios:
 
I - a transferência de autorização somente poderá ser solicitada pelo autorizatário 
titular ou pela Cooperativa  ou empresa operadora de ônibus ou de condução 
escolar, ou de táxi, devendo o interessado atender aos requisitos constantes do 
art. 12 deste Regulamento; e
 
II  -  a  autorização  poderá  ser  recolhida  ao  DEMUTRAN por  um período  não 
excedente a 90 (noventa) dias.
 
Parágrafo  único  -   Da  data  do  protocolo  do  pedido  de  transferência  no 
DEMUTRAN, a administração municipal terá o prazo de até 180 (cento e oitenta) 
dias para a emissão de parecer conclusivo.                    .   
 
Art.  12 -  A fim de obter a transferência da autorização,  o interessado deverá 
apresentar,  junto ao Órgão Gestor,  requerimento acompanhado dos seguintes 
documentos:
 
a) Termo e Cartão de Autorização, originais, expedidos em nome do autorizatário 
cedente;
 
b) Instrumento de Cessão de Direito em formulário próprio do DEMUTRAN, com 
firma reconhecida em cartório de títulos e documentos;
 
c)  Certificado  de  Registro  e  Licenciamento  do  Veículo  (CRLV)  (fotocópia  do 
verso e anverso);
 
d) Certificado de Autorização de Tráfego - CAT;
 
e) Certidão negativa de antecedentes criminais; e
 
f) Os documentos constantes do art. 14 e seus incisos deste Regulamento, no 
que couber.
 
Art. 13 - O pedido de transferência, por quem de direito, por este Regulamento, 
não defere, de imediato o pedido, o qual fica condicionado a comprovação de 
que o serviço poderá ser continuado com os mesmos préstimos anteriores e se o 
beneficiário (a) atende a todos os requisitos legais e regulamentares.
 

TÍTULO III
DOS REQUISITOS PARA O CREDENCIAMENTO DE INTERESSADOS

 
CAPÍTULO I

DO CREDENCIAMENTO DA PESSOA FÍSICA 
PARA FINS DE OBTENÇÃO DE AUTORIZAÇÃO

 
Art.  14  - A  pessoa  física,  profissional  autônomo,  interessada  em  obter 
autorização para prestação de Serviço de Transporte Público de Passageiros ou 
de  Pequenas  Cargas  no  Município  de  Ananindeua,  através  de  Condução 
Escolar, Táxi, Moto-Táxi, Moto-Frete, deverão satisfazer os seguintes requisitos:
 
I - ter completado 21 (vinte e um) anos;
 
II  -  apresentar  comprovação  de  aprovação  em  curso  de  Direção  Defensiva, 
Atendimento ao Público, Higiene, Noções de Primeiros Socorros e Legislação de 
Trânsito;
 
III - apresentar comprovação de propriedade do veículo;
 
IV  -  apresentar  Laudo  de  Vistoria  e  Inspeção  Técnica  do  (s)  veículos  (s), 
expedido pela empresa prestadora de serviço,  de vistoria e inspeção técnica, 
credenciada pelo DEMUTRAN, para esse objetivo;
 
V - apresentar certidão negativa de antecedentes criminais expedida pela Justiça 
Estadual e Justiça Federal;
 
VI - apresentar atestado médico de sanidade física e mental, emitido em até 30 
(trinta) dias, antes do pedido junto ao DEMUTRAN;
 
VII - apresentar histórico da habilitação fornecido pelo Departamento Estadual de 
Trânsito - DETRAN-PA;
 
VIII - apresentar carteira de trabalho;
 
IX -  apresentar  declaração de que  não  é  militar  ou ocupa  cargo  público  em 
qualquer  esfera  de  governo,  ficando  sujeito  as  penas  da  Lei  a  declaração 
fraudulenta assim comprovada;
 
X - apresentar comprovação de que reside do Município de Ananindeua, com 
documento  expedido  em  até  60  (sessenta)  dias,  antes  do  pedido  junto  ao 
DEMUTRAN;
 
XI - ser habilitado na categoria em que pretende ser autorizatário há pelo menos 
02 (dois) anos;
 
XII - apresentar duas fotografias de identificação recentes, no tamanho 3x4 cm 
(três por quatro);
 

XIII - não deter qualquer autorização, permissão ou concessão do Município de 
Ananindeua, para fins comerciais;
 
XIV - apresentar documentação de quitação dos tributos municipais;
 
XV - estar cadastrado como profissional autônomo na Fazenda Municipal;
 
XVI - apresentar quitação eleitoral e, se do sexo masculino, também quitação 
militar;
 
XVII - não estar cadastrado no DEMUTRAN, nem como Autorizatário nem como 
preposto de outra modalidade de transporte, sob as penas da Lei; 
 
XXVIII - o mototaxista e motofretista deverão apresentar comprovante de curso 
especializado,  colete  de  segurança  dotado  de  dispositivos  retro-refletivos,  o 
veículo deverá estar equipado de protetor de mata-cachorro, fixado no chassi, 
destinado a proteger o motor e a perna do condutor em caso de tombamento e 
de  aparador  de  linha  antena  corta-pipas,  nos  termos  da  regulamentação  do 
CONTRAN, atendendo ao que prevê os arts. 2º, incisos III e IV e o 4º, incisos II e 
III da Lei Federal nº 12.009/09 - que regulamenta o exercício das atividades dos 
profissionais  do  transporte  de  passageiros,  “mototaxista”,  em  entrega  de 
mercadorias  e  em  serviço  comunitário  de  rua,  e  “motoboy”,  com  o  uso  de 
motocicleta,  o  veículo  também  deverá  estar  equipado  de  manete,  ou  seja, 
protetor de mão, nos termos deste Regulamento;
 
XXIX  -  apresentar  comprovante  de  recolhimento  do  pagamento  da  taxa  de 
administração devida ao DEMUTRAN; 
 
XXX - apresentar carteira de identidade e CPF;
 
XXXI - no caso de motofretista a incorporação de dispositivos para transporte de 
cargas de acordo com a regulamentação do CONTRAN; e
 
XXXII - apresentar apólice de seguro, contra riscos para o condutor do veículo e 
para o (s) passageiro (s), em valor não inferior a 5.100 (cinco mil e cem) UPF/PA 
por pessoa, e no caso do Moto-Frete, também para a Carga, sem prejuízo da 
cobertura do seguro obrigatório (DPVAT - Lei Federal nº 6.194, de 19/12/74).
 
§ 1º  - Fica expressamente proibida a concessão de autorização para prestar 
serviços de transporte na modalidade Ônibus através de pessoa física.
 
§ 2º - O seguro a que se refere o inciso XXXII deste artigo refere-se a seguro de 
vida, que garanta indenização em caso de morte acidental, invalidez parcial ou 
permanente  e  seguro  complementar  ao  DPVAT  para  assistência  médico-
hospitalar e serviços auxiliares,  e no caso da carga, a cobertura de um valor 
substituto da mesma.
 

Seção I
DO CONDUTOR ESCOLAR

 
Art.  15  - A  pessoa  física  que  pretender  se  cadastrar  como  autorizatário  de 
Condução Escolar deverá atender, no que couber, aos requisitos previstos no 
artigo  14  deste  Regulamento,  mais  os  constantes  dos  incisos  abaixo 
relacionados:
 
I  -  ser  habilitado na categoria em que pretende ser autorizatário  ou condutor 
auxiliar  há  pelo  menos  03  (três)  anos  de  habilitação,  excluído  o  período  da 
Permissão da Habilitação;
 
II  - estar qualificado em “Curso de Condutores de Veículos de Transporte de 
Escolares”, regulamentado pela Resolução do CONTRAN n° 789/94;
 
III - ser habilitado na categoria “D” ou “E”;
 
IV  -  apresentar  histórico  da  habilitação,  no  qual  o  interessado  não  pode  ter 
cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações 
médias durante os 12 (doze) últimos mês; 
 
V - apresentar autorização emitida pelo Órgão Executivo de Trânsito do Estado 
do Pará - DETRAN/PA, em conformidade com os artigos 135 e 136 e respectivos 
incisos, do Código de Trânsito Brasileiro (CTB); e
 
VI - apresentar comprovante do pagamento da taxa de administração devida ao 
DEMUTRAN. 
 

SEÇÃO II
DO CONDUTOR AUXILIAR

 
Art.  16 - O condutor  auxiliar,  preposto  da pessoa jurídica ou física,  somente 
poderá conduzir veículo de Transporte Público de Condução de Escolares, Táxi, 
Moto-Táxi ou Moto-Frete, se for cadastrado no DEMUTRAN com esse objetivo, e 
desde que preencha os requisitos,  no que couber,  dos artigos 14 e 15 deste 
Regulamento.
 
Parágrafo único -   A substituição do auxiliar pelo responsável da Autorização só 
será permitida transcorrido o prazo de 06 (seis) meses de seu cadastramento. 
 

SEÇÃO III
DO COBRADOR

 
Art. 17 - Na modalidade Ônibus, o cobrador, também deverá ser cadastrado no 
DEMUTRAN, seguindo os seguintes critérios:
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a) ser maior de 18 (dezoito anos);
 
b) comprovar aprovação em curso de Atendimento ao Público, Higiene e Noções 
de Primeiros Socorros;
 
c) apresentar certidão negativa de antecedentes criminais expedida pela Justiça 
Estadual e Justiça Federal;
 
d) atestado médico de sanidade física e mental, emitido em até 30 (trinta) dias, 
antes do pedido junto ao DEMUTRAN;
 
e) apresentar carteira de trabalho;
 
f) apresentar carteira de identidade e CPF; 
 
g)  apresentar  duas fotografias de identificação recentes,  no tamanho 3x4 cm 
(três por quatro);
 
h) apresentar quitação eleitoral e, se do sexo masculino, dependendo da idade, 
também, quitação militar ou documento correspondente; e
 
i)  comprovar  que  não  está  cadastrado  como  preposto  em  outro  serviço  de 
transporte no DEMUTRAN.
 

Seção IV
DO MONITOR ESCOLAR

 
Art.  18 - A pessoa física  ou jurídica  que  pretender  receber  autorização  para 
Transporte  de  Escolares  deverá,  no pedido,  apresentar  a  documentação dos 
Monitores a eles atrelados, conforme descrito abaixo:
 
I - ter completado 18 (dezoito) anos;
 
II - comprovar aprovação em curso de Atendimento ao Público, Higiene e Noções 
de Primeiros Socorros;
 
III - apresentar certidão negativa de antecedentes criminais expedida pela Justiça 
Estadual e Federal;
 
IV - apresentar atestado médico de sanidade física e mental, emitido em até 30 
(trinta) dias, antes do pedido junto ao DEMUTRAN;
 
V - apresentar carteira de trabalho;
 
VI  -  comprovar  ser  residente  no  Município  de  Ananindeua,  em  documento 
expedido em até 60 dias antes do pedido junto ao DEMUTRAN;
 
VII - apresentar duas fotografias de identificação recentes, no tamanho 3x4 cm 
(três por quatro); 
 
VIII - apresentar carteira de identidade e CPF; e
 
IX -  apresentar  quitação eleitoral  e,  se  do sexo masculino,  também quitação 
militar ou documento correspondente.

 
CAPÍTULO II

DO CREDENCIAMENTO DA PESSOA JURÍDICA
 PARA FINS DE OBTENÇÃO DE AUTORIZAÇÃO

 
Art. 19 - À pessoa jurídica que pretender explorar Serviço de Transporte Público 
de Passageiros no Município de Ananindeua, através de Ônibus, Condução de 
Escolares ou Táxi  deverá fazê-lo através de Empresa Operadora, de Táxi  ou 
Cooperativa.  Para  tanto,  deverá  proceder  ao  pedido  junto  ao  Órgão  Gestor, 
observando-se os seguintes requisitos:
 
I - ser proprietário do (s) veículo (s), admitindo-se o arrendamento mercantil, em 
nome da pessoa jurídica e/ou dos seus sócios; 
 
II - apresentar Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;
 
III - apresentar certidão negativa de antecedentes criminais expedido pela Justiça 
Estadual e Federal em face aos seus sócios e/ou proprietários;
 
IV - apresentar contrato social ou ato constitutivo e última alteração, registrada 
no Cartório de Registro Civil  das Pessoas Jurídicas e na Junta Comercial do 
Estado do Pará; 
 
V -  apresentar  certidões negativas  junto  à  Secretaria  Municipal  de Finanças, 
Secretaria da Fazenda do Estado do Pará e Receita  Federal,  referentes aos 
Tributos Municipais, Estaduais e Federais, respectivamente; 
 
VI - apresentar certidão negativa de protestos dos últimos 05 (cinco) anos; 
 
VII  - apresentar apólice de seguro contra riscos para o condutor do veículo e 
para o (s) passageiro (s), em valor não inferior a 5.100 (cinco mil e cem) UPF/PA 
por pessoa, e no caso do Moto-Frete, também para a carga, sem prejuízo da 
cobertura do seguro obrigatório (DPVAT - Lei Federal nº 6.194, de 19/12/74 - que 
dispõe  sobre  Seguro  Obrigatório  de  Danos  Pessoais  causados  por  veículos 
automotores de via terrestre, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou não);
 
VIII  -  para  a  modalidade  Condução  de  Escolares,  o  interessado  deverá 
comprovar a disponibilidade de imóvel, com área mínima, a ser definida através 
de Portaria do Departamento Municipal de Transportes e Trânsito de Ananindeua 

- DEMUTRAN, destinado ao estacionamento dos veículos e dependências de 
escritório;
 
IX - apresentar alvará de localização e funcionamento;
 
X - apresentar autorização do Órgão Nacional de Telecomunicações competente, 
para a instalação de rádio comunicação, quando for o caso;
 
XI  -  apresentar Laudo de Vistoria Técnica -  LVT do(s) veículo(s) e Laudo de 
Inspeção Técnica - LIT, expedido pela empresa prestadora de serviço, de vistoria 
e inspeção técnica, credenciada pelo DEMUTRAN para esse objetivo;
 
XII  -  para  a  modalidade  Condução  de  Escolares  deverá,  obrigatoriamente, 
apresentar autorização emitida pelo Órgão Executivo de Trânsito do Estado do 
Pará - DETRAN-PA, em conformidade com os artigos 136 e 137 e respectivos 
incisos do Código de Trânsito Brasileiro (CTB);
 
XIII - apresentar Cadastro de Atividades Econômicas - CAE, junto à Secretaria 
Municipal de Finanças de Ananindeua;
 
XIV  -  apresentar  atestado  de  idoneidade  financeira,  fornecido  por  03  (três) 
estabelecimentos bancários;
 
XV - apresentar certificado de regularidade com o INSS/FGTS;
 
XVI  -  apresentar  comprovantes  de  quitação  das  obrigações  eleitorais  dos 
diretores, sócios ou titulares, e se do sexo masculino, também quitação militar;
 
XVII - para a modalidade Ônibus, apresentar documentação da frota de veículos 
correspondentes  a  necessidade  da  linha,  com  obrigações  de  atualizar  os 
veículos  em  número,  capacidade  de  transporte  e  condições  de  tráfego,  de 
acordo com as necessidades dos serviços, seguindo os prazos previstos neste 
Regulamento;
 
XVIII  -  apresentar  CPF  e  identidade  dos  sócios  ou  diretores  ou  titulares  da 
Empresa  Operadora  ou  Empresa  de  Táxi  ou  Cooperativa  ou  de  Empresas 
particulares, conforme a modalidade de Transporte; 
 
XIX -  para a modalidade Ônibus, o interessado deve ter garagens e oficinas, 
próprias  ou locadas,  com o equipamento e  pessoais  adequados,  a  guarda e 
manutenção da frota, na jurisdição do Município de Ananindeua;
 
XX  -  apresentar  comprovante  de  recolhimento  do  pagamento  da  taxa  de 
administração devida ao DEMUTRAN;
 
XXI  -  apresentar  a  relação  atualizada  dos  veículos,  condutores  auxiliares  e 
cobradores que prestam serviço junto à respectiva pessoa jurídica;
 
XXII - apresentar comprovação de que a sede da pessoa jurídica é no Município 
de Ananindeua, com documento expedido em até 60 (sessenta) dias, antes do 
pedido junto ao DEMUTRAN; e 
 
XXIII - outros documentos previstos em legislação pertinente.
 
§ 1º - As contratações de pessoal feitas pelos autorizatários serão regidas pelas 
disposições  de  direito  privado  e  pela  legislação  trabalhista,  e  pela  legislação 
específica de Cooperativas, não se estabelecendo qualquer vínculo profissional 
nem relação de direitos, entre os contratados e o Poder Concedente.
 
§ 2º - O seguro a que se refere o inciso VII deste artigo refere-se a seguro de 
vida, que garanta indenização em caso de morte acidental, invalidez parcial ou 
permanente  e  seguro  complementar  ao  DPVAT  para  assistência  médico-
hospitalar e serviços auxiliares,  e no caso da carga, a cobertura de um valor 
substituto da mesma.
                                                   

TÍTULO IV
DOS DEVERES DO AUTORIZATÁRIO CREDENCIADO

 
CAPÍTULO I

DO COMPARECIMENTO DO AUTORIZATÁRIO
 

Art. 20 - O autorizatário deverá comparecer, pessoalmente, ao DEMUTRAN ou 
na empresa  prestadora de serviços,  credenciada  pelo  mesmo,  nos  seguintes 
casos: 
 
a) no ato de finalização de todo processo administrativo,  com a obtenção de 
documento de porte obrigatório;
 
b) para registro ou atualização da foto digital a cada 02 (dois) anos;
 
c)  para  inclusão,  exclusão  ou  atualização  de  cadastro  de  condutor  auxiliar, 
cobrador, monitor e de veículos, conforme a especificidade de cada modalidade 
de transporte;
 
d) na apresentação do (s) veículo (s) para fins de vistoria ou inspeção técnica;
 
e) recebimento do Termo de Autorização;
 
f) licenciamento anual; 
 
g)  para  atualização  do  cadastro  de  autorizatário  ou  da  Cooperativa  ou  da 
Empresa Operadora ou da Empresa de Táxi; e
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h) outros que, por ventura, venham a ser exigidos pelo DEMUTRAN.
 

CAPÍTULO II
DO PLANEJAMENTO DO SERVIÇO

 
Art.  21  -  O  DEMUTRAN poderá  implementar  propostas  de  modificações,  de 
quaisquer  características  do serviços,  objetivando atender  às necessidades  e 
conveniências do Poder Público Municipal, dos usuários, dos autorizatários e da 
comunidade.
 
Parágrafo único -   As modificações, de que trata o caput deste artigo, basear-se-
ão em pesquisas, estudos técnicos e avaliações de seus reflexos econômicos, 
sociais e políticos, desenvolvidos pelo DEMUTRAN.
 
Art. 22 - O DEMUTRAN manterá um acompanhamento permanente da operação 
deste  serviço,  buscando  adaptar  as  especificações  da  oferta  e  eventuais 
alterações detectadas na demanda.
 
Art. 23 - Para atender as modificações das necessidades dos usuários ou nas 
condições  da  exploração  dos  serviços,  o  DEMUTRAN  poderá  propor  novas 
normas, ou alterações das já existentes, com vistas ao aprimoramento do serviço 
oferecido à comunidade.                
 

CAPÍTULO III
DO REGIME DE EXPLORAÇÃO

 
Art.  24  -  A  exploração  dos  serviços,  de  que  trata  este  Regulamento,  será 
realizado em caráter contínuo e permanente, comprometendo-se o autorizatário, 
pessoa  física  ou  jurídica,  com  a  sua  regularidade,  continuidade,  segurança, 
higiene,  conforto  e  cortesia  na  sua  prestação,  assim  como,  toda  e qualquer 
despesa  dele  decorrente,  inclusive  as  relativas  à  pessoal,  operação, 
manutenção, tributos e demais encargos.
 

TITULO V
DOS DIREITOS E DEVERES DOS USUÁRIOS

 
CAPÍTULO I

DO SERVIÇO ADEQUADO
 

Art. 25 - Toda autorização pressupõe a prestação de serviço adequado, ao pleno 
atendimento dos usuários, conforme estabelecido neste Regulamento, além de 
outras normas pertinentes.
 
§  1°  -   Serviço  adequado  é  o  que  satisfaz  as  condições  de  regularidade, 
continuidade,  eficiência,  segurança,  atualidade,  generalidade,  cortesia  na  sua 
prestação e acessibilidade das tarifas.
 
§ 2° -   A atualidade compreende a modernidade das técnicas, do equipamento e 
das  instalações  e  sua  conservação,  bem  como  a  melhoria  e  expansão  do 
serviço.
 
§ 3° -   Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção 
em situação de emergência. 
 

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS E DEVERES DOS USUÁRIOS

 
SEÇÃO I

DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS
 

Art. 26 - São direitos dos usuários, sem prejuízo do disposto na Lei Federal n° 
8.078, de 11 de setembro de 1990-Lei de Proteção ao Consumidor.
 
I - receber serviços adequados;
 
II - ser transportado com segurança nos veículos, em velocidade compatível com 
as normas legais e com as condições do trânsito e da via;
 
III - embarcar ou desembarcar dos veículos com segurança, principalmente em 
se tratando de crianças, pessoas idosas ou com dificuldade de locomoção;
 
IV - no caso da modalidade Moto-Táxi,  o usuário tem direito a receber touca 
descartável antes da utilização do capacete de proteção;
 
V - ser tratado com educação e respeito pelos autorizatários, pelos condutores 
auxiliares, pelos cobradores e pelos fiscais do DEMUTRAN no exercício de sua 
atividade;
 
VI - receber integral e corretamente o troco da tarifa paga;
 
VII - ter acesso aos serviços, podendo, em caso de Ônibus, transportar objetos 
de  peso  e  dimensões  que  não  comprometam o  conforto,  deslocamento  e  a 
segurança dos demais usuários;
 
VIII  -  ter  suas  representações  ou  reclamações  individuais  ou  coletivas 
processadas e analisadas pelo DEMUTRAN;
 
IX - participar da elaboração de políticas públicas para o Transporte Coletivo;
 
X - receber, em caso de acidente de transporte, adequada assistência por parte 
do autorizatário;
 

XI  -  prosseguir  viagem  no  mesmo  meio  de  transporte  ou  em  outro  de 
característica  idêntica  quando,  na  modalidade  Ônibus,  ocorrer  suspensão  do 
serviço por motivo de pane do veículo;
 
XII - no serviço de Moto-Frete, o usuário deverá receber, em caso de avaria da 
carga transportada, adequada cobertura financeira;
 
XIII  -  obter  e  utilizar  o  serviço,  com  liberdade  de  escolha  entre  os  vários 
prestadores, quando for o caso, observadas às normas do Poder Concedente 
instituídas neste Regulamento; e
 
XIV - levar ao conhecimento do DEMUTRAN, as irregularidades de que tenham 
conhecimento, referentes aos serviços prestados.
 
§  1°  -  Para  os  serviços  prestados  por  Ônibus,  serão  definidos  assentos 
preferenciais para usuários:
 
a) idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos; 
 
b) portadores de necessidades especiais;
 
c) gestantes;
 
d) lactantes;
 
e) pessoas acompanhadas por crianças de colo.
 
§ 2° -   Para fins do disposto no parágrafo anterior serão aplicados os conceitos 
de  pessoa  com  deficiência  e  com  mobilidade  reduzida,  os  descritos  na  Lei 
Federal n° 10.048, de 08 de novembro de 2000 - que dispõe sobre prioridade de 
atendimento – art. 3º, e no § 1° do art. 5° do Decreto Federal n° 5.296, de 02 de 
dezembro de 2004, que regulamentou a citada lei ou outros diplomas legais que 
os sucedam.
 
§  3°  -   As  usuárias  gestantes,  em  estado  adiantado  de  gestação,  poderão 
embarcar  e  desembarcar  pela  porta  dianteira  dos veículos  tipo  Ônibus.  Para 
tanto, efetuarão o pagamento da tarifa que será computada com o giro da roleta.  
 
§  4°  -   O condutor  autorizatário,  o  condutor  auxiliar,  o cobrador  e o monitor 
escolar deverão recolher os objetos esquecidos por usuários dentro dos veículos, 
guardando-os  pelo  prazo  mínimo  de  03  (três)  meses  e  devolvê-los  quando 
reclamados.
 
§  5°  -   Os  portadores  de  deficiência  visual  poderão  utilizar  os  serviços  de 
Ônibus,  Táxi  e  Escolar  acompanhados  de  seu  cão-guia,  nos  termos  da  Lei 
Federal  n°  11.126,  de  27  de  junho  de  2005,  que  dispõe  sobre  o  direito  do 
portador de deficiência visual de ingressar e permanecer em ambientes de uso 
coletivo acompanhado de cão-guia, observada a necessidade de apresentação 
dos documentos descritos nos incisos I,  II  e III,  §§ 1º,  2º  e 3º  do art.  3°  do 
Decreto  Federal  n°  5.904,  de 21 de setembro  de 2006,  que regulamentou a 
citada lei.
 
§ 6° - Fica vedado o transporte de animais nos veículos, respeitado o disposto no 
parágrafo anterior.

 
SEÇÃO II

DOS DEVERES DOS USUÁRIOS
 
Art. 27 - São deveres dos usuários, sob pena de não ser transportado e sem 
prejuízo de outras sanções legais cabíveis:
 
I - pagar pelos serviços utilizados e no transporte tipo Ônibus, usar corretamente 
os  cartões  eletrônicos  e  identificar-se  devidamente,  quando  beneficiário  de 
desconto ou gratuidade; 
  
II  -  transpor  obrigatoriamente  a  roleta  dos  Ônibus,  observadas  as  exceções 
estabelecidas neste Regulamento;
 
III - preservar os veículos a quando de sua utilização, garantindo sua sobrevida 
útil;
 
IV  -  portar-se  de  maneira  adequada  no  interior  do  veículo,  nos  pontos  de 
embarque  e  desembarque  e  utilizar  os  serviços  dentro  das  normas  fixadas, 
preservando a higiene, a segurança e a urbanidade dos ambientes;
 
V  -  ao  utilizar  transportes  tipo  ônibus,  zelar  pela  segurança,  conforto  e 
tranqüilidade dos demais usuários; e
 
VI - é vedado comercializar no interior dos veículos (tipo Ônibus), nos termos do 
artigo 125, inciso XV deste Regulamento. 
 
Art.  28  - Os  usuários  farão  uso  dos  serviços  mediante  pagamento  de  tarifa 
estabelecida pelo Poder Concedente para as modalidades Ônibus, Táxi, Moto-
Táxi e Moto-Frete:
 
I - em moeda corrente nacional vigente;
 
II  -  na  modalidade  Ônibus,  o  pagamento  também,  poderá  ser  por  meio  de 
créditos eletrônicos, inclusive na forma de gratuidade; e
 
III - na modalidade Táxi, o valor será medido pelo taxímetro, e poderá ser pago 
mediante cartão de crédito, caso o Táxi possua tal serviço.
 

13



Quarta feira, 30 de Dezembro de 2009                             Diário oficial                   Ano XVI      Ananindeua      Pará      N° 903  
Parágrafo único -   Na Condução Escolar o pagamento será mediante contrato 
entre os interessados e operadores de acordo com a distância do deslocamento.

 
CAPÍTULO III

DA OUVIDORIA
 
Art.  29  - O  DEMUTRAN  manterá  uma  OUVIDORIA  para  fins  de  receber 
informações,  denúncias,  reclamações,  solicitações ou sugestões dos usuários 
quanto aos serviços.
 
§  1°  -   As  sugestões,  reclamações,  solicitações,  denúncias  ou  informações 
recebidas  pelo  DEMUTRAN,  através  da  OUVIDORIA,  serão  processadas  e 
encaminhadas  às  áreas  internas  competentes  ou  aos  autorizatários,  com  a 
finalidade de promover sua apuração ou, se for o caso, para a tomada imediata 
das medidas cabíveis.
 
§ 2° -   As sugestões, reclamações, solicitações, denúncias e informações que 
forem enviadas  pelo  DEMUTRAN aos  autorizatários  deverão  ser  apuradas  e 
caso procedentes, gerarão as ações corretivas necessárias visando a solução do 
problema e, posterior devolução dos autos ao Órgão para resposta ao usuário.
 
Art. 30 - As manifestações dos usuários deverão ser acompanhadas, na medida 
do possível:
 
I  -  da  identificação  do  usuário,  acompanhada  de  endereço  (residencial  ou 
eletrônico) para a resposta;
 
II - do número ou o nome da linha, do número de ordem ou a placa do veículo, o 
local e hora da ocorrência, e o sentido de direção do veículo; e
III - do relato do fato ocorrido ou das sugestões e solicitações realizadas.
 

TITULO VI
DOS DIREITOS DOS CONDUTORES AUTORIZATÁRIOS, DOS AUXILIARES E 

DOS CONTRATADOS
 

CAPÍTULO I
PARA CONDUTOR AUTORIZATÁRIO, AUXILIAR E CONTRATADO

 
Art.  31 - Com relação às modalidades Ônibus,  Táxi  e Moto-Táxi,  o condutor 
autorizatário,  o  auxiliar  ou  o  contratado  poderá  recusar  o  passageiro,  nos 
seguintes casos:
 
a) estiver apresentando sintomas de embriaguez e/ou sob efeitos de substâncias 
entorpecentes ou alucinógenas, ou portando armas de qualquer espécie;
 
b) fizer uso de fumo no interior do veículo;
 
c)  transportar  ou  pretender  embarcar  produto  considerado  perigoso  em 
legislação específica;
 
d) quando a lotação do veículo estiver completa; 
 
e) no caso específico dos Ônibus, quando o passageiro estiver fora dos pontos 
de paradas estabelecidos pelo DEMUTRAN; 
 
f) passageiros que estejam portando garrafas de bebida;
 
g) passageiros que estejam em trajes sumários (em linhas urbanas); e
 
h)  os  que  estiverem  sem  camisa,  exceto  em  casos  de  pessoas  vítimas  de 
assaltos.
 
Parágrafo  único -   Em caso de descumprimento de seus deveres,  o  usuário 
poderá ser  retirado do veículo,  por  solicitação de quem o  estiver  legalmente 
dirigindo que poderá, inclusive, requerer reforço policial se for o caso, para esse 
fim.
 

CAPÍTULO II
PARA CONDUTOR DE MOTO-FRETE

 
Art. 32 - Com relação à modalidade moto-frete, o autorizatário poderá recusar o 
transporte da carga quando:
 
I - for considerada perigosa em legislação específica;
 
II - se tratar de animais domésticos não acondicionados adequadamente, ou em 
desacordo com disposições legais e regulamentares;
 
III - se tratar de animais silvestres; e
 
IV - comprometer a segurança, o conforto ou a tranqüilidade do autorizatário.

 
TÍTULO VII

DOS CRITÉRIOS PARA REGULAMENTAÇÃO DOS VEÍCULOS
 

CAPÍTULO I
DOS TIPOS DE VEÍCULOS

 
Art.  33  - Somente  poderão  ser  utilizados  nos  serviços  os  veículos  que 
apresentem Laudo de Vistoria Técnica - LVT e Laudo de Inspeção Técnica - LIT, 
expedido  pela  empresa  prestadora  de  serviço  de  vistoria  e  inspeção  técnica 
credenciada pelo DEMUTRAN para esse objetivo.
 

Parágrafo único -   Os critérios para o credenciamento das empresas prestadoras 
de serviço, para realizar inspeção e vistoria técnica dos veículos, em nome do 
DEMUTRAN, serão definidos através de Edital de Qualificação para empresas 
que realizam tais serviços e que sejam credenciadas pelo INMETRO - Instituto 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial. 
 
Art.  34 -  Os veículos utilizados na prestação dos serviços deverão atender à 
legislação vigente na União, no Estado do Pará e no Município de Ananindeua e 
demais normas técnicas cabíveis, em especial a:
 
I - normas estabelecidas pela Lei Federal n° 9.503, de 1997;
 
II - normas estabelecidas pela Lei Municipal n° 2.384, de 09 de julho de 2009, 
que criou a Autarquia Municipal e da Lei Orgânica do Município de Ananindeua; 
 
III  -  resoluções  do  Conselho  Nacional  de  Trânsito  (CONTRAN),  relativas  à 
resistência  estrutural  e  segurança  dos  veículos  de  fabricação  nacional  ou 
estrangeira, destinados ao Transporte Coletivo e Individual de Passageiros;
 
IV - normas do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) sobre emissões 
de poluentes (gases) e ruído;
 
V - resoluções do Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial (CONMETRO);
 
VI - normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT);
 
VII - recomendações técnicas oriundas dos fabricantes dos veículos; e
 
VIII - manuais, portarias ou outras normas elaboradas pelo DEMUTRAN.
 
Parágrafo  único  -   Fica  expressamente  vedada  à  utilização  de  películas  em 
veículos tipo ônibus e condução escolar.
 
Art. 35 - Os veículos que prestam Serviços de Transportes Público no Município 
de  Ananindeua,  seja  de  Passageiros  ou  de  Pequenas  Cargas,  deverão  ser 
emplacados na categoria aluguel,  e devidamente registrados e licenciados no 
Órgão Executivo de Trânsito do Estado do Pará - DETRAN/PA e cadastrados no 
DEMUTRAN. 
 
§  1°  -   Os  dados  cadastrais  constantes  do  registro  dos  veículos  serão 
atualizados  sempre  que  ocorrerem  modificações  em  sua  configuração, 
observado o disposto no Manual de Padrão Técnico dos Veículos.
 
§ 2° -   Somente serão cadastrados no DEMUTRAN, os veículos compatíveis 
com as exigências estabelecidas neste Regulamento dos Serviços.
 
Art. 36 - A vida útil da frota dos veículos destinados às modalidades de Ônibus, 
Condução  Escolar  e  Táxi  será  de  10  (dez)  anos,  considerado  o  ano  de 
fabricação do Chassi, identificado no Certificado de Registro e Licenciamento de 
Veículo  (CRLV).  Quanto  aos  veículos  destinados  à  modalidade  Moto-Táxi  e 
Moto-Frete,  para  operar  Transportes  Público  de  Passageiros  e  Pequenas 
Cargas, respectivamente, a vida útil será de 03 (três) anos, também, considerado 
o  ano  de  fabricação  do  Chassi,  identificado  no  Certificado  de  Registro  e 
Licenciamento de Veículo (CRLV).
 
§ 1º -   Vencido o limite máximo, o autorizatário terá prazo para substituição, até 
o fim do licenciamento do ano vigente, com a apresentação do veículo substituto. 
 
§ 2º -   No ato da vistoria do veículo substituto, será necessária a comprovação 
da completa descaracterização do veículo substituído ou baixado, bem como a 
baixa  de  todos  os  cadastros  pertinentes  ao  serviço  de  que  trata  este 
Regulamento, junto aos Órgãos competentes. 
 
§  3º  -    Correrão  por  conta  do  autorizatário,  todas  as  despesas  relativas  à 
substituição do veículo, quaisquer que sejam as causas desta substituição.
 
Art. 37 - Os veículos que não forem aprovados na vistoria e inspeção veicular, 
como  previsto  nos  artigos  42  e  44 deste  Regulamento  sujeitar-se-ão  aos 
seguintes requisitos:
 
a)  os  que  estão  em  operação,  terão  seus  cadastros  cancelados  e  serão 
imediatamente retirados de circulação;
 
b)  os  que  pretendem  ser  cadastrados  com  vistas  a  obter  autorização  de 
operação de serviços de transportes, terão seu pedido indeferido.
 
Parágrafo único -   As Cooperativas e as Empresas que tiverem os cadastros de 
veículos cancelados e caso haja necessidade de completar o número mínimo de 
veículos  estabelecidos  para  a  prestação  do  serviço  daquela  pessoa  jurídica, 
deverão ser substituídos, no máximo dentro de 30 (trinta) dias.
 
Art.  38  - Independentemente  das  inspeções  e  vistorias  como  previsto  neste 
Regulamento, o autorizatário deverá retirar de circulação, para manutenção, os 
veículos  cujos  defeitos  comprometam  a  segurança  dos  usuários,  de  seus 
prepostos e de terceiros.
 
Art. 39 - Em caso de acidentes que impeçam a circulação normal dos veículos, 
os  autorizatários  depois  de  reparadas  as  avarias,  deverão  submetê-lo  (s), 
conforme o caso, à nova inspeção e vistoria pela empresa prestadora de serviço 
credenciada pelo DEMUTRAN, previamente à recolocação do (s) veículo (s) em 
operação.
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CAPÍTULO II

DO CADASTRO DOS VEÍCULOS
 
Art. 40 - Os veículos aprovados na inspeção e vistoria serão cadastrados, no que 
couber, com os seguintes dados:
 
I - número da placa;
 
II - número de ordem;
 
III - marca;
 
IV - potência do motor;
 
V - número e ano de fabricação do chassi;
 
VI - modelo e ano de fabricação da carroçaria;
 
VII - capacidade de passageiros sentados, e se for o caso, a em pé; 
 
VIII - número do RENAVAN; 
 
IX - contrato de locação em nome do sócio cooperado ou da Cooperativa a qual 
este for filiado; e
 
X - vigência do Seguro Obrigatório e outras informações afins.
 
§ 1° -   Os dados constantes do cadastro dos veículos deverão ser atualizados, 
sempre que ocorrerem modificações em suas configurações, observando-se o 
disposto no Manual de Padrão Técnico dos Veículos emitido pelo fabricante.
 
§ 2° -   Os veículos pertencentes à pessoa jurídica deverão ser cadastrados em 
nome das mesmas ou no caso específico  de Cooperativa  em nome de seus 
cooperados com a devida comprovação por meio de ato constitutivo, ou ainda, 
com a devida comprovação de arrendamento mercantil em favor do cooperado 
ou  da  Empresa  Operadora  ou  de  Táxi,  ou  ainda,  no  caso  específico  de 
Cooperativas mediante Contrato de Comodato com o cooperado. 
 
§ 3º - Serão admitidos veículos, no início do cadastramento, com idade máxima 
de  05  (cinco)  anos,  exceto  os  veículos  advindos  de  outras  Operadoras  do 
sistema de transporte de Ananindeua, desde que devidamente inspecionados e 
vistoriados,  que  não  ultrapassem  o  limite  máximo  de  idade  dos  veículos 
estabelecido por este Regulamento. 
 
Art. 41 - As características, padronização e identificação, que forem aprovadas 
para cada veículo somente poderão ser modificadas mediante prévia e expressa 
autorização do DEMUTRAN.

CAPÍTULO III
DA INSPEÇÃO DOS VEÍCULOS

 
Art. 42 - A inspeção de veículos deverá abranger os seguintes requisitos:
 
I - identificação do veículo:
a) autenticidade da identificação e de sua documentação;
b) legitimidade da propriedade;
c) preservação das características de fábrica dos veículos e seus agregados.
 
II - equipamentos obrigatórios e proibidos;
 
III - sistema de sinalização:
a) lanternas;
b) luzes intermitentes de advertência;
c) retro-refletores.
 
IV - sistema de iluminação:
a) faróis principais;
b) faróis auxiliares;
c) lanterna de iluminação de placa traseira;
d) luzes do painel.
 
V - sistema de freios:
a) freios de serviço;
b) freios de estacionamento;
c) comandos;
d) servo freio;
e) reservatório do líquido de freio;
f) reservatório de ar/vácuo;
g) circuito de freio;
h) discos, tambores, pratos e componentes.
 
VI - sistema de direção:
a) alinhamento de rodas;
b) volante e coluna;
c) funcionamento;
d) mecanismo, barras e braços;
e) articulações;
f) servo direção hidráulica;
g) eixos;
h) elementos elásticos;
i) elemento de articulação;
j) elemento de regulagem.
 
VII - pneus e rodas:

a) amortecedor de direção.
 
VIII - sistema de eixo e suspensão:
 
IX - funcionamento da suspensão:
a) desgaste da banda de rodagem;
b) tamanho e tipo dos pneus;
c) simetria dos pneus e rodas;
d) estado geral dos pneus;
e) estado geral das rodas ou aros desmontáveis.
 
X - sistemas de componentes complementares:
a) portas e tampas;
b) vidros e janelas;
c) bancos;
d) alimentação do combustível;
e) estado geral da carroçaria;
f) chassi e estrutura do veículo.
 
XI - emissões de poluentes (gases) e ruído.
 
Art. 43 - A inspeção veicular ocorrerá, anualmente, e nos seguintes casos:
 
a)  quando  houver  recadastramento  dos  veículos  que  prestam  serviços  de 
transportes de passageiros e pequenas cargas no Município de Ananindeua;
 
b) no momento da inclusão de veículos de autorizatários;
 
c) em caso de veículos que foram envolvidos em acidentes ou sofreram avarias 
que apresentem riscos de segurança ao usuário, antes da sua recolocação na 
operação do serviço.
 
Parágrafo único -   No caso das modalidades Condução Escolar,  Moto-Táxi  e 
Moto-Frete a inspeção será realizada, obrigatoriamente, semestralmente, além 
das situações previstas nas alíneas a, b e c do caput deste artigo.

 
CAPÍTULO IV

DA VISTORIA DOS VEÍCULOS
 
Art.  44  - A  vistoria  irá  observar  as  características  físicas  do  veículo  - 
marca/modelo, ano de fabricação, cor, categoria, etc. e do funcionamento dos 
seus componentes mecânicos e elétricos, além dos equipamentos obrigatórios.
 
Parágrafo único -   O objetivo da vistoria é proporcionar maior acessibilidade de 
todos  os  usuários  do  trânsito  e  transportes,  com  qualidade,  melhorar  as 
condições ambientais da cidade e aumentar a qualidade de vida da população.
 
Art. 45 - A vistoria dos veículos pelo DEMUTRAN será realizada, como a seguir:
 
I - vistorias prévias à inclusão de veículos na frota para operação do serviço de 
transportes,  seja  de  passageiros,  seja  de  pequenas  cargas,  ou  em caso  de 
veículos envolvidos em acidentes, ou os que sofreram avarias, que apresentem 
riscos de segurança ao usuário, antes da recolocação na operação;
 
II - vistorias programadas;
 
III - vistorias eventuais.
 
§ 1° - A vistoria prévia à inclusão de veículos para prestar Serviço de Transportes 
de Passageiros ou de Pequenas Cargas, observará os requisitos previstos nos 
artigos 33, 34, 35 e 36 deste Regulamento.
 
§ 2° -     A vistoria programada dos veículos dar-se-á, semestralmente, para a 
modalidade  condução  escolar  e,  anualmente,  para  as  demais  modalidades, 
quando  serão  verificadas  tanto  as  condições  de  manutenção  do  veículo 
cadastrado,  conforto,  à  segurança  e  higiene,  quanto  ao  funcionamento  e 
programação visual do veículo.
 
§ 3° -  A vistoria eventual dos veículos dar-se-á sempre que determinado pelo 
DEMUTRAN e, seguirão os mesmos parâmetros da vistoria programada.
 
§ 4º -   Independentemente das vistorias previstas no caput deste artigo, ou a 
que  se fizer  por  solicitação do DEMUTRAN,  poderão  ser  realizadas  vistorias 
extraordinárias,  a  qualquer  tempo,  inclusive  durante  fiscalizações  de  rotina 
(“blitz”), ou para apuração de denúncia de usuário, ou se for o caso, para fins de 
instruir  processo  de  retirada  de  circulação  de  veículos  que  não  estejam 
oferecendo condições de tráfego.
 
Art. 46 - No ato da vistoria extraordinária, prevista no § 4° do artigo 45 deste 
Regulamento serão apresentados pelos autorizatários ou condutores auxiliares, 
os seguintes documentos:
 
I - Termo de Autorização;
 
II - Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo (CRLV); 
 
III - Certificado de Autorização de Tráfego - CAT; e
 
IV - Carteira Nacional de Habilitação, do condutor autorizatário, dos auxiliares, e 
outros.
 
Art. 47 -  Aprovada a vistoria e/ou inspeção do veículo, conforme o caso será 
expedido Laudo de Vistoria Técnica - LVT e Laudo de Inspeção Técnica - LIT, 
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respectivamente,  sem  o  qual  não  poderá  circular,  sendo  indispensável  sua 
fixação no interior do veículo, em lugar visível ao público usuário e a fiscalização 
do DEMUTRAN, ou no caso das motocicletas e triciclos deverá ser incluído entre 
os documentos de porte obrigatório.
 
Parágrafo único -   Os veículos reprovados em vistoria, ou com vistoria vencida, 
ou em débito com o DEMUTRAN, ou outro órgão do Município de Ananindeua, 
serão  retirados  de  circulação,  somente  voltando  a  operar  após  a  sua 
regularização.
 
 

CAPÍTULO V

DA SUBSTITUIÇÃO DO VEÍCULO
 
Art. 48 - A substituição de veículo que presta Serviço de Transporte Público, nas 
modalidades Ônibus,  Condução de Escolares e Táxi  poderá dar-se por  outro 
com idade máxima de 04 (quatro) anos de fabricação, e nas modalidades Moto-
Táxi e Moto-Frete de 01 (um) ano, e somente será aceito veículo que esteja em 
conformidade  com  o  serviço  prestado,  nos  termos  deste  Regulamento,  sem 
prejuízo do resultado apresentado no laudo de inspeção veicular.
 

CAPÍTULO VI

DA PUBLICIDADE NOS VEÍCULOS

 
Art. 49 - Poderão explorar o serviço de publicidade e propaganda nos veículos 
que operam o STPP as empresas devidamente cadastradas no DEMUTRAN e 
os Autorizatários (proprietários de veículos) de aluguel e transporte coletivo.
 
I  -  a publicidade deverá ser afixada nos veículos, após o pagamento de taxa 
administrativa  ao  DEMUTRAN,  que poderá ser  solicitada  pelo  proprietário  do 
veículo  e  pela  empresa  de  publicidade,  que  deverá  ter  contrato  com  as 
Cooperativas ou com as Empresas Operadoras de Transporte Coletivo ou com 
as Empresas de Táxi ou com os Autorizatários dos Táxis, Moto-Táxis e Moto-
Frete, pessoa física;
 
II - o pagamento da taxa de propaganda e publicidade será conforme estabelece 
o Anexo I deste Regulamento; e  
 
III - a publicidade de que trata este artigo não poderá ser colocada senão nos 
locais e formas previstos pelo DEMUTRAN, e será fiscalizado pelo mesmo. 
 
Art. 50 - No ato do requerimento as empresas interessadas deverão apresentar 
os seguintes documentos:
 
I - cópia do comprovante do pagamento do INSS, referente ao ano em exercício;
II - cópia da certidão negativa de débito, referente às multas e recolhimentos das 
referidas taxas de publicidade e propaganda;
III  -  cópia  do contrato  firmado entre  o  autorizatário  e  terceiro  interessado na 
exploração da propaganda; e
IV - original do modelo da publicidade ou propaganda a ser utilizada. 
 
§ 1°-     Para os ônibus, será permitida a publicidade apenas no espaço interno 
localizado atrás do assento do condutor, ou ainda através de mídia embarcada 
(pequenos telas  de TV),  cujas  dimensões e  demais  critérios,  serão definidos 
através de ato de competência exclusiva do Diretor geral da Autarquia Municipal 
de Transporte e Trânsito. Será priorizada a ocupação do referido espaço, para a 
administração pública nas eventuais necessidades de divulgação de publicidade 
de utilidade pública. 
 
§ 2° -   Para os Táxis, no luminoso de teto, observando a padronização visual, o 
tamanho e as dimensões estabelecidas pelo DEMUTRAN. 
 
§  3°  -   Para  Moto-Táxis  a  publicidade  só  será  admitida  nos  coletes  dos 
condutores, desde que não comprometa as faixas refletivas do mesmo.
 
§ 4° -   Para Moto-Fretes a publicidade poderá ser afixada nos baús.
 
§  5°  -   As  peças  publicitárias  deverão  ser  aprovadas  previamente  pelo 
DEMUTRAN,  através  da  Diretoria  de  Transportes,  mediante  emissão  de 
documento específico para cada publicidade.
 
Art. 51 - Será vedada à publicidade que:
 
I - induza à realização de atividades vedadas em lei;
 
II - veicule mensagens de natureza eleitoral e político-partidária;
 
III  -  prejudique a percepção e a orientação de motoristas de outros veículos, 
colocando em risco a segurança do trânsito; 
 
IV - contenha conteúdo pornográfico;
 
V - veiculação de propaganda de cigarros e de bebidas alcoólicas; e
 
VI - nos locais destinados às mensagens do Poder Público Municipal. 
 
Parágrafo  único  -    Ao  veículo  destinado  a  condução  de  escolares  é 
expressamente proibida veiculação de propaganda ou publicidade de qualquer 
tipo. 
 

TÍTULO VIII
DO PODER DE POLÍCIA

 
CAPÍTULO I

DO CONTROLE DA FISCALIZAÇÃO 
 
Art. 52 - Compete ao DEMUTRAN exercer, em caráter permanente, o controle e 
a fiscalização do Serviço de Transportes Públicos de Passageiros e Pequenas 
Cargas no Município de Ananindeua, intervindo quando e da forma que se fizer 
necessária,  para  assegurar  a  continuidade,  qualidade,  segurança  e  padrões 
fixados. 
 
Parágrafo único -   As atividades de controle e fiscalização serão desenvolvidas 
pelo DEMUTRAN e as determinações decorrentes serão consubstanciadas em 
atos formais. 
 
Art. 53 - A fiscalização do DEMUTRAN fará observar, ainda: 
 
I - a conduta do autorizatário; 
 
II  -  as  condições  de  mecânica,  elétrica,  de  funcionamento  do  veículo,  a 
segurança, a higiene e outros necessários; 
 
III - o porte da documentação obrigatória; 
 
IV - a cobrança das taxas administrativas do DEMUTRAN; 
 
V - a instalação, manutenção e uso dos equipamentos de segurança exigidos 
pela legislação federal em vigor, pelo DEMUTRAN; e
 
VI - outros que se fizerem necessários previstos em legislação correlata.
 
Parágrafo único -   O condutor autorizatário, o auxiliar ou o contratado que esteja 
prestando  o  serviço,  que  se  evadir  da  fiscalização  do  DEMUTRAN,  não 
submetendo seu veículo a vistoria extraordinária, prevista neste Regulamento, 
ensejará  a  apreensão  do  veículo  tão  logo  seja  localizado,  aplicando-se  as 
penalidades cabíveis.
 

CAPÍTULO II
DA TARIFA

 
Art.  54  - A  tarifa  a  serem aplicadas  na  prestação  do  serviço  de  Transporte 
Público, nas modalidades Ônibus na prestação do serviço de Transporte Público, 
nas modalidades Ônibus, Táxi,  Moto-Táxi e Moto-Frete, será estabelecida por 
ato  do  Chefe  do  Poder  Executivo  Municipal,  obedecido  ao  disposto  na  Lei 
Federal n° 8.987/95 - que dispõe sobre o regime de Concessão e Permissão da 
Prestação de Serviços Públicos.
 
Parágrafo  único  -   A  planilha  de  cálculos  e  custos  apresentados  pelos 
operadores do STP nas diversas modalidades será avaliada pelo DEMUTRAN e 
servirá de referência para a fixação da referida tarifa.
 

CAPÍTULO III
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

 
Art. 55 - Constitui infração, a ação ou omissão, que importe na inobservância das 
normas estatuídas neste Regulamento, ou nas Portarias do DEMUTRAN, seja 
por  parte  dos  autorizatários,  pessoa  física  ou  jurídica,  ou  dos  condutores 
auxiliares, respondendo o infrator no que couber.
 
Parágrafo único -    O autorizatário, pessoa física ou jurídica, responderá pelas 
infrações cometidas por si e por seus condutores auxiliares.
 
Art.  56 -  Serão aplicadas às penalidades a  seguir,  conforme a natureza das 
infrações e a gravidade da falta:
 
I - advertência por escrito;
 
II  - afastamento temporário do condutor autorizatário,  ou do contratado ou do 
auxiliar, conforme o caso;
 
III - multa;
 
IV - revogação do credenciamento do Autorizatário;
 
V - retirada de circulação do veículo, temporária ou definitivamente;
 
VI - suspensão da operação dos serviços; e
 
VII - cassação da autorização.
 
Art.  57  -  Compete  à  Diretoria  de  Transportes  do  DEMUTRAN mediante  ato 
assinado em conjunto com o Diretor Geral da Autarquia Municipal:
  
a) a aplicação das penalidades de multa, advertência por escrito, afastamento 
temporário do condutor autorizatário ou do contratado ou do auxiliar;
b) revogação do credenciamento do autorizatário; 
c) revogação do credenciamento de condutor auxiliar;
d) cassação do credenciamento de condutor auxiliar; 
e) revogação do credenciamento da pessoa jurídica; 
f) retirada de circulação do veículo, temporária ou definitivamente; e
g) suspensão da operação dos serviços.
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SEÇÃO I

DA ADVERTÊNCIA POR ESCRITO
 

Art.  58 -  A  advertência  por  escrito  é  um ato  administrativo  originário  de  um 
registro  feito  pelo  fiscal  de  transportes,  que  encaminhará  à  Diretoria  de 
Transportes, a qual lavrará “Termo de Advertência”, assinado em conjunto com a 
Diretoria  Geral  do  DEMUTRAN,  e  remetê-lo-á  às  Empresas  Operadoras, 
Cooperativas ou Empresas de Táxi ou aos autorizatários pessoa física, sempre 
que forem constatadas irregularidades possíveis de serem sanadas e que não 
coloquem em risco a segurança e a continuidade do serviço, pontuadas a seguir:
 
a)  o  autorizatário,  pessoa  física  ou  jurídica,  que deixar  de  comunicar  ao 
DEMUTRAN no prazo de 30 (trinta) dias, mudança de domicílio ou de residência; 
b) deixar de portar, em local visível no veículo, as seguintes informações: valor 
da  tarifa,  telefone  da  Empresa  Operadora,  da  Empresa  de  Táxi  ou  da 
Cooperativa, o Laudo de Inspeção e Vistoria Técnica, ou no caso de motocicletas 
e  triciclos,  documentos  de  porte  obrigatório,  além  de  outros  avisos  quando 
determinados pelo DEMUTRAN;
c)  para  os  condutores  auxiliares  ou  os  contratados  quando  em  serviço  não 
portarem os documentos de identificação e autorização de porte obrigatório;
d) quando constatada a precariedade da limpeza e asseio dos veículos;
e)  a  ausência  de  uniformes  pelos  autorizatários,  auxiliares,  condutores  e 
cobradores. 

 
SEÇÃO II

DO AFASTAMENTO TEMPORÁRIO DO 
CONDUTOR AUTORIZATÁRIO, DO CONTRATADO OU DO AUXILIAR.

 
Art. 59 - O afastamento temporário é uma penalidade adicional, para o condutor 
autorizatário, contratado e auxiliar, e será aplicada, sempre que estes, por atitude 
ou omissão,  incorrerem em 03 (três)  e  05 (cinco)  infrações,  respectivamente 
indicadas como, grave e gravíssima neste Regulamento, computadas no prazo 
de 120 (cento e vinte) dias entre uma e outra.
 
§ 1° -   O afastamento temporário do condutor autorizatário, do contratado e do 
auxiliar não será superior a 02 (dois) meses.
 
§ 2° -   Nos casos de reincidência da infração já penalizada com a adicional 
prevista  neste  artigo,  caberá  cassação  do  credenciamento  do  condutor 
autorizatário ou do auxiliar, e no caso do contratado o pedido de substituição do 
mesmo.
 

SEÇÃO III
DA MULTA

 
Art.  60  -  Pagamento  em  moeda  corrente  correspondente  aos  valores  das 
infrações previstas neste Regulamento, tendo como base a UPF/PA (Unidade 
Padrão Fiscal do Pará), de acordo com os valores definidos no Anexo I desta Lei, 
e estará sujeito a correção monetária de acordo com índice de reajuste definido 
pelo Governo.
 
Art. 61 - As infrações punidas com multa classificam-se, de acordo com a sua 
gravidade, em 04 (quatro) categorias:
 
a) Leve; 
b) Média; 
c) Grave; e 
d) Gravíssima.
 
Parágrafo único -   No caso de reincidência, o valor da multa será acrescido de 
20% (vinte por cento).
 
Art. 62 - As multas não terão caráter compensatório ou indenizatório e, serão 
aplicadas, sem prejuízo da responsabilidade administrativa, civil  ou criminal do 
autorizatário.
 
Art.  63 - A autuação, aplicação ou cumprimento de sanção, não desobriga o 
autorizatário de corrigir a irregularidade correspondente.
 
Art.  64  -  Constatada  a  infração,  será  elaborado  o  correspondente  auto  de 
infração, que originará a notificação a ser entregue ao autorizatário, sempre que 
possível, pessoalmente ou por via postal.
 
Parágrafo único -   São autoridades competentes para lavrar auto de infração os 
fiscais  de  transportes  do  DEMUTRAN  credenciados  pela  Autoridade  de 
Transporte do Município de Ananindeua.
 
Art.  65  -  Os  autorizatários,  os  condutores  auxiliares  e  os  contratados 
responderão,  civil  e penalmente pelos acidentes que venham provocar danos 
físicos e/ou materiais aos usuários e a terceiros.
 
Art.  66  -  As  penalidades  constantes  neste  Regulamento,  não  elidem  os 
autorizatários e condutores auxiliares da aplicação das penalidades previstas no 
Código de Trânsito Brasileiro (CTB).
 

SEÇÃO IV
DA REVOGAÇÃO DO CREDENCIAMENTO DO AUTORIZATÁRIO

 
Art.  67  -  A  revogação  do  credenciamento  do  autorizatário,  pessoa  física  ou 
jurídica, será aplicada quando esta não renovar o Termo de Autorização, dentro 
do prazo e critérios estabelecidos no artigo 5º, deste Regulamento, e de forma 
especifica a pessoa jurídica (Cooperativa, Empresa Operadora ou de Táxi), por 
ter  sido  constatado,  mediante  processo  administrativo,  a  incapacidade 

administrativa, econômico-financeira ou técnico operacional desta, nos termos do 
parágrafo único do artigo 123 deste Regulamento.
 
Parágrafo  único  -    A  autorização  que  for  revogada,  somente  poderá  ser 
reativada  após  180  (cento  e  oitenta)  dias  da  assinatura  do  ato,  podendo  o 
interessado apresentar-se ao processo seletivo, que avaliará todos os critérios e 
normas, previstos neste Regulamento.  

 
SEÇÃO V

DA REVOGAÇÃO DO CREDENCIAMENTO DE CONDUTOR AUXILIAR
 
Art.  68  -  Será  revogado  o  credenciamento  do  condutor  auxiliar  que  não  se 
apresentar para renovar seu credenciamento dentro do prazo previsto.
 
Parágrafo único -   O condutor auxiliar que tiver seu credenciamento revogado, 
dependendo do motivo que gerou o ato, somente poderá obter outro depois de 
decorrido 01 (um) ano da efetiva revogação.
  

SEÇÃO VI
DA CASSAÇÃO DO CREDENCIAMENTO DE CONDUTOR AUTORIZATÁRIO, 

DO AUXILIAR E DO CONTRATADO.
 
Art.  69 -  Será cassado o cadastro de condutor  autorizatário,  do auxiliar  e do 
contratado  que  trabalha  para  um  autorizatário,  pessoa  física  ou  jurídica,  no 
serviço público de transportes de passageiros, quando:
 
I  -  ficar  comprovado,  em  processo  administrativo  regular,  a  reincidência  na 
condução de veículo que tem autorização e em serviço, apresentando sintomas 
de embriaguez ou sob efeito de substâncias entorpecentes ou alucinógenas;
 
II - for condenado em processo criminal, que resulte em aplicação de pena igual 
ou superior a dois anos de reclusão; 
 
III - venha o condutor a deter qualquer Concessão ou Permissão Pública para 
fins comerciais do Município de Ananindeua; e
 
IV - quando lhe houver sido aplicada a penalidade adicional, prevista no artigo 63 
deste  Regulamento,  porém no  seu  retorno  às  atividades,  reincidiu  em novas 
infrações que demandariam em nova aplicação da mesma penalidade.
 
Parágrafo único -   O condutor que tiver seu credenciamento cassado, somente 
poderá obter outro depois de decorridos 02 (dois) anos da efetiva cassação.
 
                                                        SEÇÃO VII

DA SUSPENSÃO DA OPERAÇÃO DOS SERVIÇOS
 

Art.  70  -  Ao  condutor  autorizatário,  auxiliar  ou  contratado  nas  diversas 
modalidades dos serviços de transportes público constantes deste Regulamento 
serão aplicadas as seguintes penalidades adicionais:
 
I - suspensão da autorização por 02 (dois) meses, após o condutor atingir  03 
(três) infrações; e
 
II - suspensão da autorização por 06 (seis) meses, após o condutor atingir 05 
(cinco) infrações;
 
§  1°  -   As  infrações  a  que  se  referem os incisos I  e  II  deste  artigo  são as 
capituladas como GRAVE ou GRAVÍSSIMA neste Regulamento, sendo que para 
ambos os casos, o interstício da ocorrência será de 90 (noventa) dias entre uma 
e outra.
 
§  2°  -   Cumprida  penalidade  de  suspensão,  no  prazo  previsto  no  parágrafo 
anterior, e ao retornar às atividades o autorizatário, seu auxiliar ou contratado, 
tornar a reincidir em novas infrações que demandem nova suspensão, caberá 
cassação da autorização. 

 
SEÇÃO VIII

DA CASSAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO
 
Art. 71 - A pena de cassação será aplicada à pessoa jurídica (Cooperativa ou 
Empresa  Operadora  ou  de  Táxi)  ou  a  pessoa  física,  no  que  couber,  nos 
seguintes casos:
 
I  - tenha perdido a idoneidade moral,  a capacidade financeira, operacional ou 
administrativa;
 
II - tiver decretada a falência;
 
III - apresentar número de acidentes igual ou superior a 10% (dez por cento) da 
frota em operação, dentro de um prazo de 01 (um) mês, seja por problemas de 
manutenção no(s) veículo (s), ou seja, por culpa de seus condutores auxiliares;
 
IV - tenha incorrido em faltas graves na prestação dos serviços;
 
V  -  ficar  comprovado,  em processo  administrativo  regular,  a  reincidência  na 
condução de veículo em serviço, pelo autorizatário, apresentando sintomas de 
embriaguez ou sob efeito de substância entorpecente;
 
VI - for o autorizatário condenado em processo criminal que resulte em aplicação 
de pena igual ou superior a dois anos de reclusão;
 
VII - o autorizatário interromper a prestação dos serviços por prazo superior a 60 
(sessenta) dias, sem justificativa acatada pelo DEMUTRAN;
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VIII - venha o autorizatário deter qualquer Concessão ou Permissão Pública para 
fins comerciais do Município de Ananindeua;
 
IX  -  ficar  comprovado  que  o  autorizatário  apresentou  junto  ao  DEMUTRAN, 
declaração falsa de que não é servidor público.
 
X  -  quando  o  autorizatário  ou  condutor  auxiliar  apresentar  documentação 
adulterada  ou  irregular,  ou informações falsas  com fins  de  burlar  a  ação  de 
fiscalização de transportes do DEMUTRAN;
 
XI - quando o autorizatário do Serviço de Transporte de Passageiros e também 
de Pequenas Cargas,  houver reincidido em 05 (cinco) infrações consideradas 
graves  e  gravíssimas  neste  Regulamento,  após  já  ter  sido  aplicada  uma 
penalidade de suspensão; e
 
XII - quando o autorizatário, através de mandado judicial perder a propriedade do 
veículo em que esteja vinculada a autorização.
 
§ 1° -   Para fins do previsto no inciso IV deste artigo, são consideradas faltas 
graves na prestação de serviços:
 
a)  redução  do  número  de  veículos  estipulados  para  operação  da  linha,  num 
período superior a 07 (sete) dias consecutivos, sem autorização do DEMUTRAN;
 
b)  reiterada  inobservância  de  itinerários  ou  frequências,  fixados  pelo 
DEMUTRAN;
 
c) má qualidade na execução do serviço, por negligência;
 
d) cobrança de tarifa diferente da fixada pelo Poder Concedente.
 
§ 2° -   Nos termos deste Regulamento, a aplicação da penalidade de cassação 
de  autorização  é  de  competência  exclusiva  do  Chefe  do  Poder  Executivo 
Municipal devendo ser precedida de processo administrativo regular, assegurado 
ao autorizatário amplo direito de defesa.
 
§ 3° -   A cassação da Autorização não dará direito a qualquer indenização por 
parte do Poder Concedente.
   
Art. 72 - Não se aplicarão, cumulativamente, as penalidades previstas para cada 
infração. Quando duas ou mais forem simultaneamente cometidas, aplicar-se-á a 
de maior gravidade.
 
Art.  73  -  Qualquer  pessoa,  constatando  infração  às  normas  relativas  aos 
serviços, poderá dirigir representação ao DEMUTRAN, através da Ouvidoria.
 

 
CAPÍTULO IV

DO RECOLHIMENTO DA AUTORIZAÇÃO 
 

Art.  74  -  Os  autorizatários,  pessoa  física  ou  jurídica,  no  que  couber  nas 
modalidades Condução Escolar, Táxi, Moto-Táxi e Moto-Frete, poderão solicitar 
o  recolhimento  da  autorização,  por  tempo  determinado  de  06  (seis) meses, 
prorrogável por igual período, a critério do DEMUTRAN, nas seguintes situações: 
 
I - furto ou roubo do veículo;
 
II - acidente grave ou destruição total do veículo;
 
III - sentença judicial da perda da posse ou propriedade do veículo.
 
§ 1° - O disposto nos incisos I, II e III deste artigo deverá ser comprovado através 
de documento hábil.
 
§ 2° - No caso de perda dos direitos de posse ou de propriedade do veículo, em 
decorrência  de  decisão  judicial,  especialmente  quando  relativa  a  compra  e 
venda, com reserva de domínio ou alienação fiduciária, o autorizatário deverá 
fazer,  obrigatoriamente,  a  descaracterização  do  veículo  e  a  mudança  da 
categoria, antes da entrega do veículo.
 
§ 3° - Em caso de o autorizatário não comunicar ao DEMUTRAN, no prazo de 30 
(trinta)  dias,  a  entrega  do  veículo  em  razão  de  Mandado  Judicial,  ficará 
caracterizada a interrupção da prestação dos serviços, sendo considerada como 
desistência da autorização e acarretará sua cassação.
 
Art. 75 - Poderão os autorizatários, pessoa física ou jurídica, no que couber nas 
modalidades  Condução  Escolar,  Táxi,  Moto-Táxi  e  Moto-Frete  requerer  o 
recolhimento da autorização nesses outros casos:
 
a) para a troca de veículo, no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogáveis por mais 
30 (trinta) dias, no máximo, desde que o interessado se manifeste por escrito. 
 
b) por outras situações ou circunstâncias pessoais do autorizatário, por período 
não superior a 06 (seis) meses. 
 
Art. 76 - No caso de Ônibus, não caberá recolhimento da autorização, uma vez 
que a Cooperativa ou Empresa Operadora deverá, imediatamente, usar o veículo 
de reserva, previsto no artigo 100, inciso VI deste Regulamento.

 
CAPÍTULO V

DAS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS
 

Art. 77 - A adoção das medidas administrativas previstas neste Regulamento não 
elide a aplicação das penalidades impostas por  infrações nele  estabelecidas, 
possuindo caráter complementar a estas. 
 
Art. 78 - As medidas administrativas são as seguintes:
 
I - retenção do veículo: nos casos e circunstâncias previstas neste Regulamento, 
o veículo será retido e deverá ser impedido de circular temporariamente, até que 
seja corrigida a pertinente irregularidade;
 
II - apreensão do veículo: o veículo apreendido será removido pelo DEMUTRAN, 
nos casos previstos neste Regulamento, para o pátio do mesmo ou empresa 
responsável.
 
Art. 79 -  A retenção do veículo ocorrerá tanto em situações específicas, dentro 
de cada modalidade de Transporte Público, quanto em situações gerais, as quais 
englobam todas as modalidades, como a seguir:
 
I - específico para as modalidades Ônibus, Táxi, Condução Escolar e Moto-Táxi: 
transportar animais, plantas, cargas que prejudiquem o conforto, a comodidade e 
a segurança dos usuários, a exceção do cão-guia, conforme legislação própria;
 
II  -  específico  para  a  modalidade  Ônibus:  transportar  passageiros  portando 
volumes que possam comprometer a segurança dos usuários ou ocupar o lugar 
de outro passageiro;
 
III - específico para as modalidades Ônibus e Táxi, fazer uso de equipamento 
sonoro em volume acima do estabelecido em Lei;
 
IV - não manter durante a operação documentação do seguro contra riscos de 
responsabilidade civil, como cobertura para si, passageiros e pequenas cargas, 
conforme a modalidade;
 
V - específico para a modalidade Ônibus, impedir o embarque de usuários que 
tenham direito a gratuidade;
 
VI - operar o serviço com veículo, sem condições adequadas de higiene, conforto 
e conservação do veículo;
 
VII - específico para a modalidade Moto-Táxi, transportar cargas;
 
VIII - específico para as modalidades Táxi e Moto-Táxi, transportar crianças com 
idade inferior a 12 (doze) anos;
 
IX -  específico para a modalidade Moto-Táxi,  e no que couber à modalidade 
Moto-Frete, não portar o capacete de segurança, condutor e passageiro, quando 
utilizando motocicleta em serviço autorizado;
 
X  -  específico  para  a  modalidade  Moto-Frete,  transportar  substâncias  que 
prejudiquem sua saúde; e
 
XI - específico para a modalidade Moto-Frete, transportar passageiros.
 
Art.  80 -  A apreensão do veículo  se aplicará  tanto  em situações específicas, 
dentro de cada modalidade de Transporte Público, quanto em situações gerais, 
as quais englobam todas as modalidades, como a seguir: 
 
I - interromper a operação do serviço, por prazo superior a 30 (trinta) dias, ou 
superior ao autorizado, sem a prévia comunicação e anuência do DEMUTRAN;
 
II - trafegar com veículo que apresente defeito mecânico, elétrico ou estrutural 
que  implique  em  desconforto  ou  risco  de  segurança  aos  passageiros  ou  o 
trânsito em geral;
 
III  -  permitir,  na  operação  do  serviço,  condutor  auxiliar  ou  contratado  não 
cadastrado ou com o credenciamento vencido no DEMUTRAN;
 
IV - por não descaracterizar o veículo, quando da substituição do mesmo; 
 
V - específico para as modalidades Ônibus e Condução Escolar, conduzir veículo 
com registrador  de  velocidade  e  tempo,  adulterado  ou  não  contiver  o  disco-
diagrama ou equivalente;
 
VI - por operar no serviço com veículo, não caracterizado em conformidade com 
a  cor  e  padronização  estabelecidas  pelo  DEMUTRAN,  e  demais  normas 
pertinentes;
 
VII - dificultar a ação dos fiscais de transportes do DEMUTRAN;
 
VIII - não adotar as providências solicitadas pela fiscalização de transportes do 
DEMUTRAN, para corrigir as irregularidades detectadas;
 
IX  -  não  executar  o  plano  de  manutenção  preventiva,  recomendado  pelo 
fabricante, e exigido pelo DEMUTRAN;
 
X  -  específico  para  a  modalidade  Ônibus,  colocar  em  tráfego  veículo,  sem 
cobrador para atender ao serviço, salvo em caso determinado pelo DEMUTRAN;
 
XI - operar com veículo com descarga livre, ou com os silenciadores insuficientes 
ou deficientes;
 
XII - operar com veículo produzindo fumaça, em nível superior, ao legalmente 
admitido;
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XIII -  as Empresas Operadoras, as de Táxi e as Cooperativas, bem como os 
autorizatários pessoa física, não efetuarem o licenciamento anual, nos prazos e 
critérios estabelecidos pelo DEMUTRAN, e exigências regulamentares;
 
XIV - as Empresas Operadoras, as Empresas de Táxi e as Cooperativas bem 
como os autorizatários pessoa física que não renovem o Termo de Autorização, 
nos  prazos  e  critérios  estabelecidos  pelo  DEMUTRAN  e  exigências 
regulamentares;
 
XV -  específico para a modalidade Ônibus,  operar  em linha ou itinerário  não 
autorizado na Ordem de Serviço;
 
XVI - desacatar, agredir, verbal e/ou fisicamente qualquer fiscal de transportes do 
Órgão Gestor, passageiros, colegas de trabalho ou do público em geral;
 
XVII - cobrar tarifa maior do que a estabelecida pelo Chefe do Poder Municipal;
 
XVIII  -  específico  para  a  modalidade  Ônibus,  alterar  os  pontos terminais,  de 
retorno  ou  de  paradas,  sem  autorização  do  DEMUTRAN  e  sem  motivo 
justificado;
 
XIX - recusar a apresentação de documento exigido por este Regulamento;
 
XX  -  transportar  ou  permitir  o  transporte  de  explosivos,  inflamáveis  drogas 
ilegais, identificáveis;
 
XXI - manter em operação o veículo, cujo impedimento tenha sido determinado 
pelo DEMUTRAN;
 
XXII - alugar ou arrendar a autorização para terceiros;
 
XXIII - específico para as modalidades Ônibus, Condução Escolar e Táxi, operar 
o  veículo  com defeito  na  sua  iluminação  interna  e  externa,  inclusive  no  seu 
letreiro;
 
XXIV - específico para as modalidades Moto-Táxi e Moto-Frete, operar o veículo 
com defeito na sua iluminação externa;
 
XXV  -  transitar  com  veículo  derramando  combustível  ou  lubrificante  na  via 
pública;
 
XXVI - utilizar documento adulterado ou falsificado, com fins de burlar a ação de 
fiscalização de transportes do DEMUTRAN;
 
XXVII - utilizar o veículo sem o Laudo de Vistoria Técnica - LVT ou sem o Laudo 
de Inspeção Técnica - LIT ou com ele vencidos, rasurados ou adulterados;
 
XXVIII  - específico para a modalidade ônibus, colocar em operação o ônibus, 
sem os respectivos lacres nas catracas e outros equipamentos de controle de 
oferta e da demanda;
 
XXIX - específico para a modalidade Ônibus, apresentar ao DEMUTRAN, catraca 
e outros equipamentos de controle da oferta e da demanda sem o respectivo 
lacre nos mesmos;
 
XXX - dirigir efetuando partidas, freadas ou conversões bruscas, colocando em 
risco a vida dos passageiros e da população em geral;
 
XXXI - não submeter o veículo à vistoria ou inspeção de rotina determinado pelo 
Regulamento de Serviços do DEMUTRAN;
 
XXXII - não portar, quando em serviço, os documentos obrigatórios exigidos;
 
XXXIII - operar o serviço com qualquer dos documentos obrigatórios vencido;
 
XXXIV - utilizar no veículo combustível não autorizado pelo Órgão competente;
 
XXXV -  não  recolher  o  veículo  para  reparo,  quando solicitado  pelo  fiscal  de 
transportes do DEMUTRAN;
 
XXXVI - não substituir o veículo, quando atingir o limite de vida útil, estabelecido 
neste Regulamento;
 
XXXVII - colocar o veículo em operação, quando faltar ou apresentar defeito, 
equipamento exigido pelo DEMUTRAN e pelo Código de Trânsito Brasileiro;
 
XXXVIII - manter em operação, veículo reprovado em vistoria ou inspeção, ou 
com as mesmas vencidas, ou cuja retirada do tráfego tenha sido determinada;
 
XXXIX  -  operar  o  serviço  de  transportes  em  veículo  não  autorizado  para  o 
mesmo;
 
XL - portar ou manter arma de qualquer espécie no veículo;
 
XLI - manter em serviço o veículo cuja retenção tenha sido determinada pelo 
DEMUTRAN;
 
XLII - não providenciar a retirada de veículo avariado, da via pública;
 
XLIII - utilizar-se, ou de qualquer forma concorrer para a utilização do veículo em 
prática de ação delituosa, como tal definida em Lei;
 

XLIV -  utilizar  equipamentos ou propaganda de qualquer natureza no veículo, 
sem a devida autorização do Órgão Gestor, ou fora do padrão estabelecido por 
este Regulamento;
 
XLV - específico para a modalidade Condução Escolar,  utilizar publicidade ou 
propaganda de qualquer natureza que é vedada nesse tipo de veículo;
 
XLVI - específico para a modalidade Condução Escolar, a Empresa Operadora 
ou a pessoa física não renovar o cadastro do (s) monitor (es), dentro dos critérios 
deste Regulamento; 
 
XLVII - específico para a modalidade Condução Escolar, colocar em operação o 
serviço sem monitor escolar para o embarque e desembarque de escolar;
 
XLVIII - abandonar o veículo sem causa justificada;
 
XLIX - específico para as modalidades Táxi, Moto-Táxi e Moto-Frete fazer ponto 
em local não permitido pelo DEMUTRAN;
 
L - específico para as modalidades Táxi, Moto-Táxi e Moto-Frete, sair da fila do 
ponto  sem autorização,  quando abordado pela  fiscalização de transportes do 
DEMUTRAN;
 
LI  -  específico  para  as  modalidades  Moto-Táxi  e  Moto-Frete  danificar, 
propositalmente,  qualquer  equipamento  público,  principalmente  no  que  diz 
respeito a luminárias e abrigos de Ônibus, visando aumentar o volume de sua 
demanda de serviços;
 
LII - específico para a modalidade Moto-Táxi trafegar realizando transporte de 
passageiros  em  qualquer  trecho  da  Rodovia  BR  316,  dentro  da  jurisdição 
municipal de Ananindeua;
 
LIII  -  específico  para as modalidades Moto-Táxi  e Moto-Frete,  não utilizar  os 
equipamentos de segurança previstos neste Regulamento; 
 
LIV - específico para a modalidade Condução Escolar, fazer uso de equipamento 
sonoro, em veículos que é vedado seu uso; 
 
LV - efetuar manutenção e abastecimento de veículo com passageiros a bordo, 
exceto pequenos reparos;
 
LVI -  trafegar com passageiros ou pequenas cargas,  conforme a modalidade, 
acima da capacidade permitida para o veículo; 
 
LVII  -  específico  para  a  modalidade  Táxi,  quando  portadores  de  vidros 
peliculados acima do permitido pelo CONTRAN; e
 
LVIII  -  para  as  modalidades  Ônibus  e  Condução  Escolar  em  qualquer 
circunstância que seja utilizada a película.  
 
§ 1°-    No caso de infração em que seja aplicável a penalidade de apreensão do 
veículo,  o  fiscal  de  transportes  deverá,  desde  logo,  adotar  a  medida 
administrativa de recolhimento do Certificado de Autorização de Tráfego - CAT.
 
§ 2° -   A retirada do veículo apreendido só ocorrerá mediante o que prevê o 
artigo  83  deste  Regulamento,  além  de  ficar  condicionado  aos  reparos  de 
qualquer  componente ou equipamento obrigatório  que não esteja  em perfeito 
estado de funcionamento.
 
§ 3° -   Se o reparo referido no parágrafo anterior demandar providências que 
não  possam  ser  tomadas  no  local  em  que  o  veículo  estiver  apreendido,  a 
autoridade responsável pela apreensão liberará o veículo, determinando prazo 
para a sua reapresentação com vistas a realizar vistoria ou inspeção técnica. 
 
Art. 81 - A liberação do veículo, cadastrado no DEMUTRAN, quando apreendido 
pela  fiscalização,  só  ocorrerá  após  24  (vinte  e  quatro)  horas  da  apreensão, 
mediante o pagamento de multa específica de liberação, cujo valor está definido 
no  Anexo  I  desta  Lei,  sem  prejuízo  das  previstas  no  artigo  61 deste 
Regulamento,  das taxas e despesas com remoção e estada,  além de outros 
encargos  previstos  em  lei  e  demais  diplomas  legais  e  regulamentares 
pertinentes, quando for o caso. 
 
§ 1º - O veículo apreendido no período de segunda à quinta-feira e que não 
tenha sido retirado até sexta-feira do pátio do DEMUTRAN, pagará o equivalente 
à estada, incluindo o período do final de semana subseqüente (sexta, sábado e 
domingo).
 
§ 2º - O veículo apreendido na sexta-feira, e não podendo ser retirado do pátio 
do DEMUTRAN no mesmo dia,  não pagará estada referente  ao sábado e o 
domingo subseqüente. 
 
§ 3° - O veículo apreendido somente voltará para a operação do serviço, após 
ser  vistoriado  pelo  DEMUTRAN  e/ou  pela  empresa  prestadora  de  serviços, 
credenciada pelo DEMUTRAN, comprovando a correção da irregularidade.
 
§ 4º - No caso de apreensão do veículo, a interposição do recurso não elide o 
infrator do pagamento das multas para a liberação do mesmo.
 
Art. 82 -  A restituição de veículo apreendido far-se-á à pessoa que figurar no 
Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo como sendo seu proprietário, 
ou a pessoa por ele designada por meio de procuração pública, obedecendo ao 
previsto no artigo 89 deste Regulamento, além da comprovação dos pagamentos 
de multas, estada, e de outras despesas havidas por força da remoção.
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CAPÍTULO VI
DO VEÍCULO REALIZANDO TRANSPORTE REMUNERADO NÃO 

AUTORIZADO
 
Art. 83 - Os veículos que forem apreendidos pela fiscalização de transportes do 
DEMUTRAN  operando  transporte  de  passageiros  ou  pequenas  cargas 
remunerado,  que  NÃO  estejam  cadastrados  no  Sistema  de  Transportes  do 
DEMUTRAN, só serão liberados após 48 (quarenta e oito) horas da apreensão, 
mediante  pagamento do valor  definido no Anexo  I  desta  Lei,  adicionado dos 
valores  correspondentes  às  despesas  de  remoção e  estada,  além de  outros 
encargos previstos no Código de Trânsito Brasileiro e demais diplomas legais 
pertinentes, quando for o caso.
 
Parágrafo  único  -    A  liberação  do  veículo  far-se-á  à  pessoa  que  figurar  no 
Certificado  de  Registro  e  Licenciamento  do  Veículo  -  CRLV  como  sendo 
proprietário  ou a  pessoa por  ele  designada por  meio  de  procuração  pública, 
dentro do prazo estabelecido no caput deste artigo.
 

CAPÍTULO VII
DA AUTUAÇÃO

 
Art. 84 -  O registro das irregularidades detectadas será lavrado em formulário 
próprio, contendo as seguintes informações:
 
I - o nome do Autorizatário, quando possível;
 
II - o número e a modalidade da autorização, quando possível;
 
III - a placa de identificação do veículo;
 
IV - a identificação do infrator, quando possível;
 
V - a disposição legal, regulamentar infringida;
 
VI - local data e hora do cometimento da irregularidade ou infração;
 
VII - descrição sucinta do ato infracional;
 
VIII - a identificação do número da linha; se for o caso e sempre que possível;
 
IX - número de ordem do veículo se for o caso;
 
X - a indicação dos elementos materiais de prova da infração se for o caso;
 
XI - a identificação do fiscal;
 
XII - assinatura ou rubrica e o número de matrícula do Fiscal que o lavrou; e
 
XIII - assinatura do infrator quando possível, valendo esta como notificação do 
cometimento da infração.
 
§ 1° - As infrações deverão ser confirmadas, por declaração da autoridade de 
transporte  do  Município  de  Ananindeua  por  terem  sido  constatadas  pela 
fiscalização  em  campo,  mediante  verificação  de  denúncia,  em  períodos  de 
vistoria  dos  veículos,  por  aparelho  eletrônico,  por  equipamento  audiovisual, 
reações  químicas  ou  qualquer  outro  meio  tecnologicamente  disponível, 
previamente regulamentado pelo CONTRAN. 
 
§  2°  - Não  sendo possível  a  autuação  em flagrante,  o  fiscal  de  transportes 
relatará  o  fato  à  autoridade  de  transportes  através  do  auto  de  infração, 
informando os dados a respeito do veículo, além dos constantes, no que couber 
no caput do presente artigo.
 
§ 3° - O Auto de Infração e a notificação serão entregues, pessoalmente ou via 
postal, mediante Aviso de Recebimento (AR).
 
§ 4° - A ausência da assinatura do infrator não invalida o Auto de Infração.
 
§  5°  - As incorreções ou omissões do auto  de infração não acarretarão sua 
nulidade  quando  deste  constarem  elementos  suficientes  para  caracterizar  e 
possibilitar a defesa do infrator.
 
§  6°  - O  auto  de  infração  não  poderá  conter  rasuras  devendo  o  fiscal  de 
transportes,  se  houver  qualquer  falha  no  seu  preenchimento,  usar  a  folha 
subseqüente do talão.
 
§  7°  - As  folhas  eventualmente  rasuradas  deverão  ser  mantidas  no  talão 
respectivo, para posterior controle por parte do DEMUTRAN.
 
Art. 85 - Após lavrado o auto de infração, o Órgão Gestor terá o prazo máximo de 
60 dias para emitir a notificação, constados da data da lavratura do auto.  

  
TÍTULO IX

DOS RECURSOS
 

CAPÍTULO I
DEFESA EM 1ª INSTÂNCIA

 
Art.  86  -  O  autuado  poderá  apresentar  defesa  escrita,  em  1ª  instância, 
direcionada  à  Diretoria  Geral  do  DEMUTRAN,  no  prazo  de  30  (trinta)  dias, 
contados do recebimento da notificação de penalidade, sem obrigatoriedade de 
pagamento da multa.

 
§ 1° - O prazo para defesa será contado em dias corridos, excluindo-se o dia do 
início e incluindo-se o do vencimento.
 
§ 2° - Quando o vencimento ocorrer em feriado ou em que não haja expediente 
no  DEMUTRAN,  o  prazo  da  defesa  prorrogar-se-á,  automaticamente,  para  o 
primeiro dia útil seguinte.
 
§  3°  - A  defesa  poderá  ser  interposta  pelo  Autorizatário  ou  procurador, 
devidamente constituído, mediante instrumento de procuração.
 
§ 4º - A não apresentação de defesa implicará na imediata aplicação da sanção 
cabível.
 

CAPÍTULO II
DA DEFESA EM 2ª INSTÂNCIA

 
Art. 87 - O DEMUTRAN nomeará comissões para decidir, em grau de recurso, 2ª 
instância, composta, por 03 (três) membros definidos como a seguir:
 
I - um representante da Prefeitura de Ananindeua;
 
II - um representante do DEMUTRAN;
 
III - um representante da categoria de transportes. 
 
§ 1° - As comissões de que trata o caput deste artigo será designada Comissão 
Julgadora de Recursos de Transportes - COJURT, a qual terá direito a Jeton.
 
§ 2° - O prazo de vigência da comissão julgadora de recursos de transporte será 
de 02 (dois) anos, permitida uma única recondução.   
 
Art. 88 - Diante da improcedência do pedido em 1ª instância, poderá recorrer em 
2ª instância, no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da notificação, 
a qual será expedida por todos os meios legais admitidos, devendo a petição ser 
instruída com comprovante de pagamento da multa recorrida, além de outros 
documentos que forem pertinentes.
 
Art. 89 - Recebida à petição de defesa, o DEMUTRAN decidirá a seu respeito, no 
prazo de até 90 (noventa) dias a contar do protocolo.
 
Parágrafo  único  -   O  prazo  mencionado  no  caput  deste  artigo  poderá  ser 
prorrogado por igual período, ante justificativa explícita.
 
Art. 90 -  Julgado procedente o recurso, será ressarcido ao Autorizatário o valor 
da penalidade aplicada, caso já houver sido pago, demonstrado mediante recibo.
 

LIVRO II: PARTE ESPECIAL
 

TÍTULO X
DOS TRANSPORTES COLETIVOS - ÔNIBUS E CONDUÇÃO ESCOLAR

 
CAPÍTULO I

DA MODALIDADE ÔNIBUS
 

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 
Art. 91 - Os veículos destinados à prestação do serviço definidos como “Ônibus”, 
nos termos do inciso II, alínea “a”, item 09 do art. 96 da Lei n° 9.503, de 23 de 
setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, deverão observar as normas 
legais e regulamentares, pertinentes aos assentos preferenciais para idosos e 
pessoas portadoras de necessidades especiais.
 
§ 1° - Para fins de especificação, entende-se por ÔNIBUS o veículo automotor de 
transporte coletivo que possua acima de 21 (vinte e um) lugares sentados, com 
duas portas de acesso, entrada e saída.
 
§ 2º -   A prestação de serviços na modalidade Ônibus se dará de duas formas: o 
Metropolitano e o Municipal, os quais consistem no transporte de passageiros 
realizado  sistematicamente,  com  horários  e  itinerários  previamente  definidos; 
mediante pagamento individual  de passagens,  cuja  execução para o  primeiro 
caso  (metropolitano)  se  dará  mediante  Convênio  realizado  entre  Órgãos  de 
Transporte  da  região  metropolitana;  e  para  o  segundo  (municipal)  mediante 
outorga  de  AUTORIZAÇÃO  às  Cooperativas  e  Empresas  Operadoras  de 
Transportes Coletivos Urbanos de Ananindeua. 
 
§  3°  - A observância  das normas técnicas sobre  acessibilidade  nos  veículos 
destinados aos serviços não poderá alterar o Equilíbrio Econômico-Financeiro da 
Autorização, nem provocar majoração dos valores tarifários vigentes.
 
§ 4° - O tipo de Ônibus a ser utilizado nos serviços para fins da acessibilidade 
será o previsto na legislação pertinente.
 
Art.  92 -  As ações e políticas de Transportes de Passageiros na modalidade 
Ônibus serão norteadas pelas disposições deste  Regulamento,  do Código de 
Trânsito Brasileiro, as Resoluções do CONTRAN, as Normas Complementares e 
Ordens de Serviço emitidas pelo DEMUTRAN.
 
Art.  93  -  O  padrão  visual  externo  e  interno  dos  veículos,  a  abranger  as 
informações destinadas aos usuários, deverá ser o estabelecido no Manual de 
Identificação Visual dos Veículos elaborado pelo DEMUTRAN.
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Art. 94 - Os veículos a serem retirados de operação, por motivo de substituição, 
deverão  ser  encaminhados  ao  DEMUTRAN  para  fins  de  constatar  a 
descaracterização do veículo.
 
Parágrafo  único  -   A  descaracterização  do  veículo  abrange  a  retirada  de 
desenhos, gráficos,  adesivos,  propagandas,  roleta e a mudança de categoria, 
além de outros tipos de informação existentes na parte  externa e  interna do 
mesmo.
 
Art. 95 - A manutenção dos veículos e equipamentos vinculados à prestação dos 
serviços  deverá  ser  efetuada  em  rigorosa  obediência  às  instruções  e 
recomendações do fabricante e às regras da Ordem de Serviço do DEMUTRAN.
 
Art.  96 -  A manutenção e o abastecimento dos veículos deverão ser feita na 
garagem do  Autorizatário  ou  em oficinas,  não  sendo  admitida,  sob  qualquer 
pretexto,  a presença de passageiros em seu interior durante a execução dos 
referidos serviços.
 
Art.  97  -  Para  operar  no  sistema,  os  veículos  deverão  apresentar  condições 
adequadas de  higiene,  bem como ter  o  seu  interior  devidamente  seco  após 
lavagem ou chuva.
 
Art.  98 -  Todos  os  veículos  desta  modalidade  deverão,  obrigatoriamente,  ter 
instalado validadores de bilhetagem eletrônica, devidamente homologados pelo 
DEMUTRAN.
 

SEÇÃO II
DO TRANSPORTE COLETIVO ESPECIAL

 
Art. 99 - Poderá ser instituído através da Diretoria Geral do DEMUTRAN ou por 
solicitação do Operador do STPP, desde que apresente estudo de viabilidade 
técnica e econômica, o serviço de Transporte Coletivo Especial, devendo atender 
a todas as exigências previstas neste Regulamento.  
 
Parágrafo único - Será admitido dentro do STPP de Ananindeua, na modalidade 
Ônibus,  o serviço de fretamento entre  Empresas Transportes cadastradas no 
DEMUTRAN e outras empresas particulares, desde que a Empresa contratada 
apresente  o  Contrato  de  serviços  entre  as  partes  e  recolha  o  valor 
correspondente  definido  no  Anexo  I  deste  Regulamento.  Este  serviço  estará 
sujeito a fiscalização e aplicação de penalidades
 

SEÇÃO III
DOS AUTORIZATÁRIOS, SEUS PREPOSTOS E SUAS OBRIGAÇÕES

 
Art. 100 - São obrigações das Cooperativas ou das Empresas Operadoras:
 
I - cumprir os preceitos constitucionais e legais, bem como este Regulamento e 
outros atos administrativos expedidos pelo DEMUTRAN;
 
II  - manter seguro de responsabilidade civil  para prepostos e passageiros em 
valor não inferior a 5.100 (cinco mil e cem) UPF/PA por pessoa, sem prejuízo da 
cobertura  do  seguro  obrigatório  (DPVAT  -  Lei  Federal  nº  6.194,  de  19  de 
dezembro de 1974);
 
III - manter em ordem os seus registros no DEMUTRAN;
 
IV - informar ao DEMUTRAN as alterações de localização das instalações quanto 
a sede e garagem da Cooperativa ou da Empresa Operadora;
 
V - permitir o acesso dos fiscais de transportes do DEMUTRAN aos veículos, 
tanto  pela  porta  dianteira  quanto traseira,  e  instalações,  bem como daqueles 
formalmente designados para examinar a respectiva escrituração e proceder a 
tomada de suas contas;
 
VI - possuir veículos de reserva em número não inferior a 10% (dez por cento) do 
total de veículos de sua frota;
 
VII  -  cumprir  as  especificações  e  características  de  operação  do  serviço 
autorizado;
 
VIII  -  manter  sempre  atualizados  e  em  perfeitas  condições,  os  sistemas  de 
controle de passageiros transportados, de quilometragem percorrida, de viagens 
realizadas e,  o registrador  instantâneo,  inalterável  de velocidade percorrida  e 
tempo (TACÓGRAFO); 
 
IX  -  preservar  a  inviolabilidade  das  roletas,  comunicando  ao  DEMUTRAN 
quaisquer acidentes ocorridos com as mesmas e providenciando, dentro de, no 
máximo,  48  (quarenta  e  oito)  horas  nova  selagem  junto  à  vistoria  do 
DEMUTRAN;
 
X - dar condições dignas e seguras de trabalho ao seu pessoal de operação;
 
XI - garantir a segurança e o conforto dos passageiros;
 
XII - cobrar o preço exato da tarifa em vigor;
 
XIII - submeter seus veículos, no que couber, à vistoria ou inspeção, colocando-
os em operação em perfeito estado de funcionamento e em plenas condições de 
segurança;
 
XIV - apresentar seus veículos para início de operação em adequado estado de 
conservação e limpeza;
 

XV - recolher ao DEMUTRAN todos os valores que a ele forem devidos;
 
XVI - permitir, facilitar e auxiliar o DEMUTRAN em levantamento de informações 
necessárias ao funcionamento do sistema;
 
XVII - não alterar as características da prestação do serviço;
 
XVIII  -  manter  programas  permanentes  de  treinamento  para  o  seu  pessoal, 
particularmente  para  os  que  desempenham  funções  relacionadas  com  a 
segurança do transporte e o trato com o público; 
 
XIX  -  manter  os  veículos  e  acessórios  em  perfeitas  condições  mecânicos, 
elétricos e de segurança e com padrões de programação visual definidos pelo 
DEMUTRAN;
 
XX - efetuar registro do (s) veículo (s) no DEMUTRAN;
 
XXI - utilizar nos serviços, apenas veículos cadastrados no DEMUTRAN;
 
XXII - executar o plano de manutenção preventiva recomendado pelo fabricante 
do (s) veículo (s);
 
XXIII  -  descaracterizar  o(s)  veículo(s)  quando  da  sua  substituição  e/ou 
desvinculação do serviço, inclusive dando baixa na placa de categoria aluguel, 
registrada no DEMUTRAN;
 
XXIV - substituir o veículo quando atingir o limite de vida útil estabelecido neste 
Regulamento; 
 
XXV - manter em operação somente veículo com laudo válido de vistoria e/ou 
inspeção, dentro de cada situação específica e portando todos os equipamentos 
obrigatórios; 
 
XXVI - permitir e facilitar ao DEMUTRAN o exercício de suas funções, inclusive, 
o acesso ao veículo e locais onde o mesmo estiver; 
 
XXVII - manter atualizadas suas obrigações fiscais e previdenciárias;
 
XXVIII - renovar seu cadastro junto ao DEMUTRAN anualmente; 
 
XXIX - encaminhar ao DEMUTRAN, os locais em que a Cooperativa ou Empresa 
Operadora  pretende  colocar  um  fiscal  de  controle  intermediário,  de 
responsabilidade destes, para fins de aprovação técnica quanto à disponibilidade 
do local pelo Órgão Gestor; 
 
XXX -  adotar  as  providências  solicitadas  pela  fiscalização  de  transportes  do 
DEMUTRAN para corrigir as irregularidades detectadas; 
 
XXXI - submeter o (s) veículo (s) à vistoria ou inspeção de rotina determinadas 
pelo Regulamento de Serviços do DEMUTRAN; 
 
XXXII - recolher o (s) veículo (s) para reparo, quando solicitado pelo fiscal de 
transportes do DEMUTRAN; 
 
XXXIII - efetuar o licenciamento anual nos prazos e critérios estabelecidos pelo 
DEMUTRAN e exigências regulamentares; 
 
XXXIV  -  garantir  uniformes  para  motoristas  e  cobradores  dos  veículos  que 
prestam serviços de Transportes Públicos por meio de Ônibus;
 
XXXV  -  manter  os  Ônibus  em  operação  com  cobrador,  salvo  em  casos 
autorizados pelo Órgão Gestor; 
 
XXXVI - apresentar ao DEMUTRAN, catraca e outros equipamentos de controle 
da  oferta  e  da  demanda  sem  o  respectivo  lacre  na  catraca,  quando  da 
substituição do (s) veículo (s); e
 
XXXVII - cadastrar junto ao DEMUTRAN seu pessoal de operação (motorista e 
cobrador), nos termos em que estabelece este Regulamento.
 
Parágrafo único -   Os sócios e/ou diretores de pessoas jurídicas, que possuírem 
autorizações para prestar serviços de Transportes Públicos, não podem possuir 
qualquer  outra  autorização,  permissão ou concessão  para fins comerciais  no 
Município de Ananindeua.
 
Art. 101 - O pessoal de operação das Cooperativas e Empresas Operadoras são 
os  seguintes:  motorista,  cobrador,  fiscal  de  controle  intermediário  e  outros 
autorizados pelo DEMUTRAN.
 
Art.  102  -  As  Cooperativas  e  as  Empresas  Operadoras  deverão  manter  em 
serviço apenas o pessoal registrado no DEMUTRAN.
 
Art.  103  -  A  admissão  e  a  dispensa  do  pessoal  de  operação  deverão  ser 
comunicadas, imediatamente, ao DEMUTRAN pelas Cooperativas e Empresas 
Operadoras, para atualização do registro e outras providências.
 
Art. 104 - O DEMUTRAN poderá pedir o afastamento de qualquer preposto das 
Cooperativas  ou  Empresas  Operadoras   que  violar  reiteradamente  o 
estabelecido neste Regulamento ou em outras normas pertinentes.
 
Art.  105  -  Os  prepostos  dos  autorizatários  deverão  fazer  uso  obrigatório  de 
uniforme e documentos de vinculação à Empresa Operadora ou à Cooperativa, 
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bem como o de identificação pessoal em local visível, devendo apresentá-lo ao 
DEMUTRAN sempre que solicitado.
 
Art. 106 -  Os autorizatários deverão encaminhar ao DEMUTRAN, os relatórios 
contendo  os  índices  de  aprovação  de  seus  prepostos  nos  treinamentos 
oferecidos, atendendo ao disposto no artigo 100, inciso XVIII deste Regulamento.
 
Art. 107 - Os autorizatários deverão encaminhar ao DEMUTRAN balanço contábil 
e demonstrativo de forma padronizada estabelecida pelo DEMUTRAN.
 
Art.  108  -  São  obrigações  dos  condutores  autorizatários,  auxiliares  ou 
contratados (motorista e cobrador), no que couber:
 
I - cobrar valor da tarifa adequado e fornecer o troco correspondente;
 
II - assegurar a prioridade de utilização dos assentos reservados;
 
III - proporcionar com segurança o embarque e o desembarque dos usuários;
 
IV -  auxiliar,  sempre que necessário, na execução das medidas destinadas a 
promover a acessibilidade aos serviços;
 
V -  transportar os usuários com segurança,  em velocidade compatível  com a 
permitida para a via e com as condições de trânsito verificáveis;
 
VI  -  tratar com educação, polidez e decoro os usuários e os funcionários do 
DEMUTRAN;
 
VII - aproximar o veículo da guia da calçada para o embarque e o desembarque 
dos usuários, à exceção das situações em que, motivo comprovado, impeça a 
aproximação do veículo da guia;
 
VIII - impedir o embarque de pessoas conduzindo animais, exceto cão-guia;
 
IX - impedir o embarque de pessoas portando materiais que causem transtornos 
ou prejudiquem a segurança dos usuários;
 
X  -  impedir  o  embarque  de  pessoas  com  comportamento  inadequado  que 
comprometa a segurança e o conforto dos usuários;
 
XI  -  prestar  informações  corretas  aos  usuários  e  aos  funcionários  do 
DEMUTRAN;
 
XII - permitir e facilitar o trabalho de fiscalização ou a realização de estudos por 
pessoal credenciado pelo DEMUTRAN;
 
XIII - acatar as ordens dos fiscais de transportes do DEMUTRAN;
 
XIV  -  providenciar  meios  de  transportes  aos  passageiros,  com  vistas  à 
complementação da viagem, no caso da sua interrupção; 
 
XV  -  atender  a  solicitação  de embarque  e  desembarque  de  passageiros  em 
locais autorizados (pontos de parada);
 
XVI  -  portar  quando  em  serviço,  o  cartão  de  Autorização  emitido  pelo 
DEMUTRAN, além de outros documentos previstos em legislação pertinente;
 
XVII  -  portar,  quando em serviço,  os documentos obrigatórios previstos neste 
Regulamento; 
 
XVIII  -  atender,  de imediato,  as determinações das autoridades competentes, 
apresentando  os  documentos  de  porte  obrigatório  e  o  veículo,  quando 
solicitados; e
 
XIX - apresentar-se em condições adequadas de asseio. 
 
Art. 109 -  Na modalidade Ônibus Municipal,  não será conferida Autorização à 
Cooperativa ou Empresa Operadora:
 
I - cuja sede se localize fora dos limites do Município de Ananindeua;
 
II  -  cujos  sócios,  diretores,  seus  cônjuges,  ascendentes,  descendentes  e 
colaterais até o 2° grau sejam funcionários do DEMUTRAN;
 
III - que tenha sido punida com cassação da Autorização há menos de 02 (dois) 
anos; e
 
IV  -  que  não  satisfaça  as  condições  mínimas  administrativas,  financeiras  e 
operacionais, fixadas pelo DEMUTRAN.

 

SEÇÃO IV

DA OPERAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
 
Art. 110 -       Cabe ao DEMUTRAN determinar, mediante expedição de Ordem 
de Serviço, as características operacionais de cada linha, em especial:
 
I - os pontos iniciais e finais;
 
II - os itinerários detalhados de ida e volta;
 
III - os pontos seletivos de parada de Ônibus integrante dos itinerários;

 
IV - as frequências das viagens, por faixa horária, diferenciadas para dias úteis, 
sábados, domingos, feriados e outros;
 
V - o número de veículos exigidos para operação, diferenciado para dias úteis, 
sábados, domingos, feriados e outros;
 
VI - o tempo de permanência nos pontos finais;
 
VII - o tipo de equipamento exigido na operação.
 
Parágrafo único -    Poderão ser alteradas as Ordens de Serviço em função do 
melhor atendimento ao público usuário, de modo a adequá-los as necessidades 
da demanda, nível de serviço, segurança de tráfego e velocidade operacional.
 
Art. 111 - Os autorizatários deverão:
 
I - manter os veículos com equipamentos dentro dos padrões estabelecidos em 
lei, de forma a não provocar poluição atmosférica e sonora;
 
II - trafegar à noite com iluminação interna e externa ligadas e em perfeito estado 
de funcionamento;
 
III - permitir a instalação de equipamentos de comunicação pelo DEMUTRAN, se 
for o caso;
 
IV - cumprir o disposto no art. 238, §§ e art. 239 da Lei Orgânica do Município de 
Ananindeua.
 
Art. 112 -  A operação dos serviços será contínua e realizada em conformidade 
com os requisitos estabelecidos neste Regulamento.
 
Art. 113 -  A interrupção total ou parcial da prestação dos serviços por ação ou 
omissão  imputável  ao  autorizatário,  sem  permissão  do  DEMUTRAN  será 
considerada  como  descumprimento  da  Ordem  de  Serviço  ou  do  Termo  de 
Autorização e acarretará a aplicação das sanções legais cabíveis.
 
Art. 114 - Em caso de paralisação, total ou parcial, na prestação dos serviços, os 
autorizatários, deverão adotar as seguintes medidas:
 
I - informar imediatamente ao DEMUTRAN, a ocorrência de interrupção total ou 
parcial da prestação dos serviços;
 
II - informar a interrupção da prestação dos serviços aos usuários atingidos, por 
todos os meios cabíveis;
 
III  -  disponibilizar  em  tempo  hábil,  se  for  o  caso,  reboques  e  equipes  de 
manutenção  mecânica  para  desobstrução  das  vias  bloqueadas  por  coletivos 
avariados.
 
Art. 115 - Na hipótese de interrupção da prestação dos serviços, o DEMUTRAN 
avaliará os seguintes aspectos objetivando mensurar a gravidade da situação:
 
I - o percentual dos serviços que se encontrarem interrompidos;
 
II - o tempo de duração da interrupção da prestação dos serviços;
 
III - o número de usuários prejudicados pela interrupção dos serviços; e
 
IV  -  as  razões  oferecidas  pelo  autorizatário  que  justifiquem  ou  expliquem  a 
interrupção.
 
Parágrafo  único  -    O  autorizatário  deverá  comprovar  ao  DEMUTRAN,  a 
ocorrência  das causas excludentes de sua responsabilidade,  pela  interrupção 
dos serviços.
 
Art.  116  -  Com  base  na  avaliação  realizada  na  forma  do  artigo  115 deste 
Regulamento,  o  DEMUTRAN  poderá  determinar  a  realização  mínima  dos 
serviços,  além  de  aplicar  as  sanções  cabíveis,  conforme  previsto  neste 
Regulamento.
 
Art. 117 - A fiscalização dos serviços será exercida pelo DEMUTRAN e consistirá 
no acompanhamento permanente da operação dos mesmos, com o objetivo de 
assegurar  o  cumprimento da legislação vigente,  da Ordem de Serviço,  deste 
Regulamento e das normas estabelecidas pelo DEMUTRAN.
 
Parágrafo único -   A fiscalização será realizada por meio da ação dos fiscais de 
transportes do DEMUTRAN, neste caso denominados Fiscais de Transportes.
 
Art.  118  -  Verificada  a  incapacidade  administrativa,  econômico-financeira  ou 
técnico-operacional  do Autorizatário  (Cooperativa  ou da Empresa Operadora,) 
poderão  ser  concedidos  60  (sessenta)  dias  para  que  esta  possa  suprir  as 
deficiências apontadas.
 
Parágrafo único -   Mantidas as deficiências, após o prazo previsto neste artigo, 
será procedido ato de revogação do credenciamento da pessoa jurídica.
 
Art. 119 -  O DEMUTRAN poderá em caso de manifesta deficiência do serviço, 
pedir que seja realizada auditoria técnico-operacional e econômico-financeira na 
Empresa  Operadora  ou  Cooperativa  que  será  acompanhada  por  seus 
representantes através de equipe própria.
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Parágrafo  único  -    O resultado  deverá  ser  encaminhado ao autorizatário  no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da conclusão da auditoria, acompanhado 
de  relatório,  contendo  as  recomendações,  determinações,  advertências  ou 
observações do DEMUTRAN.
 
Art.  120  -  O  autorizatário  submeterá  à  prévia  apreciação  do  DEMUTRAN a 
criação, a fusão ou a extinção de linhas, a alteração de itinerários, do quadro de 
horários  e  dos  demais  aspectos  relacionados  à  organização  operacional  e 
programação dos serviços.
 
Art. 121- O autorizatário poderá propor para avaliação do DEMUTRAN:
 
I - a criação ou desmembramento de linhas;
 
II - a extinção de linhas, indicando a outra linha que absorverá o atendimento e o 
detalhamento da proposta para o novo serviço;
 
III - a alteração dos itinerários nos bairros, que deverá garantir a acessibilidade, 
respeitando a distância máxima de deslocamento a pé;
 
IV - o quadro de horário das linhas; e
 
V - demais aspectos relacionados à operação dos serviços.
 
Art. 122 - Qualquer das proposições indicadas no artigo 121 deste Regulamento 
será  avaliado  pelo  DEMUTRAN,  através  de  estudo  técnico  que  identifique  a 
necessidade.
 
Parágrafo único -   A alteração dos itinerários considerará a capacidade da via de 
receber  tráfego  e  a  capacidade  de  operação  da  Cooperativa  ou  Empresa 
Operadora.
 
Art. 123 - Os deslocamentos de veículos com problemas mecânicos, em especial 
os realizados entre o ponto da origem da pane até a garagem, deverão evitar 
serem efetuados em vias que correspondam ao itinerário da linha ou utilizar no 
vidro dianteiro uma identificação de que o veículo está fora de operação.
 
Art.  124 -  Os autorizatários  na realização  das viagens  programadas deverão 
observar a extensão completa do itinerário correspondente a Ordem de Serviço 
do DEMUTRAN.
 
§ 1° - As viagens cuja quilometragem realizada apresentar diferença superior ou 
inferior  a  5  % (cinco  por  cento)  comparativamente  à  extensão  definida  pelo 
DEMUTRAN, sofrerão as penalidades cabíveis, ressalvada a hipótese em que a 
alteração  de  itinerário  tenha  sido  determinada  por  fatos  supervenientes 
comunicados ao Órgão Gestor pelo autorizatário.
 
§ 2° - O DEMUTRAN deverá manter atualizado o cadastro de extensão de todas 
as linhas e pontos terminais, por meio de medição em campo.

 
SEÇÃO V

DAS PROIBIÇÕES AO CONDUTOR AUTORIZATÁRIO, AUXILIAR OU 
CONTRATADO

 
Art. 125 -       É expressamente proibido ao condutor contratado, respondendo a 
Cooperativa ou Empresa Operadora, no que couber, em conformidade com os 
termos deste Regulamento:
 
I - dirigir com velocidade acima da permitida para a via, pondo em risco a vida 
dos passageiros e da população em geral,  conforme estabelece o Código de 
Trânsito Brasileiro;
 
II - portar, em serviço, arma de qualquer natureza. Caso seja encontrada alguma 
arma as autoridades competentes deverão ser acionadas;
 
III - lavar veículo em logradouro público;
 
IV - abastecer o veículo transportando passageiros; 
 
V - utilizar-se ou de qualquer forma concorrer para a utilização do veículo em 
prática de ação delituosa, como tal definida em lei;
 
VI -  recusar o transporte de passageiros, salvo o previsto no artigo 31 deste 
Regulamento, ou em caso de extrema gravidade;
   
VII - interromper a viagem, salvo em caso de avaria ou risco iminente;
 
VIII - transportar objetos volumosos, cargas, ou animais (exceto cão-guia) que 
comprometam o conforto e a segurança dos passageiros;
 
IX  -  transportar  com  passageiros  em  quantidade  acima  da  capacidade  do 
veículo;
 
X - fumar ou permitir que alguém fume no interior do veículo durante o percurso 
da viagem;
 
XI - cobrar tarifa superior àquela estabelecida pelo DEMUTRAN; 
 
XII  -  transportar  ou permitir  o  transporte  de explosivos,  produtos inflamáveis, 
drogas ilegais identificáveis;
 
XIII - fazer uso de equipamento sonoro em volume acima do estabelecido por lei;
 

XIV - conversar com passageiros ou outros durante a operação do serviço;
 
XV - permitir atividades comerciais no interior do veículo;
 
XVI  -  transportar  passageiros  portando  volumes que  possam comprometer  a 
segurança dos usuários ou ocupar o lugar de outro passageiro no Ônibus;
 
XVII - parar para fazer embarque ou desembarque de passageiros em locais não 
disponíveis como pontos de parada;
 
XVIII - não portar, quando em serviço, os documentos obrigatórios exigidos;
 
XIX - dificultar a ação dos fiscais de transportes do DEMUTRAN;
 
XX - atrasar ou adiantar a saída nos pontos terminais, de parada e de retorno, 
sem motivo justificado;
 
XXI - deixar de atender aos sinais de parada para embarque ou desembarque 
dos passageiros;
 
XXII - reter o troco dos passageiros;
 
XXIII - permitir, sem motivo justificado, o acesso de pessoas pela porta destinada 
ao desembarque;
 
XXIV - cobrar ou não devolver a tarifa paga no caso de interrupção da viagem;
 
XXV - abrir a porta para embarque ou desembarque com o veículo ainda em 
movimento;
 
XXVI - dar partida no veículo com passageiros ainda embarcando;
 
XXVII - impedir o embarque de usuários que tenham direito a gratuidade;
 
XXVIII - desacatar, agredir, verbal e/ou fisicamente qualquer fiscal de transportes 
do Órgão Gestor, passageiros ou colegas de trabalho;
 
XXIX  -  ter  conduta  inadequada  quando  em  dependências  do  DEMUTRAN, 
desrespeitando seus servidores ou provocando danos ao patrimônio;
 
XXX - não observar o esquema de operação dos corredores ou faixas exclusivas;
 
XXXI - operar em linha ou itinerário não autorizado na Ordem de Serviços;
 
XXXII  -  não cumprir  os horários estabelecidos pelo DEMUTRAN, sem motivo 
justificado;
 
XXXIII - recusar a apresentação de documento exigido por este Regulamento;
 
XXXIV  -  efetuar  manutenção  de  veículo  com  passageiros  a  bordo,  exceto 
pequenos reparos; 
 
XXXV - retardar propositadamente a velocidade do veículo;
 
XXXVI  -  efetuar  a  partida  do  veículo  sem  que  termine  o  embarque  e  o 
desembarque de usuários;
 
XXXVII - movimentar o veículo com as portas abertas;
 
XXXVIII - conduzir o veículo efetuando partidas, freadas ou conversões bruscas;
 
XXXIX - exercer suas atividades apresentando sintomas de embriaguez ou sob 
efeito de substâncias, estimulantes, entorpecentes ou alucinógenas; e
 
XL  -  cobrar  dos  usuários  importância  indevida  ou  não  autorizada  pelo 
DEMUTRAN.

 
SEÇÃO VI

DAS PROIBIÇÕES À COOPERATIVA OU À EMPRESA OPERADORA
 
Art. 126 - São proibições às Cooperativas e Empresas Operadoras, que prestam 
Serviços de Transporte de Passageiros, mediante autorização do Município de 
Ananindeua, as seguintes:
 
I - operar o veículo com reincidência de falta ou defeito na sua iluminação interna 
e externa, inclusive do seu letreiro;
 
II - transitar com veículo derramando combustível ou lubrificante na via pública;
 
III - interromper a operação do serviço por prazo superior a 30 (trinta) dias ou 
superior  ao  prazo  autorizado,  sem  a  prévia  comunicação  e  anuência  do 
DEMUTRAN;
 
IV  -  operar  o  serviço  sem  os  equipamentos  de  controle  exigidos  por  este 
Regulamento e demais legislações pertinentes;
 
V  -  operar  com  veículo  sem  os  equipamentos  obrigatórios  previstos  neste 
Regulamento; 
 
VI - utilizar veículo fora das características e especificações estabelecidas pelo 
DEMUTRAN;
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VII - utilizar na operação veículo com equipamentos apresentando defeitos ou 
com a falta dos mesmos;
 
VIII - manter em serviço o veículo, cuja retenção, tenha sido determinado pelo 
DEMUTRAN;
 
IX - operar o serviço com qualquer dos documentos obrigatórios vencido;
 
X - utilizar equipamentos ou propaganda de qualquer natureza no veículo, sem a 
devida autorização do Órgão Gestor;
 
XI - utilizar no veículo combustível não autorizado pelo Órgão competente;
 
XII - desacatar, agredir, verbal e/ou fisicamente qualquer fiscal de transportes do 
Órgão Gestor, passageiros ou colegas de trabalho;
 
XIII - preencher incorretamente o formulário de cadastramento do DEMUTRAN, 
no intuito de burlar informações que não seriam aceitas no cadastramento;
 
XIV - trafegar com veículo que apresente defeito mecânico, elétrico ou estrutural 
que  implique  em  desconforto  ou  risco  de  segurança  aos  passageiros  ou  o 
trânsito em geral;
 
XV - permitir, na operação do serviço, condutor auxiliar não cadastrado ou com o 
credenciamento vencido no DEMUTRAN;
 
XVI - conduzir veículo com registrador de velocidade e tempo adulterado ou que 
não contiver o disco-diagrama ou equivalente;
 
XVII - manter em operação veículo reprovado em vistoria ou inspeção, ou com as 
mesmas vencidas, ou cuja retirada do tráfego tenha sido determinada;
 
XVIII  -  portar  ou  manter  arma,  de  qualquer  espécie  no  veículo.  Caso  seja 
encontrada alguma arma as autoridades competentes deverão ser acionadas;
 
XIX - operar no serviço com veículo não caracterizado, em conformidade com a 
cor  e  padronização,  estabelecidas  pelo  DEMUTRAN,  e  demais  normas 
pertinentes;
 
XX - interromper a operação do serviço sem prévia comunicação e anuência do 
DEMUTRAN;
 
XXI  -  ter  conduta  inadequada  quando  em  dependências  do  DEMUTRAN, 
desrespeitando seus servidores ou provocando danos ao patrimônio;
 
XXII  -  não  colocar  em  operação  o  número  de  veículos  estabelecidos  pelo 
DEMUTRAN, sem motivo justificado;
 
XXIII  -  não cumprir  os  horários  estabelecidos  pelo  DEMUTRAN,  sem motivo 
justificado;
 
XXIV - alugar ou arrendar a autorização para terceiros;
 
XXV - utilizar documento adulterado ou falsificado, com fins de burlar a ação de 
fiscalização de transportes do DEMUTRAN;
 
XXVI - utilizar o veículo sem o Laudo de Vistoria Técnica - LVT ou sem o Laudo 
de Inspeção Técnica - LIT ou com ele vencidos, rasurados ou adulterados;
 
XXVII - alterar os pontos terminais, de retorno ou de paradas, sem autorização 
do DEMUTRAN e sem motivo justificado;
 
XXVIII - colocar em operação o Ônibus, sem os respectivos lacres nas catracas e 
outros equipamentos de controle de oferta e da demanda; e
 
XXIX - utilizar  na limpeza dos veículos substâncias que coloquem em risco a 
segurança dos passageiros e seus prepostos.

 
  SEÇÃO VII

DAS INFRAÇÕES, PENALIDADES E MEDIDAS ADMINISTRATIVAS
 
Art.  127 -  As infrações cometidas pelo autorizatário ou pelo condutor auxiliar, 
sujeitam os infratores, conforme a gravidade da falta, à penalidade de multa que 
se classificam em:  leve,  média,  grave  e gravíssima,  nos termos do artigo 61 
deste Regulamento.

 
SUBSEÇÃO I

DAS INFRAÇÕES LEVES
 

Art.  128  -  As  infrações  consideradas  LEVE  correspondem  às  seguintes 
penalidades e medidas administrativas, conforme o previsto nos artigos 61, 77, 
78 e 79 deste Regulamento:
 
I - não tratar com polidez e urbanidade os passageiros, colegas de trabalho e o 
público em geral;
a) penalidade: multa
 
II - fumar ou admitir que alguém fume no interior do veículo, durante o itinerário 
da viagem;
a) penalidade: multa
 
III - o condutor contratado não se apresentar devidamente uniformizado;

a) penalidade: multa
 
IV - o condutor contratado omitir-se de tomar providências quanto à retirada de 
passageiros  apresentando  sintomas de embriaguez,  causando transtorno  aos 
usuários;
a) penalidade: multa
 
V - conversar durante a operação do veículo;
a) penalidade: multa
 
VI - provocar ou alimentar discussão com passageiros, ou pessoal de operação;
a) penalidade: multa
 
VII - permitir a atividade de vendedores ambulantes no interior do veículo;
a) penalidade: multa
 
VIII - lavar o veículo em logradouro público;
a) penalidade: multa
 
IX - estar o condutor contratado, quando em serviço, sem as condições mínimas 
de higiene;
a) penalidade: multa
 
X - parar para fazer embarque ou desembarque de passageiros, em pontos de 
táxis, exceto em casos de grande necessidade;
a) penalidade: multa

 
SUBSEÇÃO II

DAS INFRAÇÕES MÉDIAS
 

Art.  129  -       As  infrações  de  natureza  MÉDIA  correspondem  às  seguintes 
penalidades e medidas administrativas, conforme previsto nos artigos 61, 77, 78 
e 79 deste Regulamento:
 
I - transportar animais, plantas, carga que prejudiquem o conforto, a comodidade 
e  a  segurança  dos  usuários,  a  exceção  do  cão-guia,  conforme  legislação 
específica;
 
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: retenção do veículo
 
II  -  transportar  passageiros  portando  volumes  que  possam  comprometer  a 
segurança dos usuários ou ocupar o lugar de outro passageiro no Ônibus;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: retenção do veículo
 
III - fazer uso de equipamento sonoro em volume acima do estabelecido em Lei;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: retenção do veículo
 
IV - atrasar ou adiantar a saída nos pontos terminais, de parada e de retorno, 
sem motivo justificado;
a) penalidade: multa
 
V - deixar de atender aos sinais de parada para embarque ou desembarque dos 
passageiros;
a) penalidade: multa
 
VI - parar o veículo afastado do meio-fio, com distância superior a 50 cm, para 
embarque ou desembarque de passageiros;
a) penalidade: multa
 
VII - reter o troco de passageiros;
a) penalidade: multa
 
VIII - permitir, sem motivo justificado, o acesso de pessoas pela porta destinada 
ao desembarque;
a) penalidade: multa
 
IX - não providenciar outro veículo para o transporte de passageiros, em caso de 
interrupção da viagem;
a) penalidade: multa
 
X - cobrar ou não devolver a tarifa paga no caso de interrupção da viagem;
a) penalidade: multa
 
XI - interromper a viagem, salvo em caso de risco iminente; 
a) penalidade: multa
 
XII - parar para fazer embarque ou desembarque de passageiros, em locais não 
disponíveis como pontos de parada;
a) penalidade: multa
 
XIII  -  deixar  de  afixar,  adequadamente,  as  comunicações  determinadas  pelo 
DEMUTRAN, nos veículos;
a) penalidade: multa
 
XIV  -  operar  o  serviço  com  veículo,  sem  condições  adequadas  de  higiene, 
conforto e conservação do veículo;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: retenção do veículo
 

SUBSEÇÃO III
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DAS INFRAÇÕES GRAVES

 
Art.  130  -       As  infrações  de  natureza  GRAVE  correspondem às  seguintes 
penalidades e medidas administrativas, conforme previsto nos artigos 61, 77, 78 
e 79 deste Regulamento:
 
I - abrir a porta para embarque ou desembarque de passageiros com o veículo 
ainda em movimento;
a) penalidade: multa
 
II - colocar o veículo em movimento com a porta aberta;
a) penalidade: multa
 
III - dar partida no veículo com passageiros ainda embarcando;
a) penalidade: multa
 
IV - interromper a operação do serviço, por prazo superior a 30 (trinta) dias, ou 
superior ao autorizado, sem a prévia comunicação e anuência do DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
V - trafegar com passageiros, acima da capacidade permitida para o veículo:
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
VI - utilizar equipamentos ou propaganda de qualquer natureza no veículo, sem a 
devida autorização do Órgão Gestor;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
VII - preencher incorretamente o formulário de cadastramento do DEMUTRAN, 
no intuito de burlar informações que não seriam aceitas pelo cadastramento;
a) penalidade: multa
 
VIII - trafegar com veículo que apresente defeito mecânico, elétrico ou estrutural 
que  implique  em  desconforto  ou  risco  de  segurança  aos  passageiros  ou  o 
trânsito em geral;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
IX - permitir, na operação do serviço, condutor auxiliar não cadastrado ou com o 
credenciamento vencido no DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
X - por não descaracterizar o veículo, quando da substituição do mesmo; 
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XI - conduzir veículo com registrador de velocidade e tempo, adulterado ou não 
contiver o disco-diagrama ou equivalente;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XII - não manter durante a operação documentação do seguro contra riscos de 
responsabilidade civil, como cobertura para si e passageiros;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: retenção do veículo
 
XIII - por operar no serviço com veículo, não caracterizado em conformidade com 
a  cor  e  padronização  estabelecidas  pelo  DEMUTRAN,  e  demais  normas 
pertinentes;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XIV - interromper a operação do serviço, sem prévia comunicação e anuência do 
DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
 
XV - não observar o esquema de operação dos corredores ou faixas exclusivas;
a) penalidade: multa
 
XVI  -  não  colocar  em  operação,  o  número  de  veículos  estabelecidos  pelo 
DEMUTRAN, sem motivo justificado;
a) penalidade: multa
 
XVII  -  não  cumprir  os  horários  estabelecidos  pelo  DEMUTRAN,  sem motivo 
justificado;
a) penalidade: multa
 
XVIII - não permitir ou dificultar o DEMUTRAN, no levantamento de informações 
e realização de estudos;
a) penalidade: multa
 
XIX - abastecer o veículo quando transportando passageiros;
a) penalidade: multa
 
XX - dificultar a ação dos fiscais de transportes do DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXI - não adotar as providências solicitadas pela fiscalização de transportes do 
DEMUTRAN, para corrigir as irregularidades detectadas;

a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXII  -  não  executar  o  plano  de  manutenção  preventiva,  recomendado  pelo 
fabricante, e exigido pelo DEMUTRAN;
a) penalidade: multa 
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXIII - impedir o embarque de usuários que tenham direito a gratuidade;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: retenção do veículo
 
XXIV - recusar o transporte de passageiros, salvo o previsto no artigo 31 deste 
Regulamento ou em caso de extrema gravidade.
a) penalidade: multa
 
XXV - colocar em tráfego veículo, sem cobrador para atender ao serviço, salvo 
em caso determinado pelo DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXVI  -  restringir  deliberadamente a oferta  de transporte,  em proporções,  que 
prejudique o bom desempenho do serviço;
a) penalidade: multa
 
XXVII  -  deixar  de  prestar  informações  e  os  resultados  contábeis,  relatórios, 
documentos e outros dados quando solicitados pelo DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
 
XXVIII  - o condutor contratado deixar de prestar socorro a usuário ferido, em 
caso de sinistro;
a) penalidade: multa 
 
XXIX  -  operar  com  veículo  com  descarga  livre,  ou  com  os  silenciadores 
insuficientes ou deficientes;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXX - operar com veículo produzindo fumaça, em nível superior, ao legalmente 
admitido;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXXI - a Empresa Operadora ou Cooperativa deixar de fornecer o uniforme, aos 
que  exercem  atividades  para  as  mesmas,  no  interior  do  veículo  que  opera 
transportes públicos;
a) penalidade: multa
 
XXXII  -  operar  o serviço  com veículo,  sem condições adequadas de higiene, 
conforto e conservação do veículo;
a) penalidade: multa

 
SUBSEÇÃO IV

DAS INFRAÇÕES GRAVÍSSIMAS
 

Art. 131 -       As infrações de natureza GRAVÍSSIMA correspondem às seguintes 
penalidades e medidas administrativas, conforme previsto nos artigos 61, 77, 78 
e 79 deste Regulamento:
 
I - a Empresa Operadora ou a Cooperativa não efetuar o licenciamento anual, 
nos  prazos  e  critérios  estabelecidos  pelo  DEMUTRAN,  e  exigências 
regulamentares;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
II - a Empresa Operadora ou a Cooperativa não renovar o Termo de Autorização, 
nos  prazos  e  critérios  estabelecidos  pelo  DEMUTRAN,  e  exigências 
regulamentares;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
III - operar em linha ou itinerário não autorizado na Ordem de Serviços;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
IV - desacatar, agredir, verbal e/ou fisicamente qualquer fiscal de transportes do 
Órgão Gestor, passageiros ou colegas de trabalho.
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
V  -  ter  conduta  inadequada  quando  em  dependências  do  DEMUTRAN, 
desrespeitando seus servidores ou provocando danos ao patrimônio;
a) penalidade: multa
 
VI - cobrar tarifa maior do que a estabelecida pelo Chefe do Poder Municipal;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
VII - alterar os pontos terminais, de retorno ou de paradas, sem autorização do 
DEMUTRAN e sem motivo justificado;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
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VIII - recusar a apresentação de documento exigido por este Regulamento;
a) penalidade:
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
IX -  transportar ou permitir  o transporte de explosivos,  inflamáveis,  armas ou 
drogas ilegais, identificáveis;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
X - manter em operação o veículo,  cujo impedimento tenha sido determinado 
pelo DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XI - por alugar ou arrendar a autorização para terceiros;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XII - operar o veículo com defeito na sua iluminação interna e externa, inclusive 
no seu letreiro;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XIII - transitar com veículo derramando combustível ou lubrificante na via pública;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XIV - efetuar manutenção de veículo com passageiros a bordo, exceto pequenos 
reparos;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão
 
XV - utilizar documento adulterado ou falsificado, com fins de burlar a ação de 
fiscalização de transportes do DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XVI - utilizar o veículo sem o Laudo de Vistoria Técnica - LVT ou sem o Laudo de 
Inspeção Técnica - LIT ou com ele vencidos, rasurados ou adulterados;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XVII - colocar em operação o Ônibus, sem os respectivos lacres nas catracas e 
outros equipamentos de controle de oferta e da demanda;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XVIII - apresentar ao DEMUTRAN, catraca e outros equipamentos de controle da 
oferta e da demanda sem o respectivo lacre nos mesmos;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XIX - dirigir efetuando partidas, freadas ou conversões bruscas, colocando em 
risco a vida dos passageiros e da população em geral;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XX  -  exercer  suas  atividades  apresentando  sintomas  de  embriaguez  ou  sob 
efeitos de produtos entorpecentes;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: retenção administrativa 
 
XXI - não submeter o veículo à vistoria ou inspeção de rotina determinado pelo 
Regulamento de Serviços do DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXII - não portar, quando em serviço, os documentos obrigatórios exigidos;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXIII - operar o serviço com qualquer dos documentos obrigatórios vencido;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXIV - utilizar no veículo combustível não autorizado pelo Órgão competente;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXV  -  não  recolher  o  veículo  para  reparo,  quando  solicitado  pelo  fiscal  de 
transportes do DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXVI - não substituir o veículo, quando atingir o limite de vida útil, estabelecido 
neste Regulamento;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXVII  -  colocar  o  veículo  em operação,  quando faltar  ou apresentar  defeito, 
equipamento exigido pelo DEMUTRAN e pelo Código de Trânsito Brasileiro;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo

 
XXVIII - manter em operação, veículo reprovado em vistoria ou inspeção, ou com 
as mesmas vencidas, ou cuja retirada do tráfego tenha sido determinada;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXIX - operar o serviço de transportes coletivo de passageiros, em veículo não 
autorizado para o mesmo;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXX - portar ou manter arma de qualquer espécie no veículo;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXXI - manter em serviço o veículo cuja retenção tenha sido determinado pelo 
DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXXII  -  deixar,  a  Empresa  Operadora  ou  a  Cooperativa  de  comunicar  ao 
DEMUTRAN, dentro de, no máximo, vinte e quatro horas, os acidentes ocorridos 
envolvendo seus veículos;
a) penalidade: multa
 
XXXIII - não providenciar a retirada de veículo avariado, da via pública;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo 
 
XXXIV - a Empresa Operadora ou a Cooperativa não renovar o cadastro de seus 
condutores  auxiliares,  contratados  e  cobradores,  conforme  prevê  o  presente 
Regulamento;
a) penalidade: multa
 
XXXV  -  não  favorecer  o  embarque  e  desembarque  de  crianças,  gestantes, 
idosos e pessoas com necessidades especiais;
a) penalidade: multa
 
XXXVI - utilizar-se, ou de qualquer forma concorrer para a utilização do veículo 
em prática de ação delituosa, como tal definida em Lei;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo 
 
XXXVII  -  transitar  com  o  veículo  sem  validador  da  bilhetagem  eletrônica 
homologado pelo DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo 

 
CAPÍTULO II

DA MODALIDADE CONDUÇÃO ESCOLAR
 

SEÇÃO I
 PRELIMINARES

 
Art. 132 -       A prestação de serviços na modalidade Condução Escolar consiste 
no  transporte  de  escolares,  mediante  utilização  de  veículos  com capacidade 
mínima de 09 (nove) lugares, podendo ser concedida à pessoa física ou jurídica, 
neste caso mediante outorga à pessoa jurídica, na forma de Empresa Operadora 
ou física.
 
§ 1° - A pessoa física terá direito a somente uma autorização e a jurídica poderá 
ter, no máximo, 10 (dez) autorizações.
 
§  2°  - Fica  vedado  o  interessado  em  prestar  o  Serviço  de  Transporte  de 
Escolares obterem autorização como pessoa física e jurídica simultaneamente.
 
Art.  133 -       O autorizatário poderá cadastrar  junto ao DEMUTRAN 01 (um) 
condutor auxiliar (preposto) e até 02 (dois) monitores para as atividades deste 
Regulamento.
 
Art.  134  -  O  veículo  destinado  a  Condução  de  Escolares,  deverá 
obrigatoriamente:
 
I  -  possuir  pintura  de  faixa  horizontal  na  cor  AMARELA,  com  40  (quarenta) 
centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e 
traseira da carroçaria, com a palavra “ESCOLAR” em preto, sendo que, em caso 
de veículo de carroçaria pintada na cor AMARELA, as cores indicadas devem ser 
invertidas;
 
II  -  equipamento  registrador  instantâneo  inalterável  de  velocidade  e  tempo 
(tacógrafo);
 
III - lanternas de luz branca fosca ou amarela, dispostas nas extremidades da 
parte superior traseira;
 
IV - cintos de segurança em número igual à lotação do veículo;
 
V - fecho interno de segurança nas portas;
 
VI - luz de freio elevada na parte traseira do veículo (break light);
 
VII  -  dispositivo  que  impeça  que  as  janelas,  exceto  a  do  condutor  e  do 
acompanhante, abram mais do que 15 (quinze) centímetros de largura;
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VIII - outros requisitos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN;
 
IX - documentação correspondente ao licenciamento e de inspeção ou vistoria do 
veículo;
 
X -  Quanto à publicidade,  no veículo  de Condução Escolar é expressamente 
proibido qualquer tipo de veiculação de propaganda.

 
SEÇÃO II

DOS AUTORIZATÁRIOS, SEUS PREPOSTOS E SUAS OBRIGAÇÕES
 
Art.  135  -  O  serviço  de  Condução  de  Escolares  será  realizado,  em  caráter 
contínuo  e  permanente,  comprometendo-se  o  autorizatário  com  a  sua 
regularidade,  continuidade,  segurança,  higiene,  conforto  e  cortesia  na  sua 
prestação,  correndo por  conta  do autorizatário  toda e qualquer  despesa dele 
decorrente, inclusive as relativas à pessoal,  operação, manutenção, tributos e 
demais encargos.
 
Parágrafo único -    O autorizatário obrigar-se-á a cumprir quanto ao número de 
passageiros, aquele determinado no documento de registro do veículo.
 
Art. 136 -  O DEMUTRAN, a pedido do autorizatário, observada a conveniência 
do  serviço  e  devidamente  comprovada  a  impossibilidade  do  autorizatário  de 
executá-lo, poderá permitir a interrupção da prestação dos serviços pelo prazo 
de 60 (sessenta) dias por ano, prorrogáveis por igual período.
 
Parágrafo  único  -    A  interrupção  da  prestação  do  serviço,  sem  a  devida 
autorização do DEMUTRAN, ou por prazo superior ao autorizado no caput deste 
artigo,  será  considerada  como  desistência  da  Autorização  e  acarretará  sua 
cassação. 
 
Art. 137 - São obrigações do autorizatário, pessoa física ou jurídica:
 
I - apresentar seus veículos para operação em adequado estado de conservação 
e limpeza;
 
II - não utilizar na limpeza dos veículos substâncias que coloquem em risco a 
segurança dos escolares e seus prepostos;
 
III - recolher ao DEMUTRAN todos os valores que a ele forem devidos;
 
IV - permitir, facilitar e auxiliar o DEMUTRAN, em levantamento de informações 
necessárias ao funcionamento do sistema;
 
V - não alterar as características da prestação do serviço;
 
VI  -  manter  programas  permanentes  de  treinamento  para  o  seu  pessoal, 
especialmente  aqueles  destinados  a  relações  interpessoais  e  trato  com  o 
público; 
 
VII - manter apólice de seguro contra riscos para si e escolares, em valor não 
inferior a 5.100 (cinco mil e cem) UPF/PA, por pessoa, sem prejuízo da cobertura 
do seguro obrigatório (DPVAT - Lei Federal nº 6.194, de 19/12/74); 
 
VIII  -  manter  os  veículos  e  acessórios  em perfeitas  condições  de  mecânica, 
elétrica e de segurança, e com padrões de programação visual definidos pelo 
DEMUTRAN e pelo Código de Trânsito Brasileiro;
 
IX - efetuar registro do (s) veículo (s) no DEMUTRAN;
 
X - registrar no DEMUTRAN, monitores escolares para proporcionar o embarque 
e desembarque dos alunos com maior segurança;
 
XI - permitir e facilitar o trabalho de fiscalização ou a realização de estudos por 
pessoal credenciado pelo DEMUTRAN;
 
XII  -  substituir  o veículo  quando este atingir  o limite de vida útil  estabelecido 
neste Regulamento;
 
XIII - executar o plano de manutenção preventiva recomendado pelo fabricante 
do (s) veículo (s);
 
XIV  -  descaracterizar  o(s)  veículo(s)  quando  da  sua  substituição  e/ou 
desvinculação do serviço, inclusive dando baixa na placa de categoria aluguel; 
registrada no DEMUTRAN;
 
XV  -  operar  o  serviço  de  condução  de  escolares  somente  em  veículo  (s) 
autorizado (s) para o mesmo;
 
XVI - manter em operação somente veículo com laudo válido de vistoria e/ou 
inspeção, dentro de cada situação específica, e portando todos os equipamentos 
obrigatórios; 
 
XVII - permitir e facilitar ao DEMUTRAN, o exercício de suas funções, inclusive, o 
acesso ao veículo e locais onde o mesmo estiver; 
 
XVIII - manter atualizadas suas obrigações fiscais e previdenciárias;
 
XIX - o autorizatário deverá renovar seu cadastro anualmente; 
 
XX - cumprir os preceitos constitucionais e legais, bem como este Regulamento 
e outros atos administrativos expedidos pelo DEMUTRAN;

 
XXI  -  adotar  as  providências  solicitadas  pela  fiscalização  de  transportes  do 
DEMUTRAN, para corrigir as irregularidades detectadas; 
 
XXII - submeter o (s) veículo (s) à vistoria ou inspeção de rotina, determinadas 
pelo Regulamento de Serviços do DEMUTRAN; 
 
XXIII  - recolher o (s) veículo  (s) para reparo, quando solicitado pelo fiscal  de 
transportes do DEMUTRAN; e
 
XXIV - efetuar o licenciamento anual, nos prazos e critérios estabelecidos pelo 
DEMUTRAN, e exigências regulamentares. 
 
Parágrafo único -   Os sócios e/ou diretores de pessoas jurídicas, que possuírem 
autorizações  para  prestar  serviços  de  transportes  de  escolares,  não  podem 
possuir  qualquer  outra  autorização,  permissão  ou  concessão,  para  fins 
comerciais no Município de Ananindeua.
 
Art. 138 -  São obrigações dos condutores autorizatários, dos auxiliares ou dos 
contratados:
 
I - portar quando em serviço, o cartão de Autorização emitido pelo DEMUTRAN, 
além de outros documentos previstos em legislação pertinente;
 
II - transportar com segurança, em velocidade compatível, com a permitida para 
a via, e com as condições de trânsito verificáveis;
 
III - tratar com educação, polidez e decoro os usuários de seus serviços (alunos 
e pais), os funcionários do DEMUTRAN e o público em geral;
 
IV - aproximar o veículo da guia da calçada para o embarque e desembarque 
dos alunos, garantindo sempre a segurança dos mesmos;
 
V - acatar as ordens dos fiscais de transportes do DEMUTRAN;
 
VI - permitir e facilitar o trabalho de fiscalização de transportes do DEMUTRAN;
 
VII  - proporcionar o embarque e desembarque dos alunos através do monitor 
escolar;
 
VIII - participar de programas e cursos destinados aos profissionais de transporte 
escolar, qualificando e aperfeiçoando a prestação do serviço;
 
IX  -  atender,  de  imediato,  as  determinações  das  autoridades  competentes, 
apresentando  os  documentos  de  porte  obrigatório  e  o  veículo,  quando 
solicitados; e
 
X -  auxiliar,  sempre que necessário,  na execução das medidas destinadas a 
promover a acessibilidade aos serviços.
 
§ 1° - É vedado ao autorizatário, transportar escolares, sem o auxílio de monitor, 
que deverá ter completado 18 (dezoito) anos.
 
§  2°  - o  condutor  auxiliar  (preposto)  deverá  portar,  quando  em  serviço,  os 
documentos tidos como obrigatórios previstos neste Regulamento.

 
SEÇÃO III

DA OPERAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
 
Art.  139 -       São normas básicas  da operação do serviço  de  Condução de 
Escolares, as seguintes:
 
I  -  o veículo  só poderá operar  o serviço,  dentro  dos limites do Município  de 
Ananindeua,  quando  atendidos  os  requisitos  e  condições  de  segurança, 
estabelecido neste Regulamento, na Lei Municipal n° 2.384, de 09 de julho de 
2009, no Código de Trânsito Brasileiro e em Resoluções do CONTRAN, além 
dos atos normativos baixados pelo DEMUTRAN e demais normas aplicáveis;
 
II  -  Os  autorizatários,  para  operarem o  serviço,  deverão  apresentar  junto  ao 
DEMUTRAN, por escrito e a cada início do semestre letivo, os nomes, endereços 
e  respectivos  horários  das  escolas,  onde  embarcam  e  desembarcam  os 
estudantes.
 
Art. 140 - No caso de pessoa jurídica, os autorizatários poderão instalar sistema 
de controle por rádio comunicação, nos seus veículos, desde que autorizadas 
pelo Órgão Nacional de Telecomunicações competente. 

 
SEÇÃO IV

DAS PROIBIÇÕES AO CONDUTOR AUTORIZATÁRIO, AUXILIAR E AO 
CONTRATADO

 
Art. 141 - São expressamente proibidos ao condutor autorizatário, aos auxiliares 
ou aos contratados, respondendo a pessoa jurídica ou a física, no que couber, 
em conformidade com os termos deste Regulamento:
 
I - dirigir com velocidade acima da permitida para a via, pondo em risco a vida 
dos  escolares  e  da  população  em  geral,  conforme  estabelece  o  Código  de 
Trânsito Brasileiro;
 
II - portar, em serviço, arma de qualquer natureza. Caso seja encontrada alguma 
arma as autoridades competentes deverão ser acionadas;
 
III - lavar veículo em logradouro público;
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IV - abastecer o veículo transportando escolares; 
 
V - utilizar-se ou de qualquer forma concorrer para a utilização do veículo em 
prática de ação delituosa, como tal definida em lei;
 
VI - interromper a viagem, salvo em caso de avaria ou risco iminente;
 
VII  -  transportar objetos volumosos, cargas, ou animais (exceto cão-guia) que 
comprometam o conforto e a segurança dos alunos;
 
VIII - transportar escolares em quantidade acima da capacidade do veículo;
 
IX - fumar ou permitir que alguém fume no interior do veículo durante o percurso 
do transporte de escolares;
 
X  -  transportar  ou  permitir  o  transporte  de  explosivos,  produtos  inflamáveis, 
drogas ilegais identificáveis, no mesmo momento em que transporta escolares;
 
XI - fazer uso de equipamento sonoro;
 
XII - não portar, quando em serviço, os documentos obrigatórios exigidos;
 
XIII - dificultar a ação dos fiscais de transportes do DEMUTRAN;
 
XIV - abrir a porta para embarque ou desembarque de escolares com o veículo 
ainda em movimento;
 
XV - dar partida no veículo com escolares ainda embarcando;
 
XVI - desacatar, agredir, verbal e/ou fisicamente qualquer fiscal de transportes do 
Órgão Gestor, escolares, pais de alunos ou colegas de trabalho;
 
XVII  -  ter  conduta  inadequada  quando  em  dependências  do  DEMUTRAN, 
desrespeitando seus servidores ou provocando danos ao patrimônio;
 
XVIII - recusar a apresentação de documento exigido por este Regulamento;
 
XIX - efetuar manutenção de veículo com escolares a bordo, exceto pequenos 
reparos; 
 
XX - retardar propositadamente a velocidade do veículo;
 
XXI - conduzir o veículo efetuando partidas, freadas ou conversões bruscas;
 
XXII  - exercer suas atividades, apresentando sintomas de embriaguez ou sob 
efeito de substâncias, estimulantes, entorpecentes ou alucinógenas; 
 
XXIII - conduzir escolares com falta de limpeza interna e externa do veículo; e
 
XXIV - operar o serviço usando traje impróprio ou ofensivo à moral e aos bons 
costumes.
 

SEÇÃO V
DAS PROIBIÇÕES ÀS PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS

 
Art. 142 -       São proibições às pessoas jurídicas (Empresas Operadoras) e às 
físicas que prestam Serviços de Transportes de Escolares, mediante autorização 
do Município de Ananindeua, as seguintes:
 
I  -  operar  o  veículo  com reincidência  de  falta  ou  defeito  na  sua  iluminação 
externa;
 
II - transitar com veículo derramando combustível ou lubrificante na via pública;
 
III - interromper a operação do serviço por prazo superior a 30 (trinta) dias ou 
superior  ao  prazo  autorizado,  sem  a  prévia  comunicação  e  anuência  do 
DEMUTRAN;
 
IV - operar o serviço sem os equipamentos de segurança exigidos pelo Código 
de Trânsito Brasileiro e demais legislações pertinentes;
 
V - operar com veículo sem os equipamentos obrigatórios previstos no Código de 
Trânsito Brasileiro e neste Regulamento; 
 
VI - utilizar veículo fora das características e especificações estabelecidas pelo 
Código de Trânsito Brasileiro e pelo DEMUTRAN;
 
VII - utilizar na operação veículo com equipamentos apresentando defeitos ou 
com a falta dos mesmos;
 
VIII - manter em serviço o veículo, cuja retenção, tenha sido determinada pelo 
DEMUTRAN;
 
IX - operar o serviço com qualquer dos documentos obrigatórios vencido;
 
X - utilizar equipamentos ou propaganda de qualquer natureza no veículo;
 
XI - desacatar, agredir, verbal e/ou fisicamente qualquer fiscal de transportes do 
Órgão Gestor, escolares, pais de alunos ou colegas de trabalho;
 
XII - preencher incorretamente o formulário de cadastramento do DEMUTRAN, 
no intuito de burlar informações que não seriam aceitas no cadastramento;

 
XIII - trafegar com veículo que apresente defeito mecânico, elétrico ou estrutural 
que  implique  em  desconforto  ou  risco  de  segurança  aos  passageiros  ou  o 
trânsito em geral;
 
XIV - permitir, na operação do serviço, condutor auxiliar não cadastrado ou com 
o credenciamento vencido no DEMUTRAN;
 
XV - conduzir veículo com registrador de velocidade e tempo adulterado;
 
XVI - manter em operação veículo reprovado em vistoria ou inspeção, ou com as 
mesmas  vencidas,  ou  cuja  retirada  do  tráfego  tenha  sido  determinada  pelo 
DEMUTRAN;
 
XVII - portar ou manter arma, de qualquer espécie no veículo;
a) em caso de arma ser encontrada as autoridades competentes deverão ser 
acionadas.
 
XVIII - operar no serviço com veículo não caracterizado, em conformidade com a 
cor  e  padronização,  estabelecidas  pelo  Código  de  Trânsito  Brasileiro  e  pelo 
DEMUTRAN, e demais normas pertinentes;
 
XIX - interromper a operação do serviço, sem prévia comunicação e anuência do 
DEMUTRAN;
 
XX  -  ter  conduta  inadequada  quando  em  dependências  do  DEMUTRAN, 
desrespeitando seus servidores ou provocando danos ao patrimônio;
 
XXI - alugar ou arrendar a autorização para terceiros;
 
XXII - utilizar documento adulterado ou falsificado, com fins de burlar a ação de 
fiscalização de transportes do DEMUTRAN;
 
XXIII - utilizar o veículo sem o Laudo de Vistoria Técnica - LVT ou sem o Laudo 
de Inspeção Técnica - LIT ou com ele vencidos, rasurados ou adulterados;
 
XXIV - utilizar  na limpeza dos veículos substâncias que coloquem em risco a 
segurança dos escolares e seus prepostos.
 
XXV - utilizar no veículo combustível não autorizado pelo Órgão competente; e
 
XXVI  -  trafegar  com  veículo  que  apresente  defeito  mecânico,  elétrico  ou 
estrutural que implique em desconforto ou risco de segurança aos escolares ou o 
trânsito em geral.
                                                          
                                                                SEÇÃO VI

DAS INFRAÇÕES, PENALIDADES E MEDIDAS ADMINISTRATIVAS
 
Art. 143 -  As infrações cometidas pelo autorizatário ou pelo preposto (condutor 
auxiliar) sujeitam os infratores, conforme a gravidade da falta, à penalidade de 
multa que se classificam em: leve, média, grave e gravíssima, nos termos do 
artigo 61 deste Regulamento.
 

SUBSEÇÃO I
DAS INFRAÇÕES LEVES

 
Art.  144  -       As  infrações  consideradas  LEVE  correspondem  às  seguintes 
penalidades e medidas administrativas, conforme o previsto nos artigos 61, 77, 
78 e 79 deste Regulamento:
 
I - não tratar com polidez e urbanidade os escolares, pais dos alunos, colegas de 
trabalho e o público em geral;
a) penalidade: multa
 
II - fumar ou admitir que alguém fume no interior do veículo enquanto transporta 
escolares;
a) penalidade: multa
 
III - lavar o veículo em logradouro público;
a) penalidade: multa
 
IV -  estar  o autorizatário  ou o condutor  auxiliar,  quando em serviço,  sem as 
condições mínimas de higiene;
a) penalidade: multa
 
V  -  deixar  de  informar  ou  de  atualizar,  junto  ao  DEMUTRAN,  os  nomes, 
endereços e respectivos horários das escolas, onde embarcam e desembarcam 
os estudantes, atualizando esses dados;
a) penalidade: multa
 
VI - operar o transporte de escolares com trajes sumários;
a) penalidade: multa
 
VII - parar para fazer embarque ou desembarque de escolares, em pontos de 
ônibus ou de táxis, exceto em casos de grande necessidade;
a) penalidade: multa

 
SUBSEÇÃO II

DAS INFRAÇÕES MÉDIAS
 

Art.  145  -       As  infrações  de  natureza  MÉDIA  correspondem  às  seguintes 
penalidades e medidas administrativas, conforme previsto nos artigos 61, 77, 78 
e 79 deste Regulamento:
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I - operar o serviço com veículo, sem condições adequadas de higiene, conforto 
e conservação do veículo;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: retenção do veículo
 
II  -  transportar  animais,  plantas  ou  cargas  que  prejudique  o  conforto,  a 
comodidade e a  segurança dos  escolares,  a  exceção  do cão-guia,  conforme 
legislação específica;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: retenção do veículo
 
III - fazer uso de equipamento sonoro, durante o transporte de escolares;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
IV - parar o veículo afastado do meio-fio, com distância superior a 50 cm, para 
embarque ou desembarque de escolares;
a) penalidade: multa
 
V - não providenciar outro veículo para o transporte de escolares, em caso de 
interrupção da viagem;
a) penalidade: multa
 
VI - interromper a viagem, salvo em caso de risco iminente; 
a) penalidade: multa
 
VII - abandonar o veículo sem causa justificada;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo

 
SUBSEÇÃO III

DAS INFRAÇÕES GRAVES
 

Art.  146  -       As  infrações  de  natureza  GRAVE  correspondem às  seguintes 
penalidades e medidas administrativas, conforme previsto nos artigos 61, 77, 78 
e 79 deste Regulamento:
 
I - abrir a porta para embarque ou desembarque de escolares sem que o veículo 
esteja totalmente parado;
a) penalidade: multa
 
II - colocar o veículo em movimento com a porta aberta;
a) penalidade: multa
 
III - dar partida no veículo com escolares ainda embarcando;
a) penalidade: multa
 
IV - interromper a operação do serviço, por prazo superior a 30 (trinta) dias, ou 
superior ao autorizado, sem a prévia comunicação e anuência do DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
V - trafegar com escolares, acima da capacidade permitida para o veículo:
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
VI - utilizar equipamentos ou propaganda de qualquer natureza no veículo de 
condução escolar;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
VII - preencher incorretamente o formulário de cadastramento do DEMUTRAN, 
no intuito de burlar informações que não seriam aceitas pelo cadastramento;
a) penalidade: multa
 
VIII - trafegar com veículo que apresente defeito mecânico, elétrico ou estrutural 
que implique em desconforto ou risco de segurança aos escolares ou o trânsito 
em geral;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
IX - permitir, na operação do serviço, condutor auxiliar não cadastrado ou com o 
credenciamento vencido no DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
X - por não descaracterizar o veículo, quando da substituição do mesmo; 
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XI - conduzir veículo com registrador de velocidade e tempo adulterado;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XII - não manter durante a operação, documentação do seguro contra riscos de 
responsabilidade civil, como cobertura para si e escolares;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: retenção do veículo
 
XIII - por operar no serviço com veículo, não caracterizado em conformidade com 
a  cor  e  padronização  estabelecidas  pelo  DEMUTRAN  e  demais  normas 
pertinentes;

a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XIV - interromper a operação do serviço, sem prévia comunicação e anuência do 
DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
 
XV - não permitir ou dificultar o DEMUTRAN, no levantamento de informações e 
realização de estudos;
a) penalidade: multa
 
XVI - abastecer o veículo quando transportando escolares;
a) penalidade: multa
 
XVII - dificultar a ação dos fiscais de transportes do DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XVIII - não adotar as providências solicitadas pela fiscalização de transportes do 
DEMUTRAN, para corrigir as irregularidades detectadas;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XIX  -  não  executar  o  plano  de  manutenção  preventiva  recomendado  pelo 
fabricante e exigido pelo Código de Trânsito Brasileiro e pelo DEMUTRAN;
a) penalidade: multa 
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XX  -  deixar  de  prestar  informações  e  os  resultados  contábeis  da  empresa, 
relatórios, documentos e outros dados, quando solicitados pelo DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
 
XXI  - o condutor autorizatário ou o auxiliar  deixar  de prestar socorro a aluno 
ferido, em caso de sinistro;
a) penalidade: multa 
 
XXII  -  operar  com  veículo  com  descarga  livre,  ou  com  os  silenciadores 
insuficientes ou deficientes;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXIII - operar com veículo produzindo fumaça em nível superior ao legalmente 
admitido;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXIV  -  operar  o  serviço  com veículo,  sem condições  adequadas de  higiene, 
conforto e conservação do veículo;
a) penalidade: multa

SUBSEÇÃO IV
DAS INFRAÇÕES GRAVÍSSIMAS

 
Art. 147 -  As infrações de natureza GRAVÍSSIMA correspondem às seguintes 
penalidades e medidas administrativas, conforme previsto nos artigos 61, 77, 78 
e 79 deste Regulamento:
 
I -  a  Empresa  não  efetuar  o  licenciamento  anual,  nos  prazos  e  critérios 
estabelecidos pelo DEMUTRAN, e exigências regulamentares;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
II  -  a  Empresa  não  renovar  o  Termo  de  Autorização,  nos  prazos  e  critérios 
estabelecidos pelo DEMUTRAN, e exigências regulamentares;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
III - desacatar, agredir, verbal e/ou fisicamente qualquer fiscal de transportes do 
Órgão Gestor, escolares, pais de escolares ou colegas de trabalho;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
IV  -  ter  conduta  inadequada  quando  em  dependências  do  DEMUTRAN, 
desrespeitando seus servidores ou provocando danos ao patrimônio;
a) penalidade: multa
 
V - recusar a apresentação de documento exigido por este Regulamento;
a) penalidade:
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
VI  -  transportar ou permitir  o transporte de explosivos,  inflamáveis  ou drogas 
ilegais, identificáveis, enquanto transporta escolares;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
VII - manter em operação o veículo, cujo impedimento tenha sido determinado 
pelo DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
VIII - por alugar ou arrendar a autorização para terceiros;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 

29



Quarta feira, 30 de Dezembro de 2009                             Diário oficial                   Ano XVI      Ananindeua      Pará      N° 903  
IX - operar o veículo com defeito na sua iluminação interna e externa;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
X - transitar com veículo derramando combustível ou lubrificante na via pública;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XI - efetuar manutenção de veículo com passageiros a bordo, exceto pequenos 
reparos;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XII - utilizar documento adulterado ou falsificado, com fins de burlar a ação de 
fiscalização de transportes do DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XIII - utilizar o veículo sem o Laudo de Vistoria Técnica - LVT ou sem o Laudo de 
Inspeção Técnica - LIT ou com ele vencidos, rasurados ou adulterados;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XIV - dirigir efetuando partidas, freadas ou conversões bruscas, colocando em 
risco a vida dos escolares e da população em geral;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XV  -  exercer  suas  atividades  apresentando  sintomas  de  embriaguez  ou  sob 
efeitos de produtos entorpecentes;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: retenção administrativa 
 
XVI - não submeter o veículo à vistoria ou inspeção de rotina, determinado por 
este Regulamento de Serviços do DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XVII - não portar, quando em serviço, os documentos obrigatórios exigidos;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XVIII - operar o serviço com qualquer dos documentos obrigatórios vencido;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XIX - utilizar no veículo combustível, não autorizado pelo Órgão competente;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XX  -  não  recolher  o  veículo  para  reparo,  quando  solicitado  pelo  fiscal  de 
transportes do DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXI - não substituir o veículo quando atingir  o limite de vida útil  estabelecido 
neste Regulamento;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXII  -  colocar  o  veículo  em  operação,  quando  faltar  ou  apresentar  defeito, 
equipamento exigido pelo DEMUTRAN e pelo Código de Trânsito Brasileiro;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXIII - manter em operação veículo reprovado em vistoria ou inspeção, ou com 
as mesmas vencidas, ou cuja retirada do tráfego tenha sido determinada;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXIV - operar o serviço de transportes coletivo de escolares, em veículo não 
autorizado para o mesmo;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXV - portar ou manter arma de qualquer espécie no veículo;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXVI - manter em serviço o veículo, cuja retenção, tenha sido determinado pelo 
DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXVII  -  deixar  a Empresa ou o autorizatário,  pessoa física,  de comunicar  ao 
DEMUTRAN, dentro de, no máximo, vinte e quatro horas, os acidentes ocorridos 
envolvendo seus veículos;
a) penalidade: multa
 
XXVIII - não providenciar a retirada de veículo avariado, da via pública;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 

XXIX - o autorizatário, pessoa física, que não proceder ao licenciamento anual de 
seu veículo; observados os critérios previstos neste Regulamento;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXX - o autorizatário, pessoa física,  que não renovar o Termo de Autorização, 
nos termos previstos neste Regulamento; 
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
XXXI - a Empresa ou a pessoa física que não renovar o cadastro do (s) monitor 
(es), dentro dos critérios deste Regulamento; 
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXXII - a Empresa que não renovar o cadastro de seu (s) condutor (es) auxiliar 
(es), conforme prevê o presente Regulamento;
a) penalidade: multa
 
XXXIII - utilizar-se, ou de qualquer forma concorrer para a utilização do veículo 
em prática de ação delituosa, como tal definida em Lei;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXXIV - colocar em tráfego veículo de condução escolar, sem monitor escolar; 
para o embarque e desembarque de escolar;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo

 
TÍTULO XI

DOS TRANSPORTES INDIVIDUAIS: TÁXI, MOTO-TÁXI E MOTO-FRETE
 

CAPÍTULO I
DA MODALIDADE TÁXI

 
SEÇÃO I

DAS PRELIMINARES
 
Art. 148 - Táxi é o veículo de transporte individual, com capacidade máxima de 
07  (sete)  passageiros,  respeitando  a  capacidade  definida  no  Certificado  de 
Registro  e Licenciamento do Veículo -  CRLV, sem percurso pré-determinado, 
funcionando sob regime de taxímetro. 

 
Art. 149 - Os requisitos mínimos para solicitação de autorização de transporte de 
passageiros, por veículo do tipo Táxi, são os seguintes: 
a) veículo de cor branca;
b) caracterização conforme modelo definido pelo DEMUTRAN;
c) taxímetro, aprovado pelo IN METRO;
d) equipamentos exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro (CTB);
e) no mínimo 05 (cinco) portas, incluindo a do bagageiro; 
f) emplacado e registrado no Município de Ananindeua, na categoria aluguel.
 
Art. 150 - Todos os Táxis deverão possuir equipamento luminoso sobre a capota, 
com a palavra “TÁXI”.
 
Parágrafo único -    O veículo que não estiver em serviço deverá demonstrá-lo, 
retirando da capota o dispositivo com a palavra “TÁXI”.

  
SEÇÃO II

DAS AUTORIZAÇÕES JÁ CONCEDIDAS
 
Art.  151  -  Ficam mantidas  as  931  (novecentas  e  trinta  e  uma)  autorizações 
expedidas pelo Poder Público do Município de Ananindeua para exploração do 
serviço de transporte de passageiros na modalidade táxi,  que responderão as 
normas  deste  Regulamento  com  a  sigla  APTA  (Autorização  para  Táxis  de 
Ananindeua. Os atuais autorizatários do serviço de táxi, deverão se enquadrar 
nos termos deste Regulamento.
 
§ 1° -   O limite para novas concessões de autorizações para prestar Serviço 
Público de Transportes de Passageiros por meio de táxi será estabelecido pelo 
DEMUTRAN, com base em estudos técnicos.
 
§ 2º  - Quando houver  sido cadastrado o número limite de placas,  não serão 
concedidas novas autorizações.
 

SEÇÃO III
BANDEIRA 2

 
Art.  152 -  A utilização  da Bandeira  2  fica  restrita  e  delimitada aos seguintes 
períodos  e localização:
 
I - do período:
a) das 22 às 6 horas do dia seguinte nos dias úteis;
b) das 12 horas do sábado às 6 horas de segunda-feira;
c) nos feriados em tempo integral até 6 horas do dia útil subseqüente;
d) no mês de dezembro, é facultado ao taxista a cobrança da Bandeira 2, sem 
limitações de horários, desde que autorizado pelo Poder Concedente.
 
II - da localização
a) no sentido Ananindeua Belém, a partir do Shopping Castanheira;
b) nos distritos de Mosqueiro e Benevides.

 
SEÇÃO IV

DA OPERAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
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Art. 153 - Os autorizatários, pessoa física ou jurídica e seus condutores auxiliares 
do serviço de Transporte Público por meio de Táxi, poderão circular, livremente, 
em busca de passageiros, em todo o Município de Ananindeua, obedecidas às 
normas de trânsito, bem como as normas dos pontos de Táxi, estabelecidas pelo 
DEMUTRAN, como fixos e mistos.
 
Art. 154 - A operação do serviço de Táxi, tanto para o autorizatário, pessoa física 
ou  jurídica,  quanto  para  os  condutores  auxiliares  (prepostos)  observará  o 
cumprimento dos seguintes requisitos:
 
I  -  somente  será  permitido  conduzir  passageiros  de  acordo  com  as  normas 
estabelecidas por este Regulamento, pelo Código de Trânsito Brasileiro - CTB e 
pelo CONTRAN; 
 
II - somente será admitida publicidade ou propaganda quando autorizado pelo 
DEMUTRAN;
 
III  -  o  cumprimento das normas previstas  neste  Regulamento,  no  Código  de 
Trânsito  Brasileiro  e  demais  Resoluções  do  CONTRAN,  e  demais  atos 
normativos pertinentes baixados pelo DEMUTRAN;
 
IV - quando em serviço trajar-se adequadamente;
V - não dormir no veículo;
 
VI - não fazer refeição no interior do veículo;
 
VII - deverá comunicar qualquer alteração nos dados cadastrais ao DEMUTRAN, 
no prazo definido por este Regulamento;
 
VIII - tratar com civilidade e urbanidade os colegas de profissão, tanto do mesmo 
ponto quanto de outros, não forçando a saída ou impedindo do ponto fixo ou 
misto;
 
IX  -  não  permitir  a  colocação  de  qualquer  inscrição  ou  legenda,  nas  partes 
internas e externas do veículo, sem prévia autorização do DEMUTRAN;
 
X -  portar  no veículo  os documentos ditos como obrigatórios previstos neste 
Regulamento, bem como a tabela de tarifa em vigor;
 
XI - apresentar o veículo à vistoria programada no prazo determinado;
 
XII - não seguir, propositadamente, itinerário mais extenso ou desnecessário;
 
XIII - não angariar passageiros usando meios e artifícios de concorrência desleal;
 
XIV - manter-se com o decoro e correção devidos;
 
XV - não entregar o veículo a pessoa não cadastrada como condutor auxiliar de 
táxi no DEMUTRAN;
 
XVI  -  não prestar  serviço  com veículo  em más condições de funcionamento, 
segurança, conservação e limpeza;
 
XVII  -  não  utilizar  a  bandeira  2  (dois),  fora  do  dia,  do  horário  e  dos  locais 
permitidos, conforme estabelece o artigo 152 deste Regulamento;
 
XVIII - não cobrar valor acima do fixado na tabela vigente de tarifa;
 
XIX - não agredir verbal ou fisicamente passageiros ou fiscais de transportes do 
DEMUTRAN;
 
XX - não utilizar-se ou de qualquer forma, concorrer para a utilização do veículo 
em prática de ação delituosa, como tal definida em Lei; e
 
XXI - o autorizatário, pessoa física deverá perfazer jornada de trabalho de acordo 
com a conveniência ou necessidade ponto em que está alocado.
 

SEÇÃO V
DOS PONTOS DE TÁXI

 

Art. 155 - Os pontos de táxi serão instituídos, a título precário, por ato próprio do 
DEMUTRAN, tendo em vista  o interesse público,  localizados de maneira  que 
atendam às conveniências do trânsito e a estética da cidade, com especificação 
da categoria, localização e número de ordem, bem como os tipos e quantidade 
máxima de veículos que neles poderão estacionar. 
 
Art.  156 -  Os pontos de táxi  são considerados fixos ou mistos,  podendo ser 
alterados e/ou utilizados a critério e conveniência do DEMUTRAN.
 
Art.  157  -  Poderão  ser  criados  pontos  livres  provisórios  para  atenderem 
necessidades  ocasionais,  fixando-se  o  prazo  de  sua  duração  e  demais 
características.
 
Art.  158 -  Os pontos serão identificados por placas de sinalização,  conforme 
planejamento geral do DEMUTRAN, exceto os pontos livres provisórios.
 
Art. 159 -  Quando requerida, a transferência de ponto de Táxi, esta poderá ser 
concedida para outro  ponto,  desde que haja  vaga,  mediante recolhimento da 
taxa própria prevista no Anexo I desta Lei e, se determinada “ex-ofício”, dar-se-á 
independentemente de qualquer ônus para o autorizatário.

 
Parágrafo único -    Será permitida a transferência de ponto do autorizatário, a 
critério do DEMUTRAN, uma única vez.
 
Art. 160 -  Não será admitida à alteração do local destinado ao ponto de Táxi, 
especialmente no que se refere à sinalização horizontal e vertical, bem como a 
quantidade de vagas  do mesmo,  conforme prevê  o  artigo  163,  inciso XXXVI 
deste Regulamento.
 
Parágrafo único -    As alterações poderão ser certificadas pela fiscalização de 
transportes  do  DEMUTRAN,  em  visita  ao  local,  que  em  caso  de  constatar 
alterações adotará as medidas cabíveis.

 
SEÇÃO VI

DOS AUTORIZATÁRIOS, SEUS PREPOSTOS E SUAS OBRIGAÇÕES
 

Art.  161  -  Constituem obrigações  dos  autorizatários,  no  que  couber,  quando 
pessoa jurídica e física: 
 
I - cumprir os preceitos constitucionais e legais, bem como este Regulamento e 
outros atos administrativos expedidos pelo DEMUTRAN;
 
II - manter em ordem os seus registros no DEMUTRAN;
 
III - informar ao DEMUTRAN, as alterações de localização das instalações da 
Cooperativa ou Empresa, ou residência no caso de pessoa física;
 
IV  -  cumprir  as  especificações  e  características  de  operação  do  serviço 
autorizado;
 
V - dar condições dignas e seguras de trabalho ao condutor auxiliar;
 
VI - garantir a segurança e o conforto dos passageiros;
 
VII - submeter seus veículos, no que couber, à vistoria ou inspeção, colocando-
os em operação em perfeito estado de funcionamento e em plenas condições de 
segurança;
 
VIII  -  apresentar  seus  veículos  para  operação  em  adequado  estado  de 
conservação e limpeza;
 
IX - recolher ao DEMUTRAN todos os valores que a ele forem devidos;
 
X - permitir, facilitar e auxiliar o DEMUTRAN, em levantamento de informações 
necessárias ao funcionamento do sistema;
 
XI - quando for o caso de pessoa jurídica manter programas permanentes de 
treinamento para o seu pessoal, especialmente aqueles destinados a relações 
interpessoais e trato com o público; 
 
XII - manter apólice de seguro contra riscos para si e para passageiros, em valor 
não inferior a 5.100 (cinco mil  e cem) UPF/PA, por pessoa,  sem prejuízo  da 
cobertura do seguro obrigatório (DPVAT - Lei Federal nº 6.194, de 19/12/74) e 
para a carga; 
 
XIII  -  manter  os  veículos  e  acessórios  em perfeitas  condições  de  mecânica, 
elétrica e de segurança e com padrões de programações visuais definidos pelo 
DEMUTRAN;
 
XIV - efetuar registro do (s) veículo (s) no DEMUTRAN;
 
XV - permitir e facilitar o trabalho de fiscalização de transportes do DEMUTRAN;
 
XVI - substituir o veículo quando este atingir  o limite de vida útil  estabelecido 
neste Regulamento;
 
XVII - utilizar nos serviços, apenas veículos cadastrados no DEMUTRAN;
 
XVIII - executar o plano de manutenção preventiva recomendado pelo fabricante 
do (s) veículo (s);
 
XIX  -  descaracterizar  o(s)  veículo(s)  quando  da  sua  substituição  e/ou 
desvinculação do serviço, inclusive dando baixa na placa de categoria aluguel; 
registrada no DEMUTRAN;
 
XX -  responsabilizar-se pelas  despesas  decorrentes  do serviço,  manutenção, 
tributos, encargos sociais e previdenciários, bem como as despesas decorrentes 
da compra de equipamentos para garantir os níveis e a segurança do serviço; 
 
XXI - portar a documentação considerada de porte obrigatório, que são: cartão 
de  autorização,  cartão  de  condutor  auxiliar,  identidade,  habilitação,  CRLV, 
Certificado de Autorização de Tráfego - CAT e outros eventualmente exigidos 
pelo DEMUTRAN;
 
XXII - manter em operação somente veículo com laudo válido de vistoria e/ou 
inspeção, dentro de cada situação específica e portando todos os equipamentos 
obrigatórios; 
 
XXIII - permitir e facilitar ao DEMUTRAN o exercício de suas funções, inclusive, o 
acesso ao veículo e locais onde o mesmo estiver; 
 
XXIV - manter atualizadas suas obrigações fiscais e previdenciárias; e
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XXV - o autorizatário deverá renovar seu cadastro anualmente. 
 
Parágrafo único -   O seguro a que se refere o inciso XII deste artigo refere-se a 
seguro de vida, que garanta indenização em caso de morte acidental, invalidez 
parcial  ou  permanente  e  seguro  complementar  ao  DPVAT  para  assistência 
médico-hospitalar e serviços auxiliares e para a carga, um valor substituto da 
mesma.
 
Art. 162 - São obrigações do condutor autorizatário e seus auxiliares:
 
I  -  participar  de  programas  e  cursos  destinados  aos  profissionais  de  táxi, 
qualificando e aperfeiçoando a prestação do serviço; 
 
II - assegurar, em caso de interrupção da viagem, a não cobrança ou devolução 
do valor da tarifa e providenciar outra condução para o passageiro; 
 
III - tratar, com polidez e urbanidade, os passageiros, outros colegas do ponto, os 
outros autorizatários e o público em geral;
 
IV - o condutor auxiliar deverá renovar seu cadastro anualmente;
 
V - obedecer às normas estabelecidas pelo Estatuto do respectivo ponto de táxi, 
devidamente aprovado pelo DEMUTRAN;
 
VI - portar quando em serviço, o cartão de Autorização emitido pelo DEMUTRAN, 
além de outros documentos previstos em legislação pertinente;
 
VII - transportar com segurança, em velocidade compatível com a permitida para 
a via e com as condições de trânsito verificáveis;
 
VIII  -  tratar  com  educação,  polidez  e  decoro  os  usuários  de  seus  serviços 
(passageiros), os funcionários do DEMUTRAN e o público em geral;
 
IX - aproximar o veículo da guia da calçada, com distância superior a 50 cm, para 
o embarque e desembarque dos passageiros, garantindo sempre a segurança 
dos mesmos;
 
X - acatar as ordens dos fiscais de transportes do DEMUTRAN;
 
XI  -  portar,  quando  em  serviço,  os  documentos  obrigatórios  previstos  neste 
Regulamento;
 
XII  -  atender,  de  imediato,  as  determinações  das  autoridades  competentes, 
apresentando  os  documentos  de  porte  obrigatório  e  o  veículo,  quando 
solicitados;
 
XIII - auxiliar, sempre que necessário, na execução das medidas destinadas a 
promover a acessibilidade aos serviços; 
 
XIV - apresentar outros documentos exigidos pelo DEMUTRAN e/ou previstos 
em legislação pertinente; e
 
XV - apresentar-se em condições adequadas de asseio.
 

SEÇÃO VII
DAS PROIBIÇÕES AO CONDUTOR AUTORIZATÁRIO E AO AUXILIAR

 
Art.  163 -  É expressamente  proibido,  ao condutor  autorizatário  e  ao auxiliar, 
respondendo a Cooperativa ou a Empresa de Táxi ou o autorizatário (pessoa 
física), no que couber, em conformidade com os termos deste Regulamento:
 
I - dirigir com velocidade acima da permitida para a via, pondo em risco a vida 
dos passageiros e da população em geral,  conforme estabelece o Código de 
Trânsito Brasileiro;
 
II - portar, em serviço, arma de qualquer natureza. Caso seja encontrada alguma 
arma as autoridades competentes deverão ser acionadas;
 
III - lavar veículo em logradouro público;
 
IV - abastecer o veículo transportando passageiros; 
 
V - utilizar-se ou de qualquer forma concorrer para a utilização do veículo em 
prática de ação delituosa, como tal definida em lei;
 
VI -  recusar o transporte de passageiros, salvo o previsto no artigo 31 deste 
Regulamento, ou em caso de extrema gravidade;
 
VII - interromper a viagem, salvo em caso de avaria ou risco iminente;
 
VIII - transportar objetos volumosos, cargas, ou animais (exceto cão-guia) que 
comprometam o conforto e a segurança dos passageiros;
 
IX  -  transportar  com  passageiros  em  quantidade  acima  da  capacidade  do 
veículo;
X - fumar ou permitir que alguém fume no interior do veículo durante o percurso 
da viagem;
 
XI - cobrar tarifa superior àquela estabelecida pelo Poder Concedente; 
 
XII  -  transportar  ou permitir  o  transporte  de explosivos,  produtos inflamáveis, 
drogas ilegais identificáveis;
 

XIII - fazer uso de equipamento sonoro em volume acima do estabelecido por lei 
e/ou ouvir programas que ofendam a moral e os bons costumes;
 
XIV - não portar, quando em serviço, os documentos obrigatórios exigidos;
 
XV - dificultar a ação dos fiscais de transportes do DEMUTRAN;
 
XVI - reter o troco dos passageiros;
 
XVII - abrir  a porta para embarque ou desembarque com o veículo ainda em 
movimento;
 
XVIII  -  efetuar  a  partida  do  veículo  sem  que  termine  o  embarque  ou 
desembarque de passageiros;
 
XIX - desacatar, agredir, verbal e/ou fisicamente qualquer fiscal de transportes do 
Órgão Gestor, passageiros ou colegas de trabalho do mesmo ponto ou de ponto 
diverso ao seu;
 
XX  -  ter  conduta  inadequada  quando  em  dependências  do  DEMUTRAN, 
desrespeitando seus servidores ou provocando danos ao patrimônio;
 
XXI - recusar a apresentação de documento exigido por este Regulamento;
 
XXII - efetuar manutenção de veículo com passageiros a bordo, exceto pequenos 
reparos; 
 
XXIII - retardar propositadamente a velocidade do veículo;
 
XXIV - efetuar embarque ou desembarque em paradas de ônibus, exceto quando 
autorizados pelo DEMUTRAN;
 
XXV - movimentar o veículo com as portas abertas;
 
XXVI - operar o serviço de táxi com falta de limpeza interna e externa do veículo;
 
XXVII - operar o serviço usando traje impróprio ou ofensivo à moral e aos bons 
costumes; 
XXVIII - exercer suas atividades apresentando sintomas de embriaguez ou sob 
efeito de substâncias, estimulantes, entorpecentes ou alucinógenas; e
 
XXIX - cobrar dos passageiros importância indevida;
 
XXX - fazer ponto em locais não estabelecidos pelo DEMUTRAN; 
 
XXXI - aliciar passageiros; 
 
XXXII - forçar a saída de outro taxista no ponto ou dificultar sua parada; 
 
XXXIII - abandonar o veículo no ponto de Táxi; 
 
XXXIV - usar o ponto misto como ponto fixo, impedindo outros autorizatários de 
estacionarem no local; 
 
XXXV - sair da fila do ponto de Táxi, sem autorização, quando abordado pela 
fiscalização de transportes do DEMUTRAN; 
 
XXXVI - alterar as características da sinalização do local destinado ao ponto de 
Táxi, especialmente no que tange a quantidade de vagas para o mesmo; e
 
XXXVII - trafegar com crianças com idade inferior a 12 (doze) anos de idade, 
salvo com autorização por escrito dos pais.
 
Parágrafo único -   Considera-se criança, na definição da Lei Federal n° 8.069 de 
13.07.1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, o menor com idade de até 
12 (doze) anos incompletos.

 
SEÇÃO VIII

DAS PROIBIÇÕES ÀS PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS
 
Art. 164 -  São proibições às Cooperativas ou Empresas de Táxi e às Pessoas 
Físicas, que prestam serviços de transporte de passageiros por meio de Táxi, 
mediante autorização do Município de Ananindeua, as seguintes:
 
I - operar o veículo com reincidência de falta ou defeito na sua iluminação interna 
e externa;
 
II - transitar com veículo derramando combustível ou lubrificante na via pública;
 
III - interromper a operação do serviço por prazo superior a 30 (trinta) dias ou 
superior  ao  prazo  autorizado,  sem  a  prévia  comunicação  e  anuência  do 
DEMUTRAN;
 
IV  -  operar  o  serviço  sem  os  equipamentos  de  controle  exigidos  por  este 
Regulamento e demais legislações pertinentes;
 
V - operar com veículo sem os equipamentos obrigatórios previstos no Código de 
Trânsito Brasileiro e pelo DEMUTRAN; 
VI -  utilizar  na operação veículo com equipamentos apresentando defeitos ou 
com a falta dos mesmos;
 
VII - manter em serviço o veículo, cuja retenção, tenha sido determinado pelo 
DEMUTRAN;
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VIII - operar o serviço com qualquer dos documentos obrigatórios vencido;
 
IX - utilizar equipamentos ou propaganda de qualquer natureza no veículo, sem a 
devida autorização do Órgão Gestor;
 X - utilizar no veículo combustível não autorizado pelo Órgão competente;
 
XI - desacatar, agredir, verbal e/ou fisicamente qualquer fiscal de transportes do 
Órgão Gestor,  seus prepostos,  passageiros ou colegas de trabalho de outros 
pontos;
 
XII - preencher incorretamente o formulário de cadastramento do DEMUTRAN, 
no intuito de burlar informações que não seriam aceitas no cadastramento;
 
XIII - trafegar com veículo que apresente defeito mecânico, elétrico ou estrutural 
que  implique  em  desconforto  ou  risco  de  segurança  aos  passageiros  ou  o 
trânsito em geral;
 
XIV - permitir, na operação do serviço, condutor auxiliar não cadastrado ou com 
o credenciamento vencido no DEMUTRAN;
 
XV - manter em operação veículo reprovado em vistoria ou inspeção, ou com as 
mesmas vencidas, ou cuja retirada do tráfego tenha sido determinada;
 
XVI  -  portar  ou  manter  arma,  de  qualquer  espécie  no  veículo.  Caso  seja 
encontrada alguma arma, as autoridades competentes deverão ser acionadas;
 
XVII - operar no serviço com veículo não caracterizado, em conformidade com a 
cor  e  padronização,  estabelecidas  pelo  DEMUTRAN,  e  demais  normas 
pertinentes;
 
XVIII - interromper a operação do serviço sem prévia comunicação e anuência do 
DEMUTRAN;
 
XIX  -  ter  conduta  inadequada  quando  em  dependências  do  DEMUTRAN, 
desrespeitando seus servidores ou provocando danos ao patrimônio;
 
XX - alugar ou arrendar a autorização para terceiros;
 
XXI - utilizar documento adulterado ou falsificado, com fins de burlar a ação de 
fiscalização de transportes do DEMUTRAN;
 
XXII - utilizar o veículo sem o Laudo de Vistoria Técnica - LVT ou sem o Laudo 
de Inspeção Técnica - LIT ou com ele vencidos, rasurados ou adulterados;
 
XXIII  - utilizar na limpeza dos veículos, substâncias que coloquem em risco a 
segurança dos passageiros e seus prepostos; 
 
XXIV - alterar as características da prestação do serviço; e
 
XXV - alterar as características da sinalização do local destinado ao ponto de 
táxi, especialmente no que tange a quantidade de vagas para o mesmo.
 

SEÇÃO IX
DAS INFRAÇÕES, PENALIDADES E MEDIDAS ADMINISTRATIVAS

 
Art.  165 -  As infrações cometidas pelo  autorizatário  e/ou prepostos (condutor 
auxiliar), sujeitam os infratores, conforme a gravidade da falta, à penalidade de 
multa que se classificam em: leve, média, grave e gravíssima, nos termos do 
artigo 61 deste Regulamento.
 

SUBSEÇÃO I
DAS INFRAÇÕES LEVES

 
Art.  166  -  As  infrações  consideradas  LEVE  correspondem  às  seguintes 
penalidades e medidas administrativas, conforme o previsto nos artigos 61, 77, 
78 e 79 deste Regulamento:
 
I - não tratar com polidez e urbanidade os passageiros, colegas de trabalho e o 
público em geral;
a) penalidade: multa
 
II - fumar ou admitir que alguém fume no interior do veículo, durante o percurso 
da viagem;
a) penalidade: multa
 
III - lavar o veículo em logradouro público;
a) penalidade: multa
 
IV  -  estar  o  condutor  autorizatário  ou  auxiliar,  quando  em  serviço,  sem  as 
condições mínimas de higiene;
a) penalidade: multa
 
V - operar o transporte de passageiros com trajes sumários;
a) penalidade: multa
 
VI - parar para fazer embarque ou desembarque de passageiros em pontos de 
ônibus ou de táxi, exceto em casos de grande necessidade;
a) penalidade: multa
 
VII  -  não  atender  a  solicitação  de  passageiro  para  embarque  sem  motivo 
justificado;
a) penalidade: multa

 
VIII - aliciar passageiros;
a) penalidade: multa
 

SUBSEÇÃO II
DAS INFRAÇÕES MÉDIAS

 
Art.  167  -  As  infrações  de  natureza  MÉDIA  correspondem  às  seguintes 
penalidades e medidas administrativas, conforme previsto nos artigos 61, 77, 78 
e 79 deste Regulamento:
 
I  -  transportar  animais,  plantas  ou  cargas  que  prejudiquem  o  conforto,  a 
comodidade e a segurança dos passageiros, a exceção do cão-guia, conforme 
legislação específica;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: retenção do veículo
 
II - fazer uso de equipamento sonoro, em volume não compatível com a vontade 
do passageiro;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: retenção do veículo
 
III - parar o veículo afastado do meio-fio, com distância superior a 50 cm, para 
embarque ou desembarque de passageiros;
a) penalidade: multa
 
IV - reter o troco de passageiros;
a) penalidade: multa
 
V - não providenciar outro veículo para o transporte de passageiros, em caso de 
interrupção da viagem;
a) penalidade: multa
 
VI - cobrar a tarifa no caso de interrupção da viagem;
a) penalidade: multa
 
VII - interromper a viagem, salvo em caso de risco iminente; 
a)penalidade: multa
 
VIII  -  deixar  de  afixar,  adequadamente,  as  comunicações  determinadas  pelo 
DEMUTRAN, nos veículos;
a) penalidade: multa
 
IX - forçar a saída de outro taxista do ponto ou dificultar sua parada;
a) penalidade: multa
 
X - abandonar o veículo sem causa justificada;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo

 
SUBSEÇÃO III

DAS INFRAÇÕES GRAVES
 

Art.  168  -  As  infrações  de  natureza  GRAVE  correspondem  às  seguintes 
penalidades e medidas administrativas, conforme previsto nos artigos 61, 77, 78 
e 79 deste Regulamento:
 
I - abrir a porta para embarque ou desembarque de passageiros com o veículo 
ainda em movimento;
a) penalidade: multa
 
II - colocar o veículo em movimento com a porta aberta;
a) penalidade: multa
 
III - dar partida no veículo com passageiros ainda embarcando;
a) penalidade: multa
 
IV - interromper a operação do serviço, por prazo superior a 30 (trinta) dias, ou 
superior ao autorizado, sem a prévia comunicação e anuência do DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
V - trafegar com passageiros, acima da capacidade permitida para o veículo:
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
VI - utilizar equipamentos ou propaganda de qualquer natureza no veículo, sem a 
devida autorização do Órgão Gestor;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: retenção do veículo
 
VII - preencher incorretamente o formulário de cadastramento do DEMUTRAN, 
no intuito de burlar informações que não seriam aceitas pelo cadastramento;
a) penalidade: multa
 
VIII - trafegar com veículo que apresente defeito mecânico, elétrico ou estrutural 
que  implique  em  desconforto  ou  risco  de  segurança  aos  passageiros  ou  o 
trânsito em geral;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
IX - permitir, na operação do serviço, condutor auxiliar não cadastrado ou com o 
credenciamento vencido no DEMUTRAN;
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a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
X - por não descaracterizar o veículo, quando da substituição do mesmo; 
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XI - não manter durante a operação documentação do seguro contra riscos de 
responsabilidade civil, como cobertura para si e passageiros;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: retenção do veículo
 
XII - por operar no serviço com veículo, não caracterizado em conformidade com 
a  cor  e  padronização  estabelecidas  pelo  DEMUTRAN,  e  demais  normas 
pertinentes;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XIII - interromper a operação do serviço, sem prévia comunicação e anuência do 
DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
 
XIV - não permitir ou dificultar o DEMUTRAN, no levantamento de informações e 
realização de estudos;
a) penalidade: multa
 
XV - abastecer o veículo quando transportando passageiros;
a) penalidade: multa
 
XVI - dificultar a ação dos fiscais de transportes do DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XVII - não adotar as providências solicitadas pela fiscalização de transportes do 
DEMUTRAN, para corrigir as irregularidades detectadas;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XVIII  -  não  executar  o  plano  de  manutenção  preventiva,  recomendado  pelo 
fabricante, e exigido pelo DEMUTRAN;
a) penalidade: multa 
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XIX - recusar o transporte de passageiros, salvo o previsto no artigo 31 deste 
Regulamento ou em caso de extrema gravidade.
a) penalidade: multa 
 
XX - o condutor autorizatário ou auxiliar deixar de prestar socorro a passageiro 
ferido, em caso de sinistro;
a) penalidade: multa 
 
XXI  -  operar  com  veículo  com  descarga  livre,  ou  com  os  silenciadores 
insuficientes ou deficientes;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXII - operar com veículo produzindo fumaça, em nível superior, ao legalmente 
admitido;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXIII  -  operar  o  serviço  com veículo,  sem condições  adequadas de higiene, 
conforto e conservação do veículo;
a) penalidade: multa
 
XXIV - o condutor autorizatário ou o auxiliar seguir, propositadamente, itinerário 
mais extenso ou desnecessário, com intuito de tirar proveito maior; 
a) penalidade: multa
 
XXV - alterar as características da sinalização do ponto de Táxi, especialmente 
quanto a quantidade de vagas do mesmo estabelecida pelo DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
 
XXVI - fazer ponto de Táxi em local não permitido pelo DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXVII - sair da fila do ponto de Táxi, sem autorização, quando abordado pela 
fiscalização de transportes do DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXVIII  -  deixar,  o  autorizatário  ou  condutor  auxiliar,  de  obedecer  às  normas 
estabelecidas no regulamento do respectivo ponto de táxi; 
a) penalidade: multa

SUBSEÇÃO IV
DAS INFRAÇÕES GRAVÍSSIMAS

 
Art. 169 -  As infrações de natureza GRAVÍSSIMA correspondem às seguintes 
penalidades e medidas administrativas, conforme previsto nos artigos 61, 77, 78 
e 79 deste Regulamento:
 
I - a Empresa de Táxi não efetuar o licenciamento anual, nos prazos e critérios 
estabelecidos pelo DEMUTRAN, e exigências regulamentares;

a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
II  -  a  Empresa  de  Táxi  não  renovar  o  Termo de  Autorização,  nos  prazos  e 
critérios estabelecidos pelo DEMUTRAN, e exigências regulamentares;

a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
III - desacatar, agredir, verbal e/ou fisicamente qualquer fiscal de transportes do 
Órgão Gestor, passageiros ou colegas do mesmo ponto ou de pontos distintos;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
IV  -  ter  conduta  inadequada  quando  em  dependências  do  DEMUTRAN, 
desrespeitando seus servidores ou provocando danos ao patrimônio;
a) penalidade: multa
 
V - cobrar tarifa maior do que a estabelecida pelo Chefe do Poder Municipal;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
VI - recusar a apresentação de documento exigido por este Regulamento;
a) penalidade:
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
VII  -  transportar ou permitir  o transporte de explosivos, inflamáveis ou drogas 
ilegais, identificáveis;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
VIII - manter em operação o veículo, cujo impedimento tenha sido determinado 
pelo DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
IX - por alugar ou arrendar a autorização para terceiros;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
X - operar o veículo com defeito na sua iluminação interna e externa;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XI - transitar com veículo derramando combustível ou lubrificante na via pública;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XII - efetuar manutenção de veículo, com passageiros a bordo, exceto pequenos 
reparos;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XIII - utilizar documento adulterado ou falsificado, com fins de burlar a ação de 
fiscalização de transportes do DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XIV - utilizar o veículo sem o Laudo de Vistoria Técnica - LVT ou sem o Laudo de 
Inspeção Técnica - LIT ou com ele vencidos, rasurados ou adulterados;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XV - dirigir  efetuando partidas, freadas ou conversões bruscas, colocando em 
risco a vida dos passageiros e da população em geral;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XVI  -  exercer  suas  atividades  apresentando  sintomas de embriaguez  ou sob 
efeitos de produtos entorpecentes;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: retenção administrativa 
 
XVII - não submeter o veículo à vistoria ou inspeção de rotina, determinado pelo 
Regulamento de Serviços do DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XVIII - não portar, quando em serviço, os documentos obrigatórios exigidos;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XIX - operar o serviço com qualquer dos documentos obrigatórios vencido;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XX - utilizar no veículo combustível não autorizado pelo Órgão competente;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXI  -  não  recolher  o  veículo  para  reparo,  quando  solicitado  pelo  fiscal  de 
transportes do DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
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b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXII - não substituir o veículo, quando atingir o limite de vida útil, estabelecido 
neste Regulamento;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXIII  -  colocar  o  veículo  em operação,  quando  faltar  ou  apresentar  defeito, 
equipamento exigido pelo DEMUTRAN e pelo Código de Trânsito Brasileiro;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXIV - manter em operação, veículo reprovado em vistoria ou inspeção, ou com 
as mesmas vencidas, ou cuja retirada do tráfego tenha sido determinada;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXV - operar o serviço de Transporte Individual de Passageiros, por meio de 
Táxi, em veículo não autorizado para o mesmo;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXVI - portar ou manter arma de qualquer espécie no veículo;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXVII - manter em serviço, o veículo cuja retenção, tenha sido determinada pelo 
DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXVIII - deixar a Empresa de Táxi, e o autorizatário, pessoa física, de comunicar 
ao  DEMUTRAN,  dentro  de,  no  máximo,  vinte  e  quatro  horas,  os  acidentes 
ocorridos envolvendo seus veículos;
a) penalidade: multa
 
XXIX - não providenciar a retirada de veículo avariado, da via pública;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXX  -  a  Empresa  de  Táxi  ou  o  autorizatário,  pessoa  física,  não  renovar  o 
cadastro  de  seus  condutores  auxiliares,  conforme  prevê  o  presente 
Regulamento;
a) penalidade: multa
 
XXXI - o autorizatário, pessoa física, não proceder ao licenciamento anual de seu 
veículo; observados os critérios previstos neste Regulamento;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXXII - o autorizatário, pessoa física, não renovar o Termo de Autorização, nos 
termos previstos neste Regulamento; 
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXXIII - utilizar-se, ou de qualquer forma concorrer para a utilização do veículo 
em prática de ação delituosa, como tal definida em Lei;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo 
 
XXXIV  -  trafegar  com  crianças  com  idade  inferior  a  12  (doze)  anos,  sem 
autorização por escrito e assinada pelos pais;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: retenção do veículo. 

 
CAPÍTULO II

DA MODALIDADE DO MOTO-TÁXI
 

SEÇÃO I
DAS PRELIMINARES

 
Art.  170  -  A  prestação  de  Serviços  na  Modalidade  Moto-Táxi  consiste  no 
Transporte Individual de Passageiros, em veículo automotor de 02 (duas) rodas, 
com potência de 125cc a 150cc (motocicleta), ou 03 (três) rodas, com potência 
de  125cc  a  250cc  (triciclo),  dirigido  por  condutor  em posição  montada,  será 
autorizada a pessoa física na forma deste Regulamento.
 
Parágrafo  único  -   Entende-se  que  o  Serviço  Público  de  Transporte  de 
Passageiros, através de Moto-Táxi,  o exclusivo de passageiros,  consoante ao 
que dispõe os artigos 107 e 135 do Código de Trânsito Brasileiro, realizado por 
meio de motocicletas ou triciclos.
 
Art.  171  -  Os  requisitos  mínimos  para  o  veículo  de  interessado  em  obter 
autorização  para  prestar  o  serviço  de  transportes  de  passageiros,  por 
motocicletas  ou  triciclos,  os  quais  serão  objetos  de  análise  para  fins  de 
selecionar os habilitados a prestar o serviço, são os seguintes:
 
a) motocicleta com cilindrada mínima de 125cc e máxima de 150cc e triciclo com 
cilindrada mínima de 125cc e máxima de 250cc; 
b)  motocicleta  e  triciclo  de  até  dois  (02)  anos  de uso,  contados  da  data  de 
fabricação constantes do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo - 
CRLV, em perfeitas condições de circulação;
c) equipamentos originais de fábrica;

d)  equipamentos  complementares  de  segurança,  segundo  regulamentação 
própria; 
e) veículos licenciados no Município de Ananindeua;
f) alça metálica lateral, fixados na lateral traseira, em ambos os lados, na qual o 
passageiro possa segurar-se; 
g) barra protetora de pernas (mata-cachorro),  acessório utilizado para proteção 
das pernas numa queda em baixa velocidade, assim como proteger o conjunto 
do motor em certas situações;
h)  antena  de  proteção  (corta-cerol),  equipamento  de  segurança  contra  fios 
cortantes;
i) cano de descarga revestido com material isolante, em sua lateral, para evitar 
queimaduras ao passageiro;
j) protetores de mão; 
k) apresentar o CRV e CRLV em nome do interessado a ser autorizatário; e 
l) outros equipamentos exigidos pelo DEMUTRAN.
 
Art.  172  -  Os  veículos  deverão  apresentar,  após  aprovação  em seleção,  os 
seguintes requisitos:
 
I - cor padrão definida pelo DEMUTRAN; 
 
II - logomarca do DEMUTRAN e o número da autorização instalada no tanque de 
combustível em ambos os lados, para a motocicleta, ou fixadas em ambas as 
laterais da carroçaria, quando triciclo.
 
Parágrafo único -    O autorizatário que não apresentar o veículo nas condições 
estabelecidas nos incisos I e II deste artigo, no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias corridos, terá seu credenciamento cancelado.
 
Art. 173 -  O número de autorizações para a prestação do serviço de Moto-Táxi 
no  Município  de  Ananindeua  será  definido  através  de  estudo  de  suas 
necessidades  e  considerando  seu  caráter  de  serviço  complementar  de 
transporte. 
 
Parágrafo  único  -    O  credenciamento  de  interessados  para  mototaxista  no 
Município de Ananindeua observará os critérios definidos nos artigos 14 deste 
Regulamento, mais os seguintes, no sentido de classificação, com o fim de não 
ultrapassar  a  quantidade  de  autorizações  admitida  pelo  estudo  técnico  do 
DEMUTRAN: 
 
I - idade do veículo.
a) de 0 a 1 ano:      10 pontos;
b) de 1 a 2 anos:     8 pontos;
c) de 2 a 3 anos:     6 pontos;
d) de 3 a 4 anos:     4 pontos; 
e) acima de 4 anos: 2 pontos.
 
II - tempo de carteira de habilitação do interessado.
a) de 0 a 2 anos:      2 pontos;
b) de 2 a 4 anos:      4 pontos;
c) de 4 a 6 anos:      6 pontos;
d) de 6 a 8 anos:      8 pontos; 
e) acima de 8 anos: 10 pontos.
 
III - pontuação de penalidades na CNH (prontuário).
a) sem pontuação:          10 pontos; 
b) 03 pontos:                                 08 pontos;
c) de 04 até 06 pontos:  06 pontos;
d) de 07 até 10 pontos:  04 pontos;
e) de 11 até 14 pontos:  02 pontos. 
 
IV  -  idade:  será  considerado  para  fins  de  desempate  de  classificação  o 
interessado de maior idade.

SEÇÃO II
DA OPERAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

 
Art. 174 - Por determinação do DEMUTRAN é proibida a circulação do serviço de 
Moto-Táxi ao longo da BR-316 na jurisdição municipal, assim como, estabelecer 
pontos  de  fixos  de  parada  e  circulação  em  itinerários,  onde  houver  linhas 
regulares do Sistema de Transporte Público de Passageiros (STPP), exceto os 
casos definidos pelo DEMUTRAN.
 
Art.  175  -  É  obrigatório  para  o  autorizatário  quando  em serviço,  o  uso  dos 
seguintes acessórios, equipamentos e vestuários:
 
a) uniforme padronizado definido pelo DEMUTRAN;
 
b)  vestuário  complementar  (capacete,  capa  protetora  de  chuva  e  outros 
acessórios que se fizerem necessários);
 
c)  capacete  de  segurança,  individual  e  personalizado  (com viseira  ou óculos 
protetores); 
 
d) disponibilizar toucas descartáveis para uso do passageiro; e  
 
e)  colete  de segurança  dotado de dispositivos  retro-refletivos,  nos termos da 
regulamentação do CONTRAN. 
 
Parágrafo único -   Nos veículos tipo motocicleta, só será permitido o transporte 
de um passageiro de cada vez, e nos triciclos somente dois passageiros, que 
deverão ter a sua disposição um capacete protetor regulamentado, um colete de 
segurança e o fornecimento de uma touca descartável.
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Art.  176  -  Somente  poderão  operar  o  serviço  os  profissionais  devidamente 
habilitados conforme o Código  de Trânsito  Brasileiro  (Lei  nº  9.503/97 e  suas 
Resoluções) e o presente Regulamento.
 

SEÇÃO III
DOS PONTOS DE MOTO-TÁXI

 
Art.  177 -  Os pontos de Moto-Táxi  serão instituídos,  a título precário, por ato 
próprio  do  DEMUTRAN,  tendo  em  vista  o  interesse  público,  localizados  de 
maneira que atendam às conveniências do trânsito e a estética da cidade, com 
especificação da categoria, localização e número de ordem, bem como dos tipos 
e quantidade máxima de veículos que neles poderão estacionar. 
 
Art.  178 -  Sempre que necessário  e conveniente  ao interesse público,  serão 
definidos,  a  qualquer  tempo,  pontos  mistos  e  fixos  para  as  motocicletas  ou 
triciclos, em função de estudos técnicos do DEMUTRAN.
 
Art.  179  -       Poderão  ser  criados  pontos  livres  provisórios  para  atenderem 
necessidades  ocasionais,  fixando-se  o  prazo  de  sua  duração  e  demais 
características.
 
Art.  180 -  Os pontos serão identificados por placas de sinalização,  conforme 
planejamento geral do DEMUTRAN.
 
Art. 181 -  Não será admitida à alteração do local destinado ao ponto de Moto-
Táxi,  especialmente no que se refere à sinalização horizontal  e vertical,  bem 
como a quantidade de vagas do mesmo, conforme prevê o artigo 185, inciso 
XXX deste Regulamento.
 
Parágrafo único -    As alterações poderão ser certificadas pela fiscalização de 
transportes  do  DEMUTRAN,  em  visita  ao  local,  que  em  caso  de  constatar 
alterações adotará as medidas cabíveis.

 
Art. 182 - Quando requerida pelo autorizatário a transferência de ponto de Moto-
Táxi,  esta  poderá  ser  concedida  para  outro  ponto,  desde  que  haja  vaga, 
mediante recolhimento da taxa própria prevista no Anexo I deste Regulamento e, 
se determinada “ex-ofício”, dar-se-á independentemente de qualquer pagamento.
 
Parágrafo  único  -    Será  permitida  transferência  de ponto  do  autorizatário,  a 
critério do DEMUTRAN, uma única vez.
 
Art.  183  -  Não  será  concedido  ponto  de  Moto-Táxi  para  autorizatários  que 
tenham abandonado outro ponto. 
 
Parágrafo  único  -    O  abandono  deverá  ser  certificado  pela  fiscalização  do 
DEMUTRAN, em visita ao local.

 
SEÇÃO IV

DOS AUTORIZATÁRIOS, SUAS OBRIGAÇÕES E PROIBIÇÕES.
 

SUBSEÇÃO I
DAS OBRIGAÇÕES

 
Art. 184 - Constituem obrigações dos autorizatários:
 
I  -  cumprir  e  fazer  cumprir  o presente  Regulamento e  demais normas legais 
pertinentes,  observadas  rigorosamente  as  especificações  e  características  de 
exploração do serviço autorizado;
 
II - prestar o serviço em conformidade com as especificações do DEMUTRAN;
 
III - participar de programas e cursos destinados aos profissionais de Moto-Táxi, 
qualificando e aperfeiçoando a prestação do serviço;
 
IV - assegurar, em caso de interrupção da viagem, a não cobrança ou devolução 
do valor da tarifa e providenciar outra condução para o passageiro;
 
V - tratar com polidez e urbanidade os passageiros, os outros autorizatários e o 
público em geral;
 
VI - recolher o veículo envolvido em acidente com vítima, após o levantamento 
pericial;
 
VII - informar ao DEMUTRAN qualquer alteração cadastral;
 
VIII - portar, quando em serviço, capacetes para o condutor e o passageiro, bem 
como touca descartável;
 
IX - permanecer, quando em serviço, com vestuário padronizado e identificado, 
conforme as determinações do DEMUTRAN;
 
X  -  responsabilizar-se  pelas  despesas  decorrentes  do  serviço,  manutenção, 
tributos, encargos sociais e previdenciários, bem como as despesas decorrentes 
da compra de equipamentos para garantir os níveis e a segurança do serviço;
 
XI - manter apólice de seguro contra riscos para o condutor do veículo e para o 
passageiro, com valor não inferior a 5.100 (cinco mil e cem) UPF/PA, por pessoa, 
sem prejuízo da cobertura do seguro obrigatório (DPVAT - Lei Federal nº 6.194, 
de 19/12/74);
 
XII - utilizar no Serviço apenas veículos cadastrados no DEMUTRAN;
 

XIII  -  manter  o  veículo  e  acessórios  em  perfeitas  condições  de  mecânica, 
elétrica, higiene, conservação, segurança e funcionamento, e com padrões de 
programação visual definidos pelo DEMUTRAN;
 
XIV - portar, quando em serviço, a documentação de porte obrigatório constante 
neste Regulamento;
 
XV - executar o plano de manutenção preventiva recomendado pelo fabricante 
do veículo e pelo DEMUTRAN;
 
XVI - substituir o veículo quando este atingir  o limite de vida útil  estabelecida 
neste Regulamento;
 
XVII - submeter o veículo, dentro dos prazos fixados, às vistorias que lhes forem 
determinadas;
 
XVIII  -  atender,  de imediato,  as determinações das autoridades competentes, 
apresentando os documentos e o veículo, quando solicitados;
 
XIX - adotar todas as providências determinadas nas notificações e intimações 
emanadas da DEMUTRAN;
 
XX - descaracterizar o veículo quando da substituição do mesmo e/ou quando da 
desistência do serviço, dando baixa, inclusive, na respectiva placa de aluguel;
 
XXI - utilizar no veículo somente combustível permitido pela legislação em vigor;
 
XXII - manter em operação somente veículo com certificado válido de vistoria e 
portando todos os equipamentos obrigatórios;
 
XXIII - permitir e facilitar ao DEMUTRAN o exercício de suas funções, inclusive o 
acesso ao veículo e locais onde o mesmo estiver;
 
XXIV - manter atualizadas suas obrigações fiscais previdenciárias;
 
XXV - o autorizatário deverá portar, quando em serviço, o cartão de autorização 
fornecido pelo DEMUTRAN;
 
XXVI - portar os documentos obrigatórios emitidos pelo DEMUTRAN; e
 
XXVII  -  outros  documentos  previstos  em  legislação  pertinente  e  no  Edital 
Qualificação.
 
Parágrafo único -   O seguro a que se refere o inciso XI deste artigo refere-se a 
seguro de vida, que garanta indenização em caso de morte acidental, invalidez 
parcial  ou  permanente  e  seguro  complementar  ao  DPVAT  para  assistência 
médico-hospitalar e serviços auxiliares.

 
SUBSEÇÃO II

DAS PROIBIÇÕES
 
Art. 185 - Constituem proibição os seguintes itens para a prestação de serviços 
de transportes de passageiros, por meio de motocicletas e triciclos:
 
I  - durante a operação de serviço de transporte de passageiros entregarem a 
direção do veículo a condutor não cadastrado no DEMUTRAN;
 
II  -  utilizar  o  veículo  para  quaisquer  outros  fins  não  autorizados  pelo 
DEMUTRAN;
 
III - utilizar-se, ou de qualquer forma concorrer para a utilização, do veículo em 
prática de ação delituosa, como tal definida em lei;
 
IV - abastecer o veículo quando transportando passageiro;
 
V -  recusar  o  transporte  de passageiros,  salvo  o previsto  no artigo 31 deste 
Regulamento, ou caso de extrema gravidade;
 
VI - interromper a operação do Serviço sem a prévia comunicação e anuência do 
DEMUTRAN;
 
VII - interromper a viagem, salvo em caso de avaria ou risco iminente;
 
VIII - operar sem os equipamentos de segurança exigidos por este Regulamento, 
e outros que vierem a ser exigidos;
 
IX - permitir o transporte de explosivos, inflamáveis, drogas ilegais, identificáveis; 
 
X  -  permitir  o  transporte  de  objetos  volumosos,  cargas  ou  animais  que 
comprometam o conforto e a segurança do passageiro;
 
XI - fazer ponto em locais não autorizados pelo DEMUTRAN;
 
XII - trafegar com:
 
a) passageiro acomodado fora do assento do veículo;
 
b)  veículo  que  haja  ultrapassado  o  limite  de  vida  útil,  estabelecido  neste 
Regulamento;
 
c) capacete com data de validade vencida, conforme instrução do fabricante;
 
d) passageiro usando traje impróprio ou ofensivo à moral e aos bons costumes; e
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e) crianças. 
 
XIII  -  operar  o  serviço  sem  os  equipamentos  de  controle  exigidos  pelo 
DEMUTRAN;
 
XIV - portar ou manter no veículo arma de qualquer espécie;
 
a) em caso de ser encontrada alguma arma com o autorizatário, as autoridades 
competentes deverão ser acionadas;
 
XV - fumar ou permitir que fumem durante o percurso de viagem;
 
XVI - conduzir o veículo efetuando partidas, freadas ou conversões bruscas;
 
XVII - fazer ponto de Moto-Táxi ao longo dos itinerários de linhas do Sistema de 
Transportes  Público  de  Passageiros  (STPP),  exceto  os  determinados  pelo 
DEMUTRAN;
 
XVIII - aliciar passageiros;
 
XIX - lavar, consertar ou reparar o veículo em logradouro público;
 
XX - forçar a saída de outro mototaxista do ponto ou dificultar sua parada;
 
XXI - operar o Serviço de Moto-Táxi em veículo não autorizado para o mesmo;
 
XXII - alugar ou arrendar a autorização para terceiros;
 
XXIII - não obedecer a fila nos pontos de Moto-Táxi;
 
XXIV  -  usar  o  ponto  misto  como  ponto  fixo,  recusando-se  a  deixar  outros 
autorizatários estacionarem no local; 
 
XXV  -  sair  da  fila  sem  autorização,  quando  abordado  pela  fiscalização  do 
DEMUTRAN, mesmo quando atendendo ao pedido de passageiros;
 
XXVI  -  abandonar o veículo  no ponto de Moto-Táxi,  por mais de 15 (quinze) 
minutos;
 
XXVII - abandonar o veículo no ponto de Moto-Táxi, com o intuito de burlar a 
fiscalização, ou utilizar do mesmo para efetuar serviços que não o de espera de 
passageiros;
 
XXVIII  -  trafegar realizando transporte de passageiros em qualquer trecho da 
Rodovia BR 316, dentro da jurisdição municipal de Ananindeua;
 
XXIX - atentar contra equipamentos públicos, especialmente, luminárias com o 
tento de angariar maior clientela e/ ou demanda de serviços; e
 
XXX - alterar as características da sinalização do local destinado aos pontos de 
moto-táxi, especialmente no que tange a quantidade de vagas para o mesmo.   
 
Parágrafo único -   Considera-se criança, na definição da Lei Federal n° 8.069 de 
13.07.1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, o menor com idade de até 
12 (doze) anos incompletos.
 

SEÇÃO V
DAS INFRAÇÕES, PENALIDADES E MEDIDAS ADMINISTRATIVAS

 
Art.  186  -  As  infrações  cometidas  pelo  autorizatário  sujeitam  os  infratores, 
conforme a gravidade da falta, à penalidade de multa que se classificam em: 
leve, média, grave e gravíssima, nos termos do artigo 61 deste Regulamento.
 

SUBSEÇÃO I
DAS INFRAÇÕES LEVES

 
Art.  187  -  As  infrações  consideradas  LEVE  correspondem  às  seguintes 
penalidades e medidas administrativas, conforme o previsto nos artigos 61, 77, 
78 e 79 deste Regulamento:
 
I - não tratar com polidez e urbanidade os passageiros, colegas de trabalho e o 
público em geral;
a) penalidade: multa
 
II - fumar ou admitir que alguém fume enquanto transporta passageiros;
a) penalidade: multa
 
III - o autorizatário não se apresentar devidamente uniformizado;
a) penalidade: multa
 
IV -  provocar  ou alimentar  discussão com passageiros  ou outros colegas  do 
mesmo ponto;
a) penalidade: multa
 
V - lavar o veículo em logradouro público;
a) penalidade: multa
 
VI  -  estar  o  condutor  autorizatário,  quando  em  serviço,  sem  as  condições 
mínimas de higiene;
a) penalidade: multa
 

VII - parar para fazer embarque ou desembarque de passageiros, em pontos de 
táxis ou de ônibus, exceto em casos de grande necessidade;
a) penalidade: multa
 
VIII - operar o transporte de passageiros com trajes sumários;
a) penalidade: multa
 
IX - aliciar passageiros;
a) penalidade: multa
 

SUBSEÇÃO II
DAS INFRAÇÕES MÉDIAS

 
Art.  188  -  As  infrações  de  natureza  MÉDIA  correspondem  às  seguintes 
penalidades e medidas administrativas, conforme previsto nos artigos 61, 77, 78 
e 79 deste Regulamento:
 
I  -  parar o veículo afastado do meio-fio, em distância superior a 50 cm, para 
embarque ou desembarque de passageiros;
a) penalidade: multa
 
II - reter o troco de passageiros;
a) penalidade: multa
 
III - por não providenciar outro veículo para o transporte de passageiros, em caso 
de interrupção da viagem;
a) penalidade: multa
 
IV - cobrar a tarifa no caso de interrupção da viagem;
a) penalidade: multa
 
V - interromper a viagem, salvo em caso de risco iminente; 
a) penalidade: multa
 
VI - forçar a saída de outro mototaxista no ponto ou dificultar sua parada;
a) penalidade: multa
 
VII - abandonar o veículo sem causa justificada;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 

SUBSEÇÃO III
DAS INFRAÇÕES GRAVES

 
Art.  189  -  As  infrações  de  natureza  GRAVE  correspondem  às  seguintes 
penalidades e medidas administrativas, conforme previsto nos artigos 61, 77, 78 
e 79 deste Regulamento:
I - interromper a operação do serviço, por prazo superior a 30 (trinta) dias, ou 
superior ao autorizado, sem a prévia comunicação e anuência do DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
II - trafegar com passageiros, acima da capacidade permitida para o veículo:
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
III - preencher incorretamente o formulário de cadastramento do DEMUTRAN, no 
intuito de burlar informações que não seriam aceitas pelo cadastramento;
a) penalidade: multa
 
IV - trafegar com veículo que apresente defeito mecânico, elétrico ou estrutural 
que  implique  em  desconforto  ou  risco  de  segurança  aos  passageiros  ou  o 
trânsito em geral;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
V - por não descaracterizar o veículo, quando da substituição do mesmo; 
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
VI - não manter durante a operação documentação do seguro contra riscos de 
responsabilidade civil, com cobertura para si e passageiros;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: retenção do veículo
 
VII - por operar no serviço com veículo, não caracterizado em conformidade com 
a  cor  e  padronização  estabelecidas  pelo  DEMUTRAN,  e  demais  normas 
pertinentes;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
VIII - interromper a operação do serviço, sem prévia comunicação e anuência do 
DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
 
IX - não permitir ou dificultar o DEMUTRAN, no levantamento de informações e 
realização de estudos;
a) penalidade: multa
 
X - abastecer o veículo quando transportando passageiros;
a) penalidade: multa
 
XI - dificultar a ação dos fiscais de transportes do DEMUTRAN;
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a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XII - não adotar as providências solicitadas pela fiscalização de transportes do 
DEMUTRAN, para corrigir as irregularidades detectadas;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XIII  -  não  executar  o  plano  de  manutenção  preventiva,  recomendado  pelo 
fabricante, e exigido pelo DEMUTRAN;
a) penalidade: multa 
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XIV - recusar o transporte de passageiros, salvo o previsto no artigo 31 deste 
Regulamento ou em caso de extrema gravidade.
a) penalidade: multa
 
XV - o condutor autorizatário deixar de prestar socorro a passageiro ferido, em 
caso de sinistro;
a) penalidade: multa 
 
XVI  -  operar  com  veículo  com  descarga  livre,  ou  com  os  silenciadores 
insuficientes ou deficientes;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XVII - operar com veículo produzindo fumaça, em nível superior, ao legalmente 
admitido;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XVIII - deixar de usar o uniforme conforme determina este Regulamento;
a) penalidade: multa
 
XIX  -  operar  o  serviço  com  veículo,  sem  condições  adequadas  de  higiene, 
conforto e conservação do veículo;
a) penalidade: multa
 
XX - por deixar de fornecer ao passageiro, touca higiênica;
a) penalidade: multa
 
XXI - não favorecer o embarque e desembarque de gestantes e idosos;
a) penalidade: multa
 
XXII - fazer ponto em local não permitido pelo DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
 
XXIII - sair da fila do ponto de Moto-Táxi sem autorização, quando abordado pela 
fiscalização de transportes do DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXIV - utilizar na operação do serviço veículo com equipamentos exigidos pelo 
DEMUTRAN apresentando defeitos ou com a falta dos mesmos;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo

 
SUBSEÇÃO IV

DAS INFRAÇÕES GRAVÍSSIMAS
 

Art. 190 -  As infrações de natureza GRAVÍSSIMA correspondem às seguintes 
penalidades e medidas administrativas, conforme previsto nos artigos 61, 77, 78 
e 79 deste Regulamento:
 
I - quando  o  autorizatário  não  efetuar  o  licenciamento  anual,  nos  prazos  e 
critérios estabelecidos pelo DEMUTRAN, e exigências regulamentares;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
II - quando o autorizatário não renovar o Termo de Autorização, nos prazos e 
critérios estabelecidos pelo DEMUTRAN, e exigências regulamentares;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
III - desacatar, agredir, verbal e/ou fisicamente qualquer fiscal de transportes do 
Órgão Gestor, passageiros ou colegas de trabalho.
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
IV  -  ter  conduta  inadequada  quando  em  dependências  do  DEMUTRAN, 
desrespeitando seus servidores ou provocando danos ao patrimônio;
a) penalidade: multa
 
V - recusar a apresentação de documento exigido por este Regulamento;
a) penalidade:
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
VI  -  transportar ou permitir  o transporte de explosivos,  inflamáveis  ou drogas 
ilegais, identificáveis;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 

VII - manter em operação o veículo, cujo impedimento tenha sido determinado 
pelo DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
VIII - por alugar ou arrendar a autorização para terceiros;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
IX - operar o veículo com defeito na sua iluminação externa;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
X - transitar com veículo derramando combustível ou lubrificante na via pública;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XI - efetuar manutenção de veículo com passageiros a bordo, exceto pequenos 
reparos;
a) penalidade: multa
 
XII - utilizar documento adulterado ou falsificado, com fins de burlar a ação de 
fiscalização de transportes do DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XIII - utilizar o veículo sem o Laudo de Vistoria Técnica - LVT ou sem o Laudo de 
Inspeção Técnica - LIT ou com eles vencidos, rasurados ou adulterados;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XIV - dirigir efetuando partidas, freadas ou conversões bruscas, colocando em 
risco a vida dos passageiros e da população;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XV  -  exercer  suas  atividades  apresentando  sintomas  de  embriaguez  ou  sob 
efeitos de produtos entorpecentes;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: retenção administrativa 
 
XVI - não submeter o veículo à vistoria ou inspeção de rotina determinado pelo 
Regulamento de Serviços do DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XVII - não portar, quando em serviço, os documentos obrigatórios exigidos;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XVIII - operar o serviço com qualquer dos documentos obrigatórios vencido;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XIX - utilizar no veículo combustível não autorizado pelo Órgão competente;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XX  -  não  recolher  o  veículo  para  reparo,  quando  solicitado  pelo  fiscal  de 
transportes do DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXI - não substituir o veículo, quando atingir o limite de vida útil, estabelecido 
neste Regulamento;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXII - colocar o veículo em operação, quando faltar ou apresentar defeito, em 
equipamento  (s)  exigido  (s)  por  este  Regulamento,  pelo  Código  de  Trânsito 
Brasileiro, e outras normas pertinentes;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXIII - manter em operação, veículo reprovado em vistoria ou inspeção, ou com 
as mesmas vencidas, ou cuja retirada do tráfego tenha sido determinada;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXIV  -  operar  o  serviço  de  transportes  de  passageiros,  em  veículo  não 
autorizado para o mesmo;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXV - portar ou manter arma de qualquer espécie no veículo;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXVI - manter em serviço o veículo cuja retenção tenha sido determinado pelo 
DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
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XXVII  -  deixar  de comunicar  ao DEMUTRAN, dentro  de,  no máximo,  vinte  e 
quatro horas, os acidentes ocorridos envolvendo seu(s) veículo(s);
a) penalidade: multa
 
XXVIII - não providenciar a retirada de veículo avariado, da via pública;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXIX - utilizar-se, ou de qualquer forma concorrer para a utilização do veículo em 
prática de ação delituosa, como tal definida em Lei;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo 

XXX  -  danificar,  propositalmente,  motocicleta  ou  triciclo  de  terceiro,  visando 
diminuir a concorrência;
a) penalidade: multa
 
XXXI - alterar ou danificar sinalização de trânsito referente aos pontos de moto-
táxi estabelecidos pelo DEMUTRAN para aguardo de serviço;
a) penalidade: multa
 
XXXII  -  abandonar  o  veículo  no  ponto  de  Moto-Táxi  com intuito  de  burlar  a 
fiscalização de transportes do DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
 
XXXIII - danificar, propositalmente, qualquer equipamento público, principalmente 
no que diz respeito a luminárias e abrigos de Ônibus, visando aumentar o volume 
de sua demanda de serviços;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão de veículo
 
XXXIV - transportar cargas;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: retenção do veículo 
 
XXXV - transportar crianças com idade inferior a 12 (doze) anos;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: retenção do veículo
 
XXXVI - não portar o capacete de segurança, condutor e passageiro, quando 
utilizando motocicleta em serviço autorizado;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: retenção do veículo
 
XXXVII - trafegar em qualquer trecho da Rodovia BR 316, dentro da jurisdição 
municipal de Ananindeua;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXXVIII  -  efetuar  manutenção  de  veículo  com  passageiros  a  bordo,  exceto 
pequenos reparos;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 

CAPÍTULO III
DA MODALIDADE MOTO-FRETE

 
SEÇÃO I

PRELIMINARES
 
Art.  191  -  A  prestação  de  Serviços  na  Modalidade  Moto-Frete  consiste  no 
Transporte  Individual  de  Coleta  e  Entrega  de  Pequenas  Cargas,  em veículo 
automotor de 02 (duas) rodas, com potência de 125cc a 150cc (motocicleta), ou 
03 (três) rodas, com potência de 125cc a 250cc (triciclo), dirigido por condutor 
em posição montada, baseado na Resolução n° 219 do Conselho Nacional de 
Trânsito (CONTRAN), será concedido tanto à pessoa física quanto a Jurídica.
 
Art.  192  -  Os  requisitos  mínimos  para  o  veículo  de  interessado  a  receber 
autorização para prestar o Serviço de Transportes de Cargas por motocicletas ou 
triciclos, os quais serão objetos de análise para fins de selecionar os habilitados 
a prestar o serviço, são os seguintes:
a) motocicleta com cilindrada mínima de 125cc e máxima de 150cc e, triciclos 
com cilindrada mínima de 125cc e máxima de 250cc; 
b) motocicleta de até dois (02) anos de uso,  contados da data de fabricação 
constante do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo - CRLV, em 
perfeitas condições de circulação;
c) equipamentos originais de fábrica;
d)  equipamentos  complementares  de  segurança,  segundo  regulamentação 
própria; 
e) veículo licenciado no Município de Ananindeua;
f) antena de proteção (corta-cerol), que é um equipamento de segurança contra 
fios cortantes;
g) protetores de mão; 
h) outros equipamentos exigidos pelo DEMUTRAN;
i) apresentar o CRV e CRLV em nome do interessado a ser autorizatário.
j) apresentar equipamento adequado para o transporte de carga, tais como: baú, 
grelha,  suporte  ou  “side  car”,  de  acordo  com  norma  estabelecida  em 
regulamentação  pertinente  expedida  pelo  Conselho  Nacional  de  Trânsito 
(CONTRAN).
 
Art.  193  -  Os  veículos  deverão  apresentar,  após  aprovação  em seleção,  os 
seguintes requisitos:
 
I - cor padrão definida pelo DEMUTRAN; 

 
II - logomarca do DEMUTRAN e o número da autorização instalada no tanque de 
combustível em ambos os lados, para a motocicleta, ou fixadas em ambas as 
laterais da carroçaria, quando triciclo.
 
Parágrafo único -    O autorizatário que não apresentar o veículo nas condições 
estabelecidas nos incisos I e II deste artigo, no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias corridos, terá seu credenciamento cancelado.
 Art. 194 - O número de autorizações para a prestação do serviço de Moto-Frete 
no Município de Ananindeua será definido através de estudo técnico de suas 
necessidades e considerando seu caráter de prestador de serviço complementar. 
 
Parágrafo  único  -    O  credenciamento  de  interessados  para  motofretista  no 
Município de Ananindeua observará os critérios definidos nos artigos 14 e 19 
deste Regulamento, mais os seguintes, no sentido de classificação, com o fim de 
não ultrapassar a quantidade de autorizações admitida pelo estudo técnico do 
DEMUTRAN: 
 
I - idade do veículo
a) de 0 a 1 ano:     10 pontos;
b) de 1 a 2 anos:     8 pontos;
c) de 2 a 3 anos:     6 pontos;
d) de 3 a 4 anos:     4 pontos; 
e) acima de 4 anos: 2 pontos.
 
II - tempo de carteira do interessado.
a) de 0 a 2 anos:      2 pontos;
b) de 2 a 4 anos:      4 pontos;
c) de 4 a 6 anos:      6 pontos;
d) de 6 a 8 anos:      8 pontos; 
e) acima de 8 anos: 10 pontos.
 
III - pontuação de penalidades na CNH (prontuário).
a) sem pontuação:         10 pontos; 
b)      03 pontos:            08 pontos;
c) de 04 até 06 pontos:  06 pontos;
d) de 07 até 10 pontos:  04 pontos;
e) de 11 até 14 pontos: 02 pontos. 
 
IV  -  idade:  será  considerado  para  fins  de  desempate  de  classificação  o 
interessado de maior idade.
 

SEÇÃO II
DA OPERAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

 
Art.  195  -  É  obrigatório  para  o  autorizatário  quando  em serviço,  o  uso  dos 
seguintes acessórios, equipamentos e vestuários:
 
a) uniforme padronizado definido pelo DEMUTRAN;
b) vestuário complementar (capa protetora de chuvas e outros acessórios que se 
fizerem necessários);
c)  capacete  de  segurança,  individual  e  personalizado  (com viseira  ou óculos 
protetores); 
d)  colete  de segurança  dotado de dispositivos  retrorrefletivos,  nos termos da 
regulamentação do CONTRAN. 
 
Art.  196  -  Somente  poderão  operar  o  serviço  os  profissionais  devidamente 
habilitados conforme o Código  de Trânsito  Brasileiro  (Lei  nº  9.503/97 e  suas 
Resoluções) e o presente Regulamento.
 

SEÇÃO III
DOS AUTORIZATÁRIOS, SUAS OBRIGAÇÕES E PROIBIÇÕES

 
SUBSEÇÃO I

DAS OBRIGAÇÕES
 

Art. 197 - Constituem obrigações dos autorizatários:
 
I  -  cumprir  o  presente  Regulamento  e  demais  normas  legais  pertinentes, 
observadas, rigorosamente, as especificações e características de exploração do 
serviço autorizado;
 
II - prestar o serviço em conformidade com as especificações do DEMUTRAN;
 
III - participar de programas e cursos destinados aos profissionais de moto-frete, 
qualificando e aperfeiçoando a prestação do serviço;
 
IV  -  assegurar,  em  caso  de  interrupção  do  serviço  de  coleta  e  entrega  de 
pequena carga a não cobrança ou devolução do valor da tarifa, caso já tenha 
sido paga;
 
V -  tratar com polidez e urbanidade o proprietário da (s) carga (s),  os outros 
autorizatários e o público em geral;
 
VI - recolher o veículo envolvido em acidente;
VII - informar ao DEMUTRAN qualquer alteração cadastral;
VIII  -  responsabilizar-se pelas despesas decorrentes do serviço,  manutenção, 
tributos, encargos sociais e previdenciários, bem como as despesas decorrentes 
da compra de equipamentos para garantir os níveis e a segurança do serviço;

IX - manter apólice de seguro contra riscos para o condutor do veículo, em valor 
não inferior a 5.100 (cinco mil e cem) UPF/PA, e carga transportada nos termos 
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deste Regulamento, sem prejuízo da cobertura do seguro obrigatório (DPVAT - 
Lei Federal nº 6.194, de 19/12/74);
X  -  o  veículo  só  poderá  operar  o  serviço  quando  atendidos  os  requisitos  e 
condições  de  segurança;  estabelecidos  neste  Regulamento,  no  Código  de 
Trânsito Brasileiro (CTB) e em Resoluções do CONTRAN;
 
XI - somente será permitida a coleta e a entrega de pequenas cargas de acordo 
com as normas estabelecidas por este Regulamento, pelo Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB) e pelas Resoluções do CONTRAN;
 
XII - manter o veículo e acessórios em perfeitas condições de mecânica, elétrica, 
higiene,  conservação,  segurança  e  funcionamento,  e  com  padrões  de 
programação visual definidos pelo DEMUTRAN;
 
XIII - portar, quando em serviço, a documentação de porte obrigatório por este 
Regulamento;
 
XIV - executar o plano de manutenção preventiva recomendado pelo fabricante 
do veículo e pelo DEMUTRAN;
 
XV - substituir  o veículo quando este atingir  o limite de vida útil  estabelecida 
neste Regulamento;
 
XVI - submeter o veículo, dentro dos prazos fixados, às vistorias e inspeções que 
lhes forem determinadas;
 
XVII  -  atender,  de  imediato,  as  determinações  das  autoridades  competentes, 
apresentando os documentos e o veículo, quando solicitados;
 
XVIII - adotar todas as providências determinadas nas notificações e intimações 
emanadas do DEMUTRAN;
 
XIX - descaracterizar o veículo quando da substituição do mesmo ou quando da 
desistência do serviço, dando baixa, inclusive, na respectiva placa de aluguel;
 
XX - utilizar no veículo somente combustível permitido pela legislação em vigor;
 
XXI - manter em operação somente veículo com certificado válido de vistoria e 
inspeção técnica, incluindo-o entre os documentos de porte obrigatório;
 
XXII - permitir e facilitar ao DEMUTRAN o exercício de suas funções, inclusive o 
acesso ao veículo e locais onde o mesmo estiver;
 
XXIII - manter atualizadas suas obrigações fiscais e previdenciárias; 
 
XXIV - o autorizatário só poderá operar no veículo em que estiver cadastrado no 
DEMUTRAN; e
 
XXV - outros documentos previstos em legislação pertinente.
 
Parágrafo único -   O seguro a que se refere o inciso IX deste artigo refere-se a 
seguro de vida, que garanta indenização em caso de morte acidental, invalidez 
parcial  ou  permanente  e  seguro  complementar  ao  DPVAT  para  assistência 
médico-hospitalar e serviços auxiliares do condutor e para a carga num valor 
substituto.
 

SUBSEÇÃO II
DAS PROIBIÇÕES

 
Art. 198 - Constituem proibição os seguintes itens para a prestação de serviços 
de transportes de pequenas cargas, por meio de motocicletas ou triciclo:
 
I - o autorizatário entregar a outra pessoa, que não esteja credenciada junto ao 
DEMUTRAN, para operar o transporte de pequenas cargas, o veículo cadastrado 
para esse fim, em seu nome ou da empresa;
 
II  -  utilizar  o  veículo  para  quaisquer  outros  fins  não  autorizados  pelo 
DEMUTRAN;
 
III - utilizar-se, ou de qualquer forma concorrer para a utilização, do veículo em 
prática de ação delituosa, como tal definida em lei;
 
IV - abastecer o veículo quando transportando carga;
 
V - recusar o transporte de carga, salvo os casos previstos no artigo 32 deste 
Regulamento ou em caso de extrema gravidade;
 
VI - interromper a operação do serviço, sem a prévia comunicação e anuência do 
DEMUTRAN;
 
VII - interromper a viagem, salvo em caso de avaria ou risco iminente;
 
VIII  -  operar  sem os equipamentos de segurança exigidos pelo  DEMUTRAN, 
definidos neste Regulamento ou outros que, porventura, vierem a ser exigidos;
 
IX - transportar ou permitir a condução de explosivos, inflamáveis, drogas ilegais, 
identificáveis;
 
X - trafegar com:
a) carga acomodada fora dos locais definidos para o transporte no veículo;
 
b)  veículo  que  haja  ultrapassado  o  limite  de  vida  útil,  estabelecido  neste 
Regulamento;

 
c) capacete com data de validade vencida, conforme instrução do fabricante;
 
d) documentos adulterados.
 
XI  -  operar  o  serviço  sem  os  equipamentos  de  controle  exigidos  pelo 
DEMUTRAN;
 
XII - portar ou manter no veículo arma de qualquer espécie;
 
a) em caso de ser encontrada alguma arma com o autorizatário, as autoridades 
competentes deverão ser acionadas;
 
XIII - fumar durante o percurso de viagem de entrega de pequenas cargas;
 
XIV - conduzir o veículo efetuando partidas, freadas ou conversões bruscas;
 
XV - lavar, consertar ou reparar o veículo em logradouro público;
 
XVI - abandonar o veículo no ponto, com o intuito de burlar a fiscalização, ou 
utilizar do mesmo para efetuar serviços que não o de fretamento;
 
XVII - utilizar publicidade e/ou propaganda de qualquer natureza no veículo, no 
vestuário, nos capacetes e em quaisquer acessórios, exceto quando autorizado 
pelo DEMUTRAN.
 

SEÇÃO IV
DAS INFRAÇÕES, PENALIDADES E MEDIDAS ADMINISTRATIVAS

 
Art.  199  -  As  infrações  cometidas  pelo  autorizatário  sujeitam  os  infratores, 
conforme a gravidade da falta, à penalidade de multa que se classificam em: 
leve, média, grave e gravíssima, nos termos do artigo 61 deste Regulamento.
 

SUBSEÇÃO I
DAS INFRAÇÕES LEVES

 
Art.  200  -       As  infrações  consideradas  LEVE  correspondem  às  seguintes 
penalidades e medidas administrativas, conforme o previsto nos artigos 61, 77, 
78 e 79 deste Regulamento:
 
I  -  não tratar com polidez e urbanidade os contratantes de seus serviços,  os 
colegas de trabalho e o público em geral;
a) penalidade: multa
 
II - fumar enquanto opera o transporte de cargas;
a) penalidade: multa
 
III - provocar ou alimentar discussão com colegas da mesma categoria e com o 
público em geral;
a) penalidade: multa
 
IV - lavar o veículo em logradouro público;
a) penalidade: multa
 
V  -  estar  o  condutor  autorizatário,  quando  em  serviço,  em  condições 
inadequadas de asseio;
a) penalidade: multa
 
VI - parar para fazer embarque ou desembarque de cargas, em pontos de táxis 
ou de ônibus, exceto em casos de grande necessidade;
a) penalidade: multa
 
VII - prestar o serviço de transporte de cargas com trajes sumários;
a) penalidade: multa
 
VIII - transportar substâncias que prejudiquem sua saúde;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: retenção do veículo
 
IX - aliciar os proprietários de carga;
a) penalidade: multa
 

SUBSEÇÃO II
DAS INFRAÇÕES MÉDIAS

 
Art.  201  -       As  infrações  de  natureza  MÉDIA  correspondem  às  seguintes 
penalidades e medidas administrativas, conforme previsto nos artigos 61, 77, 78 
e 79 deste Regulamento:
 
I  -  parar  o  veículo  afastado do meio-fio  para  embarque ou desembarque de 
cargas;
a) penalidade: multa
 
II - reter o troco do contratante;
a) penalidade: multa
 
III - cobrar a tarifa no caso de interrupção da viagem, sem que a carga tenha 
chegado ao local que lhe fora recomendado;
a) penalidade: multa
 
IV - interromper a viagem de entrega, salvo em caso de risco iminente; 
a) penalidade: multa
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V - não proceder à entrega da carga dentro do prazo previsto; 
a) penalidade: multa
 
VI - abandonar o veículo sem causa justificada;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
VII - não providenciar outro veículo para proceder à entrega da carga que está 
sob seus cuidados, em caso de interrupção da viagem;
a) penalidade: multa
 

SUBSEÇÃO III
DAS INFRAÇÕES GRAVES

 
Art.  202  -  As  infrações  de  natureza  GRAVE  correspondem  às  seguintes 
penalidades e medidas administrativas, conforme previsto nos artigos 61, 77, 78 
e 79 deste Regulamento:
 
I - interromper a operação do serviço, por prazo superior a 30 (trinta) dias, ou 
superior ao autorizado, sem a prévia comunicação e anuência do DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
II - trafegar com cargas, acima da capacidade permitida para o veículo:
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
III - preencher incorretamente o formulário de cadastramento do DEMUTRAN, no 
intuito de burlar informações que não seriam aceitas pelo cadastramento;
a) penalidade: multa
 
IV - trafegar com veículo que apresente defeito mecânico, elétrico ou estrutural 
que implique em risco de segurança ao trânsito em geral;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
V - por não descaracterizar o veículo, quando da substituição do mesmo; 
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
VI - não manter durante a operação documentação do seguro contra riscos de 
responsabilidade civil, com cobertura para si e para a carga que está sob seus 
cuidados;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: retenção do veículo
 
VII - por operar no serviço com veículo, não caracterizado em conformidade com 
a  cor  e  padronização  estabelecidas  pelo  DEMUTRAN,  e  demais  normas 
pertinentes;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
VIII - interromper a operação do serviço, sem prévia comunicação e anuência do 
DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
 
IX - não permitir ou dificultar o DEMUTRAN, no levantamento de informações e 
realização de estudos;
a) penalidade: multa
 
X - abastecer o veículo quando transportando cargas;
a) penalidade: multa
 
XI - dificultar a ação dos fiscais de transportes do DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XII - não adotar as providências solicitadas pela fiscalização de transportes do 
DEMUTRAN, para corrigir as irregularidades detectadas;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XIII  -  não  executar  o  plano  de  manutenção  preventiva,  recomendado  pelo 
fabricante, e exigido pelo DEMUTRAN;
a) penalidade: multa 
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XIV  -  operar  com  veículo  com  descarga  livre,  ou  com  os  silenciadores 
insuficientes ou deficientes;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XV - operar com veículo produzindo fumaça, em nível superior, ao legalmente 
admitido;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XVI  -  operar  o  serviço  com  veículo,  sem  condições  adequadas  de  higiene, 
conforto e conservação do veículo;
a) penalidade: multa
 
XVII - deixar de usar o uniforme conforme determina este Regulamento;
a) penalidade: multa

 
XVIII - utilizar na operação do serviço veículo com equipamentos exigidos pelo 
DEMUTRAN apresentando defeitos ou com a falta dos mesmos;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XIX - fazer ponto de Moto-Táxi;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 

SUBSEÇÃO IV
DAS INFRAÇÕES GRAVÍSSIMAS

 
Art. 203 -  As infrações de natureza GRAVÍSSIMA correspondem às seguintes 
penalidades e medidas administrativas, conforme previsto nos artigos 61, 77, 78 
e 79 deste Regulamento:
 
I - quando  o  autorizatário  não  efetuar  o  licenciamento  anual,  nos  prazos  e 
critérios estabelecidos pelo DEMUTRAN, e exigências regulamentares;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
II - quando o autorizatário não renovar o Termo de Autorização, nos prazos e 
critérios estabelecidos pelo DEMUTRAN, e exigências regulamentares;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
III - desacatar, agredir, verbal e/ou fisicamente qualquer fiscal de transportes do 
Órgão Gestor, passageiros ou colegas de trabalho.
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
IV  -  ter  conduta  inadequada  quando  em  dependências  do  DEMUTRAN, 
desrespeitando seus servidores ou provocando danos ao patrimônio;
a) penalidade: multa
 
V - recusar a apresentação de documento exigido por este Regulamento;
a) penalidade:
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
VI  -  transportar ou permitir  o transporte de explosivos,  inflamáveis  ou drogas 
ilegais, identificáveis;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
VII - manter em operação o veículo, cujo impedimento tenha sido determinado 
pelo DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
VIII - por alugar ou arrendar a autorização para terceiros;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
IX - operar o veículo com defeito na sua iluminação externa;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
X - transitar com veículo derramando combustível ou lubrificante na via pública;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XI - utilizar documento adulterado ou falsificado, com fins de burlar a ação de 
fiscalização de transportes do DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XII - utilizar o veículo sem o Laudo de Vistoria Técnica - LVT ou sem o Laudo de 
Inspeção Técnica - LIT ou com eles vencidos, rasurados ou adulterados;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XIII - dirigir efetuando partidas, freadas ou conversões bruscas, colocando em 
risco a integridade das cargas que transporta e da população em geral;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XIV  -  exercer  suas  atividades  apresentando  sintomas de embriaguez  ou sob 
efeito de produtos entorpecentes ou alucinógenas;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: retenção administrativa 
 
XV - não submeter o veículo à vistoria ou inspeção de rotina determinado pelo 
Regulamento de Serviços do DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XVI - não portar, quando em serviço, os documentos obrigatórios exigidos;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XVII - operar o serviço com qualquer dos documentos obrigatórios vencido;
a) penalidade: multa
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b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XVIII - utilizar no veículo combustível não autorizado pelo Órgão competente;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XIX  -  não  recolher  o  veículo  para  reparo,  quando  solicitado  pelo  fiscal  de 
transportes do DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XX - não substituir o veículo, quando atingir o limite de vida útil,  estabelecido 
neste Regulamento;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXI - colocar o veículo em operação, quando faltar ou apresentar defeito, em 
equipamento  (s)  exigido  (s)  por  este  Regulamento,  pelo  Código  de  Trânsito 
Brasileiro, e outras normas pertinentes;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXII - manter em operação, veículo reprovado em vistoria ou inspeção, ou com 
as mesmas vencidas, ou cuja retirada do tráfego tenha sido determinada;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXIII - operar o serviço de transportes de cargas, em veículo não autorizado para 
o mesmo;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXIV - portar ou manter arma de qualquer espécie no veículo;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXV - manter em serviço o veículo cuja retenção tenha sido determinada pelo 
DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXVI  -  deixar  de  comunicar  ao  DEMUTRAN,  dentro  de,  no  máximo,  vinte  e 
quatro horas, os acidentes ocorridos envolvendo seu veículo;
a) penalidade: multa
 
XXVII - não providenciar a retirada de veículo avariado, da via pública;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 
XXVIII - utilizar-se, ou de qualquer forma concorrer para a utilização do veículo 
em prática de ação delituosa, como tal definida em Lei;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo 
 
XXIX  -  danificar,  propositalmente,  motocicleta  ou  triciclo  de  terceiro,  visando 
diminuir a concorrência;
a) penalidade: multa
 
XXX  -  abandonar  o  veículo  no  ponto  de  moto-frete  com  intuito  de  burlar  a 
fiscalização de transportes do DEMUTRAN;
a) penalidade: multa
 
XXXI - transportar passageiros;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: retenção do veículo 
 
XXXII - não portar o capacete de segurança para o condutor quando utilizando 
motocicleta em serviço autorizado;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: retenção do veículo
 
XXXIII  -  não  utilizar  os  equipamentos  de  segurança  previstos  neste 
Regulamento;
a) penalidade: multa
b) medida administrativa: apreensão do veículo
 

TÍTULO XII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

 
Art. 204 - O DEMUTRAN poderá editar outras regras visando à complementação 
das  disposições  deste  Regulamento,  desde  que  ratificadas  pelo  PODER 
CONCEDENTE.
 
Parágrafo único -   O DEMUTRAN poderá atribuir eficácia imediata a regras que 
visem  à  solução  de  situações  emergenciais,  as  quais  serão  submetidas  à 
ratificação posterior do PODER CONCEDENTE.
 
Art.  205  -  A  existência  de  débitos  fiscais,  multas  de  trânsito,  transportes  e 
ambientais,  de  pessoa  jurídica  ou  física,  junto  ao  Município  de  Ananindeua, 
impedirá  a  tramitação de  qualquer  requerimento,  seja  para  se  habilitar  como 
autorizatário seja para qualquer outro serviço administrativo.
 

Art. 206 -  Os valores arrecadados em taxas administrativas e de aplicação de 
penalidade  de  multa  serão  destinados  à  melhoria  do  planejamento,  controle, 
fiscalização  e  infra-estrutura  do  Serviço  de  Transportes,  no  Município  de 
Ananindeua.
 
Art. 207 -  O DEMUTRAN poderá firmar convênio com outros Órgãos Federais, 
Estaduais e Municipais para o cumprimento dos dispositivos deste Regulamento.
 
Art. 208 - A Prefeitura de Ananindeua não será responsável, quer em relação ao 
autorizatário, quer perante o passageiro e a terceiros, por quaisquer prejuízos 
decorrentes da execução dos serviços autorizados, inclusive os resultantes de 
infrações  a  dispositivos  legais  ou  regimentais,  por dolo,  ação  ou  omissão 
voluntária, negligência ou imprudência dos autorizatários e condutores auxiliares 
e contratados.
 
Art.  210 -  Os casos omissos serão resolvidos pelo DEMUTRAN, que poderá 
baixar normas de natureza complementar a este Regulamento.
 
Art.  211 -  O DEMUTRAN exercerá  a  fiscalização  e  procederá  a  vistorias  ou 
diligências com vistas ao cumprimento das disposições deste Regulamento.
 
Art.  212 -  Os autorizatários  que  estão  com veículos  de  02  (duas)  portas  na 
operação do serviço de Táxi, terão o prazo máximo de 01 (um) ano, a partir da 
data da publicação deste Regulamento, para substituir por veículo de 04 (quatro) 
portas.
 
Art.  213  -  Qualquer  documento  cuja  expedição  seja  requerida  para  os  fins 
tratados  neste  Regulamento  será  arquivado  ou  cancelado  sempre  que  o 
interessado não o retirar em 30 (trinta) dias, contados da data do deferimento.
 
Parágrafo  único  -    Decorridos  30  (trinta)  dias  da  data  do  cancelamento  ou 
arquivamento, o documento caducará automaticamente, devendo o interessado 
iniciar novo procedimento para a retirada de nova documentação.
 
Art.  214  -  Os  autorizatários  ficam  sujeitos  ao  recolhimento  de  taxas 
administrativas  e  pagamento  de  tarifas  conforme  previsto  no  Anexo  I  deste 
Regulamento.
 
Art. 215 -  Os autorizatários, os condutores auxiliares e os contratados terão o 
prazo de 30 (trinta) dias para a atualização, em caso de mudança, de domicílio 
ou residência.
 
Parágrafo  único  -    Fica  sujeito  às  penas  da  Lei  o  autorizatário,  o  condutor 
auxiliar e o contratado que fizer falsa declaração de residência.
 
Art. 216 - Esta Lei e seu anexo entrarão em vigor na data de sua publicação.
 
Art. 217 –  Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei nº 
2.249, de 02 de maio de 2007.
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ANANINDEUA, PA, 17 DE 
DEZEMBRO DE 2009.

 
HELDER BARBALHO

Prefeito Municipal de Ananindeua
 

 
ANEXO I

  
DAS TAXAS ADMINISTRATIVAS PARA OPERAR O SISTEMA REGULAR DE 
TRANSPORTES DE PASSAGEIROS E PEQUENAS CARGAS.
 
1  -  As  pessoas  jurídicas  e  físicas  ficam  sujeitas  ao  pagamento  de  taxas 
administrativas  conforme  demonstrado  abaixo  aos  seguintes  serviços 
administrativos: 

SERVIÇO VALOR EM 
UPF/PA

2ª via da autorização (Termo da Concessão) 07

2ª via de Certificado de Autorização de Tráfego - CAT 25

2ª via do cartão de condutor auxiliar 07

2ª via do cartão do autorizatário 07

Autorização para veiculação de propaganda e/ou publicidade 
para veículos tipo Ônibus e Táxi, 50/mês

Autorização para veiculação de propaganda e/ou publicidade 
para veículos tipo Moto-Táxi e Moto-Frete. 25/mês

Autorização de serviço de Táxi e transferência 1.500

Autorização de Condução Escolar e transferência 500

Boletim de Ocorrência de acidentes 35

Cópia de Auto de Infração (Transporte/Trânsito) 03

Cópia do Boletim de Ocorrência de acidentes 30

Declaração de autorizatário 15

Declaração de isenção de IPI/ICMS 25

Emissão de certidão e atestados 30

Expedição da autorização para veículo tipo automóvel (táxi) 100
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Expedição da autorização para veículo tipo motocicleta e 
triciclo 100

Expedição da autorização para veículos que prestam serviço 
de Condução Escolar em veículo com capacidade acima de 
09 (nove) lugares.

500

Expedição de credenciamento de condutor auxiliar 10

Expedição de credenciamento de monitores 10

Inspeção de veículo tipo Condução Escolar com capacidade 
acima de 28 lugares 250

Inspeção de veículo tipo Condução Escolar com capacidade 
entre 09 e 20 lugares 150

Inspeção de veículo tipo Condução Escolar com capacidade 
entre 21 a 27 lugares 150

Inspeção de veículo tipo Motocicleta 75

Inspeção de veículo tipo Ônibus com capacidade acima de 21 
lugares 150

Inspeção de veículo tipo Táxi com capacidade de 04 
passageiros 120

Inspeção de veículo tipo Táxi com capacidade de 07 
passageiros 120

Inspeção de veículo tipo Triciclo 75

Inspeção de veículos quanto a emissão de poluentes e ruídos 37

Licenciamento anual de veículo tipo Condução Escolar com 
capacidade entre 21 e 27 lugares 25

Licenciamento anual de veículo tipo Condução Escolar com 
capacidade de 09 a 20 lugares 25

Licenciamento anual de veículo tipo Condução Escolar com 
capacidade acima de 28 lugares 50

Licenciamento anual de veículo tipo Motocicleta 15

Licenciamento anual de veículo tipo Táxi 25

Licenciamento anual de veículo tipo Triciclo 20

Mudança de categoria de aluguel para particular de veículo 
tipo Condução Escolar com capacidade acima de 28 lugares 50

Mudança de categoria de aluguel para particular de veículo 
tipo Condução Escolar com capacidade entre 21 e 27 lugares 30

Mudança de categoria de aluguel para particular de veículo 
tipo Condução Escolar com capacidade entre 09 e 20 lugares 20

Mudança de categoria de aluguel para particular de veículo 
tipo Motocicleta 15

Mudança de categoria de aluguel para particular de veículo 
tipo Táxi 20

Mudança de categoria de aluguel para particular de veículo 
tipo Triciclo 20

Mudança de categoria de particular para aluguel de veículo 
tipo Condução Escolar com capacidade acima de 28 lugares 50

Mudança de categoria de particular para aluguel de veículo 
tipo Condução Escolar com capacidade entre 21 e 27 lugares 30

Mudança de categoria de particular para aluguel de veículo 
tipo Condução Escolar com capacidade entre 09 e 20 lugares 20

Mudança de categoria de particular para aluguel de veículo 
tipo Motocicleta 15

Mudança de categoria de particular para aluguel de veículo 
tipo Táxi 30

Mudança de categoria de particular para aluguel de veículo 
tipo Triciclo 20

Outorga de linha para ônibus 1.300/veículo

Outorga de linha para ônibus serviço especial 1.300/veículo

Recadastramento atrasado 140

Recolhimento da autorização por período não superior a seis 
meses

500

Recolhimento da autorização visando a troca do veículo, no 
prazo máximo de 90 (noventa) dias 50

Taxa de emissão de crachá para todo tipo de condutor de 
transporte autorizado 10

Taxa de recadastramento 125

Transferência de autorização de veículo tipo motocicleta 500

Transferência de autorização de veículo tipo Triciclo 1.300

Transferência de linha 1.300/veículo

Transferência de ponto fixo ou misto a outro 1000

Vistoria  de  veículo  tipo  Condução  Escolar  com capacidade 
acima de 28 lugares 125

Vistoria  de  veículo  tipo  Condução  Escolar  com capacidade 75

entre 09 e 20 lugares

Vistoria  de  veículo  tipo  Condução  Escolar  com capacidade 
entre 21 e 27 lugares 75

Vistoria de veículo tipo Motocicleta 35

Vistoria de veículo tipo Ônibus acima de 21 lugares 75

Vistoria  de  veículo  tipo  Táxi  com  capacidade  para  04 
passageiros 60

Vistoria  de  veículo  tipo  Táxi  com  capacidade  para  07 
passageiros 60

Vistoria de veículo tipo Triciclo 35
 
1.1 – Os serviços a serem terceirizados deverão ter os valores de seus serviços, 
acrescidos  de  10%  (dez  por  cento)  a  título  de  taxa  de  administração  do 
DEMUTRAN. 
 
2  -  As  infrações  punidas  com  multa  classificam-se,  de  acordo  com  a  sua 
gravidade, em 04 (quatro) categorias correspondentes aos seguintes valores:
 
 

CATEGORIA DE MULTA VALOR EM UPF/PA

LEVE punida com multa 25

MÉDIA punida com multa 51

GRAVE punida com multa 102

GRAVÍSSIMA punida com multa 255
 
3 -        Quando  apreendido  pela  fiscalização  um  veículo  cadastrado  no 
DEMUTRAN para prestar Serviço de Transporte Público, a liberação do veículo 
ocorrerá mediante o pagamento de multa nos seguintes valores:
 

TIPO DO VEÍCULO VALOR EM 

UPF/PA

Ônibus de até 28 lugares 180

Ônibus acima de 28 lugares 204

Condução Escolar acima de 28 lugares 204

Condução Escolar com capacidade entre 21 a 27 lugares 200

Condução Escolar com capacidade entre 09 e 20 lugares 150

Veículo Táxi 100

Veículo Motocicleta 55

Veículo Triciclo 60
 

4 -       Os veículos que forem apreendidos pela fiscalização de transportes do 
DEMUTRAN,  operando  Transporte  de  Passageiros  ou  Pequenas  Cargas, 
remunerados no Município de Ananindeua, que  NÃO estejam cadastrados no 
Sistema de Transportes Coletivo ou Individual do órgão, somente serão liberados 
mediante pagamento, de multa de 400 (quatrocentos ) UPF/PA, mais despesas 
de remoção e estada, além de outros encargos previstos no Código de Trânsito 
Brasileiro e demais diplomas legais pertinentes, quando for o caso.
 
5 - O pagamento da taxa de liberação do veículo independe das previstas no 
artigo 61 desta Lei, das taxas e despesas com remoção e estada, além de outros 
encargos  previstos  em  lei  e  demais  diplomas  legais  e  regulamentares 
pertinentes, quando for o caso. 
 
6 - Ao veículo tipo Ônibus que circula no Município de Ananindeua por força de 
Convênio com órgãos de transporte da Região Metropolitana caberá pagamento 
mensal da Taxa de Gerenciamento do Sistema de Transporte Municipal. 
 
6.1 - Nos casos em que as empresas recorram ao instituto do parcelamento de 
dividas,  deverão  assinar  Termo  de  Confissão  de  Débito  perante  o  órgão 
competente do DEMUTRAN, sendo que o fracionamento acordado, não deverá 
ser superior a 48 (quarenta e oito) parcelas.

 
7  -  Ao  veículo  tipo  Ônibus  pertencente  às  Linhas  internas do  Município  de 
Ananindeua  caberá  pagamento  mensal  de  2%  sobre  toda  arrecadação  da 
bilhetagem eletrônica.
 
8- Para o serviço de Fretamento previsto neste Regulamento será cobrado o 
valor correspondente a 3% (três por cento) do valor do contrato.
 
9 - Todos os valores aqui definidos estarão sujeitos à correção monetária de 
acordo com índice de reajuste definido pelo Governo.
 

LEI Nº. 2.412, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009.

Institui  o  Programa  Municipal  de 
Parcerias  Público-Privadas  – 
PROPAR Ananindeua.

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE ANANINDEUA estatui e eu sanciono a seguinte Lei:
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CAPÍTULO I

DO PROGRAMA MUNICIPAL DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS
 
Art.  1º -    É  instituído,  no  âmbito  do  Município  de  Ananindeua,  de  sua 
administração  direta  e  indireta,  o  Programa  Municipal  de  Parcerias  Público-
Privadas – PROPAR Ananindeua, destinado a fomentar,  coordenar,  regular e 
fiscalizar  a  atividade de agentes do setor  privado,  os quais,  na condição  de 
parceiros da Administração Pública, venham a atuar no implemento das políticas 
públicas voltadas ao desenvolvimento do Município e ao bem-estar coletivo.

 
§ 1º - O PROPAR Ananindeua observará as seguintes diretrizes:

 
I  -      Eficiência  no  cumprimento  das  finalidades  do  Programa,  com 

estímulo  à  competitividade  na  prestação  de  serviços  e  à 
sustentabilidade econômica de cada empreendimento;

         
II -     A necessidade de vantagem econômica e operacional da proposta 

para  o  Município  e  a  melhoria  da  eficiência  no  emprego  de 
recursos  públicos,  relativamente  a  outras  possibilidades  de 
execução direta ou indireta;

         
III -    Respeito aos interesses e direitos dos destinatários dos serviços e 

dos agentes privados incumbidos de sua execução;
 

IV  -   Indisponibilidade  das  funções  política,  normativa,  policial, 
reguladora, controladora e fiscalizadora do poder público;

 
V -    Universalização do acesso a bens e serviços essenciais;
 
VI -   Transparência e publicidade dos procedimentos e decisões;
 
VII -  Responsabilidade fiscal na celebração e execução dos contratos;
 
VIII -  Responsabilidade social;

 
         IX -    Responsabilidade ambiental.

 
§  2º  -          O  PROPAR Ananindeua  será  desenvolvido  por  meio  de 

adequado  planejamento,  que  definirá  as  prioridades  quanto  à 
implantação, expansão, melhoria, gestão ou exploração de bens, 
serviços,  atividades,  infra-estruturas,  estabelecimentos  ou 
empreendimentos públicos.

 
§ 3º - A execução dos projetos de parceria público-privada deverá ser 

acompanhada permanentemente,  a  fim  de  que  se  possa,  por 
meio  de  critérios  objetivos  previamente  definidos,  avaliar  a 
eficiência do projeto e de sua execução.

 
Art. 2º -    São condições para a inclusão de projetos no PROPAR Ananindeua:

 
I  -      Efetivo interesse público, considerando a natureza, relevância e 

valor de seu objeto, bem como o caráter prioritário da respectiva 
execução, observadas as diretrizes governamentais;

         
II  -     Estudo técnico de sua viabilidade,  mediante demonstração das 

metas e resultados a serem atingidos, prazos de execução e de 
amortização  do  capital  investido,  bem  como  a  indicação  dos 
critérios de avaliação ou desempenho a serem utilizados;

 
III -    A viabilidade dos indicadores de resultado a serem adotados, em 

função  de  sua  capacidade  de  aferir,  de  modo  permanente  e 
objetivo, o desempenho do ente privado em termos qualitativos e 
quantitativos, bem como de parâmetros que vinculem o montante 
da remuneração aos resultados atingidos;

 
IV  -   A  forma  e  os  prazos  de  amortização  do  capital  investido  pelo 

contratado;
 
V -    A necessidade, a importância e o valor do serviço ou da obra em 

relação ao objeto a ser executado.
 
         Parágrafo Único -    A aprovação do projeto fica condicionada ainda ao 

seguinte:
 

I -      Elaboração de estimativa do impacto orçamentário-financeiro para 
toda a vigência contratual;

 
II -     Demonstração da origem dos recursos para seu custeio;
 
III -    Comprovação de compatibilidade com a Lei orçamentária anual, a 

Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Plano Plurianual.
 

CAPÍTULO II
DAS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS E SEUS CONTRATOS

Seção I
Conceitos e Princípios

 
Art. 3º -    Parceria Público-Privada é o contrato administrativo de concessão, na 
modalidade patrocinada ou administrativa, na forma estabelecida por legislação 
federal correlata, inclusive no que diz respeito às normas de licitação,  limites 
para assunção de encargos, contratação e participação tarifária, celebrado entre 
a  Administração  Pública  Direta  e  Indireta,  neste  último caso,  sempre  com a 

interveniência  do  Município,  e  entidades  privadas,  através  do  qual  o  agente 
privado  participa  da  implantação  e  do  desenvolvimento  da  obra,  serviço  ou 
empreendimento público, bem como da exploração ou da gestão, total ou parcial, 
das  atividades  deles  decorrentes,  cabendo-lhe  contribuir  com  recursos 
financeiros, materiais e humanos, observando além das diretrizes estabelecidas 
na legislação federal,  e das disposições contidas no Capítulo I  desta  Lei,  as 
seguintes diretrizes:

 
I -     Eficiência no cumprimento das missões do Município e no emprego 

dos recursos da sociedade;
 
II -     Qualidade e continuidade na prestação de serviços;
 
III -    Repartição dos riscos, entre os entes privados, de acordo com a 

sua capacidade em gerenciá-los;
 
IV -   Sustentabilidade econômica da atividade;
 
V -    Remuneração do contratado vinculada ao seu desempenho.

 
         Parágrafo Único -      O risco inerente à insustentabilidade financeira da 

parceria,  em  função  de  causa  não  imputável  a  descumprimento  ou 
modificação  unilateral  do  contrato  pelo  parceiro  público,  ou  alguma 
situação de força maior, deve ser, tanto quanto possível, transferido para 
o parceiro privado.

Seção II
Do Objeto

Art. 4º -    Podem ser objetos de Parcerias Público-Privadas:
 

I  -      A  delegação,  total  ou  parcial,  da  prestação  ou  exploração  de 
serviço público, precedida ou não da execução de obra pública;

 
II -     A prestação de serviços públicos, tanto à Administração Pública 

como  à  comunidade,  precedida  ou  não  de  obra  pública, 
excetuadas as atividades exclusivas de Estado;

 
III  -   A  implantação,  execução,  ampliação,  melhoramento,  reforma, 

manutenção  ou  gestão  de  infra-estrutura  pública,  incluídas  as 
recebidas  em delegação  da  União  e  do  Estado,  conjugada  à 
manutenção, exploração, ainda que sob regime de locação ou 
arrendamento, e a gestão destes, ainda que parcial, incluída a 
administração  de  recursos  humanos,  materiais  e  financeiros 
voltados para o público em geral;

 
IV -   A exploração de bem público;
 
V -    A exploração de direitos de natureza imaterial de titularidade do 

Município,  tais  como  marcas,  patentes,  bancos  de  dados, 
métodos e técnicas de gerenciamento e gestão, resguardada a 
privacidade de informações sigilosas;

 
VI -   A execução de obra, a locação ou o arrendamento de obra a ser 

executada à administração pública;
 
VII -  A exploração de serviços complementares ou acessórios, de modo 

a dar maior sustentabilidade financeira ao projeto,  redução do 
impacto tarifário ou menor contraprestação governamental.

 
§ 1º -          Os contratos de Parceria Público-Privada não excluirão a 

participação  do  Poder  Legislativo  e/ou  das  Agências 
Reguladoras, do controle social das tarifas.

 
§ 2º - Não serão objeto de Parceria Público-Privada a mera terceirização 

de mão-de-obra e as prestações singelas ou isoladas de obras 
civis, bem como não será considerada parceria público-privada a 
realização  de  obra  pública  sem  atribuição  ao  contratado  de 
mantê-la e/ou explorá-la, ainda que sob o regime de locação ou 
arrendamento.

 
§  3º  -          Os contratos de Parceria  Público-Privada deverão prever 

que, no caso de seu objeto reportar-se a setores regulados, a 
regras de desempenho das atividades e serviços deverão ficar 
submetidas  àquelas  determinadas  pela  agência  reguladora 
correspondente.

 
Seção III
Da Formalização do Contrato de Parceria Público-Privada
 
Art. 5º -    Os contratos de Parceria Público-Privada reger-se-ão pelo disposto 
nesta Lei, na legislação federal correspondente, pelas normas gerais do regime 
de  concessão  e  permissão  de  serviços  públicos,  de  licitações  e  contratos 
administrativos e deverão obrigatoriamente estabelecer:

 
I  -     As  metas  e  os  resultados  a  serem  atingidos,  cronograma  de 

execução e prazos estimados para seu alcance, bem como os 
critérios  objetivos  de  avaliação  de  desempenho  a  serem 
utilizados, mediante adoção de indicadores capazes de aferir o 
resultado;

 
II -    O prazo de vigência, limitado a um mínimo de 05 (cinco) anos e a 

um máximo de 35 (trinta e cinco) anos;
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III  -    A  remuneração  pelos  bens  ou  serviços  disponibilizados  e, 

observada  a  natureza  do  instituto  escolhido  para  viabilizar  a 
parceria, o prazo necessário à amortização dos investimentos;

 
IV  -   As  formas  de  remuneração  e  de  atualização  dos  valores 
contratuais;
 
V -    As penalidades aplicáveis à Administração Pública e ao Parceiro 

Privado;
         
VI  -   O  compartilhamento  com  a  Administração  Pública,  em  partes 

iguais, dos ganhos econômicos decorrentes da redução do risco 
de  crédito  dos  financiamentos  da  parceria  e  do  ganho  de 
produtividade apurados na execução do contrato;

         
VII -  As hipóteses de extinção antecipada do contrato e os critérios para 

cálculo,  prazo  e  demais  condições  de  pagamento  das 
indenizações devidas; 

 
VIII - Cláusulas que, dependendo da modalidade escolhida, prevejam:

 
a -     a  obrigação  do  contratado  de  obter  recursos  financeiros 

necessários à execução do objeto e de sujeitar-se aos riscos do 
negócio,  bem  como  as  hipóteses  de  exclusão  de  sua 
responsabilidade;

 
b -     Possibilidade de término do contrato não só pelo tempo decorrido 

ou  pelo  prazo  estabelecido,  mas  também  pelo  montante 
financeiro  retornado ao contratado em função do investimento 
realizado;

 
IX  -   Identificação  dos  gestores  responsáveis  pela  execução  e 
fiscalização;
 
X -    A periodicidade e os mecanismos de revisão para:
 
a -     Manutenção  do  inicial  equilíbrio  econômico-financeiro  dos 
contratos;
 
b -     Preservação da atualidade da prestação dos serviços objetos da 

parceria.
 

XI -   Retenção de parcelas em caução, compatibilizada com os gastos 
necessários  à  manutenção  ou  à  realização  de  investimentos, 
observado o período máximo de 12 (doze) meses anteriores ao 
término  do  contrato,  até  o  seu  termo,  objetivando  garantir  a 
integralidade do empreendimento, as quais serão liberadas após 
o término do contrato;

 
XII -  Os fatos que caracterizam a inadimplência pecuniária do parceiro 

público, os modos e o prazo de regularização, bem como a forma 
de notificação da inadimplência ao gestor do fundo garantidor, 
pelo parceiro privado;

 
XIII - As hipóteses de encampação.

 
§ 1º -          Compete ao Poder Público declarar de utilidade pública os 

bens  que,  por  suas  características,  sejam  apropriados  ao 
desenvolvimento  de  atividades  inerentes,  acessórias  ou 
complementares  ao  objeto  do  contrato,  bem  como  à 
implementação  de  projetos  associados,  podendo  promover  as 
requisições  e  as  desapropriações  diretamente  ou  mediante 
outorga de poderes ao contratado.

 
§  2º  -          As  indenizações  de  que  trata  o  inciso  VII  deste  artigo 

poderão  ser  pagas  à  entidade  financiadora  do  projeto  de 
Parceria Público-Privada.

 
§ 3º -          As cláusulas de atualização automática de valores, baseadas 

em  índices  e  fórmulas  matemáticas,  quando  houver,  serão 
aplicadas  sem  a  necessidade  de  homologação  por  parte  da 
Administração Pública, exceto se esta publicar, até o advento do 
primeiro  vencimento  de  fatura,  após  a  data  da  atualização, 
razões  fundamentadas  em  lei  ou  no  contrato  para  a  não-
homologação ou se a legislação aplicável exigir.

 
§ 4º -          Na extinção da concessão, serão observados:

 
I  -      Retornam  ao  Município  todos  os  bens  reversíveis,  direitos  e 

privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no 
edital e estabelecido no contrato;

 
II  -     Haverá  a  imediata  assunção  do  serviço  pelo  Município, 

procedendo-se  aos  levantamentos,  avaliação  e  liquidação 
necessários, com ocupação das instalações e utilização de todos 
os bens reversíveis;

 
III -    Nos casos de advento do termo contratual e de encampação, o 

Município, antecipando-se à extinção da concessão, procederá 
aos levantamentos e avaliações necessários à determinação dos 
montantes da indenização que será devida à concessionária, na 
forma dos incisos IV e V deste parágrafo;

 
IV  -   A  reversão  no  advento  do  termo  contratual  far-se-á  com  a 

indenização das parcelas dos investimentos vinculados a bens 
reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham 
sido  realizados  com  o  objetivo  de  garantir  a  continuidade  e 
atualidade do serviço concedido;

 
V -    Considera-se encampação a retomada do serviço pelo Município 

durante o prazo da concessão, por motivo de interesse público, 
mediante lei autorizativa específica e após prévio pagamento da 
indenização, na forma do inciso anterior.

 
§ 5º -          Além da avaliação e aprovação do Conselho Gestor de PPP, 

a abertura do processo licitatório para contratar Parceria Público-
Privada  está  condicionada  às  normas  da  Lei  Federal  nº. 
8.666/93,  da  Lei  Complementar  Federal  nº.  101/00  e  da  Lei 
Federal nº. 11.079/04.

 
Seção IV

Da Remuneração
 
Art.  6º  -    A  remuneração  ao  contratado,  observada  a  natureza  jurídica  do 
instituto  escolhido  para  viabilizar  a  parceria,  poderá  ser  feita  mediante  a 
utilização isolada ou combinada das seguintes alternativas:

 
I -      Tarifas cobradas dos usuários e/ou dos Municípios;
 
II -     Pagamento com recursos orçamentários ou do tesouro Municipal;
 
III  -    Cessão  de  direitos  relativos  à  exploração  comercial  de  bens 

públicos materiais ou imateriais;
 
IV -   Cessão de créditos não-tributários do Município;
 
V -    Transferência de bens móveis e imóveis;
 
VI -   Outorga de direitos sobre bens públicos dominiais;

 
VII  -  Outras receitas alternativas,  complementares,  acessórias,  ou de 

projetos associados;
 

VIII - Outros meios admitidos em lei.
 

§  1º  -          A  remuneração  ao  parceiro  privado  somente  se  iniciará 
quando o serviço,  obra ou empreendimento contratado estiver 
disponível para utilização.

 
§ 2º -          Em se tratando de Parceria Público-Privada que importe na 

execução de obra pública, fica vedado à Administração Pública 
realizar  aporte  de  capital  até  a  sua  completa  implantação  e 
disponibilização  para  uso,  salvo  os  bens  imóveis,  móveis  e 
semoventes de propriedade do Município.

 
§  3º  -          A  remuneração  citada  no  parágrafo  primeiro  poderá  ser 

vinculada à disponibilização ou ao recebimento parcial do objeto 
do contrato  de Parceria  Público-Privada  nos  casos  em que  a 
parcela a que se referir puder ser usufruída isoladamente pelos 
usuários do serviço ou pela administração contratante e desde 
que o parceiro privado forneça o completo acesso aos dados e 
informes, inclusive para possíveis revisões contratuais.

 
Art. 7º -    As Parcerias Público-Privadas, para fins desta Lei, serão remuneradas 
segundo critérios de desempenho, em prazo compatível com a amortização dos 
investimentos realizados.

 
Art. 8º -    O edital de licitação poderá prever em favor do parceiro privado outras 
fontes  de  receitas  alternativas,  complementares,  acessórias  ou  de  projetos 
associados, com ou sem exclusividade, com vistas a favorecer a modicidade das 
tarifas,  conferir  maior  sustentabilidade  ao  projeto  ou  propiciar  menor 
contraprestação governamental.

 
Art.  9º  -    Sem  prejuízo  das  sanções  previstas  na  legislação  pertinente,  o 
contrato  poderá  prever,  para  a  hipótese  de  inadimplemento  da  obrigação 
pecuniária a cargo do contratante, o acréscimo de multa de 2% (dois por cento) 
sobre os valores vencidos e não pagos, e juros segundo a taxa que estiver em 
vigor para a mora no pagamento de impostos devidos à Secretaria Municipal de 
Gestão Fazendária.

 
Seção V
Da Responsabilidade e das Obrigações dos Parceiros Privados
 
Art. 10 -    As Parcerias Público-Privadas determinam para os agentes do setor 
privado:

 
I  -      A  assunção  de  obrigações  de  resultado  definidas  pelo  Poder 

Público,  com  liberdade  para  a  escolha  dos  meios  para  sua 
implementação, nos limites previstos no instrumento;

 
II  -     A  submissão  ao  controle  do  Poder  Público  permanente  dos 

resultados,  como condição para percepção da remuneração e 
pagamento;
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III  -    O  dever  de  submeter-se  à  fiscalização  do  Poder  Público, 

permitindo  o  acesso  de  seus  agentes  às  instalações, 
informações e documentos inerentes ao contrato, inclusive seus 
registros contábeis;

 
IV  -   Sujeição  aos  riscos  do  empreendimento,  salvo  nos  casos 

expressamente previstos no edital de licitação e no contrato.
 

Art. 11 -    Para contratar com a Administração Pública, o parceiro privado ainda 
obriga-se  a  demonstrar  e  comprovar  a  capacidade  técnica,  econômica  e 
financeira para a execução do contrato.

CAPÍTULO III
DA CONTABILIDADE DAS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS

 
Art.  12  -    Os  contratos  de  Parcerias  Público-Privadas  estão  baseados  na 
realização contínua e plena de atividades que as caracterizam como prestação 
de serviços.

 
Parágrafo Único -      Em conformidade com a Lei Complementar nº. 101/00, os 
contratos de Parcerias Público-Privadas que ultrapassarem o prazo de 02 (dois) 
anos são considerados despesas de caráter continuado, sendo obrigatórios os 
procedimentos definidos nos art. 16 e 17 da referida legislação.

 
Art. 13 -    Os projetos de Parcerias Público-Privadas deverão ser contabilizados 
como serviços de terceiros, em conformidade com as Portarias da Secretaria do 
Tesouro Nacional ou legislação superior, de acordo com o valor estimado para 
cada exercício financeiro.

 
Art.  14  -    Os  programas  e  atividades  relacionados  com  Parcerias  Público-
Privadas  (PPP)  devem  ser  indicados  na  Lei  Orçamentária  de  forma 
individualizada, com a descrição do Projeto e o total de créditos orçamentários 
para sua execução.

 
Art. 15 -    O Poder Executivo Municipal encaminhará juntamente com o Projeto 
da  Lei  Orçamentária  Anual,  documento  intitulado  “Anexo  dos  Programas  de 
Parcerias  Público-Privadas”,  indicando os valores dos créditos orçamentários, 
individualizados para cada projeto, suficientes para o custeio destes no exercício 
referido.

 
Parágrafo  Único -      Os  valores  destinados  no  Projeto  da  Lei  Orçamentária 
Anual devem incluir, obrigatoriamente, o valor estimado de reajuste definido no 
contrato de parceria.

 
CAPÍTULO IV

DAS GARANTIAS
 
Art.  16 -    As obrigações  contraídas  pela  Administração  Pública  oriundas de 
contrato  de  Parceria  Público-Privada,  sem  prejuízo  de  outros  mecanismos 
admitidos em lei, e desde que observadas a legislação pertinente, em especial a 
Lei de Responsabilidade Fiscal, poderão ser garantidas através de:

 
         I -      Fundo garantidor;
         
         II -     Fundos especiais;
 
         III -    Seguro garantia;
 

IV -   Vinculação de receitas,  observando o disposto no art. 167, IV, da 
Constituição Federal, e no art. 206, IV, da Constituição do Estado 
do Pará;

 
V -    Instituições financeiras ou organismos internacionais.

 
§ 1º -          Além das garantias referidas no caput deste artigo, o contrato 

de parceria poderá prever a emissão de empenhos relativos às 
obrigações da Administração Pública, diretamente em favor da 
instituição  financiadora  do projeto  e  a  legitimidade  desta  para 
receber pagamentos por intermédio do fundo garantidor.

 
§  2º  -          O  direito  da  instituição  financiadora  citado  no  parágrafo 

acima se limita à habilitação para receber diretamente o valor 
verificado  pela  Administração  Pública  na  fase  de  liquidação, 
excluída sua legitimidade para impugná-la.

 
§ 3º -          Ficam o Município e suas Autarquias autorizados a participar 

do Fundo Garantidor de Parcerias Público-Privadas do Município 
de Ananindeua.

 
Art. 17 -    Para concessão de garantia adicional ao cumprimento das obrigações 
assumidas pela Administração Pública, fica o Município autorizado a integralizar 
recursos, na forma que dispuser ato do Poder Executivo, em Fundo Fiduciário de 
incentivo às Parcerias Público-Privadas.

 
§ 1º -          A integralização de recursos em Fundo Fiduciário poderá ser 

realizada com os seguintes recursos públicos:
 

I  -      Dotações  consignadas  no  orçamento,  créditos  adicionais  e 
suplementares;

 
II -     Transferência de ativos não financeiros;
 

III -    Transferência de bens móveis e imóveis, observado o disposto em 
lei;
 
IV -   Outras formas previstas na legislação.

 
§ 2º -          A integralização de recursos no Fundo Fiduciário, mediante a 

transferência de ações de companhias estatais ou controladas 
pela  Administração  Pública,  não  poderá  acarretar  a  perda  do 
controle acionário do Município.

 
CAPÍTULO V

DA SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO
 
Art. 18 -    Será constituída, pelo parceiro privado, uma sociedade de propósito 
específico  incumbida  de  implantar  e  gerir  o  objeto  de  parceria,  ainda  que 
parcialmente, à qual caberá a propriedade dos bens resultantes do investimento, 
durante a vigência do contrato, até que se dê a amortização do investimento 
realizado.

 
§  1º  -          A  transferência  do  controle  da  sociedade  de  propósito 

específico  e  constituição  de  garantias  ou  oneração  estarão 
condicionadas à autorização expressa da administração pública, 
nos  termos do  edital  e  do  contrato,  observado  o  disposto  no 
parágrafo único do art.  27 da Lei  Federal nº.  8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995.

 
§ 2º -          A sociedade de propósito específico poderá assumir a forma 

de  companhia  aberta,  com  ações  negociadas  em  bolsa  de 
valores do país ou do exterior,  respeitado,  quanto ao controle 
acionário, o disposto no § 1º deste artigo e na Lei Federal nº. 
6.404/76.

 
§ 3º -          A sociedade de propósito específico poderá, na forma do 

contrato, dar em garantia aos financiamentos contraídos para a 
consecução dos objetivos da Parceria Público-Privada os direitos 
emergentes  do  contrato  de  parceria  até  o  limite  que  não 
comprometa a operacionalização e a continuidade das obras e 
serviços.

 
§ 4º -          A sociedade de propósito específico deverá, para celebração 

do  contrato,  adotar  contabilidade  e  demonstração  financeira 
padronizadas,  compatíveis  com  os  padrões  mínimos  de 
governança corporativa que vierem a ser fixadas pelo Governo 
Federal.

CAPÍTULO IV
DO CONSELHO GESTOR DO PROGRAMA DE PARCERIAS PÚBLICO-

PRIVADAS
 

Seção I
Composição e Competências

 
Art.  19  -    Fica  criado  o  Conselho  Gestor  das  Parcerias  Público-Privadas, 
vinculado ao Gabinete do Prefeito Municipal, composto de 06 (seis) membros, 
integrado da seguinte forma:
 
         I -      O Procurador Geral do Município;
         
         II -     O Secretário Municipal de Gestão Fazendária;
 
         III -    O Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Finanças;
 
         IV -    O Secretário Municipal de Administração; 
 

V -    O Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, Científico 
e Tecnológico;

 
         VI -    O Secretário Municipal de Meio Ambiente.

 
§ 1º -   O presidente do conselho será escolhido entre os membros na 

primeira reunião.
 
§ 2º -   O mandato do presidente será sempre de 01 (um) ano podendo 

ser reconduzido ao cargo.
 
§  3º  -  Participarão  das  reuniões  do  Conselho,  com direito  a  voz,  os 

demais titulares de Secretarias e de entidades da Administração 
Indireta que tiverem interesse direto  em determinada parceria, 
em razão de vínculo temático entre o objeto desta e o respectivo 
campo funcional.

 
§  4º  -    O  Conselho  deliberará  mediante  voto  da  maioria  de  seus 

membros, tendo o Presidente direito ao voto de qualidade.
 

§ 5º -    Caberá ao Conselho Gestor:
 

I  -      Aprovar  projetos  de  Parcerias  Público-Privadas,  observadas  as 
condições estabelecidas no art. 2º desta Lei;

         
         II -     Fiscalizar a execução das Parcerias Público-Privadas; 
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III  -    Opinar  sobre  alteração,  revisão,  rescisão,  prorrogação  ou 

renovação  dos  contratos  de  Parcerias  Público-Privadas, 
observado  o  limite  temporal  consignado  na  Lei  Federal  nº. 
11.079/04 - PPP;

 
         IV  -    Fazer  publicar  no  Diário  Oficial  do  Município as  atas  de  suas 
reuniões.

 
         § 6º - Ao membro do Conselho é vedado:

 
I -      Exercer o direito de voz e voto em qualquer ato ou matéria objeto 

do  PROPAR  Ananindeua  em  que  tiver  interesse  pessoal 
conflitante,  cumprindo-lhe  cientificar  os  demais  membros  do 
Conselho de seu impedimento e fazer constar em ata a natureza e 
extensão do conflito de seu interesse;

 
II  -     Valer-se  de  informação  sobre  processo  de  parceria  ainda  não 

divulgado para obter vantagem, para si ou para terceiros.
 

§ 7º  -          A participação no Conselho não será remunerada, sendo 
considerada serviço público relevante.

 
§  8º  -          A  relação  dos  projetos  de  Parcerias  Público-Privadas 

aprovados  pelo  Conselho  Gestor  deverá  anualmente  ser 
publicada  em jornal  de  circulação  regional,  mediante  ata  que 
conterá, entre outros, a definição de seus objetivos, as ações de 
governo, a justificativa quanto à sua inclusão e dados sobre a 
execução dos projetos.

 
Seção II

Da Competência da Secretaria de Recursos

Art.  20  -    Caberá  à  Secretaria  Municipal  de  Planejamento,  Orçamento  e 
Finanças,  por  intermédio  da  unidade  específica,  executar  as  atividades 
operacionais  e  de  coordenação  de  Parcerias  Público-Privadas,  assessorar  o 
Conselho Gestor das PPP e divulgar os conceitos e metodologias próprios dos 
contratos de parceria, apoiada por equipe técnica.

 
CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21 -    Os projetos de Parcerias Público-Privadas serão objeto de consulta 
pública, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da publicação do edital da 
respectiva licitação, mediante publicação de aviso na imprensa oficial, em jornais 
de  grande  circulação  e  por  meio  eletrônico,  no  qual  serão  informadas  as 
justificativas para a contratação, a identificação do objeto, o prazo de duração do 
contrato e seu valor estimado, fixando-se prazo para fornecimento de sugestões, 
cujo termo dar-se-á pelo menos com 07 (sete) dias de antecedência da data 
prevista para a publicação do edital.

 
Art.  22 -    A Administração Pública deverá declarar de utilidade pública área, 
local, ou bem que sejam adequados ao desenvolvimento de atividades inerentes, 
acessórias  ou  complementares  ao  objeto  do  contrato  de  Parceria  Público-
Privada  e  à  implementação  de  projeto  associado,  bem  como  promover 
diretamente a sua desapropriação.

 
Parágrafo  único  -      Caso  o  objeto  da  Parceria  Público-Privada  envolva  a 
utilização  de  áreas  fora  dos  limites  do  Município  de  Ananindeua,  o  Poder 
Executivo Municipal solicitará ao Poder Executivo Municipal abrangido e se for o 
caso, ao Poder Executivo Estadual, a participação para que se possa cumprir o 
objetivo descrito no caput deste artigo.
 
Art.  23  -    Os  instrumentos  de  Parcerias  Público-Privadas  poderão  prever 
mecanismos  amigáveis  de  solução  de  divergências  contratuais,  inclusive  por 
meio de arbitragem, nos termos da legislação em vigor.

 
§  1º  -          Na  hipótese  de  arbitramento,  os  árbitros  deverão  ser 

escolhidos dentre os vinculados a instituições especializadas na 
matéria e de reconhecida idoneidade.

 
§  2º  -          A  arbitragem,  se  pactuada,  terá  lugar  no  Município  de 
Ananindeua.

 
Art. 24 -    Compete ao Conselho Gestor a elaboração do regimento interno em 
conformidade com o art. 19 desta Lei.

 
Art. 25 -    As despesas para execução desta Lei correrão pelas verbas próprias, 
suplementadas se necessário.

 
Art. 26 -    Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ANANINDEUA-PA, 17 DE 
DEZEMBRO DE 2009.

HELDER BARBALHO
Prefeito Municipal de Ananindeua

CÂMARA MUNICIPAL DE 
ANANINDEUA

Câmara Municipal de Ananindeua
Palácio Legislativo João Paulo II

Ananindeua - Pará

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Presidente da Câmara Municipal  de Ananindeua, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 33, Caput da Lei Municipal nº 
942, de 04 de abril de 1990 (Lei Orgânica do Município de Ananindeua) e pelo 
art.  105,  §§  3º  e  4º  da  Resolução  nº  003,  de  22  de  dezembro  de  1999 
(Regimento Interno da Câmara Municipal de Ananindeua), CONVOCA o Senhor 
LEONARDO  MARCONY  PEREIRA  MACÊDO,  Suplente  do  Vereador 
WALDEMIRO EDUARDO DE ASSIS NASCIMENTO, para tomar posse, no prazo 
de quinze (15) dias, a contar da data do presente Edital, no Cargo de Vereador 
do Município de Ananindeua.

Ananindeua(PA), 15 de dezembro de 2009.

Vereador ELIEL PEREIRA FAUSTINO FILHO
P r e s i d e n t e

PORTARIA Nº 010/2009
 
O  SECRETÁRIO  MUNICIPAL  DE  PLANEJAMENTO,ORÇAMENTO  E 
FINANÇAS no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

CONCEDER  ADIANTAMENTO,  em  nome  de  SHIRLEY  SANTOS  ARAÚJO, 
CPF:  Nº 686.180.502-53,  inscrita  no  cadastro  de  pessoa  física,  lotada  nesta 
Secretaria na Diretoria de Contabilidade,  no valor de  R$ 4.000,00  (quatro mil 
reais), para fazer face as despesas miúdas de pronto pagamento, o qual deverá 
ser empenhado no valor de R$ 2.800,00 ( dois mil e oitocentos reais), 33.90.30 – 
Material de Consumo e 33.90.36.00, no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) e o 
valor de R$ 200,00 ( duzentos reais) referente á contribuição patronal do INSS, 
sendo disponibilizada na referida funcional e natureza de despesas 47.
 
O prazo de utilização do adiantamento será de 60 ( sessenta) dias, a contar da 
data de recebimento  do valor.

O prazo de encaminhamento para prestação de contas é de 30 (trinta) dias, após 
o período, sujeitando-se a tomada de contas se não fizer no prazo determinado.

 DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 

Ananindeua, 20 de Fevereiro de 2009.

HANA SAMPAIO GHASSAN
Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Finanças.

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 22
Objeto: Contrato de Servidor Temporário  
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: ANTONIA DOMINGAS DA CRUZ
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor : 15 955,09
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
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Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 3 341,14
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 23
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: MARLUCE PANTOJA DOS SANTOS
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor : 5 395,00
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 1132,96
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 24
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: ELIANE FARIAS VARELA
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor : 19 833,84
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 4 165,10
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 25
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado:LUCIANO DE NAZARE SOUSA MENEZES
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor : 5 395,00
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 1 132,96
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 26
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: SINARA MARIA DOS SANTOS DA SILVA
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor :7955,62
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 1670,68
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 28
Objeto: Contrato de Servidor Temporário  
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: JOSE CARLOS PEREIRA VIANA
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor : 7 955,62
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 1 670,68
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 29
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: JOANA VENTURA DE SOUZA
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor : 7 955,62
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 1 670,68
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 30
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: VANESSA KELLY GOMES CERQUEIRA
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor :5 935,00
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 1132,96
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 31
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: VALERIA WALESKA DE CAMPOS LAUNE
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor : 5 395,00
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 1132,96
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 32
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado:SUZANA CLAUDIA MONCHERY SOUZA
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor : 5 395,00
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 1132,96
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 33
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: SORAIA CORREA FIRMIANO 
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor :5 395,00
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 1132,96
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 34
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
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Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: MARLY DOS SANTOS MORAES
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor : 5 395,00
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 1132,96
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 35
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: MARCIA LEMOS DA SILVA
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor : 5 395,00
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 1132,96
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 36
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado:GILMARA SIMÕES ARAUJO
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor : 5 395,00
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 1 132,96
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 37
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado:ELIANE MONTEIRO SARAIVA
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor : 19 833,84
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 4 165,10
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 38
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: ANDRELINA COSTA CASTRO
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor : 7 955,62
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 1 670,68
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 39
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: FRANCISCO JOSE OLIVEIRA DA SILVA
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor : 19 833,84

Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 4 165,10
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 40
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: RENATO GARCIA DA SILVA
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor : 7 955,62
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 1670,68
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 41
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: MIRACELIA DA CONCEIÇÃO SOUZA
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor :5 395
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 1132,96
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 42
Objeto: Contrato de Servidor Temporário  
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: VIRGINIA DO SOCORRO DAVID DUARTE
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor :7 955,62
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 1670,68
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 43
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: MARGARIDA Mª CALDEIRA DOS SANTOS
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor :5 395,00
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 1132,96
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 44
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: ANTONIA CRISTINA LIMA MENDONÇA
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor : 15 955, 09
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 3 341,14
Data da Assinatura: 01/07/09
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EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 45
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: KECIA RIBEIRO ALVES
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor : 7 955,62
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 1 670,68
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 47
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: HEBANO SMYLE MELO BRAGA
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor : 5 395,00
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 1 132,96
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 48
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: FRANCISCA FATIMA TAVARES MARTINS
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor : 19 833,84
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 4 165,10
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 49
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: RAIMUNDA MARLIZA CASTRO ARAUJO
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor :7 955,62
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 1670,68
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 50
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: ANA CLAUDIA DE SOUZA MOURA
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor : 7 955,62
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 1 670,68
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 51

Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: MARLENE SILVA DE OLIVEIRA
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor : 5 395,00
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 1 132,96
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 52
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: LUCELI ALMEIDA GOMES
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor : 5395,00
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 1 132,96
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 53
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: ADRIANA CARLA BARBOSA DOS SANTOS
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor : 7 955,62
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 1 670,68
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 54
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: ERNANI AUGUSTO BRAGA RODRIGUES
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor :19 833,84
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 4 165,10
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 55
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: ANDREIA FERREIRA DE OLIVEIRA
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor : 7 955,62
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 1 670,68
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 56
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: EWERTON CLEYTON MAC. DE ALMEIDA
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Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor : 19 833,84
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 4 165,10
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 57
Objeto: Contrato de Servidor Temporário  
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: PATRICIA DO SOCORRO COELHO PORTAL
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor :5 395,00
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 1132,96
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 58
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: ZULEIDE MARIA SOARES DE SOUZA
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor : 7 955,62
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 1 670,68
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 59
Objeto: Contrato de Servidor Temporário  
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: EDNILCE RODRIGUES FONSECA
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor : 19 833,84
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 4 165,10
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 60
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: RITA DE CASSIA DE OLIVEIRA BRITO
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor :7955,62
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 1670,68
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 61
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: IRACEMA NAZARE SOUSA PORTELA
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor : 7 955,62
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)

Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 1 670,68
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 62
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: CARMEN TERESINHA DA SILVA
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor : 19 955,09
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 3 341,14
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 63
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: THAIS Mª DE SOUZA CONT. BENZECRY
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor :5 395,00
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 1132,96
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 64
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: PATRICIA DE OLVEIRA DA COSTA
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor :7955,62
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 1670,68
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 65
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: MONICA BARRAL BEZERRA
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor :5 395,00
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 1132,96
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 66
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: IRACY CORREA DA CUNHA 
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor : 7 955,62
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 1 670,68
Data da Assinatura: 01/07/09
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EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 67
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: DAIVISON HENRY SOUSA DE SOUSA
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor : 15 955,09
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 3 341,14
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 68
Objeto: Contrato de Servidor Temporário
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: MONICA PATRICIA DIAS DO NASCIMENTO
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor :7955,62
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 1670,68
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Temporário Nº 69
Objeto: Contrato de Servidor Temporário  
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde
Contratado: RITA DE CASSIA A LUGARINHO MENDONÇA
Vigência: 01/07/09 à 30/06/10
Funcional Programática: 10.302.0013.2084 (Manutenção da Urg. e Emergência)
Elemento de Despesa : 3190-04(Contratação por Tempo Determinado )
Valor :7 955,62
Fonte de Recurso: 01.01 (Recursos Ordinários)
Elemento de Despesa: 3190-13 (Obrigações Patronais )
Valor : 1670,68
Data da Assinatura: 01/07/09

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº 496/2009 – ASJUR/SESAU
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), sob o 
regime de credenciamento.
VALOR  DO  TETO  FINANCEIRO  MENSAL:  R$  247.953,24  (Duzentos  e 
Quarenta e Sete Mil  Novecentos e Cinquenta e Três Reais e Vinte e Quatro 
Centavos)
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 2.975.438,80 (Dois Milhões Novecentos e 
Setenta e Cinco Mil Quatrocentos e Trinta e Oito Reais e Oitenta Centavos).
Funcional Programática: 10.302.0013.2081
Elemento de Despesa: 3390 - 39
Fonte: 02.29
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES:  Secretaria  Municipal  de  Saúde  de  Ananindeua  e  Hospital  e 
Maternidade Camilo Salgado Ltda. 
DATA DA ASSINATURA: 28/09/2009
VIGÊNCIA: 01/10/2009 a 01/10/2010
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Hildegardo de Figueiredo Nunes
ENDEREÇO  DO  CONTRATADO:  Rodovia  do  Coqueiro,  nº  2358,  Bairro 
Coqueiro, na cidade de Ananindeua, Estado do Pará, CEP 67.110 - 000.

EXTRATO DE CONTRATO
 
CONTRATO Nº 497/2009 – ASJUR/SESAU
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), sob o 
regime de credenciamento.
VALOR DO TETO FINANCEIRO MENSAL: R$ 187.663,95 (Cento e Oitenta e 
Sete Mil Seiscentos e Sessenta e Três Reais e Noventa e Cinco Centavos). 
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 2.251.967,40 (Dois Milhões Duzentos e 
Cinquenta e Um Mil Novecentos e Sessenta e Sete Reais e Quarenta Centavos)
Funcional Programática: 10.302.0013.2081
Elemento de Despesa: 3390 - 39
Fonte: 02.29

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES:  Secretaria  Municipal  de  Saúde  de  Ananindeua  e  Hospital  e 
Maternidade Dr. Hélio Alves da Silva Ltda. 
DATA DA ASSINATURA: 28/09/2009
VIGÊNCIA: 01/10/2009 a 01/10/2010
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Hildegardo de Figueiredo Nunes
ENDEREÇO DO CONTRATADO:  Conjunto  Cidade  Nova  VI,  WE 71,  nº  311 
Bairro Coqueiro, na cidade de Ananindeua, Estado do Pará, CEP 67.130-140. 

EXTRATO DE CONTRATO
 
CONTRATO Nº 498/2009 – ASJUR/SESAU
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS),  sob o 
regime de credenciamento.
VALOR DO TETO FINANCEIRO MENSAL: R$ 87.693,57 (Oitenta e Sete Mil 
Seiscentos e Noventa e Três Reais e Cinquenta e Sete Centavos 
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 1.052.322,80 (Hum Milhão Cinquenta e 
Dois Mil Trezentos e Vinte e Dois Reais e Oitenta Centavos).
Funcional Programática: 10.302.0013.2081
Elemento de Despesa: 3390 - 39
Fonte: 02.29
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES:  Secretaria  Municipal  de  Saúde  de  Ananindeua  e  Clínica  Nossa 
Senhora de Fátima S/S Ltda. 
DATA DA ASSINATURA: 28/09/2009
VIGÊNCIA: 01/10/2009 a 01/10/2010
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Hildegardo de Figueiredo Nunes
ENDEREÇO DO CONTRATADO: Trav. WE 66, nº 1272, Conjunto Cidade Nova 
V,  Bairro  Coqueiro,  CEP: 67.133 – 000 Município  de Ananindeua,  Estado do 
Pará.

EXTRATO DE CONTRATO
 
CONTRATO Nº 499/2009 – ASJUR/SESAU
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS),  sob o 
regime de credenciamento.
VALOR DO TETO FINANCEIRO MENSAL:  R$ 134.095,82 (Cento e  Trinta  e 
Quatro Mil Noventa e Cinco Reais e Oitenta e Dois Centavos). 
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 1.609.149,80 (Hum Milhão Seiscentos e 
Nove Mil Cento e Quarenta e Nove Reais e Oitenta Centavos). 
Funcional Programática: 10.302.0013.2081
Elemento de Despesa: 3390 - 39
Fonte: 02.29
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES:  Secretaria  Municipal  de  Saúde  de  Ananindeua  e  Hospital  e 
Maternidade Frei Samarate S/C Ltda. 
DATA DA ASSINATURA: 28/09/2009
VIGÊNCIA: 01/10/2009 a 01/10/2010
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Hildegardo de Figueiredo Nunes
ENDEREÇO DO CONTRATADO: Conjunto Cidade Nova VI, TR SN 21, Nº 18, 
Bairro Coqueiro, na cidade de Ananindeua, Estado do Pará, CEP 67.033-009.

EXTRATO DE CONTRATO
 
CONTRATO Nº 500/2009 – ASJUR/SESAU
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS),  sob o 
regime de credenciamento.
VALOR DO TETO FINANCEIRO MENSAL: R$ 64.477,00 (Sessenta e Quatro Mil 
Quatrocentos e Setenta e Sete Reais)
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 773.724,00 (Setecentos e Setenta e Três 
Mil Setecentos e Vinte e Quatro Reais)
Funcional Programática: 10.302.0013.2081
Elemento de Despesa: 3390 - 39
Fonte: 02.29
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES: Secretaria Municipal  de Saúde de Ananindeua e CLIMEC – Clínica 
Médica Ltda.
DATA DA ASSINATURA: 28/09/2009
VIGÊNCIA: 01/10/2009 a 01/10/2010
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Hildegardo de Figueiredo Nunes
ENDEREÇO DO CONTRATADO: Conjunto Cidade Nova VI,  WE 66,  Nº  652, 
Bairro Coqueiro, na cidade de Ananindeua, Estado do Pará. 

EXTRATO DE CONTRATO
 
CONTRATO Nº 501/2009 – ASJUR/SESAU
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OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), sob o 
regime de credenciamento.
VALOR DO TETO FINANCEIRO MENSAL: R$ 288.997,66 (Duzentos e Oitenta e 
Oito Mil Novecentos e Noventa e Sete Reais Sessenta e Seis Centavos)
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 3.467.971,90 (Três Milhões Quatrocentos 
e Sessenta e Sete Mil Novecentos e Setenta e Um Reais e Noventa Centavos).
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
Funcional Programática: 10.302.0013.2081
Elemento de Despesa: 3390 - 39
Fonte: 02.29
PARTES:  Secretaria  Municipal  de  Saúde  de  Ananindeua  e  Hospital  e 
Maternidade Modelo de Ananindeua Ltda.
DATA DA ASSINATURA: 28/09/2009
VIGÊNCIA: 01/10/2009 a 01/10/2010
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Hildegardo de Figueiredo Nunes
ENDEREÇO DO CONTRATADO: Av.  Principal,  nº  11,  Bairro  Coqueiro,  CEP: 
67.130 – 000, Município de Ananindeua, Estado do Pará.

EXTRATO DE CONTRATO
 
CONTRATO Nº 502 /2009 – ASJUR/SESAU
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), sob o 
regime de credenciamento.
VALOR DO TETO FINANCEIRO MENSAL: R$ 58.039,88 (cinquenta e oito mil e 
trinta e nove reais e oitenta e oito centavos).
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 696.478,56 (seiscentos e noventa e seis 
mil, quatrocentos e setenta e oito reais e cinquenta e seis centavos).
Funcional Programática: 10.302.0013.2081
Fonte: 02.29 
Natureza de Despesa: 3390-39
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES: Secretaria Municipal de Saúde de Ananindeua e Núcleo Integrado de 
Saúde Ltda. 
DATA DA ASSINATURA: 29/09/2009
VIGÊNCIA: 01/10/2009 a 01/10/2010
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Hildegardo de Figueiredo Nunes
ENDEREÇO DO CONTRATADO: Rua Cláudio Sanders, nº 1257, Bairro Centro, 
na cidade de Ananindeua, Estado do Pará, CEP 67030-160.

EXTRATO DE CONTRATO
 
CONTRATO Nº 503/2009 – ASJUR/SESAU
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), sob o 
regime de credenciamento.
VALOR DO TETO FINANCEIRO MENSAL: R$ 68.077,63 (Sessenta e Oito Mil 
Setenta e Sete Reais e Sessenta e Três Centavos)
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 816.931,56 (Oitocentos e Dezesseis Mil 
Novecentos e Trinta e Um Reais Cinquenta e Seis Centavos) 
Funcional Programática: 10.302.0013.2081
Elemento de Despesa: 3390 - 39
Fonte: 02.29
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES: Secretaria Municipal de Saúde de Ananindeua e Centro Cirúrgico São 
Lucas S/C Ltda. 
DATA DA ASSINATURA: 28/09/2009
VIGÊNCIA: 01/10/2009 a 01/10/2010
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Hildegardo de Figueiredo Nunes
ENDEREÇO DO CONTRATADO:  Conjunto  Cidade Nova  VI,  WE 11,  nº  152, 
Bairro do Coqueiro, na cidade de Ananindeua, Estado do Pará, CEP 67100-000. 

EXTRATO DE CONTRATO
 
CONTRATO Nº 504 /2009 – ASJUR/SESAU
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), sob o 
regime de credenciamento.
VALOR  DO  TETO  FINANCEIRO  MENSAL:  R$  38.457,00  (trinta  e  oito  mil, 
quatrocentos e cinquenta e sete reais).
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 461.484,00 (quatrocentos e sessenta e 
um mil, quatrocentos e oitenta e quatro reais).
Funcional Programática: 10.302.0013.2081
Elemento de Despesa: 3390 - 39
Fonte: 02.29
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES:  Secretaria  Municipal  de  Saúde  de  Ananindeua  e  PEX  Serviços 
Médicos Ltda. 
DATA DA ASSINATURA: 29/09/2009

VIGÊNCIA: 01/10/2009 a 01/10/2010
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Hildegardo de Figueiredo Nunes
ENDEREÇO DO CONTRATADO: Rodovia Mário Covas nº 34, Bairro Coqueiro, 
CEP: 67.015 - 000, Município de Ananindeua, Estado do Pará.

EXTRATO DE CONTRATO
 
CONTRATO Nº 505/2009 – ASJUR/SESAU
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), sob o 
regime de credenciamento.
VALOR DO TETO FINANCEIRO MENSAL: R$ 5.759,74 (cinco mil, setecentos e 
cinquenta e nove reais e setenta e quatro centavos).
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 69.116,88 (sessenta e nove mil, cento e 
dezesseis reais e oitenta e oito centavos).
Funcional Programática: 10.302.0013.2081
Elemento de Despesa: 3390 - 39
Fonte: 02.29
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES: Secretaria Municipal de Saúde de Ananindeua e Artroclin – Clínica de 
Reabilitação Física e Motora S/S Ltda.
DATA DA ASSINATURA: 28/09/2009
VIGÊNCIA: 01/10/2009 a 01/10/2010
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Hildegardo de Figueiredo Nunes
ENDEREÇO DO CONTRATADO: Conjunto Cidade Nova VI, SN 03, nº 08, Bairro 
do Coqueiro, na cidade de Ananindeua, Estado do Pará, CEP 67100-000.

EXTRATO DE CONTRATO
 
CONTRATO Nº 506 /2009 – ASJUR/SESAU
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS),  sob o 
regime de credenciamento.
VALOR DO TETO FINANCEIRO MENSAL:  R$  81.846,07  (oitenta  e  um mil, 
oitocentos e quarenta e seis reais e sete centavos).
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 982.152,84 (novecentos e oitenta e dois 
mil, cento e cinquenta e dois reais e oitenta e quatro centavos).
Funcional Programática: 10.302.0013.2081
Fonte: 02.29 
Natureza de Despesa: 3390-39.
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
DAS PARTES: Secretaria Municipal  de Saúde e Instituto Integrado de Saúde 
Ltda. - INISA.
DATA DA ASSINATURA: 29/09/2009
VIGÊNCIA: 01/10/2009 a 01/10/2010
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Hildegardo de Figueiredo Nunes
ENDEREÇO DO CONTRATADO: Rua José Marcelino de Oliveira, nº 331, Bairro 
Centro, CEP 67.030-170, na cidade de Ananindeua, Estado do Pará.

EXTRATO DE CONTRATO
 

CONTRATO Nº 507/2009 – ASJUR/SESAU
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS),  sob o 
regime de credenciamento.
VALOR  DO  TETO  FINANCEIRO  MENSAL:  R$  17.524,00  (Dezessete  Mil 
Quinhentos e Vinte e Quatro Reais) 
VALOR  GLOBAL  DO  CONTRATO:  R$  210.288,00  (Duzentos  e  Dez  Mil 
Duzentos e Oitenta e Oito Reais).
Funcional Programática: 10.302.0013.2081
Elemento de Despesa: 3390 - 39
Fonte: 02.29
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES:  Secretaria  Municipal  de  Saúde  de  Ananindeua  e  F.C.  de  Macedo 
Serviços Médicos Ltda. 
DATA DA ASSINATURA: 28/09/2009
VIGÊNCIA: 01/10/2009 a 01/10/2010
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Hildegardo de Figueiredo Nunes
ENDEREÇO DO CONTRATADO: Conjunto Cidade Nova III, Travessa SN 05, nº 
12, Bairro Coqueiro, CEP: 67.130 – 810,   Município de Ananindeua, Estado do 
Pará.

EXTRATO DE CONTRATO
 
CONTRATO Nº 508/2009 – ASJUR/SESAU
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OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), sob o 
regime de credenciamento.
VALOR  DO  TETO  FINANCEIRO  MENSAL:  R$  11.449,42  (Onze  Mil 
Quatrocentos e Quarenta e Nove Reais e Quarenta e Dois Centavos).
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 137.393,04 (Cento e Trinta e Sete Mil, 
Trezentos e Noventa e Três Reais e Quatro Centavos).
Funcional Programática: 10.302.0013.2081
Elemento de Despesa: 3390 - 39
Fonte: 02.29
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES: Secretaria Municipal de Saúde de Ananindeua e A.A. Centeno Neto 
Ltda.
DATA DA ASSINATURA: 28/09/2009
VIGÊNCIA: 01/10/2009 a 01/10/2010
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Hildegardo de Figueiredo Nunes
ENDEREÇO DO CONTRATADO: BR 316,  KM 08,  nº  959,  Bairro  Centro,  na 
cidade de Ananindeua, Estado do Pará, CEP 67.033-009.

EXTRATO DE CONTRATO
 
CONTRATO Nº 509 /2009 – ASJUR/SESAU
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), sob o 
regime de credenciamento.
VALOR DO TETO FINANCEIRO MENSAL: R$ 1.691,91 (hum mil, seiscentos e 
noventa e um reais e noventa e um centavos).
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 20.302,92 (vinte  mil,  trezentos e  dois 
reais e noventa e dois centavos).
Funcional Programática: 10.302.0013.2081
Fonte: 02.29
Natureza de Despesa: 3390-39
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES: Secretaria Municipal de Saúde de Ananindeua e Laboratório Azevedo 
SG Ltda. 
DATA DA ASSINATURA: 29/09/2009
VIGÊNCIA: 01/10/2009 a 01/10/2010
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Hildegardo de Figueiredo Nunes
ENDEREÇO DO CONTRATADO: Conjunto Cidade Nova VI, sala 01, nº 18 SN 
21, Bairro do Coqueiro, na cidade de Ananindeua, Estado do Pará, CEP: 67.143 
– 310. 

EXTRATO DE CONTRATO
 
CONTRATO Nº 510/2009 – ASJUR/SESAU
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), sob o 
regime de credenciamento.
VALOR  DO  TETO  FINANCEIRO  MENSAL:  R$  11.448,31  (Onze  Mil 
Quatrocentos e Quarenta e Oito Reais Trinta e Um Centavos)
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 137.379,72 (Trinta e Sete Mil Trezentos e 
Setenta e Nove Reais Setenta e Dois Centavos)
Funcional Programática: 10.302.0013.2081
Elemento de Despesa: 3390 - 39
Fonte: 02.29
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES:  Secretaria  Municipal  de  Saúde de Ananindeua e  CEMAZA –  I.A.A 
Centeno Neto & Cia. Ltda. 
DATA DA ASSINATURA: 28/09/2009
VIGÊNCIA: 01/10/2009 a 01/10/2010
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Hildegardo de Figueiredo Nunes
ENDEREÇO DO CONTRATADO: Conj. Cidade Nova VI, WE 72, nº 901, Bairro 
do Coqueiro, na cidade de Ananindeua, Estado do Pará. 

EXTRATO DE CONTRATO
 
CONTRATO Nº 511 /2009 – ASJUR/SESAU
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), sob o 
regime de credenciamento.
VALOR DO TETO FINANCEIRO MENSAL: R$18.280,60 (dezoito mil, duzentos e 
oitenta reais e sessenta centavos).
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 219.367,20 (duzentos e dezenove mil, 
trezentos e sessenta e sete reais e vinte centavos).
Funcional Programática: 10.302.0013.2081
Fonte: 02.29 
Natureza de Despesa: 3390-39
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU

PARTES:  Secretaria  Municipal  de Saúde de Ananindeua e Laboratório  R.  V. 
Brazão Ltda. 
DATA DA ASSINATURA: 29/09/2009
VIGÊNCIA: 01/10/2009 a 01/10/2010
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Hildegardo de Figueiredo Nunes
ENDEREÇO DO CONTRATADO: Conj. Cidade Nova VI, WE 84, nº 1272, Bairro 
do Coqueiro, na cidade de Ananindeua, Estado do Pará, CEP 67.140-25.

EXTRATO DE CONTRATO
 
CONTRATO Nº 512 /2009 – ASJUR/SESAU
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS),  sob o 
regime de credenciamento.
VALOR  DO  TETO  FINANCEIRO  MENSAL:  R$  14.815,23  (Quatorze  Mil 
Oitocentos e Quinze Reais e Vinte e Três Centavos)
Funcional Programática: 10.302.0013.2081
Natureza de Despesa: 3390-39
Fonte: 02.29
VALOR TETO FINANCEIRO MENSAL: r$ 174.797,76 (Cento e Setenta e Quatro 
Mil Setecentos e Noventa e Sete Reais e Setenta e Seis Centavos)
Funcional Programática: 10.302.0013.2086 - Hemodiálise
Natureza de Despesa: 3390-39
FONTE: 02.29
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 2.275.355,88 (Dois Milhões Duzentos e 
Setenta  e  Cinco Mil,  Trezentos  e  Cinquenta e  Cinco Reais  e  Oitenta  e  Oito 
Centavos).
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES:  Secretaria  Municipal  de  Saúde  de  Ananindeua  e  Unidade  de 
Diagnóstico por Imagem – UDI Ltda. 
DATA DA ASSINATURA: 29/09/2009
VIGÊNCIA: 01/10/2009 a 01/10/2010
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Hildegardo de Figueiredo Nunes
ENDEREÇO DO CONTRATADO: Conj. Cidade Nova V, SN 17, 162, Bairro do 
Coqueiro, na cidade de Ananindeua, Estado do Pará, CEP 67.133-000.

EXTRATO DE CONTRATO
 
CONTRATO Nº 513 /2009 – ASJUR/SESAU
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS),  sob o 
regime de credenciamento.
VALOR  DO  TETO  FINANCEIRO  MENSAL:  R$  15.602,65  (Quinze  mil, 
Seiscentos e Dois Reais e Sessenta e Cinco Centavos).
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 187.231,80 (Cento e Oitenta e Sete Mil, 
Duzentos e Trinta e Um Reais e Oitenta Centavos).
Funcional Programática: 10.302.0013.2081
Fonte: 02.29
Natureza de Despesa: 3390-39
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES:  Secretaria  Municipal  de  Saúde  de  Ananindeua  e  Laboratório 
Guadalupe Ltda. 
DATA DA ASSINATURA: 29/09/2009
VIGÊNCIA: 01/10/2009 a 01/10/2010
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Hildegardo de Figueiredo Nunes
ENDEREÇO DO CONTRATADO: Conj. Cidade Nova VI, WE 75, 682, Bairro do 
Coqueiro, na cidade de Ananindeua, Estado do Pará, CEP 67.140-160.

EXTRATO DE CONTRATO
 
CONTRATO Nº 514/2009 – ASJUR/SESAU
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS),  sob o 
regime de credenciamento.
VALOR DO TETO FINANCEIRO MENSAL: R$ 5.570,45 (cinco mil, quinhentos e 
setenta reais e quarenta e cinco centavos).
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 66.845,40 (sessenta e seis mil, oitocentos 
e quarenta e cinco reais e quarenta centavos).
Funcional Programática: 10.302.0013.2081
Elemento de Despesa: 3390 - 39
Fonte: 02.29
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES: Secretaria Municipal de Saúde de Ananindeua e Fernandes & Oliveira 
Ltda. – Centro de Diagnóstico Bio Center. 
DATA DA ASSINATURA: 28/09/2009
VIGÊNCIA: 01/10/2009 a 01/10/2010
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Hildegardo de Figueiredo Nunes
ENDEREÇO DO CONTRATADO: Conj. Cidade Nova VI, WE 66, 642, Bairro do 
Coqueiro, na cidade de Ananindeua, Estado do Pará, CEP 67.140-080.
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EXTRATO DE CONTRATO

 
CONTRATO Nº 515 /2009 – ASJUR/SESAU
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), sob o 
regime de credenciamento.
VALOR DO TETO FINANCEIRO MENSAL: R$ 28.037,95 (Vinte e Oito Mil,  e 
Trinta e Sete Reais e Noventa e Cinco Centavos).
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 336.455,40 (Trezentos e Trinta e Seis Mil, 
Quatrocentos e Cinquenta e Cinco Reais e Quarenta Centavos).
Funcional Programática: 10.302.0013.2081
Fonte: 02.29
Natureza de Despesa: 3390-39
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES:  Secretaria  Municipal  de  Saúde  de  Ananindeua  e  Diagnóstico 
Laboratórios Ltda. – Diagnosis. 
DATA DA ASSINATURA: 29/09/2009
VIGÊNCIA: 01/10/2009 a 01/10/2010
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Hildegardo de Figueiredo Nunes
ENDEREÇO DO CONTRATADO: Av. Arterial 18, nº 262 B, Cidade Nova VII, WE 
70, Bairro do Coqueiro, na cidade de Ananindeua, Estado do Pará, CEP 67.140-
120.

EXTRATO DE CONTRATO
 
CONTRATO Nº 516 /2009 – ASJUR/SESAU
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), sob o 
regime de credenciamento.
VALOR DO TETO FINANCEIRO MENSAL: R$ 9.960,00 (nove mil, novecentos e 
sessenta reais).
VALOR  GLOBAL  DO  CONTRATO:  R$  119.520,00  (cento  e  dezenove  mil, 
quinhentos e vinte reais).
Funcional Programática: 10.302.0013.2081
Fonte: 02.29
Natureza de Despesa: 3390-39
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES:  Secretaria  Municipal  de  Saúde  de  Ananindeua  e  L.  M.  Serviços 
Laboratoriais Ltda. 
DATA DA ASSINATURA: 29/09/2009
VIGÊNCIA: 01/10/2009 a 01/10/2010
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Hildegardo de Figueiredo Nunes
ENDEREÇO DO CONTRATADO: Cidade Nova VI, WE 83, nº 1241, Bairro do 
Coqueiro, na cidade de Ananindeua, Estado do Pará, CEP 67.140-240.

EXTRATO DE CONTRATO
 
CONTRATO Nº 517 /2009 – ASJUR/SESAU
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), sob o 
regime de credenciamento.
VALOR DO TETO FINANCEIRO MENSAL: R$ 2.699,09 (Dois Mil Seiscentos e 
Noventa e Nove Reais e Nove Centavos).
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 32.389,08 (Trinta e Dois Mil, Trezentos e 
Oitenta e Nove Reais e Oito Centavos).
Funcional Programática: 10.302.0013.2081
Elemento de Despesa: 3390 - 39
Fonte: 02.29
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES: Secretaria Municipal de Saúde de Ananindeua e Laboratório 
BIOLASE. 
DATA DA ASSINATURA: 29/09/2009
VIGÊNCIA: 01/10/2009 a 01/10/2010
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Hildegardo de Figueiredo Nunes
ENDEREÇO DO CONTRATADO: Rua 2 de Junho, nº 650, Bairro Águas 
Brancas, CEP: 67.033 – 060, Município de Ananindeua, Estado do Pará.

EXTRATO DE CONTRATO
 
CONTRATO Nº 518/2009 – ASJUR/SESAU
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), sob o 
regime de credenciamento.
VALOR DO TETO FINANCEIRO MENSAL: R$ 320.814,14 (Trezentos e Vinte Mil 
Oitocentos e Quatorze Reais e Quatorze Centavos). 
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 3.849.769,60 (Três Milhões Oitocentos e 
Quarenta  e  Nove  Mil  Setecentos  e  Sessenta  e  Nove  Reais  e  Sessenta 
Centavos). 
Funcional Programática: 10.302.0013.2081
Elemento de Despesa: 3390 - 39

Fonte: 02.29
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES: Secretaria Municipal de Saúde de Ananindeua e Hospital das Clínicas 
de Ananindeua S/C Ltda. 
DATA DA ASSINATURA: 28/09/2009
VIGÊNCIA: 01/10/2009 a 01/10/2010
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Hildegardo de Figueiredo Nunes
ENDEREÇO DO CONTRATADO: Rua 02 de Junho, nº 650,  Bairro de Águas 
Brancas, na cidade de Ananindeua, Estado do Pará, CEP 67033-060.

EXTRATO DE CONTRATO
 
CONTRATO Nº 519 /2009 – ASJUR/SESAU
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS),  sob o 
regime de credenciamento.
VALOR DO TETO FINANCEIRO MENSAL: R$ 112.806,07 (Cento e Doze Mil 
Oitocentos e Seis Reais e Sete Centavos)
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 1.353.672,80 (Hum Milhão Trezentos e 
Cinquenta e três Mil, Seiscentos e Setenta e Dois Reais e Oitenta Centavos).
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 10.302.0013.2081
ELEMENTO DE DESPESA: 3390 - 39
FONTE: 02.29
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES: Secretaria Municipal de Saúde de Ananindeua e Hospital Santa Maria 
S/C Ltda. 
DATA DA ASSINATURA: 29/09/2009
VIGÊNCIA: 01/10/2009 a 01/10/2010
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Hildegardo de Figueiredo Nunes
ENDEREÇO DO CONTRATADO: Avenida Central,  S/N, Conjunto Paar, Bairro 
Coqueiro, CEP: 67.033 – 009, Município de Ananindeua, Estado do Pará.

EXTRATO DE CONTRATO
 
CONTRATO Nº 520 /2009 – ASJUR/SESAU
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS),  sob o 
regime de credenciamento.
VALOR DO TETO FINANCEIRO MENSAL: R$ 30.957,14 (trinta mil, novecentos 
e cinquenta e sete reais e quatorze centavos).
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 371.485,68 (Trezentos e Setenta e Um 
Mil Quatrocentos e Oitenta e Cinco Reais e Sessenta e Oito Centavos).
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 10.302.0013.2081
ELEMENTO DE DESPESA: 3390 - 39
FONTE: 02.29
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES: Secretaria Municipal  de Saúde de Ananindeua e Instituto de Olhos 
Ltda. 
DATA DA ASSINATURA: 29/09/2009
VIGÊNCIA: 01/10/2009 a 01/10/2010
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Hildegardo de Figueiredo Nunes
ENDEREÇO  DO  CONTRATADO:  Travessa  WE 59  –  A,  nº  1451,  Conjunto 
Guajará I, Bairro Coqueiro, CEP: 67.143 - 350, Município de Ananindeua, Estado 
do Pará.

EXTRATO DE CONTRATO
 
CONTRATO Nº 521 /2009 – ASJUR/SESAU
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS),  sob o 
regime de credenciamento.
VALOR  DO  TETO  FINANCEIRO  MENSAL:  R$  23.762,80  (Vinte  e  Três  Mil 
Setecentos e Sessenta e Dois Reais e Oitenta Centavos)
 VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 285.153,60 (Duzentos e Oitenta e Cinco 
Mil Cento e Cinquenta e Três Reais e Sessenta Centavos).
Funcional Programática: 10.302.0013.2081
Fonte: 02.29 
Natureza de Despesa: 3390-39
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES: Secretaria Municipal de Saúde de Ananindeua e Moreno & Melo Ltda. 
DATA DA ASSINATURA: 29/09/2009
VIGÊNCIA: 01/10/2009 a 01/10/2010
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Hildegardo de Figueiredo Nunes
ENDEREÇO DO CONTRATADO: Rodovia 40 Horas, nº 10, Bairro do Coqueiro, 
na cidade de Ananindeua, Estado do Pará, CEP 67.120-000.

EXTRATO DE CONTRATO

551/2009 – ASJUR/SESAU
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CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ANANINDEUA, 
CONTRATADO:  IRMÃOS  ANJOS  LTDA,  inscrita  no  CNPJ/MF,  sob  o  n.º 
01.552.709/0001-62
OBJETO:  aquisição  de  material  de  expediente  para  o  abastecimento  das 
Unidades de Saúde.
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: CC.2009.003.PMA.SESAU
VALOR DO CONTRATO: R$39.851,60 (trinta e nove mil e oitocentos e cinqüenta 
e um reais e sessenta centavos)
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Funcional programática: 10.302.0013.2084
Elemento de Despesa: 3390.30
Fonte: 02.36
Valor:  R$39.851,60 (trinta  e  nove mil  e  oitocentos e cinqüenta e  um reais  e 
sessenta)
DATA DA ASSINATURA: 17/12/2009
ORDENADOR RESPONSÁVEL: HILDEGARDO FIGUEREDO NUNES

EXTRATO DE CONTRATO

553/2009 – ASJUR/SESAU
 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ANANINDEUA, 
CONTRATADO:  P  N  S  SEABRA,  inscrita  no  CNPJ/MF,  sob  o  n.º 
07.217.484/0001-74
OBJETO: aquisição de gêneros alimentícios para as Unidades de Saúde.
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: CC.2009.002.PMA.SESAU
VALOR DO CONTRATO: R$78.294,00 (setenta e oito mil e duzentos e noventa 
e quatro reais)
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Funcional programática: 10.301.0015.2084
Elemento de Despesa: 3390.30
Fonte: 02.45
Valor: R$78.294,00 (setenta e oito mil e duzentos e noventa e quatro reais)
DATA DA ASSINATURA: 17/12/2009
ORDENADOR RESPONSÁVEL: HILDEGARDO FIGUEREDO NUNES

EXTRATO DE CONVÊNIO

CONVÊNIO Nº 02/2009-SESAU/PMA/CMDST/AIDS
 
CONCEDENTE:  MUNICÍPIO  DE  ANANINDEUA  –  FUNDO  MUNICIPAL  DE 
SAÚDE
CONVENENTE:  SOCIEDADE  BRASILEIRA  DE  INFECTOLOGIA,  inscrita  no 
CNPJ/MF, sob o número 44.691.624/0001-78
OBJETO: O presente Convênio tem o escopo de repassar recursos financeiros 
do CONCEDENTE, por meio do Plano de Ações e Metas 2009 – PAM 2009, 
para o alcance das metas nº 01.001.001, 02.010.001, 03.024.00 e 03.029.001, 
para que a CONVENENTE possa desenvolver atividades constantes no projeto 
abaixo relacionado, parte integrante deste Instrumento como ações previstas no 
Programa Municipal de Prevenção as DST/AIDS.
PROJETO:  “Dia  Mundial  da  AIDS,  oficinas  de  CBVE  e  capacitação  de 
profissionais de saúde e ACS de Ananindeua em DST/AIDS, hepatites virais e 
co-infecções.”
VALOR: R$128.697,00(cento e vinte e oito mil e seiscentos e noventa e sete 
reais)
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:     
Funcional Programática: 10.302.0015.20.92 (Controle e Prevenção de Doenças 
Sexualmente Transmissíveis) 
Elementos de Despesas: 3350-41 (Contribuições) 
Fonte: 02.29 (Recurso do PAM/DST AIDS)
Valor: R$128.697,00 (cento e vinte e oito mil seiscentos e noventa e sete reais)
DATA DA ASSINATURA: 09/12/2009
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Hildegardo Figueredo Nunes 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 008/2008 – LOC/SESAU
Objeto do Contrato: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 008/2008 – 
LOC/SESAU de locação de imóvel urbano para fins não residenciais, situado no 
Município de Ananindeua, Estado do Pará, na Rua São Pedro, nº 07, Bairro do 
Curuçambá,  Ananindeua  destinado  à  instalação  da  Unidade  de  Saúde  da 
Família do Curuçambá.
Modalidade de Licitação: Dispensa de Licitação nº 015/2008 – ASJUR/SESAU
Partes:  Secretaria  Municipal  de  Saúde  de  Ananindeua  e  Maria  do  Perpétuo 
Socorro Reis 
Objeto e Justificativa do Aditamento: art. 57, II da Lei nº 8.666/93. 
Valor Mensal do Aluguel: R$ 836,00 (Oitocentos e Trinta e Seis Reais). 
Valor do Termo Aditivo: R$ 10.032,00 (Dez mil e trinta e dois reais)
Funcional Programática: 10.301.0015.22.20 
Elemento de Despesa: 3390 - 36

Fonte de Recurso: 02.29
Data da Assinatura: 29/08/2009
Vigência do Aditamento: 29/08/2009 a 28/08/2010
Ordenador de despesa: Deborah Maia Crespo
Endereço das Partes: Rod. Mário Covas, nº 11, CEP: 67.113 – 330, Coqueiro, 
Ananindeua  –  Pará  –  Locatária  e  Rua  São  Pedro  nº  07,  Icuí  Guajará, 
Ananindeua - Locadora.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 008/2008 – LOC/SESAU
Objeto do Contrato: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 008/2008 – 
LOC/SESAU de locação de imóvel urbano para fins não residenciais, situado no 
Município de Ananindeua, Estado do Pará,  no Conjunto Tauari,  Q 15,  nº  65, 
Bairro do Icuí Guajará, Ananindeua destinado à instalação da Unidade de Saúde 
da Família do Tauari.
Modalidade de Licitação: Dispensa de Licitação nº 017/2008 – ASJUR/SESAU
Partes: Secretaria Municipal de Saúde de Ananindeua e Williane Reis Souza 
Objeto e Justificativa do Aditamento: art. 57, II da Lei nº 8.666/93. 
Valor  Mensal do Aluguel:  R$ 522,20 (Quinhentos e Vinte Dois Reais  e Vinte 
Centavos). 
Valor  do  Termo  Aditivo:  R$  6.270,50  (Seis  mil,  duzentos  e  setenta  reais  e 
cinqüenta centavos)
Funcional Programática: 10.301.0015.22.20 
Elemento de Despesa: 3390 - 36
Fonte de Recurso: 02.29
Data da Assinatura: 29/08/2009
Vigência do Aditamento: 29/08/2009 A 28/08/2010
Ordenador de despesa: Deborah Maia Crespo
Endereço das Partes: Rod. Mário Covas, nº 11, CEP: 67.113 – 330, Coqueiro, 
Ananindeua – Pará – Locatária e Conjunto Tauari, Q 15, nº 65, Bairro do Icuí 
Guajará, Ananindeua - Locadora.

      
DESPACHO HOMOLOGATÓRIO E ADJUDICATÓRIO

 
PROCESSO N. 5711/2009-SESAU
PREGÃO PRESENCIAL N. PP.2009.039.PMA.SESAU
 
Nos  termos  dos  artigos  38,  VII,  e  43,  VI  da  Lei  Federal  n.  8.666/93,  e, 
considerando  todos  os  atos  constantes  no  procedimento  licitatório  nº  PP. 
PP.2009.039.PMA.SESAU,  tipo  menor  preço  global,  HOMOLOGO a presente 
licitação e ADJUDICO o seu objeto, ou seja, aquisição de material de limpeza 
para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde no Município de 
Ananindeua,  à  empresa  IRMÃOS  ANJOS  LTDA,  inscrita  sob  o  CNPJ 
01.552.709/0001-62,  com preço global  de R$50.000,00 (cinquenta reais),  nos 
termos do Processo n.º 5711/2009-SESAU, da proposta final da licitante, e de 
acordo com as descrições e especificações contidas nos Anexos integrantes do 
Edital.
 

Determino a publicação do presente ato e autorizo a emissão de nota de 
empenho.
 

Ananindeua-Pará, 29 de dezembro de 2009

HILDEGARDO DE FIGUEIREDO NUNES
Secretário Municipal de Saúde de Ananindeua

DESPACHO HOMOLOGATÓRIO E ADJUDICATÓRIO
 
PROCESSO N. 10.407/2009 - SESAU
PREGÃO PRESENCIAL N. PP.2009.036.PMA.SESAU
 
Nos  termos  dos  artigos  38,  VII,  e  43,  VI  da  Lei  Federal  n.  8.666/93,  e, 
considerando  todos  os  atos  constantes  no  procedimento  licitatório  nº 
PP.2009.036.PMA.SESAU, tipo menor preço por lote, HOMOLOGO a presente 
licitação e ADJUDICO o objeto do Lote I, ou seja, Aquisição de Aparelho Projetor 
(Data  Show)  para  a  Coordenação  de  Vigilância  em  Saúde  da  Secretaria 
Municipal  de  Saúde  de  Ananindeua,  de  acordo  com  as  especificações 
constantes  do  Edital,  à  empresa  EQUILIBRIUM  WEB  SERVIÇOS  DE 
INFORMÁTICA LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 07. 178.322/0001 – 74, com 
preço global de R$ 1.930,60 (Hum Mil, Novecentos e Trinta Reais e Sessenta 
Centavos), nos termos do Processo n.º 10.407/2009-SESAU, da proposta final 
da  licitante,  e  de  acordo  com  as  descrições  e  especificações  contidas  nos 
Anexos integrantes do Edital.

Determino a publicação do presente ato e autorizo a emissão de nota de 
empenho.
 

Ananindeua (PA), 21 de dezembro de 2009.

HILDEGARDO DE FIGUEIREDO NUNES
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Secretário Municipal de Saúde de Ananindeua

DESPACHO HOMOLOGATÓRIO E ADJUDICATÓRIO
 
PROCESSO N. 12.962/2009 - SESAU
PREGÃO PRESENCIAL N. PP.2009.040.PMA.SESAU
 
Nos  termos  dos  artigos  38,  VII,  e  43,  VI  da  Lei  Federal  n.  8.666/93,  e, 
considerando  todos  os  atos  constantes  no  procedimento  licitatório  nº 
PP.2009.040.PMA.SESAU, tipo menor preço por lote, HOMOLOGO a presente 
licitação e ADJUDICO seu objeto, qual seja, a   aquisição de fitas de glicemia, 
lancetas,  estetoscópio  e  esfigmomanômetro  adulto  e  infantil  para  atender  às 
necessidades  essenciais  para  funcionamento  do  programa  de  hipertensão  e 
diabetes – HIPERDIA das UMS e ESF do município de Ananindeua, da seguinte 
forma:
Lote  1  –  HOSPFAR  INDÚSTRIA  E  COMÉRCIO  DE  PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA.; inscrita no CNPJ sob o nº 26.921.908/0001 – 21, com 
preço global de R$ 6.780,00 (Seis Mil Setecentos e Oitenta Reais);
Lote  2  –  M.  DOS SANTOS BRITO COMÉRCIO.;  inscrita  no CNPJ sob  o  nº 
02.860.705/0001 – 04, com preço global de R$ 4.197,00 (Quatro Mil  Cento e 
Noventa e Sete Reais),nos termos do Processo n.º 12.962/2009 - SESAU, da 
proposta  final  da  licitante,  e  de  acordo  com as  descrições  e  especificações 
contidas nos Anexos integrantes do Edital.
 

Determino a publicação do presente ato e autorizo a emissão de nota de 
empenho.

Ananindeua (PA), 29 de dezembro de 2009.

HILDEGARDO DE FIGUEIREDO NUNES
Secretário Municipal de Saúde de Ananindeua

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE
 
Nº DA INEXIGIBILIDADE: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES: Secretaria Municipal de Saúde de Ananindeua e A.A. Centeno Neto 
Ltda.
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), sob o 
regime de credenciamento.
VALOR  DO  TETO  FINANCEIRO  MENSAL:  R$  11.449,42  (Onze  Mil 
Quatrocentos e Quarenta e Nove Reais e Quarenta e Dois Centavos).
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 137.393,04 (Cento e Trinta e Sete Mil, 
Trezentos e Noventa e Três Reais e Quatro Centavos).
FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, “caput”, da Lei nº 8.666/93
DATA DA ASSINATURA: 16/09/2009
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Deborah Maia Crespo

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE
 
Nº DA INEXIGIBILIDADE: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES: Secretaria Municipal de Saúde de Ananindeua e Artroclin – Clínica de 
Reabilitação Física e Motora S/S Ltda.
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), sob o 
regime de credenciamento.
VALOR DO TETO FINANCEIRO MENSAL: R$ 5.759,74 (cinco mil, setecentos e 
cinquenta e nove reais e setenta e quatro centavos).
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 69.116,88 (sessenta e nove mil, cento e 
dezesseis reais e oitenta e oito centavos).
FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, “caput”, da Lei nº 8.666/93
DATA DA ASSINATURA: 16/09/2009
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Deborah Maia Crespo

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE
 
Nº DA INEXIGIBILIDADE: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES: Secretaria Municipal de Saúde de Ananindeua e Fernandes & Oliveira 
Ltda. – Centro de Diagnóstico Bio Center. 
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), sob o 
regime de credenciamento.
VALOR DO TETO FINANCEIRO MENSAL: R$ 5.570,45 (cinco mil, quinhentos e 
setenta reais e quarenta e cinco centavos).
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 66.845,40 (sessenta e seis mil, oitocentos 
e quarenta e cinco reais e quarenta centavos).
FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, “caput”, da Lei nº 8.666/93
DATA DA ASSINATURA: 16/09/2009
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Deborah Maia Crespo

 
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE

 
Nº DA INEXIGIBILIDADE: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES:  Secretaria  Municipal  de  Saúde  de  Ananindeua  e  Hospital  e 
Maternidade Camilo Salgado Ltda. 
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS),  sob o 
regime de credenciamento.
VALOR  DO  TETO  FINANCEIRO  MENSAL:  R$  247.953,24  (Duzentos  e 
Quarenta e Sete Mil  Novecentos e Cinquenta e Três Reais e Vinte e Quatro 
Centavos)
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 2.975.438,80 (Dois Milhões Novecentos e 
Setenta e Cinco Mil Quatrocentos  e Trinta e Oito Reais e Oitenta Centavos).
FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, “caput”, da Lei nº 8.666/93
DATA DA ASSINATURA: 16/09/2009
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Deborah Maia Crespo

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE
 
Nº DA INEXIGIBILIDADE: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES:  Secretaria  Municipal  de  Saúde de Ananindeua e  CEMAZA –  I.A.A 
Centeno Neto & Cia. Ltda. 
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS),  sob o 
regime de credenciamento.
VALOR  DO  TETO  FINANCEIRO  MENSAL:  R$  11.448,31  (Onze  Mil 
Quatrocentos e Quarenta e Oito Reais Trinta e Um Centavos)
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 137.379,72 (Trinta e Sete Mil Trezentos e 
Setenta e Nove Reais Setenta e Dois Centavos)
FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, “caput”, da Lei nº 8.666/93
DATA DA ASSINATURA: 16/09/2009
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Deborah Maia Crespo

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE
 
Nº DA INEXIGIBILIDADE: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES: Secretaria Municipal de Saúde de Ananindeua e Centro Cirúrgico São 
Lucas S/C Ltda. 
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS),  sob o 
regime de credenciamento.
VALOR DO TETO FINANCEIRO MENSAL: R$ 68.077,63 (Sessenta e Oito Mil 
Setenta e Sete Reais e Sessenta e Três Centavos)
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 816.931,56 (Oitocentos e Dezesseis Mil 
Novecentos e Trinta e Um Reais Cinquenta e Seis Centavos) 
FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, “caput”, da Lei nº 8.666/93
DATA DA ASSINATURA: 16/09/2009
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Deborah Maia Crespo

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE
 
Nº DA INEXIGIBILIDADE: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES: Secretaria Municipal  de Saúde de Ananindeua e CLIMEC – Clínica 
Médica Ltda.
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS),  sob o 
regime de credenciamento.
VALOR DO TETO FINANCEIRO MENSAL: R$ 64.477,00 (Sessenta e Quatro Mil 
Quatrocentos e Setenta e Sete Reais)
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 773.724,00 (Setecentos e Setenta e Três 
Mil Setecentos e Vinte e Quatro Reais)
FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, “caput”, da Lei nº 8.666/93
DATA DA ASSINATURA: 16/09/2009
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Deborah Maia Crespo

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE
 
Nº DA INEXIGIBILIDADE: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES:  Secretaria  Municipal  de  Saúde  de  Ananindeua  e  F.C.  de  Macedo 
Serviços Médicos Ltda. 
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS),  sob o 
regime de credenciamento.
VALOR  DO  TETO  FINANCEIRO  MENSAL:  R$  17.524,00  (Dezessete  Mil 
Quinhentos e Vinte e Quatro Reais) 
VALOR  GLOBAL  DO  CONTRATO:  R$  210.288,00  (Duzentos  e  Dez  Mil 
Duzentos e Oitenta e Oito Reais).
FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, “caput”, da Lei nº 8.666/93
DATA DA ASSINATURA: 16/09/2009
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ORDENADOR RESPONSÁVEL: Deborah Maia Crespo

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE
 
Nº DA INEXIGIBILIDADE: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES: Secretaria Municipal de Saúde de Ananindeua e Hospital das Clínicas 
de Ananindeua S/C Ltda. 
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), sob o 
regime de credenciamento.
VALOR DO TETO FINANCEIRO MENSAL: R$ 320.814,14 (Trezentos e Vinte Mil 
Oitocentos e Quatorze Reais e Quatorze Centavos). 
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 3.849.769,60 (Três Milhões Oitocentos e 
Quarenta  e  Nove  Mil  Setecentos  e  Sessenta  e  Nove  Reais  e  Sessenta 
Centavos). 
FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, “caput”, da Lei nº 8.666/93
DATA DA ASSINATURA: 16/09/2009
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Deborah Maia Crespo

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE
 
Nº DA INEXIGIBILIDADE: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES:  Secretaria  Municipal  de  Saúde  de  Ananindeua  e  Hospital  e 
Maternidade Dr. Hélio Alves da Silva Ltda. 
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), sob o 
regime de credenciamento.
VALOR DO TETO FINANCEIRO MENSAL: R$ 187.663,95 (Cento e Oitenta e 
Sete Mil Seiscentos e Sessenta e Três Reais e Noventa e Cinco Centavos). 
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 2.251.967,40 (Dois Milhões Duzentos e 
Cinquenta e Um Mil Novecentos e Sessenta e Sete Reais e Quarenta Centavos)
FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, “caput”, da Lei nº 8.666/93
DATA DA ASSINATURA: 16/09/2009
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Deborah Maia Crespo

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE
 
Nº DA INEXIGIBILIDADE: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES:  Secretaria  Municipal  de  Saúde  de  Ananindeua  e  Hospital  e 
Maternidade Frei Samarate S/C Ltda. 
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), sob o 
regime de credenciamento.
VALOR DO TETO FINANCEIRO MENSAL:  R$ 134.095,82 (Cento e  Trinta  e 
Quatro Mil Noventa e Cinco Reais e Oitenta e Dois Centavos). 
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 1.609.149,80 (Hum Milhão Seiscentos e 
Nove Mil Cento e Quarenta e Nove Reais e Oitenta Centavos). 
FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, “caput”, da Lei nº 8.666/93
DATA DA ASSINATURA: 16/09/2009
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Deborah Maia Crespo

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE
 
Nº DA INEXIGIBILIDADE: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES:  Secretaria  Municipal  de  Saúde  de  Ananindeua  e  Hospital  e 
Maternidade Modelo de Ananindeua Ltda.
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), sob o 
regime de credenciamento.
VALOR DO TETO FINANCEIRO MENSAL: R$ 288.997,66 (Duzentos e Oitenta e 
Oito Mil Novecentos e Noventa e Sete Reais Sessenta e Seis Centavos)
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 3.467.971,90 (Três Milhões Quatrocentos 
e Sessenta e Sete Mil Novecentos e Setenta e Um Reais e Noventa Centavos).
FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, “caput”, da Lei nº 8.666/93
DATA DA ASSINATURA: 16/09/2009
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Deborah Maia Crespo

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE
 
Nº DA INEXIGIBILIDADE: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES:  Secretaria  Municipal  de  Saúde  de  Ananindeua  e  Clínica  Nossa 
Senhora de Fátima S/S Ltda. 
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), sob o 
regime de credenciamento.
VALOR DO TETO FINANCEIRO MENSAL: R$ 87.693,57 (Oitenta e Sete Mil 
Seiscentos e Noventa e Três Reais e Cinquenta e Sete Centavos 
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 1.052.322,80 (Hum Milhão Cinquenta e 
Dois Mil Trezentos e Vinte e Dois Reais e Oitenta Centavos).

FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, “caput”, da Lei nº 8.666/93
DATA DA ASSINATURA: 16/09/2009
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Deborah Maia Crespo

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE
 
Nº DA INEXIGIBILIDADE: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES: Secretaria Municipal de Saúde e Laboratório Biolase.
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS),  sob o 
regime de credenciamento.
VALOR DO TETO FINANCEIRO MENSAL: R$ 2.699,09 (dois mil, seiscentos e 
noventa e nove reais e nove centavos).
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 32.389,08 (trinta e dois mil, trezentos e 
oitenta e nove reais e oito centavos).
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, caput, da Lei 8.666/93
DATA DA ASSINATURA: 16/09/2009
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Deborah Maia Crespo.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE
 
Nº INEXIGIBILIDADE: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES: Secretaria Municipal de Saúde e Instituto Integrado de Saúde Ltda. - 
INISA.
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS),  sob o 
regime de credenciamento.
VALOR DO TETO FINANCEIRO MENSAL:  R$  81.846,07  (oitenta  e  um mil, 
oitocentos e quarenta e seis e sete centavos).
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 982.152,84 (novecentos e oitenta e dois 
mil, cento e cinqüenta e dois reais e oitenta e quatro centavos).
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, caput, da Lei 8.666/93
DATA DA ASSINATURA: 16/09/2009
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Deborah Maia Crespo

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE
 
Nº DA INEXIGIBILIDADE: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES: Secretaria Municipal de Saúde e Instituto de Olhos Ltda.
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS),  sob o 
regime de credenciamento.
VALOR DO TETO FINANCEIRO MENSAL: R$ 30.957,14 (trinta mil, novecentos 
e cinqüenta e sete reais e quatorze centavos).
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 371.485,68 (trezentos e setenta e um mil, 
quatrocentos e oitenta e cinco reais e sessenta e oito centavos).
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, caput, da Lei 8.666/93
DATA DA ASSINATURA: 16/09/2009
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Deborah Maia Crespo

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE
 
Nº DA INEXIGIBILIDADE: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES: Secretaria Municipal de Saúde e Laboratório Azevedo SG Ltda.
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS),  sob o 
regime de credenciamento.
VALOR DO TETO FINANCEIRO MENSAL: R$ 1.691,91 (Hum mil seiscentos e 
noventa e um reais e noventa e um centavos).
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 20.302,92 (Vinte  mil,  trezentos e  dois 
reais e noventa e dois centavos).
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, caput, da Lei 8.666/93
DATA DA ASSINATURA: 16/09/2009
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Deborah Maia Crespo

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE
 
Nº DA INEXIGIBILIDADE: Inexigibilidade nº 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES:  Secretaria  Municipal  de  Saúde  e  Diagnóstico  Laboratórios  Ltda. 
Diagnósis
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS),  sob o 
regime de credenciamento.
VALOR DO TETO FINANCEIRO MENSAL: R$ 28.037,95 (vinte e oito mil e trinta 
e sete reais e noventa e cinco centavos).
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 336.455,40 (trezentos e trinta e seis mil, 
quatrocentos e cinqüenta e cinco reais e quarenta centavos).
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, caput, da Lei 8.666/93.
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DATA DA ASSINATURA: 16/09/2009
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Deborah Maia Crespo

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE
 
Nº DA INEXIGIBILIDADE: 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES: Secretaria Municipal de Saúde e Laboratório Guadalupe S/S Ltda.
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), sob o 
regime de credenciamento.
VALOR DO TETO FINANCEIRO MENSAL: R$ 15.602,65 (quinze mil, seiscentos 
e dois reais e sessenta e cinco centavos).
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 187.231,80 (cento e oitenta e sete mil, 
duzentos e trinta e um reais e oitenta centavos).
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, caput, da Lei 8.666/93.
DATA DA ASSINATURA: 16/09/2009
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Deborah Maia Crespo

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE
 
Nº DA INEXIGIBILIDADE: Inexigibilidade 004/2009 – ASJUR/SESAU
PARTES: Secretaria Municipal de Saúde e R.V. Brazão Ltda.
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de assistência à saúde, de 
forma complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), sob o 
regime de credenciamento.
VALOR DO TETO FINANCEIRO MENSAL: R$ 18.280,60 (dezoito mil, duzentos 
e oitenta reais e sessenta centavos).
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 219.367,20 (duzentos e dezenove mil, 
trezentos e sessenta e sete reais e vinte centavos).
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, caput, da Lei 8.666/93
DATA DA ASSINATURA: 16/09/2009
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Deborah Maia Crespo

GUARDA MUNICIPAL DE ANANINDEUA
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL Nº PP.2009.009.PMA.SESDS
OBJETO:  Aquisição  de  Equipamentos  de  Informática  e  mobiliário  para  o 
Telecentro. FONTE DE RECURSOS: MINISTÉRIO DA JUSTIÇA – CONVÊNIO 
SENASP/MJ n° 147/2008 e PRÓPRIO DO MUNICÍPIO – CONTRAPARTIDA
RESULTADO: Homologo o resultado de adjudicação da licitação pelo critério de 
menor preço por item e considerar: FRACASSADO nos itens 01, 06, 08, 09, 10 e 
19. DESERTO nos itens 02, 03, 04, 05, 07, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 20, 21 
e 22. 
    

Ananindeua-PA., 28 de dezembro de 2009

LUIS CLAUDIO QUEIROZ DE FREITAS
Secretario Municipal de Segurança e Defesa Social

EXTRATO DO CONTRATO Nº006/2009/SSDS/GMA/PMA

 LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL Nº PP.2009.008.PMA.SSDS 
PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E DEFESA SOCIAL – 
SSDS, CNPJ Nº 05.058.441/0001-68 e a firma RADIOCOMM LTDA - CNPJ nº 
02305840/0001-98  OBJETO:  AQUISIÇÃO  "SISTEMA  DE  MONITORAMENTO 
VISUAL ELETRÔNICO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS À DISTÂNCIA POR 
CIRCUITO FECHADO DE TV DIGITAL COMPATÍVEL COM ESTRUTURA DE 
CABEAMENTO  METÁLICO/ÓPTICO  OU  TRANSMISSÃO  WIRELLESS  DE 
ESTREAMINGS  DE  VIDEO,  BASEADO  EM  PROTOCOLO  TCP/IP  PARA  A 
CIDADE DE ANANINDEUA DESTINAÇÃO:  Guarda  Municipal  de  Ananindeua 
VALOR: R$739.500,00(SETECENTOS E TRINTA E NOVE MIL E QUINHENTOS 
REAIS)  FONTE  DE  RECURSOS:  MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  –  CONVÊNIO 
SENASP  Nº147/2008  e  PRÓPRIO  DO  MUNICÍPIO  –  CONTRAPARTIDA 
DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA:  10.20.001.06.128.0107.2.214  –  44.90.52  – 
44.90.52.99 VIGÊNCIA: de 28 de dezembro de 2009 à 28 de dezembro de 2010 

Ananindeua-PA., 28 de dezembro de 2009

LUIS CLAUDIO QUEIROZ DE FREITAS
Secretario Municipal de Segurança e Defesa Social

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRANSPORTE E 
TRÂNSITO DE ANANINDEUA – DEMUTRAN

Resultado dos processos das Defesas de Autuações. 
Órgão:  Departamento  Municipal  de  Transporte  e  Trânsito  de  Ananindeua  - 
DEMUTRAN.

Processo: 
2873/2009

Placa: 
AMS8229/PR

Auto: 
E0050829

Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2874/2009

Placa: 
NSM1307/PA

Auto: 
E0050683

Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2875/2009

Placa: 
JWC2523/PA

Auto: 
E0050753

Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2876/2009

Placa: 
JUU3445/PA

Auto: 
E0051055

Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2877/2009

Placa: 
JTW3359/PA

Auto: 
E0050678

Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2878/2009

Placa: 
JWE5626/PA

Auto: 
E0051241

Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2879/2009

Placa: 
JWE5626/PA

Auto: 
E0051240

Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2880/2009

Placa: 
JVJ9103/PA

Auto: 
E0050689

Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2881/2009

Placa: 
NSI4147/PA

Auto: 
E0047309

Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2882/2009

Placa: 
NSI4147 /PA

Auto: 
E0047310

Resultado: 
DEFERIDO

Processo: 
2883/2009

Placa: 
JUT6763/PA

Auto: 
E0050455

Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2884/2009

Placa: 
JUW5673/PA

Auto: 
E0051163

Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2885/2009

Placa: 
JWA9264/PA

Auto: 
E0051013

Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2886/2009

Placa: 
JVT7593/PA

Auto: 
E0052285

Resultado: 
DEFERIDO

Processo: 
2887/2009

Placa: 
JVA8822/PA

Auto: 
E0048574

Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2888/2009

Placa: 
JUS8407/PA

Auto: 
E0051128

Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2889/2009

Placa: 
JVI5136/PA

Auto: 
E0045988

Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2888/2009

Placa: 
JVV0616/PA

Auto: 
E0050746

Resultado: 
DEFERIDO

Processo: 
2890/2009

Placa: 
NSQ2568/PA

Auto: 
E0051650

Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2891/2009

Placa: 
JVF8093/PA

Auto: 
E0052267

Resultado: 
DEFERIDO

Processo: 
2892/2009

Placa: 
JVF8093/PA

Auto: 
E0052266

Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2893/2009

Placa: 
JUL0543/PA

Auto: 
E0050324

Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2894/2009

Placa: 
JUL0543/PA

Auto: 
E0050323

Resultado: 
DEFERIDO

Processo: 
2895/2009

Placa: 
JVB2255/PA

Auto: 
E0050417

Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2896/2009

Placa: 
JVV0616/PA

Auto: 
E0050745

Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2897/2009

Placa: 
JVM9536/PA

Auto: 
E0051735

Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2898/2009

Placa: 
JVM9536/PA

Auto: 
E0051734

Resultado: 
DEFERIDO

Processo: 
2899/2009

Placa: 
JVP3805/PA

Auto: 
E0051539

Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2900/2009

Placa: 
JUI8721/PA

Auto: 
E0051364

Resultado: 
INDEFERIDO

Informações:  das  08:00  ás  14:00h,  na  Rodovia  Mário  Covas,  s/n  –  Antigo 
Atalaia Veículos, Coqueiro. Telefone: 3245-3600 / 3073-2229

Ananindeua/PA, 18 de Dezembro de 2009.

José Bento A. Gouveia Junior
Diretor Geral do DEMUTRAN/PMA

Resultado dos processos das Defesas de Autuações. 
Órgão:  Departamento  Municipal  de  Transporte  e  Trânsito  de  Ananindeua  - 
DEMUTRAN.

 
Processo: 
2926/2009

Placa: JUT8561/PA Auto:DMR0038509 Resultado: 
DEFERIDO

Processo: 
2927/2009

Placa:HCS9980/PA Auto: E0052734 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: Placa: Auto: E0052186 Resultado: 
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2933/2009 JUN7895/PA INDEFERIDO
Processo: 
2934/2009

Placa: 
JUK1672/PA

Auto: E005156 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2935/2009

Placa: JVL6868/PA Auto: E0051922 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2936/2009

Placa: 
NSH5188/PA

Auto: E0051754 Resultado: 
DEFERIDO

Processo: 
2937/2009

Placa: 
NSH5188/PA

Auto: E0051755 Resultado: 
DEFERIDO

Processo: 
2938/2009

Placa: JUL0285/PA Auto: E0051767 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2939/2009

Placa: JUL0285/PA Auto: E0051768 Resultado: 
DEFERIDO

Processo: 
2940/2009

Placa: 
JVC9071/PA

Auto: E0051116 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2941/2009

Placa: 
JUK7114/PA

Auto: E0052101 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2942/2009

Placa: 
JUK7114/PA

Auto: E0052102 Resultado: 
DEFERIDO

Processo: 
2943/2009

Placa: 
KEL4555/PA

Auto: E0051991 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2944/2009

Placa: 
CRY0805/PA

Auto: E0051571 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2945/2009

Placa: 
CRY0805/PA

Auto: E0051572 Resultado: 
DEFERIDO

Processo: 
2946/2009

Placa: 
JWC5321/PA

Auto: E0050382 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2947/2009

Placa: JVX4514/PA Auto: E0052616 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2948/2009

Placa: 
JUU8071/PA

Auto: E0051598 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2949/2009

Placa: JVZ0514/PA Auto: E0052204 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2950/2009

Placa: 
JUE5804/PA

Auto: E0052202 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2951/2009

Placa: 
JTW0473/PA

Auto: E0051290 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2952/2009

Placa: 
JUM2006/PA

Auto: E0052676 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2953/2009

Placa: 
JUM2006/PA

Auto: E0052677 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2954/2009

Placa: 
JUU3288/PA

Auto: E0052556 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2957/2009

Placa: 
HXV7241/CE

Auto: E0052094 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2958/2009

Placa: 
HXV7241/CE

Auto: E0052095 Resultado: 
DEFERIDO

Processo: 
2959/2009

Placa: 
HXV7241/CE

Auto: E0052096 Resultado: 
DEFERIDO

Processo: 
2960/2009

Placa: JVV0407/PA Auto: E0052289 Resultado: 
DEFERIDO

Processo: 
2961/2009

Placa: JVV0407/PA Auto: E0052288 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2965/2009

Placa:  MVZ 
4865/PA

Auto: E0051741 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2967/2009

Placa: 
GWI1380/MG

Auto: E00051488 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2968/2009

Placa: JVK2025/PA Auto: E0052270 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2969/2009

Placa: JVK2025/PA Auto: E0052271 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2970/2009

Placa: 
AAK7658/PA

Auto: E0052494 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2971/2009

Placa: 
NSL4328/PA

Auto: E0052594 Resultado: 
INDEFERIDO

Informações: das 08:00 ás 14:00h, na Rodovia Mário Covas, s/n – Antigo Atalaia 
Veículos, Coqueiro. Telefone: 3245-3600 / 3073-2229

Ananindeua/PA, 18 de Dezembro de 2009.

José Bento A. Gouveia Junior
Diretor Geral do DEMUTRAN/PMA

   Resultado dos processos das Defesas de Autuações. 
Órgão: Departamento Municipal de Transporte e Trânsito de Ananindeua - 
DEMUTRAN.

Processo: 
2832/2009

Placa: 
JVH1056/PA

Auto:E0050605 Resultado: 
DEFERIDO

Processo: 
2834/2009

Placa: 
JVH1056/PA

Auto: E0050607 Resultado: 
DEFERIDO

Processo: Placa: Auto: E0049720 Resultado: 

2839/2009 JUF4313/PA DEFERIDO
Processo: 
2840/2009

Placa: 
JUF4313/PA

Auto: E0049721 Resultado: 
DEFERIDO

Processo: 
2843/2009

Placa: 
JUM6701/PA

Auto: E0050920 Resultado: 
DEFERIDO

Processo: 
2846/2009

Placa: 
JUX4603/GO

Auto: E0049645 Resultado: 
DEFERIDO

Processo: 
2849/2009

Placa: 
JVE5875/PA

Auto: E0050955 Resultado: 
DEFERIDO

Processo: 
2854/2009

Placa: 
JVA3452/PA

Auto: E0050804 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2855/2009

Placa: 
JVC8551/PA

Auto: E0050714 Resultado: 
DEFERIDO

Processo: 
2860/2009

Placa: 
JVX7704/PA

Auto: E0050809 Resultado: 
DEFERIDO

Processo:
2860A/2009

Placa: 
JVD5074/PA

Auto:DMR0039156 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2861/2009

Placa: 
JVD5074/PA

Auto:DMR0039180 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2862/2009

Placa: 
JTA7618/PA

Auto:DMR0039328 Resultado: 
DEFERIDO

Processo: 
2863/2009

Placa: 
JTA7618/PA

Auto:DMR0039275 Resultado: 
DEFERIDO

Processo: 
2901/2009

Placa: 
JTK4937/PA

Auto: E0052195 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2902/2009

Placa: 
JVA1974/PA

Auto: E0051575 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2903/2009

Placa: 
JVA1974/PA

Auto: E0051574 Resultado: 
DEFERIDO

Processo: 
2904/2009

Placa: 
JVI7791/PA

Auto: E0051992 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2905/2009

Placa: 
JWE9736/PA

Auto: E0051103 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2906/2009

Placa: 
JUE7237/PA

Auto: E0047217 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2907/2009

Placa: 
JUE7237/PA

Auto: E0047218 Resultado: 
DEFERIDO

Processo: 
2908/2009

Placa: 
JTS2838/PA

Auto: E0052728 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2909/2009

Placa: 
JVJ7418/PA

Auto: E0052076 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2910/2009

Placa: 
JVJ7418/PA

Auto: E0052077 Resultado: 
DEFERIDO

Processo:29
10A/2009

Placa: 
NSE1557/PA

Auto: E0051963 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2911/2009

Placa: 
JVR8413/PA

Auto: E0052461 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2912/2009

Placa: 
JVR8413/PA

Auto: E0052462 Resultado: 
DEFERIDO

Processo: 
2913/2009

Placa: 
JVR8413/PA

Auto: E0052463 Resultado: 
DEFERIDO

Processo: 
2914/2009

Placa: 
HUN4177/PA

Auto: E0052344 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2915/2009

Placa:
JUE8270/PA

Auto: E0052243 Resultado:IND
EFERIDO

Processo: 
2916/2009

Placa:
JVN4576/PA

Auto: E0051705 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2917/2009

Placa: 
JVN4576/PA

Auto: E0051704 Resultado: 
DEFERIDO

Processo: 
2918/2009

Placa: 
MBA0166/SC

Auto: E0050767 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo: 
2919/2009

Placa: 
MBA0166/SC

Auto: E0050769 Resultado: 
DEFERIDO

Processo:
2920/2009

Placa: 
MBA0166/SC

Auto: E0050768 Resultado: 
DEFERIDO

Processo:
2920A/2009

Placa: 
JUP9101/PA

Auto: E0051405 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo:
2921/2009

Placa: 
JVB1570/PA

Auto: E0051300 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo:
2922/2009

Placa: 
JUL2578/PA

Auto: E0051886 Resultado: 
INDEFERIDO

Processo:
2923/2009

Placa: 
JUL2578/PA

Auto: E0051887 Resultado: 
DEFERIDO

Informações: das 08:00 ás 14:00h, na Rodovia Mário Covas, s/n – Antigo Atalaia 
Veículos, Coqueiro. Telefone: 3245-3600 / 3073-2229

Ananindeua/PA, 18 de Dezembro de 2009.

José Bento A. Gouveia Junior
Diretor Geral do DEMUTRAN/PMA
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